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CENTENÁRIO DA MORTE DO

CONSELHEIRO HINTZE RIBEIRO





oucas cerimónias se encontram, como esta, revestidas de tão elevado significado
histórico. E, por duas ordens de razões: inauguramos as comemorações alusivas

ao centenário da morte do Conselheiro Hintze Ribeiro e fazemo-lo, justamente, numa
das datas mais simbólicas para os Açores e para os Açorianos.

Se é certo que é na constituição de 1976 que se cria o regime político-administra-
tivo do arquipélago dos Açores (e, também da Madeira), fundamentando-o nas histó-
ricas aspirações autonomistas das populações insulares, quem pretender respeitar e
perpetuar a causa autonómica não pode desprezar o movimento que conquistou em
1895 o primeiro diploma verdadeiramente regulador de uma autonomia dos Açores,
ainda e só, do ponto de vista administrativo.

E, neste capítulo, o nosso homenageado de hoje foi uma pedra basilar para as con-
quistas que advieram desse período, pois foi pela sua mão que se abriu uma porta im-
portante no edificio da história açoriana, outorgando às Juntas Gerais, que o
quisessem, poderes autonómicos excepcionais no país.

Orgulhamo-nos de Ponta Delgada ter sido o primeiro distrito a pedir a aplicação
do Direito de Autonomia.
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Por isso, teria de ser aqui, em Ponta Delgada, o início das comemorações do cen-
tenário da morte de um dos açorianos mais ilustres de sempre.

Em boa hora o Instituto Cultural de Ponta Delgada nos propôs tamanha tarefa que
abraçámos com a mesma prontidão.

Fazemo-lo por uma questão de princípio, mas também porque consideramos que Pon-
ta Delgada deve saber reconhecer os seus maiores, de hoje e de ontem. Mas deve, sobre-
tudo, saber aliar-se cordialmente a quem tem por desígnio cumprir um serviço público.

O Instituto Cultural de Ponta Delgada, foi ontem, é hoje, e será certamente ama-
nhã, uma das mais importantes instituições culturais dos Açores, que muito honra a
nossa cidade, que prestigia a sua Região e constitui uma referência reconhecida e res-
peitada no plano nacional.

A cidade de Antero, de Teófilo, de Natália, tem no seu Instituto Cultural um espa-
ço privilegiado que confere à nossa cidade uma dimensão intelectual que deve ser re-
conhecida e sublinhada.

A promoção da cultura como factor essencial da nossa consciência colectiva, que
nos distingue e valoriza entre as demais cidades portuguesas, foi desde sempre com-
preendida e assumida por sucessivas gerações dirigentes do Instituto Cultural de Pon-
ta Delgada. Estamos gratos por isso e vemos nesta iniciativa conjunta mais um
esforço efectivo para materializar a promoção cultural do nosso património.

Gostaria, igualmente, de deixar uma palavra à Universidade dos Açores que mais
uma vez aceitou, prontamente, o nosso convite para assinalar mais esta efeméride,
que também se poderia inserir no protocolo que temos em conjunto para as comemo-
rações do Centenário da República.

Falar de desenvolvimento da autonomia é falar, também, do papel dos centros de
reflexão e de pensamento estratégico e do seu insubstituível papel na formação da
massa crítica que dá suporte às mais diversas opções que cabem já na esfera política.

O aprofundamento da autonomia – em particular no domínio político, filosófico e
doutrinário – muito tem ficado a dever à reflexão académica que a Universidade dos
Açores tem liderado, tendo no seu reitor, um dos pensadores contemporâneos da au-
tonomia.

Finalmente, uma palavra de apreço ao Doutor Medeiros Ferreira. Há pouco mais
de um mês brindou-nos com a presença numa mesa redonda sobre José Bruno Car-



reiro no contexto da política internacional do seu tempo. Volta a estar entre nós, o
que registamos e agradecemos, partilhando conhecimentos e saberes que nos ajudam
melhor a compreender os fenómenos políticos recentes.

Pessoas como o Doutor Medeiros Ferreira, abertas, dialogantes e inteligentes são
sempre bem-vindas a estes Paços do Concelho.

Minhas senhoras e meus senhores

Não me compete falar específica e aprofundadamente sobre o Conselheiro Hintze
Ribeiro. Gostaria apenas de partilhar convosco algumas reflexões a partir da sua acção.

Político inteligente, astuto e de verbo fácil, polemista nato, o Conselheiro Ernesto
Rodolfo Hintze Ribeiro é, indiscutivelmente, um dos nomes incontornáveis da nossa
história.

Militante activo do Partido Regenerador, afilhado político de Fontes Pereira de
Melo, Hintze Ribeiro cedo triunfou no Parlamento e a sua sagacidade e sensatez abri-
ram-lhe caminho para a presidência do Conselho, ou seja, para a chefia do Governo
Português. 

Filho de Ponta Delgada, cedo percebeu que poderia fazer mais em Lisboa por es-
tas ilhas do que aqui. Infelizmente, nessa altura como ainda hoje, nem sempre houve,
como nem sempre há, o esclarecimento necessário, e a sensibilidade política adequa-
da para compreender as causas e as razões da autonomia e dos povos insulares.

Ontem como hoje, mantemos especificidades que muitos ignoraram e ignoram e
constrangimentos que muitos esqueceram ou esquecem.

Aliás, é de salientar aqui o facto de a Hintze Ribeiro, como Ministro das Obras
Públicas, se dever a autorização do Governo para o lançamento de qualquer linha te-
legráfica submarina, que partindo do continente ou da ilha da Madeira, e dirigindo-se
à América ou a qualquer outro ponto do globo, tocasse numa ou mais ilhas dos Aço-
res obrigatoriamente.

Hintze Ribeiro sabia o que era o isolamento e como era necessário garantir comu-
nicações tão eficazes e tão rápidas quanto possível para a época.

De resto, foi durante o seu governo que foi concedida a autonomia administrativa
aos distritos dos Açores. Culminando a campanha autonomista, encetada por Gil
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Mont´Alverne de Sequeira e Aristides Moreira da Mota, entre outros, foi durante o seu
governo que se lançaram os pilares da actual autonomia dos Açores e da Madeira.

Hintze Ribeiro era simpatizante desta causa e foi graças à sua abertura e aos seus
contactos, que se conseguiu este desiderato para os Açores, embora depois na prática
se tenha confundido, ao longo de sucessivas gerações, o verdadeiro significado de
autonomia, esquecendo-se que uma autonomia tem sempre subjacente um principio
de solidariedade activa diferente da que muitas vezes foi assumida.

Importa também frisar que se este movimento foi decisivo, mais proveitoso será
todavia, manter o seu espírito, sem hesitações, sem receios mas sempre conscientes
da nossa história, das nossas tradições e das nossas genuínas aspirações.

A autonomia é a capacidade de uma comunidade poder gerir livremente os seus
recursos, com especificidades próprias que não dispensam nem a solidariedade do
país nem a da União Europeia. Não no sentido de mão estendida, mas porque há con-
dições especificas que fazem das regiões insulares um ente diferente do conjunto em
que estão inseridas.

A livre Administração dos Açores pelos Açorianos é um objectivo que se alcança
diariamente, que atravessa gerações e deve pautar, sempre, as relações políticas dos
Açores com Lisboa.

A divisa de Cipião de Figueiredo inscrita no brasão de armas dos Açores é bem o
sinal dessa inquebrantável determinação. “Antes morrer livres que em paz sujeitos”
tem o valor duma declaração política e é a afirmação da vontade dum povo.

As sucessivas revisões constitucionais, com destaque para a revisão constitucional
de 2004, vieram provar, se dúvidas houvesse, que há sempre possibilidade de melho-
rar os aspectos substantivos da autonomia, quer reforçando os poderes dos órgãos de
Governo próprio, quer reforçando as competências legislativas, quer esclarecendo as
relações financeiras entre o Estado e as Regiões Autónomas, num claro contributo
para a mitigação do contencioso autonómico que esteve, está e estará sempre presen-
te, porque é a sua natureza.

A história política dos Açores ensina-nos que a autonomia teve sempre na capaci-
dade de reivindicação o seu melhor suporte e a mais eficaz alavanca para o seu pro-
gresso.

O que nos deve determinar, sempre, é a vontade de aperfeiçoar o poder político
açoriano e melhorar os mecanismos institucionais para o seu exercício, no quadro da



unidade do Estado que, a meu ver, deve constituir o único limite ao aprofundamento
institucional da autonomia.

A revisão constitucional de 2004, não marcou, por isso mesmo, um limite ao de-
senvolvimento das autonomias dos Açores e da Madeira.

Nos últimos 32 anos, o modelo constitucional das autonomias insulares e o res-
pectivo estatuto jurídico político, constituíram uma das pedras de toque do sistema
político português.

Aliás, neste momento e depois da última revisão constitucional, a Assembleia Le-
gislativa da Região Autónoma dos Açores está a preparar uma ampla revisão do Esta-
tuto Político-Administrativo, que consagra, estou certa, novas soluções, que
permitirão uma afirmação mais incisiva da matriz autonómica.

É um desafio que não admite recusa.

Fazer a reestruturação da autonomia, no que aos seus aspectos constitucionais diz
respeito, é honrar o trabalho da primeira geração de autonomistas e de todos os que
se lhes seguiram, colocando a Autonomia ao serviço dos Açorianos. 

Um instrumento que valeu a pena conquistar e que vale a pena continuar a defen-
der em nome dos Açores, do progresso e da Liberdade.

Berta Cabral
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Instituto Cultural de Ponta Delgada não podia deixar passar o ano de 2007, data
em que se perfaz o primeiro centenário do falecimento do Conselheiro Hintze

Ribeiro, sem procurar homenagear, da forma mais digna possível, este ilustre micae-
lense, natural da cidade de Ponta Delgada, que, por mérito próprio, se destacou como
um dos mais notáveis políticos das últimas três décadas da Monarquia Constitucional
Portuguesa.

Foi com esse propósito que há cerca de três anos nos dirigimos à Câmara Munici-
pal de Ponta Delgada, à Universidade dos Açores e à Biblioteca Pública e Arquivo
Distrital de Ponta Delgada (onde se encontra depositado o seu valioso espólio docu-
mental), alertando-os para a referida data e oferecendo a colaboração do Instituto.
Sendo uma personalidade de âmbito nacional, levamos a nossa iniciativa até à As-
sembleia da República, onde, através do seu actual presidente Dr. Jaime Gama e do
seu antecessor Dr. Mota Amaral, nossos ilustres conterrâneos, teve o melhor  acolhi-
mento, no que resultou uma, para nós, honrosa parceria, que alargará o horizonte da
pretendida homenagem.

Em S. Miguel a ideia foi amavelmente acolhida por todas as Instituições, mas foi da
parte do Município de Ponta Delgada que recebemos o honroso convite para um traba-
lho de conjunto, do qual nasceu a realização de duas conferências, para as quais foram
convidados dois ilustres historiadores e políticos micaelenses: o professor Medeiros
Ferreira e o doutor Reis Leite. A primeira destas conferências originou  esta sessão de
homenagem, que se realiza na data da assinatura, pelo então Presidente do Conselho de

DISCURSO PROFERIDO PELO PRESIDENTE
DO INSTITUTO CULTURAL DE PONTA DELGADA

NA SESSÃO SOLENE COMEMORATIVA DO
CENTENÁRIO DA MORTE DE HINTZE RIBEIRO:

Salão nobre, 2 de Março de 2007

Senhora Presidente da Câmara de Ponta Delgada
Senhor Professor Doutor Medeiros Ferreira

Magnifico Reitor
Familiares do Conselheiro Hintze Ribeiro

Minhas Senhoras e meus Senhores
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Ministros, do Decreto de 1895, com o qual culminou uma das fases da conquista da au-
tonomia dos Açores. Mais uma vez, o Instituto Cultural, penhorado, apresenta, na pes-
soa da sua Presidente Dra. Berta Cabral, os seus sinceros agradecimentos. 

Na pessoa do Professor Doutor Medeiros Ferreira, o Instituto encontrou a perso-
nalidade adequada, para nos falar do homenageado e da vida política de um período
tão importante, como foi o da transição entre a monarquia constitucional e a primeira
república, época em que as relações externas desempenharam um papel relevante na
vida política portuguesa. Micaelense, historiador e político, com uma acção relevan-
te, tanto a nível do parlamento como do executivo, poderá dar-nos uma visão históri-
ca da cena política, onde Hintze Ribeiro desempenhou as suas importantes funções. 

O professor Medeiros Ferreira, cujo importante curriculum é conhecido de todos
nós, licenciou-se em Ciências Sociais pela Universidade de Genebra, onde foi assis-
tente de História Moderna e Contemporânea e é actualmente docente na faculdade de
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, onde lecciona cadeiras
de História e Relações Internacionais.

O Instituto Cultural, pela parte que lhe cabe neste evento, agradece ao professor
Medeiros Ferreira ter aceite, tão prontamente, o convite que lhe foi endereçado.

Ao Magnifico reitor, a quem bastaria o cargo para abrilhantar a nossa reunião, não
fora a coincidência, que todos conhecem, de se tratar, também, de um ilustre historia-
dor, agradecemos e saudamos a sua presença e o valioso contributo que essa repre-
senta para esta homenagem.

Minhas Senhoras e meus Senhores

Já em 1949, quando do primeiro centenário do seu nascimento, o Instituto promo-
veu uma sessão solene de homenagem, que se realizou no Governo Civil de Ponta
Delgada, e que teve como conferencista convidado o Dr. José Bruno Tavares Carrei-
ro. Nessa sessão, o presidente da direcção do Instituto, na altura o Dr. Humberto de
Bettencourt, referindo-se ao Homenageado, disse: 

“Com efeito, esse vulto que tão preponderante papel representou na cena política e go-
vernativa da Nação, nos últimos tempos da extinta monarquia, enquadra-se na famosa
constelação dos cinco luminares que, por imperecível glória deste pequeno burgo açoriano
(de tão escassa população e no curto espaço de anos de 40 a 50 do século passado) aqui
surgiram à luz da existência, como que irmanados, por um singular prodígio de biogénese
genial, na mesma natureza de estirpe transcendente: Sena Freitas, Antero de Quental, Teó-
filo Braga, Hintze Ribeiro e Roberto Ivens. Cinco génios de raro esplendor, cada qual no
aspecto de actividade espiritual ou social em que culminou, mas todos, em suma, transpon-
de os horizontes deste acanhado berço de origem, para se projectarem, em mais vasta e pu-
jante claridade, na galeria dos “imortais” da pátria lusitana:” e acrescentou, referindo-se ao



aniversário natalício de Hintze Ribeiro: “que tal acontecimento não podia de modo algum
passar despercebido à direcção do Instituto, não só por impulso de consciência própria,
mas também por imposição do respectivo compromisso orgânico, que lhe prescreve cons-
tante e solicita atenção ao culto dos símbolos, virtudes e valores que, no passado, por qual-
quer forma de expressão superior, mais tenham prestigiado e dignificado a grei açoriana.”

Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro nasceu a 7 de Novembro de 1849, na rua que hoje
tem o seu nome, numa casa que fora comprada por seu pai, Manuel José Ribeiro, e
que na escritura nos é descrita, como:

“uma morada de casas altas de dois andares, com lojas, granéis, pátio, balcão e cis-
terna, sitas na Rua do Garcia (conhecida por Rua do Frade).

A casa foi demolida em 1925 e ali construída a sede da “Companhia Corretora”,
que tem na entrada uma lápide, datada de 1925, com os seguintes dizeres: “LOCAL
DA CASA ONDE NASCEU ERNESTO RODOLFO HINTZE RIBEIRO”  

Ernesto Rodolfo foi o sexto filho (duas raparigas e quatro rapazes) de Manuel
José Ribeiro, que nasceu em Guimarães em 1804 e veio para S. Miguel em 1833, de-
pois de uma passagem pelo Brasil. Aqui casou em 1835 com Emília Carolina Hintze,
nascida em Lisboa em 1807 e filha de David Gabriel Hintze, natural da Pomerânia
Sueca, e de Maria Catarina Rooks, nascida em Lisboa em 1807. Manuel José Ribeiro
voltou a Lisboa em 1837 e fundou com o amigo Bernardo Joaquim da Rosa, que com
ele viera do Brasil, uma firma comercial (Ribeiro e Rosa), que passou a ter a sua sede
nos baixos da casa da Rua do Garcia, e se dedicou, à consignação de navios e seus
fornecimentos. O negócio prosperou rapidamente, pois que em 1855 Manuel José se
deslocou para Lisboa, levando toda a família e um séquito de seis serviçais, com o
objectivo de educar os filhos.

Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro, que deve ter feito os estudos primários e secun-
dários na capital, seguiu em Outubro de 1865 para Coimbra, onde seu irmão Artur já
se encontrava desde 1863 a frequentar os preparatórios de Medicina.

Terminada a licenciatura em Direito, o que terá feito com “brilho” (segundo nos
relata o seu companheiro e amigo Júlio de Vilhena), tomou grau de doutor de capelo
em 1872 e regressou a Ponta Delgada, onde abriu escritório de advocacia. 

Casou em 1873 com Joana Rebelo de Chaves, e aqui se manteve até Dezembro
de 1876, altura em que viajou para Lisboa com a justificação de acompanhar a publi-
cação do seu primeiro livro, uma obra académica que versava sobre finanças.

Pela leitura das cartas, que então escreveu ao irmão Artur, ficamos com a certeza
que já nessa altura o objectivo fundamental era enveredar, a todo o custo, por uma
carreira política. Logo após a chegada a Lisboa, acompanhado por Júlio de Vilhena,
militante do partido Regenerador, encetou as primeiras diligências nesse sentido e em
carta de 31 de Dezembro, escreveu: “Por ora tudo me tem corrido bem”.
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Dois dias depois da chegada fora apresentado ao Conselheiro Barjona de Freitas,
figura grada do partido Regenerador, que o aconselhou a deixar S. Miguel e a fixar-se
em Lisboa. Barjona tinha sido feito “Par do Reino”, o que o obrigava a deixar o lugar
de deputado pelo círculo de Cantanhede, possibilitando a Hintze Ribeiro substitui-lo,
caso os influentes locais não se mostrassem interessados no lugar.

Depois foi convidado pelo ministro da Justiça, que tivera conhecimento da nature-
za da sua publicação, para fazer parte da “Comissão de Legislação Comercial” e pas-
sados dois dias recebeu o convite do professor de Finanças da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra para o substituir nessa cadeira, pois tinha pedido para
suspender as suas funções académicas durante dois anos.

Perante esta última hipótese de trabalho, Ernesto Hintze Ribeiro confidenciou ao
irmão: “deixar S. Miguel só para ir para Coimbra, não me serve. Mas se a isso acres-
ce rasgarem-se-me horizontes políticos, serve-me!” E termina a carta, dizendo, como
se estivesse a falar com seus botões:

“Em vista de todo o exposto, as minhas tenções são estas: se garantem a eleição
por um dos círculos (Cantanhede ou Moura) actualmente vagos, fico em Lisboa na co-
missão de legislação e se houver concursos na Universidade irei a eles; se não me pu-
derem meter na Câmara nesta legislatura, mas me prometerem seriamente um circulo
certo nas primeiras eleições, demoro-me algum tempo em Lisboa e depois vou para
Coimbra reger qualquer cadeira até que pelos concursos possa entrar na Universidade,
e assim ganhando dinheiro, me coloque em circunstâncias de esperar pela candidatura.
Se me não puderem garantir um círculo agora, ou então, nas primeiras eleições, irei em
Março para S. Miguel.”

Depreende-se dessas cartas que o seu maior interesse era ingressar o mais rapida-
mente possível no parlamento, por isso afirma a 14 de Janeiro, depois de ter estado,
pela primeira vez com Fontes Pereira de Mello: “A questão está exclusivamente de-
pendente de Cantanhede, ai está a chave da minha sorte política. Se a felicidade me
sorrir será magnífico!”

Cantanhede falhou! Um dos “influentes” exigiu, para si, o lugar, mas Hintze Ri-
beiro estava convencido do que lhe convinha e, na carta de 31 de Janeiro confessou
ao irmão:

“Desta vez, não me foi propícia a minha estrela. Era uma questão de acaso, de
branco ou preto, e desta vez saiu preto, mas se me perguntas se estou resolvido a entrar
na política, respondo-te com franqueza que cada vez mais se arreiga em mim essa
ideia, que só em último caso, e com grande desgosto a poderia abandonar. Tenho fre-
quentado as Cortes: assistido aos seus incidentes, estudado a sua vida, e, modéstia à
parte, posso dizer-te que é aquele o elemento que me sorri e em que me parece estarei
à minha vontade.”



Passados os meses de Verão em S. Miguel, o casal voltou a Lisboa e na sua pri-
meira carta enviou um recorte de jornal com a notícia seguinte: 

“Acha-se em Lisboa, onde vem fixar a sua residência Sr. Dr. Ernesto Hintze Ribeiro,
com sua esposa. O ilustre académico é o autor de uma importante obra sobre o “Recam-
bio”, e do projecto de reforma da Legislação Comercial, trabalhos que lhe dariam nome
se não o houvera conquistado durante o seu brilhante curso de direito, em que tomou ca-
pelo. O foro da comarca de Ponta Delgada perdeu um dos seus mais esplêndidos talen-
tos; ganhará, porém, o foro da capital, onde ele vai dar entrada. Daqui damos as boas
vindas ao distinto açoriano, que nobilita as fileiras do partido regenerador.”

Juntamente com o amigo Júlio de Vilhena, montou consultório de advocacia num
prédio da Rua do Ouro e alugou uma residência na Rua das Chagas, onde passou a
residir. 

Durante todo o ano de 1878 procurou que lhe fosse facultado concorrer por um
círculo do Continente, mas falhadas todas as tentativas aceitou o da Ribeira Grande,
circulo que considerava muito problemático, dada a situação que o partido regenera-
dor atravessava em S. Miguel. Com efeito, as suas cartas revelam que o partido se
encontrava dividido em vários grupos, que procuravam fazer valer os seus interesses.
Hintze Ribeiro considerava que sem unidade não se ia a lado nenhum e aconselhava
os seus amigos a apoiarem José Jacome Correia, o único que ele considerava possuir
espírito conciliador.

A relutância em se candidatar pela Ribeira Grande era tanta, que ainda tentou ser
candidato por Ponta Delgada, procurando para esse efeito a protecção do próprio
Fontes Pereira de Mello, mas mesmo essa lhe faltou.

Eleito pela Ribeira Grande, depois de uma luta renhida e contestada, conta da se-
guinte forma a sua primeira intervenção no parlamento a 30 de Janeiro de 1879:
“Num desses dias em que se “alevantaram” incidentes calorosos sobre vários assun-
tos, veio a terreiro a questão da penitenciária e quando a controvérsia estava mais
acesa, fui chamado à mesa da presidência para aí o Francisco Costa e o Corvo me di-
zerem que era indispensável que pedisse a palavra e falasse sobre o assunto]...[às seis
horas da tarde estava literalmente cansado e abatido, tinha estado doente, com um
dos meus ataques de bronquite), pois nestas condições me vi obrigado a falar com
“calor” e “entusiasmo”, porque as conveniências partidárias o exigiam.]...[estudar em
casa um discurso com toda a calma e depois recitá-lo, isso é fácil; mas falar quando
menos se espera, responder de pronto àquilo que os outros estudam em casa, e estar
sempre na brecha, pronto para todos os golpes, ai está a verdade e a dificuldade.”

“Felizmente que eu tenho esta cara que fica inalterável e não sinto comoção algu-
ma ao levantar-me para falar.” Foi essa “cara”, essa fleuma, que deu motivo à carica-
tura de Bordalo Pinheiro com a legenda: “o casaca de ferro”.
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Minhas Senhoras e meus Senhores

Já é tempo de dar por findas estas palavras e termino agradecendo, mais uma vez
à Senhora Presidente da Câmara de Ponta Delgada e aos seus colaboradores, em es-
pecial à Dr. ª Carmo Rodeia e ao Dr. José de Mello, pelo trabalho e empenho que ti-
veram na organização desta sessão, nomeadamente na montagem da simbólica
exposição aqui patente e que só foi possível graças à amável cedência das peças ex-
postas, pelos familiares do Conselheiro Hintze Rbeiro.

A todos o meu muito obrigado.

Ponta Delgada, 2 de Março de 2007

Henrique de Aguiar Oliveira Rodrigues
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Retrato do Conselheiro Hintze Ribeiro, da autoria de Enrique Casanova (1850-1913)

Condecorações do Conselheiro Hintze Ribeiro
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Condecorações do Conselheiro Hintze Ribeiro

Dr. Henrique de Aguiar durante a cerimónia solene de comemoração do
centenário da morte do Conselheiro Hintze Ribeiro
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Aspecto da exposição - Retratos dos Pais do Conselheiro Hintze Ribeiro

Aspecto da exposição - Insignias da Universidade de Coimbra onde estudou o Conselheiro
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Aspecto da exposição - Busto do Conselheiro Hintze Ribeiro, da autoria de Soares dos Reis (1847-1889)
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Secção Solene comemorativa do Centenário da morte do Conselheiro Hintze Ribeiro

Professor Doutor Medeiros Ferreira durante a sua conferência na solene de comemoração do Centenário da
morte do Conselheiro Hintze Ribeiro - Salão nobre, 2 de Março de 2007
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Presidente da Câmara Municipal de Ponta Delgada durante a secção solene de de comemoração
do Centemário da morte do Conselheiro Hintze Ribeiro

Aspecto da exposição - Cofre em prata,
oferta dos Municípios do antigo Distrito de Ponta Delgada ao Conselheiro Hintze Ribeiro



Senhora Presidente da Câmara Municipal de Ponta Delgada, Dr.ª Berta Cabral
Senhor Dr. Henrique Aguiar 

Senhor Vereador Dr. Brandão da Luz
Senhores Deputados à Assembleia da República

Senhores Deputados Regionais
Distintos Familiares de Ernesto Hintze Ribeiro

uando o Dr. Henrique de Aguiar me convidou para participar nas comemora-
ções do centenário da morte do Conselheiro Ernesto Hintze Ribeiro, respondi-

lhe logo que sim.

É verdade que o personagem me intrigava, já me cruzara com o seu nome em várias
ocasiões, desde as ruas de Ponta Delgada às citações de um período histórico conturba-
do do final do século XIX. Fora ele ainda quem assinara o célebre decreto de 2 de
Março de 1885 que atribuíra a autonomia administrativa ao distrito de Ponta Delgada.

Esta sessão realizada na Câmara Municiapl de Ponta Delgada a 2 de Março faz as-
sim todo o sentido da parte dos seus organizadores. Pela minha parte espero oferecer-
vos uma palestra que ilumine melhor a vida política de um tão ilustre micaelense, em
larga medida desconhecido pelas novas gerações.

Acresce que durante o Estado Novo não se prestou a devida atenção ao estudo dos
regimes de liberdades públicas.

Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro nasceu em Ponta Delgada a 7 de Novembro de
1849 e faleceu em Lisboa a 1 de Agosto de 1907. Nasceu com a Regeneração, vi-

CONFERÊNCIA PROFERIDO PELO PROFESSOR
DOUTOR JOSÉ MEDEIROS FERREIRA

NA SESSÃO SOLENE COMEMORATIVA DO
CENTENÁRIO DA MORTE DE HINTZE RIBEIRO:

Salão nobre, 2 de Março de 2007

Professor Doutor José Medeiros Ferreira

Q

Insulana. Órgão do Instituto Cultural de Ponta Delgada, 63 (2007): 23-35
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veu com a monarquia constitucional na versão fontista do desenvolvimento, morreu
à entrada da ditadura de João Franco, a três anos da implantação da República.
Muitos o viram como um epígono de Fontes Pereira de Melo, e de facto o seu tra-
jecto político não podia ser mais parecido: membro do partido regenerador, minis-
tro das Obras Públicas, Ministro da Fazenda, MNE, Presidente do Conselho, chefe
dos regeneradores.

O próprio Fontes Pereira de Melo o encaminha nesse sentido. Eleito deputado
pelo círculo da Ribeira Grande em 1878 logo o chefe consagrado do Partido Regene-
rador o distingue confiando-lhe importantes trabalhos parlamentares. Em 1881, cha-
ma-o para o seu governo, exactamente para a pasta das Obras Públicas, onde Fontes
se tinha imposto politicamente ao País… Em 1883, Hintze Ribeiro passa pelos Mi-
nistérios da Fazenda e dos Negócios Estrangeiros, e finalmente, chega a Presidente
do Conselho. Em 1886, Fontes Pereira de Melo leva o seu nome ao rei D. Luís que o
nomeia Par do Reino por carta régia de 1 de Janeiro de 1886. O cursus honororum
dos políticos do constitucionalismo monárquico estava completo. Só lhe faltava ser
chefe do partido. No ano seguinte morre Fontes Pereira de Melo.

Porém, não é ainda o momento para o nosso conterrâneo. António Serpa Pi-
mentel adoentado, envelhecido, céptico, fora nomeado líder dos regeneradores.
Esse mesmo António Serpa Pimentel que detestava ser ministro, porque governar
Portugal significava para ele “perder todo o tempo a tratar e resolver negócios in-
significantes”.1

Em larga medida os governantes do fim do século XIX eram homens instruídos,
educados e até eruditos, “mortos por se verem a discursar na Academia”. Alguns
como Júlio Vilhena e Ernesto Hintze Ribeiro “eram simplesmente frustradas voca-
ções de professores universitários”, dirá Vilhena, citado por Rui Ramos. Ciosos dos
seus cursos e carreiras deixaram de atribuir importância aos títulos de visconde, con-
de, marquês e duque que ainda povoavam a hierarquia dos primeiro e segundo libera-
lismo, para ostentarem, com orgulho, os seus graus académicos, os títulos de
desembargador e de conselheiro. Daí o tratamento de Senhor Conselheiro Hintze Ri-
beiro, ou de Senhor Fontes Pereira de Melo, em vez de Duque de Saldanha, da Ter-
ceira, Loulé, ou Duque de Ávila e Bolama… Fontes Pereira de Melo, o modelo
político de Hintze Ribeiro, dera o exemplo ao recusar sempre os títulos que o rei D.
Luís lhe ofereceu…

O conselheiro Hintze Ribeiro insere-se pois como um excelente aluno nessa esco-
la do regime político que no seu declinar ficaria conhecido como o do rotativismo

1 Rui Ramos, A Segunda Fundação …., p. 101.



monárquico. Assimilou, e dominou, como poucos as regras explícitas e implícitas, do
funcionamento do sistema político em vigor quando se educou.

O advogado micaelense que ruma a Lisboa e entra na vida política como deputado
pelo círculo da Ribeira Grande em 1878, em pleno apogeu do modelo fontista de de-
senvolvimento e da consagração do domínio alternado dos dois partidos do sistema,
o Partido Regenerador e o Partido Histórico ou Progressista, ficará fiel a esse para-
digma político que conhecerá três décadas de existência tranquila.

Porém Hintze Ribeiro chega ao cimo da pirâmide no exacto momento em que as
regras do jogo vão começar a ser contestadas e a mudar. Ele próprio também as
mudará para perpetuar um poder contestado, e prestes a ser ultrapassado por dentro
e por fora, desde as dissidências nos partidos monárquicos à vitória do Partido Re-
publicano.

Com efeito o modelo fontista de desenvolvimento, a alternância no governo entre
o Partido Regenerador e o Partido Progressista, o papel moderador do rei, tudo isso
vai ser posto em causa a partir de 1890, pelo efeito conjugado do Ultimatum inglês,
da bancarrota anunciada em 1892, do fortalecimento do Partido Republicano, e do
aparecimento do fenómeno efémero que será João Franco, esse mesmo que será
membro de um governo presidido por Hintze e depois ditador. No olho do furacão,
Hintze Ribeiro que morrerá em 1907 varrido pelo vendaval nas vésperas do fim do
regime a que se devotara. Tudo a que se devotara ruía perto de si: o sistema de dois
partidos, a alternância regrada, o desenvolvimentismo através do concurso do capital
estrangeiro, a aliança luso-britânica para a segurança das colónias, a monarquia cons-
titucional com o poder moderador do Rei inscrito na Carta.

Vou expor, com mais detalhe, as posições do nosso ilustre conterrâneo nas delica-
das questões internacionais que o envolveram.

Várias vezes Ministro dos Negócios Estrangeiros, sendo a primeira como interino
de um executivo presidido por Rodrigues Sampaio em 1881, com apenas 31 anos de
idade, foi porém a sua passagem pela pasta no gabinete de crise em consequência do
Ultimatum inglês em 1890 que dará a medida da sua vocação para desempenhar car-
gos em momentos politicamente graves e ingratos. Com efeito, afastado do poder há
vários anos, Hintze Ribeiro aceita ser MNE no governo presidido por António Serpa
Pimentel, chefe do Partido Regenerador. 

Hintze Ribeiro será MNE, entre Fevereiro e Setembro de 1890. O mesmo é di-
zer que será sobre ele que se abaterá, na rua, na imprensa, na diplomacia, e nas
duas Câmaras, a dos Senhores Deputados, e a dos Dignos Pares do Reino, as ondas
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tumultuosas da reacção patriótica ao Ultimatum e das negociações com a Inglaterra,
a que ele responderá com estoicismo e extremo sentido das realidades e da respon-
sabilidade.

Passado o período da cedência aos ditames da Grã-Bretanha, que queimará dois
governos, o progressista de José Luciano de Castro e o extra-parlamentar do General
João Crisóstomo, esse governo regenerador estabelece negociações com Londres
para se delimitar claramente os territórios africanos em disputa. O negociador portu-
guês, nomeado por Hintze, será Barjona de Freitas. As negociações decorrerão em
Londres no primeiro semestre de 1890 e serão concluídas em Agosto.

Nada melhor para se compreender de que matéria política era Hintze Ribeiro
amassado do que seguir o seu notabilíssimo discurso na Câmara dos Pares a 9 de Ju-
lho de 1891 aquando da discussão do modus vivendi com a Inglaterra que encerrou
internacionalmente o episódio do Ultimatum.2

O orador começa por recordar que assumiu o ministério em Fevereiro de 1890
“precisamente na ocasião em que chegará ao nosso país o Ultimatum; uma violência
que entrou fundo no nosso coração, e que de súbito veio ferir os brios de Portugal,
despertados como foram, numa explosão de sentimento exaltado…”

Ora essa “explosão de sentimento exaltado” que marcará os anos finais da Monar-
quia e a emergência política do Partido Republicano, irá perturbar a conduta interna-
cional fixada pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros nos seguintes parâmetros e
que a história revelará como mais realistas, e não destituídas de interesse prático po-
sitivo. É uma das intervenções parlamentares sobre política externa e negociação in-
ternacional mais importantes da história diplomática portuguesa:

“Nesta situação, o que me competia fazer?

Abrir uma luta armada, tenaz, intransigente, com a Inglaterra, inspirando-me só
nos impulsos do momento? – era sacrificar inevitavelmente o país.

Conter, ceder, transigir, capitular, remediar? – extraordinariamente difícil. 

Tão difícil, tão impossível, mesmo, naquela conjuntura, que apesar de toda a dedi-
cação com que me entreguei à árdua tarefa de arrancar o meu país de uma situação
tão dolorosa, a onda foi mais forte do que eu, e galgando passou sobre mim.

2 Ver Diário da Câmara dos Dignos Pares do Reino, sessão n.º 14 de 9 de Junho de 1981, pp. 15 a 29.



Foi necessário que sobre o país se desencadeassem todos os revezes e insucessos
por que ultimamente temos passado, para que, alquebrados os primeiros impulsos, se
possa hoje resignadamente votar este tratado.”3

Perante a reacção emocional da opinião pública nacional contra o Ultimatum e a
forma plácida como o Conselho de Estado havia respondido à nota inglesa de Janeiro
de 1890, Hintze Ribeiro organiza racionalmente os cenários que se lhe oferecem
como MNE em Fevereiro de 1890, para além das impossibilidades formuladas como
hipóteses de comportamento internacional do governo português perante o ultimatum
inglês, e sacudidas nas interrogativas retóricas do “conter, ceder, transigir, capitular,
remediar?” já assinaladas.

Segue-se então uma das mais esclarecedoras páginas sobre as dificuldades encon-
tradas pelo Estado Português nas relações internacionais:

“ Mas voltemos ao que eu fiz na questão com a Inglaterra; era necessário adoptar
um resolução, e eu tinha a escolher de entre quatro alvitres: romper, deixar, recorrer,
ou tratar.

Romper?! – Eu sei bem o que o ministro que naquela ocasião se apresentasse, de-
clarando que não trataria com a Inglaterra, teria, de momento, o
aplauso e o entusiasmo de muitos patriotas convictos.

Mas depois? Quando, profundamente afectados os nossos interesses, víssemos
ameaçada a nossa existência económica e social, e em perigo a própria independên-
cia e integridade do país? Que terrível responsabilidade! Que dolorosíssimas conse-
quências!

Deixar?! – Mas o ultimatum não foi a resolução da questão inglesa, foi um inci-
dente; e um incidente não resolve uma questão! Demais, cruzar os bra-
ços, nem seguir os impulsos de um desagravo, nem tirar as vantagens
de uma transacção, seria o mais criminoso de todos os abandonos.”

Mas será na ponderação de uma diligência internacional para dirimir o conflito
com a Inglaterra na região dos Makololos que Hintze Ribeiro faz valer a sua longa
experiência dos jogos entre potências nomeadamente nos travados dentro das regras
do novo direito público colonial saído da Conferência de Berlim havia apenas cinco
anos:
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“- Recorrer para as potências estrangeiras? Invocar o artigo 12º do acto geral da
Conferência de Berlim?

Pensemos e vejamos bem; porque não basta dizer: recorramos, entreguemos a nos-
sa causa às nações estrangeiras, suceda o que suceder. Quem tem as responsabilida-
des de governo, tem a obrigação de prever onde o leva o caminho que segue, a fim de
não sacrificar o país, malogrados os seus esforços.

O art.º 12º do acto geral da Conferência de Berlim; diz que no caso em que um
dissentimento sério, originado nos limites dos territórios mencionados no artigo 1º,
d’esse acto, e colocados sob o regime da liberdade comercial venha a suscitar-se entre
as potências signatárias do mesmo acto […] essas potências se obrigam, antes de
apelar para as armas, a recorrer à mediação de uma ou mais potências amigas.

E acrescenta que as mesmas potências se reservam o recurso facultativo ao pro-
cesso de arbitragem.

Mas entre a mediação e a arbitragem vae grande distância.

A arbitragem é um julgamento que obriga; a mediação é uma prestação de bons
serviços.

O mediador é como um juiz de paz, não um juiz de direito; concilia as partes, se
elas se querem conciliar; de contrário, termina sem efeito a sua missão. Os seus bons
ofícios não têm força de sentença, nem podem, contra que vontade, obrigar qualquer
das partes.

Para que, pois, eu recorresse eficazmente para a mediação das potências, nos ter-
mos do acto geral da Conferência de Berlim, era indispensável que a Inglaterra con-
cordasse connosco em aceitar essa mediação.

[…]
A arbitragem, a instituição de um verdadeiro tribunal, essa, por isso mesmo que

era facultativa, dependia absolutamente de um acordo com a Inglaterra.

Nestas circunstâncias, deveria eu recorrer para as potências, quaisquer que fos-
sem os resultados?

Podia, mas com que esperanças e probabilidades de êxito?

Sondei as potências. A Alemanha disse-me que negociássemos com a Inglaterra. A
Itália preveniu-nos de que se invocássemos o artigo 12º do acto geral da conferência



de Berlim, os resultados seriam ineficazes. A Hespanha declarou que não podia em
uma acção isolada, vendo que as outras nações se abstinham de uma intervenção de-
cisiva. Os Estados Unidos responderam-nos que liquidássemos primeiro a questão do
caminho de ferro de Lourenço Marques. A França, a Rússia, e outras potências, signi-
ficaram-nos muita estima, excelentes palavras, um grande apreço e simpatia por nós,
mas daí a intervirem no pleito com a Inglaterra a diferença era enorme.

Esta é a razão por que não invoquei o artigo 12º da Conferência de Berlim.”

Hintze Ribeiro, eivado de um a ética governamental pragmática, pretende apro-
veitar a malfadada ocasião para conseguir um Tratado que obrigasse Londres não só
a reconhecer as fronteiras de zona de influência colonial como a ficar constituído ga-
rante internacional da integridade dessas fronteiras coloniais na África Austral:

“Do que eu precisava era de chegar a um resultado prático. […]

Ora, desde que eu não podia romper, não podia nem devia deixar a pendência ao
abandono, e também não podia recorrer eficazmente ao artigo 12º, o que me restava?
– evidentemente tratar com a Inglaterra.

Para isso, tinha eu dois caminhos a seguir: o primeiro, procurar que a Inglaterra
se acordasse connosco, em se constituir um tribunal, um julgamento, uma apreciação
estranha e imparcial para decidir a questão; o segundo, negociar directamente um
tratado.”

O País entretanto incendiara-se: Antero de Quental presidia à Liga Patriótica do
Norte, os republicanos acusavam a monarquia e os Braganças de abdicação perante a
Inglaterra, custeava-se a compra de um cruzador. Quando as negociações terminam
com um Tratado que ainda concedia a Portugal uma língua de território ligando An-
gola a Moçambique, a opinião pública excede-se, e mais de 400 oficiais aparecem
fardados numa reunião da Liga Liberal para protestar contra o Tratado de 20 de
Agosto de 1890 assinado pelos governos de Lisboa e de Londres.

Por ele se delimitaram as possessões portuguesas ao norte do Zambeze, reconhe-
cia-se em todos os territórios africanos de ambos a liberdade religiosa de culto e de
ensino, a liberdade recíproca de navegação e comércio… proclamava-se inteiramente
livre para os navios de todas as nações a navegação no Zambeze, Chire e seus afluen-
tes…

Quando o MNE, Hintze Ribeiro, se levantou no parlamento em 15 de Setembro
para ler o texto do tratado, a assembleia pateou-o ruidosamente.
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O Tratado não foi ratificado pelas Câmaras.

Recomeçam as negociações que culminarão no Modus Vivendi entre Portugal e a
Grã-Bretanha que será, esse sim, ratificado pelo parlamento em Junho de 1891, pe-
rante a indiferença geral do país, embora fosse pior para as ambições coloniais portu-
guesas do que o Tratado recusado de Agosto de 1890. A língua de terra entre Angola
e a contra-costa desaparece. Só haverá então 5 votos contra, sendo um deles o do
açoriano republicano Manuel de Arriaga… Hintze Ribeiro apertado por Antero de
Quental e por Manuel de Arriaga na circunstância do Ultimatum.

Durante a discussão do Parecer n.º 102 da Câmara dos Pares de 9 de Junho de
1891, relativo às bases do tratado entre Portugal e a Inglaterra, intervém Hintze Ri-
beiro em socorro do dito Parecer que se inclinava a aceitar o referido modus vivendi
nos seguintes termos:

“Ao cabo de porfiada luta tivemos na verdade de sacrificar aos interesses da Grã-
Bretanha alguns territórios a que Portugal julga ter legítimo direito, e de consentir
também em benefício daquela potência n’algumas restricções ao exercício da nossa
soberania.

Alcançamos, porém, para compensação destes sacrifícios, a delimitação definitiva
dos territórios que nos ficam pertencendo e onde poderemos exercer daqui em diante,
desassombradamente, a nossa influência civilizadora, sem receio de no-los venha dis-
putar a cobiça alheia.”4

Augusto César Barjona de Freitas, que se notabilizara pela campanha contra a
pena de morte e negociara o acordo de Agosto de 1890, resumiu assim o contexto po-
lítico em que se movia o regime da monarquia constitucional na última década do sé-
culo XIX:

“Não pretendo inventariar neste momento as consequências da rejeição do Trata-
do de 20 de Agosto. E com efeito tivemos de tudo:

– A revolta militar, realizando o velho ditado: quem semeia ventos colhe tempesta-
des;

– Um empréstimo oneroso, empenhando as receitas dos tabacos e contribuindo
largamente para o nosso descrédito no estrangeiro;

– A crise bancária com a sua moratória e sem solução ainda;

4 In Parecer n.º 102 da Câmara dos Pares, Diário da Câmara dos Dignos Pares do Reino, n.º 14, Sessão de 9 de Junho
de 1891.



– A desorganização e impotência dos partidos políticos;
– A expedição a África, com as suas avultadas despesas, para testemunhar a inva-

são dos nossos territórios e a derrota dos nossos voluntários;
– E além de tudo um deficit moral, uma quebra de disciplina e de todo o princípio

de autoridade, o que significa triste e funesto sintoma de decadência.”

É neste “triste e funesto sintoma de decadência” que Hintze Ribeiro irá passar de Mi-
nistro dos Negócios Estrangeiros para Presidente do Conselho de Ministros e para Chefe
do Partido Regenerador. Quando chega ao cimo do regime o sistema está quase a cair…

Em 1892, no ano seguinte à resolução do grave conflito internacional que opôs
Portugal à maior potência mundial do século, declara-se a crise financeira em Lisboa.
As causas do desenvolvimento fontista da segunda metade do Século XIX desdobra-
va-se então nas suas consequências financeiras e caía nos ombros dos seus sucessores
como Hintze Ribeiro.

D. Carlos, que fora aclamado rei apenas um mês antes do Ultimatum, não se exi-
birá durante o período das consequências políticas deste. Mas em 1892 já irá intervir
na vida do regime, favorecendo um “governo de vida nova” para atacar a crise finan-
ceira, suscita uma solução fora do sistema dos dois partidos do rotativismo monár-
quico, e faz entrar Oliveira Martins, o socialista colaborante, para a pasta da Fazenda.
Sem resultados práticos.

O decreto de 9 de Julho de 1891 declarou inconvertíveis em metal as notas do
Banco de Portugal. Portugal abandonava assim o regime do padrão-ouro que adopta-
ra pela lei de 29 de Julho de 1854. Era mais um golpe no sistema em que Portugal vi-
via há décadas.

Era o ciclo financeiro da regeneração e do fontismo que tantos benefícios materi-
ais trouxera ao país, com amplo recurso aos empréstimos externos que se fechava em
plena época governamental de Hintze Ribeiro.

Em Abril de 1892, constituíram-se os comités de credores ingleses, alemães, fran-
ceses e holandeses portadores de títulos da dívida externa portuguesa, e iniciava-se o
longa calvário de negociações e reclamações, que só irá findar pelo célebre convénio
de 1902, que consignou o pagamento escalonado da dívida externa através de uma
percentagem das receitas alfandegárias. Foi este o calvário financeiro que Hintze Ri-
beiro teve de subir qual anti-Midas.

Em Fevereiro de 1893 voltam os regeneradores ao poder. Como o chefe destes,
Serpa Pimentel, está doente, é Hintze Ribeiro quem forma governo e é empossado
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Presidente do Conselho. Para Ministro do Reino chama João Franco. A tragédia que
se avizinhava reunia os protagonistas no mesmo palco.

A primeira fase desse governo decorre normalmente. Augusto Fuschini, na pasta
da Fazenda, equilibra significativamente as receitas do Estado com um aumento mo-
derado dos impostos. Bernardino Machado, ministro das Obras Públicas, e mais tarde
Presidente da República, disciplina as despesas efectuadas nas benfeitorias do porto
de Lisboa. Finalmente são amnistiados os revoltosos republicanos envolvidos no 31
de Janeiro de 1891, como Basílio Teles e João Chagas. Foi a fase positiva desse go-
verno presidido por Hintze Ribeiro.

Porém, a segunda fase do governo será caracterizada por uma dura repressão so-
bre os adversários deste, com o encerramento das associações Comercial, Industrial e
dos Lojistas, e a alteração da lei eleitoral. Hintze Ribeiro preparava o terreno, sem o
saber, para a futura ditadura de João Franco de quem se tornará o principal adversário
político.

É nessa fase mais repressiva que o seu governo encerra o parlamento, publica um
novo código administrativo mais centralizador, e que aumenta a tutela do Ministério
do Reino sobre as autarquias, aprova o Acto Adicional à Carta Constitucional que
termina com a parte electiva da Câmara dos Pares. Com a lei eleitoral alarga os círcu-
los até aos limites dos distritos, acabando com a representação das minorias… É nes-
se contexto que, apesar de tudo, aprovará o decreto de 2 de Março de 1895 que
permitiu a constituição dos distritos autónomos insulares…

Como se isto não bastasse a Alemanha toma Quionga, no Norte de Moçambique,
em 1896.

Após mais uma nova passagem do Partido Progressista de José Luciano de Castro
pelo governo, sucede-lhe, em 1901, um novo governo formado por Hintze Ribeiro,
como chefe do Partido Regenerador mas já sem João Franco, e acossado com a subi-
da eleitoral dos republicanos.

O ano de 1902 abre com o suicídio de Mouzinho de Albuquerque, e ficará marca-
do pela assinatura do Convénio sobre a dívida externa do Estado português.

Por esse convénio o governo aplicaria especialmente, e de preferência ao serviço
da dívida externa, os rendimentos aduaneiros do Continente, exceptuando os dos ta-
bacos e cereais. Os tesoureiros das alfândegas entregavam todos os dias à Junta de
Crédito Público uma percentagem das receitas. Caso as entregas feitas durante um
semestre não preenchessem a metade da quantia total em ouro necessário para os en-



cargos anuais da dívida, o Estado cobriria o deficit pelas suas receitas gerais. O con-
vénio de 1902 afastara o fantasma da cedência das receitas alfandegárias coloniais,
ou da repartição das próprias colónias, entre ingleses e alemães, como se temera em
Lisboa em 1898.

Assim, depois de arcar com as responsabilidades das ingratas negociações com a
Inglaterra subsequentes ao Ultimatum, em 1890, depois de fazer face às dificuldades
financeiras internacionais em 1892 e à declaração da bancarrota, e de um seu governo
assinar o convénio com os credores externos em 1902, o conselheiro Hintze Ribeiro,
qual personagem dramático, ainda vai assistir à decomposição do sistema partidário da
monarquia constitucional, à cisão de João Franco no seu próprio partido, em 1903 e à
promoção deste a Presidente do Conselho pela mão do Rei D. Carlos.

Este será aliás o último lance da sua intensa vida pública. Poucos meses depois de
D. Carlos lhe ter negado o adiamento da abertura das Cortes que lhe pedira para “pôr
a casa em ordem” e de, em vez disso, ter nomeado o arqui-rival João Franco para
Presidente do Conselho, cai fulminado à entrada do cemitério do Alto de S. João
quando acompanhava o funeral do seu amigo Conde de Casal Ribeiro.

Talvez ainda não seja demais apresentar excertos da carta que D. Carlos lhe ende-
reçou em Maio de 1906 e que terminou com a carreira política do ilustre micaelense:

“Meu querido Hintze.
[…]
Entendes tu, e o governo da tua presidência, não poderes prosseguir na presente

situação, sem que eu te conceda o adiamento das Cortes que devem abrir ao começar
do próximo mês, e que este adiamento seja feito por um simples decreto, não sendo
ouvido previamente o Conselho de Estado. A isto juntaste que, feito isto, tomarás a
responsabilidade de restabelecer a normalidade em Lisboa, pois que nas províncias
não estava alterada.

Não me parece conveniente o adiamento das Cortes, que, além de trazer muitos
outros inconvenientes, provocaria uma imediata sublevação do espírito público, não
digo já dos republicanos, essa era lógica, mas de muitos, se não de todos os monár-
quicos que te não acompanham nessa ocasião.

[…]
Não me parece o momento propício para uma aventura destas, e a responsabilida-

de do decreto, ainda que aparentemente do poder executivo, recairia mais uma vez so-
bre o Rei… e apenas serviria para o desprestígio da instituição monárquica.
Fazendo-o, o governo depois só se poderia conservar pela violência e pelo terror, e
mal está para aqueles que só desta maneira se podem contentar.

[…]
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A repressão violenta pode e deve ser empregada quando seja absolutamente neces-
sária para a salvação pública: nunca quando haja outros meios a empregar, e esses,
creio, ainda os há. Vês bem que estes motivos, em minha consciência, vejo-me obriga-
do a recusar ao governo da tua presidência o adiamento que ele me pede.

[…]
P.S.  – Se assim o entenderes, podes ler esta carta em conselho de ministros.”.

O sistema rotativo estava ultrapassado. A monarquia caminhava para o seu fim.

E nós para a conclusão.

CONCLUSÃO:

Ernesto Hintze Ribeiro foi um personagem apolíneo, cuja carreira foi um cruzeiro
de êxitos, mas cujo fim foi dramático. Morreu fulminado à entrada do cemitério de S.
João em Lisboa quando acompanhava à última morada o seu amigo Conde de Casal
Ribeiro a 21 de Agosto de 1907. Fora nomeado MNE, em Fevereiro de 1890, um mês
depois do Ultimatum inglês e teve de recusar um acordo que a Grã-Bretanha propu-
sera em Maio seguinte, e que era melhor para Portugal do que aquele que acabou por
ser ratificado em Junho de 1891. Foi ele quem fez subir João Franco ao governo em
1893, para lhe cair às mãos em 1906. Era chefe do Partido Regenerador quando este
partido conheceu a cisão que o afastaria do poder. Foi um partidário do sistema do
rotativismo monárquico, chegando a alterar cruamente as leis eleitorais para o efeito,
e viu-se desfeiteado pelo rei D. Carlos que preferiu a ditadura de João Franco à conti-
nuação da instabilidade política dos partidos do rotativismo monárquico.

Este micaelense, que era Presidente do Conselho quando o distrito de Ponta Del-
gada alcançou a sua autonomia, e aprovou o decreto de 2 de Março de 1895, também
não teve o especial reconhecimento dos protagonistas do movimento autonómico in-
sular.

Este político, que fora Ministro da Fazenda, presidirá ao governo e que assinará o
convénio com os “comités” dos credores externos em clima de bancarrota, é um per-
sonagem à procura do seu lugar no palco da história.

No retrato traçado pelo amigo e correligionário Júlio de Vilhena, o homem

“frio, reservado, germânico pelo sangue materno, parecendo ter nascido de sobre-
casaca, aprumado, não sabendo contar uma anedota, orando sempre, ainda nas con-



versas particulares, [foi] o símbolo, ainda mais perfeito do que Fontes, do estadista
burguês”.

No cômputo, e como recordou o próprio Hintze Ribeiro, foram “cerca de quinze
anos como ministro, mais de oito como presidente do Conselho”, colhendo os frutos
apodrecidos e as folhas caducas do modelo fontista de desenvolvimento para Portu-
gal, assente nos melhoramentos materiais e na contratação de empréstimos externos.

Ernesto Hintze Ribeiro foi o epígono dramático do modelo político da monarquia
constitucional. A sua carreira, vista do início e do meio, é plena de sucessos: deputa-
do, ministro de várias pastas entre as quais a das Obras Públicas, da Fazenda e dos
Negócios Estrangeiros, mais tarde chefe do governo e do Partido Regenerador. Vista
do fim a sua vida pública é um tormento e acaba em drama.

Com efeito, em poucos anos tudo desmorona à sua volta. O partido Regenerador
conhece cisões, João Franco tem os favores do rei D. Carlos, o monarca que Hintze
Ribeiro tanto defendera, o republicanismo emerge pujante na sociedade portuguesa.
Vista do fim a sua vida política é um drama pessoal.

35Comemoração do Centenário da morte do Conselheiro Hintze Ribeiro





s cartas dirigidas por Hintze Ribeiro ao seu irmão Artur constituem uma colec-
ção de extraordinário interesse e valor histórico, pois nelas se encontra inscrita a

“autobiografia epistolar” de um dos mais destacados políticos portugueses de finais
do século XIX na fase inicial da sua carreira. 

Sumariamente, a colecção é composta por cerca de 150 cartas escritas entre os
anos de 1873 e 1888, período em que os dois irmãos viveram afastados um do outro,
ora nos Açores, ora em Lisboa. Para além dos laços fraternais que os uniam, existia
entre ambos uma evidente cumplicidade política e geracional, pois não só militavam
no mesmo partido, o Regenerador, como tinham estudado juntos em Coimbra. Embo-
ra Artur Hintze Ribeiro (1846-1916) fosse três anos mais velho do que o seu irmão,
seria Ernesto, o benjamim da família, a assumir o papel tutelar na relação entre os
dois.

A colecção de cartas apresenta um interregno (1879-1880) que ajuda a dividir em
duas partes distintas a autobiografia de Hintze Ribeiro. A primeira, compreendida en-
tre 1874 e 1879, diz respeito às encruzilhadas que se lhe depararam no começo da
vida adulta, quando decide tentar melhor sorte fora dos Açores – seja em Coimbra,
onde o esperava uma carreira académica na Universidade; seja em Lisboa, onde o
mundo da política e da advocacia lhe oferecia outra alternativa profissional. Ao optar
por esta última via, aderindo ao partido Regenerador, Hintze Ribeiro começa a trilhar
o caminho que o iria conduzir em 1879 à Câmara dos Deputados. Com a estreia par-
lamentar no hemiciclo de São Bento, onde se viria a sentir como peixe na água, tem
início uma nova fase da sua biografia, a da carreira política, que corresponde à  se-
gunda parte desta colecção, constituída pelas cartas escritas entre 1881 e 1888, as
quais documentam a evolução de Hintze Ribeiro como tribuno parlamentar e a sua
rápida passagem à condição de ministeriável em diversos governos formados pelo
partido Regenerador a partir de 1883. 

AQUI ENTRE NÓS 
Correspondência de Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro 

para Artur Hintze Ribeiro (1874-1879)

Carlos Guilherme Riley

A

Insulana. Órgão do Instituto Cultural de Ponta Delgada, 63 (2007): 37-94
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Embora o conjunto de cartas não cubra o período mais destacado e conhecido da
biografia política de Hintze Ribeiro –  quando, entre 1893 e 1906, ocupa por quatro
vezes a presidência do Governo – nem por isso faltam motivos de interesse à docu-
mentação que agora apresentamos. Desde logo o facto desta correspondência,  inter-
rompida em 1888, quando Artur fixa residência em Lisboa, iluminar precisamente a
fase subterrânea da vida de Hintze Ribeiro, aquela em que ele ainda não se tinha
transformado numa figura pública de primeira grandeza e que corresponde ao seu
lento processo de enraizamento no partido Regenerador e na vida política. Por outro
lado, há que destacar a forma pouco comum como nesta série epistolar se encontram
combinadas a vida “pública” e “privada” de Hintze Ribeiro, o qual se dirige ao mano
Artur – seu principal confidente político – num registo naturalmente íntimo e confes-
sional, o que empresta aos documentos em apreço um interesse histórico suplemen-
tar. Raras vezes surgem fontes históricas desta qualidade, que aliam a natureza
privada ao interesse público. Neste sentido, a correspondência familiar de Hintze Ri-
beiro é uma surpreendente crónica da vida política nacional escrita a partir dos seus
próprios bastidores.

Não quisemos deixar passar a oportunidade de, nas páginas do número especial da
Insulana dedicado ao centenário da morte de Hintze Ribeiro, assinalar a existência
desta preciosa colecção publicando uma colectânea das cartas de maior interesse sob
o título “Aqui entre nós”, expressão frequentemente utilizada por Ernesto sempre que
se abria numa confidência pessoal ao seu irmão Artur. Por norma nunca transcreve-
mos qualquer carta na íntegra, pois expurgámos sempre as matérias de foro familiar,
e actualizámos a ortografia e pontuação para maior facilidade de leitura. 

Tendo sobretudo presente o objectivo da divulgação, resolveu-se não emprestar a
esta colectânea qualquer tipo de lastro erudito – notas de rodapé com referências bio-
gráficas, históricas ou bibliográficas – opção essa reforçada pelo facto de num futuro
próximo ser nossa intenção publicar, sob a chancela e patrocínio do Instituto Cultural
de Ponta Delgada, a merecida edição crítica deste conjunto de documentos, transcre-
vendo na íntegra a totalidade da correspondência e acompanhando-a, então sim, do
seu competente enquadramento histórico e aparato crítico.

Até lá, em jeito de ante-estreia, fica a apresentação preambular desta inédita co-
lecção epistolar bem como o meu sentido agradecimento, na pessoa do Dr. Henrique
Aguiar Rodrigues, aos herdeiros da família Hintze Ribeiro, pelo privilégio de me te-
rem facultado o acesso à documentação, prova de confiança que me esforço – e es-
forçarei – por ser merecedor. 



ANEXO DOCUMENTAL

1.

Capelas, 26 de Setembro 1874

Meu caro Artur

Recebi a tua estimada carta por onde conheço que te sentes bem e feliz, estado
em que oxalá te conserves sempre, como todos nós te desejamos. Ainda estou nas
Capelas mas retiro para a cidade no dia 30 deste mês ou no dia 3 do próximo Outu-
bro. Ultimamente temos tido péssimo tempo; a chegada do equinócio pôs isto em al-
voroço (…) Veio a bronquite com a perniciosa influência que em mim exerce sempre;
estive um dia de cama, foi necessário pôr emplastro, envergar fatos de Inverno, eu
que só de Verão – quando posso respirar livremente e com desafogo – tenho vontade
de me divertir, senti-me logo esmorecer. E na verdade, não sei se é pela convicção
em que estou de que a bronquite é para mim uma doença inveterada e rebelde que
me enerva extraordinariamente e que, pouco a pouco, me há-de ir minando com o
passar do tempo, ou se por quê, o certo é que sempre que recebo tão odiada visita
fico logo outro. Esta minha apreensão guarda-a todavia para ti, pois que só a ti
como médico a confio, para não afligir a Joana.

(… … …)
A respeito do Teves veio-me desta vez uma notícia desagradável; o Carreiro es-

crevendo-me daí a agradecer por parte do Barjona a minha cooperação nas elei-
ções, terminou a sua carta prevenindo-me (formais palavras) de que não teremos
forças para obstar à demissão do Teves, de cujo procedimento na ultima eleição de
deputados tinham ido daqui informações muito desagradáveis. O Carreiro não se ex-
plicou mais, mas tu sabes tão bem como eu que o Sampaio tem por costume não no-
mear, nem transferir, nem demitir administradores de concelho sem senão sob
expressa proposta e informação do Governador Civil, e por isso se me afigura que a
carta do Carreiro foi resultado de alguma combinação do Conde da Praia com o
Guilherme Machado (que procurou tornar-se notável pelo seu empenho nesta ultima
eleição e que decerto não desistiu ainda de suplantar o Teves) e com os demais trun-
fos que se acenderam muito com a visita do Teves ao Dr. Henrique pouco depois da
eleição, a fim de o Teves ser demitido e o Guilherme nomeado. (…) tenciono ir à ci-
dade pela manhã a fim de ir ter com ele (Conde da Praia) e apurar o que há com
toda a seriedade, para ao menos saber com quem se pode contar. 
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O Josezinho do Canto dá-se aqui connosco e bem mostra querer pôr em evidência
que nada tem contra nós. Apesar dele ter chegado muito depois de mim, hesitei bas-
tante tempo em o ir procurar, mas no fim de uma semana depois da minha volta para
aqui, vendo que ele fora logo procurar a Jorgina (…) aproveitei a mania de ele ir jo-
gar crocket em casa do José Maria e fui-lhe deixar bilhete, e à noite a Joana disse à
Clarinha que recebíamos aos domingos e que teríamos prazer em os receber; eu
nada disse ao Josezinho, pois que desejava que a nossa atenção fosse apenas para
com a Clarinha, mas eles deram-se logo por bem convidados, e no Domingo seguin-
te vieram passar a tarde e a noite, e daí por diante têm vindo regularmente.

(… ……)
Quanto ao mais já falei com o José Bensaúde a respeito de fazer entrar a tua fru-

ta no grupo nº 5, tirando-se em separado a conta da de tua mulher, e o Manuel disse-
me ontem que sempre estava pronto a fazer os carretos nas suas carroças, como
tinha combinado contigo. O rancho começou hoje a apanhar a rodalha que houver,
pois que tendo eu sido perguntado a este respeito, entendi que não era mau fazer-se
a rodalha porque sempre é dinheiro que se alcança.

(... ...)
Por agora nada mais de importante se me oferece dizer-te a não ser que o teu ca-

valo passa bem, tendo a Joana dado alguns passeios nele conquanto ultimamente te-
nha tido muito descanso. Por isso adeus, apresenta os meus cumprimentos a minha
prima, tua esposa, e recebe um abraço do

Teu muito amigo irmão
Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro 

2.

Ponta Delgada, 29 de Novembro 1874

Meu caro Artur,

Falando primeiro de saúde, dir-te-ei que a minha ao presente é razoável, con-
quanto não segura. A última vez que te escrevi foi das Capelas; depois disso vim
para a cidade, o tempo estava belo e resolvi-me a tomar banhos de mar; para isto ti-
rei o emplastro que tinha no peito, afim de começar a banhar-me no dia seguinte;
aconteceu, porém, que a Joana começou a levantar dúvida se devia tomar banho
sem ouvir médico quanto a isso – saber a maneira de ir para o banho, saber se devia



tomar banhos sem primeiro me purgar, etc.. Para diminuir esta dúvida mandei reca-
do ao Botelho, mas este não pôde vir logo naquele dia – o dia seguinte era domingo
não tomei banho – e à noite apareci com todos os sinais de uma bronquite de certa
força. (…) o Botelho mandou-me tomar 3 colheres de sopa por dia, cheias de xarope
de casca de laranja diluída cada uma em colher e meia de água quente; e mandou-
me tomar 2 colherinhas de ferro de Quevenne (?) em pó. Isto tem-me feito bem e,
conquanto não possa dizer-me hoje tão robusto como outro qualquer, ou mesmo
como no verão, o certo é que me sinto muito mais bem disposto, para o que contribui
muito as cautelas que a Joana me fez de não sair senão com bom tempo, e de andar
sempre bem agasalhado com camisola de lã. O que eu acho é que a minha natureza
se dá muito bem com o ferro, pois que já no ano passado a mistura de Grift que me
mandaste tomar, me fortaleceu. O Botelho diz que quando me sentir bom devo come-
çar a tomar banhos frios da seguinte forma: sentar-me num banquinho dentro do se-
micúpio, virar um casaco às vessas (sic), isto é, pelo peito, e alguém por detrás
correr-me a espinha com uma esponja embebida em água fria e espremer, e depois
esfregar as costas com uma toalha bem grossa e agasalhar-me bem. Por enquanto
ainda porém não me sinto com propensão para a água fria.

Passemos a outro ponto. Os boatos a respeito do Teves dissiparam-se; ainda as-
sim, o Diário dos Açores e o Eco Micaelense intrigaram por tal forma o Teves, dan-
do a entender que ele se achava conluiado com eles e agredindo tão desmedidamente
o Conde da Praia, que foi mister que o Teves  pusesse cobro a essa pouca vergonha
fazendo uma declaração na Persuasão e no Jornal de Notícias, em que positiva e ca-
tegoricamente rejeitou semelhante cumplicidade com a gente do Diário e Eco, e fez
ver que entre ele e o Conde da Praia não existiam senão relações de muita amizade e
boa convivência. 

(… … …)
Envio-te o extracto da tua conta corrente deste mês; denota um saldo a teu favor

de cento e tantos mil reis, destinado a satisfazer as tuas contribuições que montam a
35 mil e tantos reis, e se devem pagar no próximo futuro mês de Novembro (…) Na
conta deste mês não aparecem as despesas do teu casamento, pois que tendo eu pedi-
do a nota delas ao Mariano Machado, ele ainda não ma entregou e logo que o fizer
procurarei satisfazê-las. Pelo que toca ao teu cavalo, também suas despesas figuram
na conta, mas isto pelo seguinte motivo: o Botelho quase que me proibiu o andar a
cavalo, pois que me condenou a, quando muito, dar um passeio muito curto e sem
trotes e, efectivamente, a febrinha que tive foi devida a um passeio a cavalo um pou-
co longo que dei com a Joana e, na verdade, (re)conheço que cada vez que saio a ca-
valo chego a casa muito cansado e pior, a não ser no verão em que posso alargar-me
mais afoitamente. Depois que vim das Capelas, isto é, durante todo este mês, apenas
uma vez fui com a Joana ás Laranjeiras, e outra vez à minha matinha do Tosquiado,
e desde este ultimo passeio, dado há três semanas e que foi o que me fez mal, não
tornei a montar. O teu cavalo passa pois vida de fidalgo, come, bebe e, de vez em
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quando, mando-o ás Laranjeiras ao picadeiro para não entorpecer das pernas e
para não perder o que sabe. A Joana, uma ou outra vez, lhe dará também lição nas
Laranjeiras, de forma que, quando vieres, acharás o teu cavalo tão bem disposto, se
Deus quiser, como quando daqui saíste, e sem que as fadigas o tenham mortificado
ou estragado muito.

Agora quanto aos prédios. Prepara-te, vais levar uma grande bomba: a Compa-
nhia mandou avaliar as quintas, e a avaliação que nos dá é a seguinte – nos 26 al-
queires de S. Gonçalo (compreendendo os meus 8), 316 malotes, ou 158 caixas …ao
todo!! Na canada da Pena, 148 malotes, ou 74 caixas ao todo!! Na canada de Duar-
te Borges, 72 malotes, ou 36 caixas … ao todo!! Que dizes a isto? A verdade é que o
ano é escassíssimo de laranja, a produção total não chega a um terço do ano passa-
do; há quintas onde não entram ranchos! O cabeça da Companhia diz que a melhor
quinta que viu foi a do Nicolau António, nas quatro Canadas, e esta quinta que cos-
tumava dar 800 caixas foi avaliada em 300! O Manuel Rebelo que o ano passado fez
1.400$000 em laranja, este ano não tem quase absolutamente nada.

Apesar disso, achei a avaliação da nossa fruta tão extraordinária que, por
saber que o cabeça é diferente do do ano passado e, segundo me dizem, pouco versa-
do em avaliação de frutas (tanto que pediu a vizinhos seus que o ajudassem), que por
saber isto, digo, pedi ao Manuel que juntamente com o José da Estrela e o seu vinha-
teiro Machado fossem avaliar as nossas quintas.

(… … …)
O Neptuno está aí e já deve levar fruta nossa. (…) Remeto-te os dois exemplares

do contrato relativo à parte que destinam no Neptuno, afim de examinares as condi-
ções e, no caso de te conformares com elas, assinares por baixo da assinatura do
José Jácome, ficando um dos exemplares em teu poder e outro em poder do J.J.. Não
quero dar-te conselhos a este respeito; tu és o juiz único dos teus interesses e decidi-
rás como entenderes melhor; só te digo que leias com atenção as condições e que ve-
jas se mediante elas te vale a pena o contrato.

(… … …)
Vou arrendar a tapada do Pico da Pedra por 46$000 reis a João de Almeida, de

quem o Estrela me dá boas informações – far-se-á obrigação de arrendamento. Foi o
mais alto preço que pude obter. Quanto ao mato de 22 alqueires, pertencente a tua
mulher, ainda ninguém me veio falar a tal respeito. Está chovendo copiosamente des-
de ontem, a seca está pois substituída pelo charco. Oxalá isso mantenha a laranja –
que aliás cairia de amarela – o pior é que faz vento, e ontem à noite um tufão fortís-
simo para o lado dos Arrifes fez bastantes estragos em vários pastos.

Agora vou incomodar-te. A pedra do anel que me deste está larga no engaste; re-
ceando que se me sumisse levei o anel ao Correia; ele disse-me que sendo o anel for-
tíssimo, o engaste é todavia fraco, e que não sabe consertá-lo. (…) Também peço
ainda um outro incómodo: é o de me escolheres uma luneta de senhora para a Joa-
na, como as da D. Maria, isto é, de mola de abrir e fechar com haste para a segurar,



porque eu para senhora não gosto de lunetas como as minhas, de encaixar no nariz
– creio que tu sabes o que é (…) Eu peço-te desculpa da maçada que te vou dar, mas
tanto o anel como as lunetas são coisas que julgo me serão muito mais bem diligen-
ciadas por ti do que pelo Ferin. Manda-me dizer o importe do que com isso despen-
deres, para eu o lançar a teu crédito aqui e evitar remessas de dinheiro.

Nada mais me lembra por agora, e por isso te peço de me aceitares os meus res-
peitosos afectos para tua mulher, e de mim para ti um apertado abraço como de
quem é

Teu irmão muito amigo e obrigado
Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro

P.S. Agora me lembro que tenho de mandar dinheiro ao Ferin na importância de
6 libras. Se lho puderes entregar, creditando-te eu aqui por isso, mais conveniente
me é isso, mas se te fizer desarranjo manda-mo dizer, porque então na seguinte via-
gem lhe remeterei.

Não tenho pachorra para reler o que escrevi – supre as lacunas como puderes.

3.

sem local [Ponta Delgada], sem data [Dezembro 1874]

Meu caro Artur

Recebi a tua carta bem como a excelente efígie tua e (da) tua mulher. A efígie está
bela. A tua sobretudo não podia estar mais parecida. Obrigadíssimo, pois. Procura-
rei pagar o meu débito, que assim ficou em aberto, e talvez para o próximo paquete
te possa enviar um grupo igual ao que desejas.

Soube que a viagem última que para aí fez o vapor foi realmente desgraçada, sa-
crificando-se as reses que iam a bordo, e andando todos aos trambolhões por influ-
ência de um temporal prolongado. Faço boa ideia de que os teus criados teriam
dado ao Diabo a sua condescendência de irem até aí. Tu que tal te dás com eles?

(…)
Continuo achando-me melhor e mais robusto. Só ultimamente é que tendo, na an-

tevéspera do Natal, engarrafado uma porção de vinho que mandara vir, o cheiro me
toldou o estômago a tal ponto que durante 3 dias me vi a sofrer uma indigestão de-
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morada, com o estômago todo revolto e reduzido a só tomar alimentos extremamente
simples, de forma que no dia de Natal, indo jantar a casa do Manuel, tive de passar
pelas forças caulinas, limitando-me a ver doces e a comer caldo de galinha e peito
de peru, o que ainda assim não é mau. (…) Tenho pena de não te ter aqui no dia de
ano bom em que, como de costume, tenho a minha família mais chegada a jantar,
pois que é então que eu festejo os meus anos.

O Manuel no dia de Natal teve só a jantar a Jorgina, Teves, Emília, Joana, tio
Cristiano e eu, mas depois disto vieram os colegas de fazer asneira e já deliberou
dar uma soirée musico-dançante nas Laranjeiras, em honra da oficialidade de uma
corveta austríaca que aqui está em conserto, oficialidade que se tem comportado ir-
reprochablement, o que todavia não é motivo para ninguém gastar mais do que pode
só para a obsequiar. Ora o Manuel está nas circunstancias de se ressarcir dos gastos
enormes que fez nas Estufas; e não só não tem sobras, mas tem dívidas, assim acho
pois uma verdadeira loucura essa ideia, mas tu sabes que lá nesse ponto não há nin-
guém que o convença da verdade, e ele mesmo para evitar as demonstrações que
bem adivinhava receberia da nossa parte, só nos disse positivamente que o faria de-
pois de já ter convidado várias pessoas tais como o Vicente Cymbron e Peixoto, aos
quais incumbiu de diligenciarem obter bons duetos e solos de pessoas que tocam e
cantam. É pois mais uma folia a registar nos anais do Manuel.

(………)
Não costumo ver as coisas cor de rosa, nem demasiado negras, mas parece-me

que o rendimento das laranjas, depois de pagos os foros, férias e contribuições, será
bem pouco (…) Acresce a isto que os preços obtidos não são bons, nem admira: a
própria laranja que ficou nas árvores depois do temporal ficou pisada e sentida, e
não só tem caído muita, mas aquela mesmo que se apanha tem efémera duração e
dentro em pouco apodrece. E é devido a isto, segundo me parece e a muita outra
gente que tem mais fruta do que eu, são pouco altos em Inglaterra. É pouca a laran-
ja que chega lá perfeita, essa vende-se bem, mas a outra é evidente que produz pou-
co. Não posso ainda calcular o rateio que teremos. Eu agora parei e só recomeçarei
a fazer fruta depois de 20 de Janeiro.

(………)
Anunciei a venda do teu cavalo na Persuasão, Gazeta da Relação, Jornal de No-

tícias e Diário dos Açores. Até agora vieram 2 pessoas falar-me nele e ambas elas
para o mandarem para o Faial: uma foi o João da Silva Cabral, e outra o Guilherme
Read Cabral (…) Como ultimamente tenho achado melhor, já dei 2 passeios a cavalo
com a Joana, indo ela no teu cavalo e eu na égua do Padre Marta (?), pois o meu ca-
valo é decididamente insuportável para cavalarias, e fatiga-me demasiadamente
cada vez que faço a asneira de o montar.

(…)
O João Bernardo de Abreu e Lima mandou 4 mesadas de tua mulher. Por sinal

que se enganou e me mandou em vez de 200$000 reis, só 198$800, faltando pois uma



pataca; contei e recontei o dinheiro, e a final fi-lo contar pelo próprio portador, que
também reconheceu a falta, e a quem eu neguei de dizer que ela existia. Depois en-
contrei o João Bernardes filho, a quem disse que me parecia faltar uma pataca, ele
disse-me que verificasse mas depois não me tornou a falar nisso, e entendi não dever
ir mais longe por tão pouco.

(………)

O Tio Cristiano já está em Lisboa? Já lhe passou a burra contigo? Se encontrares
o Vilhena, diz-lhe que eu pelo paquete passado lhe escrevi para Coimbra, que não
sei se ele recebeu a minha carta; que quero que ele me faça a descrição dos concur-
sos.

Por hoje não me lembro mais nada. Adeus, pois, apresenta os meus cumprimentos
à tua esposa e aperta em teus braços quem é

Teu irmão muito amigo
Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro

4.

sem local [Ponta Delgada], sem data [1875]

Meu caro Artur

(………)
Vi pela carta da Jorgina que ias passando bem, assim como a minha prezada pri-

ma, e a noite passada sonhei contigo, coisas estas que sempre me alegram. Mas aci-
ma de tudo isto está a agradável notícia da tua próxima vinda. Cá te esperamos
ansiosamente. A Jorgina e Manuel te dirão provavelmente o que há a respeito de coi-
sas de morada. (…) Vou-te dizer agora duas coisas, das quais a primeira te há de
causar admiração, e a segunda pelo contrário acharás bem natural: a primeira é
que no dia 24 próximo passado, dei uma reunião em minha casa; a segunda é que
não gostei, nem lhe achei prazer algum, antes fiquei mais decididamente embirrando
com isso.

Os motivos porque me resolvi a dá-la foram os seguintes: eu entendo que todo o
homem tem obrigação (a não ser que absolutamente não possa) de praticar, pelo me-
nos uma vez, todos os actos sociais praticáveis, ainda mesmo que sejam asnáticos; é
bom saber de tudo e poder de tudo falar com conhecimento de causa; eu entendo que
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o dar uma reunião é asneira, ainda pondo de parte o dinheiro que nela se gasta,
quase todos concordam no contrário, uma vez que se arreda a questão de meios.
Para melhor me firmar na minha convicção dei uma reunião e fiquei mais convenci-
do do que nunca do meu acerto.

A reunião esteve animada, o serviço correu bem, não houve enfim motivo para re-
paros, mas se te disser que na véspera dava ao diabo a ideia e daria à surdina o do-
bro para me não ter lembrado de tal, não te minto. Ao motivo supra acresceram três:
1º o estar aqui uma corveta austríaca, com alguns oficiais do qual nos temos dado
muito, por serem na verdade perfeitos cavalheiros (e eu, aliás, sou bem difícil nas
minhas relações com estrangeiros); ora a estes oficiais, o Manuel, António Macha-
do, Caetano e Jorgina deram serões mais ou menos extensos – sendo mesmo a dos
três primeiros soirées bonitas – e eu por igualdade de circunstâncias não podia dei-
xar de os convidar; 2º o ter eu desejo de que o barítono, a prima dona e o baixo seu
marido (que se têm portado aqui não só irrepreensivelmente, mas ainda por forma
tal que muitas das principais famílias daqui os têm ido cumprimentar), viessem can-
tar aqui (????) nesta noite; 3º o estar eu em dívida com várias pessoas das minhas
mais íntimas relações, tais como Manuel (?) Jácome, Francisco Bettencourt, Benja-
mim, Aristides, Cabrais etc., a quem há muito estava com desejo de ter ao serão, e
querer assim desempenhar-me por uma vez só.

Mas meu amigo, e a ti que és pacato sirva-te isto de lembrança, a maçada de
arranjar a casa, a de dirigir o serão, e o de desmanchar outra vez tudo, são três  ma-
çadas que não admitem compensação alguma para quem, como eu, não gosta de
dançar; estafei-me, aborreci-me, e nada me diverti. Ficou de emenda. Estiveram 34
senhoras e 40 e tantos cavalheiros, dançou-se, cantou-se, tocou-se, etc. até ás 5 ho-
ras da manhã, em que me deixaram enfim ir dormir.

Agora vamos ao que é sério. O ano de laranja, segundo te vaticinei, é péssi-
mo: poderá talvez deitar menos de metade da produção do ano passado; como ainda
se não acabou a colheita toda, não sei por isso ao certo o quantitativo de malotes;
mas (???) posso dizer-te que nos meus 8 alqueires que no ano passado apanhei cer-
ca de 216 caixas, este ano não terei talvez mais de 80! No próximo paquete talvez te
possa dar o resultado da apanha. Quanto aos preços, os últimos tem sido melhores,
mas ainda se não pode calcular o rateio final, oxalá que passe de 1.800 reis, mas
desconfio de tal fartura. Coisa notável! Este ano estão todos tão ocupados com o Te-
atro e tão conscientes de que a laranja dará pouco, que nem no Club se conversa a
tal respeito!

O teu cavalo ainda se não vendeu (…) Eu tenho dado alguns passeios, ainda que
poucos, a cavalo, com a Joana, indo eu na égua do Padre Horta, e ela no teu cavalo.
Ontem fomos por Santa Clara, à beira mar, pela rocha até à Relva e voltámos por
cima. Foi um passeio longo mas felizmente não me cansou muito. O cavalo não tem
perdido nada, pelo contrário, está  perfeitamente um cavalo para senhora. Eu dou-
lhe muito pouco que fazer; em geral sai de 8 em 8 dias (…) tenho-o pois poupado



muito e espero que se não estiver vendido quando para aqui voltares, o acharás na
mesma, ou melhor, e mais dócil do que quando saíste.

Envio-te as contas diárias até ao presente. Há ainda um pequeno saldo contra ti,
mas atendendo ao que tens de receber da cobrança da casa nos últimos meses (cujas
contas porem o Pedro ainda não apresentou, por ser todo o tempo pouco para admi-
rar a prima dona) posso dizer que já tens saldo, e não pequeno, a teu favor.

(………)
Este Inverno tem passado animadamente aqui por causa do Teatro. Eu creio que

o empresário Cazella tenciona vir para o ano e, sendo assim, dentro em pouco pro-
moverá a preferência de assinaturas para os accionistas. Ora o Teves, como sabes, é
grande accionista e por isso obtemos sempre o camarote que queremos. Este ano, a
Jorgina, Manuel e eu tivemos uma frisa nº 11 para metade das récitas, e o Manuel e
eu outra frisa nº 5 para a outra metade, e nos benefícios principais optámos quase
sempre por um camarote de 1ª ordem nº 21. Para o ano que vem, lembrámo-nos de
que se tu quisesses arronchar connosco podíamos tomar todos quatro a tribuna de 1ª
ordem –  nº 33, onde cabem cinco senhoras à frente – para todas as récitas e benefí-
cios; vinha-nos isso a sair por 1.200 reis a cada um por noite, o que não era muito –
serve-te? Ou tua esposa deseja fazer rancho à parte com a sua família?

Adeus, vem breve, não te esqueças de nós e recebe um apertado abraço do

Teu irmão muito amigo
Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro  

5.

sem local [Ponta Delgada], sem data [1875]

Meu caro Artur

(…)
Na minha ultima pedi-te de vires para minha casa estar o tempo que te aprouver

para com mais sossego poderes aprontar a tua casa, a Joana escreveu da mesma forma
a tua esposa e agora reiteramos ambos o nosso pedido, e espero que a minha corres-
pondência epistolar dará lugar aos belos cavacos de quem tanto terá que nos contar.

Já sabes que a casa do Fuschini se arranjou, e no outro dia, passando por lá, vi
que estavam caiando por fora e pintando as varandas, aprestando, pois, tudo para a
vossa recepção. Li o que me escreves a respeito do Filomeno, e na verdade acho que
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bem andaste em não te conformares com a extrema exigência dele. Uma estada nas
Furnas é sempre dispendiosa, sobretudo para quem como tu, tem uma certa posição
a sustentar. Ora ter uma casa alugada na cidade, e ter de ir alugar uma outra no
campo por 6 meses, isto é, quase outro tanto como o do aluguel da casa da cidade,
não é nada económico; e depois trabalhar durante 6 meses, de graça, e tendo ainda
por cima de fazer todas as despesas de uma estada nas Furnas, acho mesmo que te
não fica bem. Enfim, tu melhor apreciarás as tuas conveniências.

Manuel já regressou da Terceira; parece que ao princípio gostou da novidade,
mas depois já estava enfastiado, e desejoso de se ver de volta nas Laranjeiras. Ainda
não sei qual o dividendo da fruta neste ano; agora está-se enterrando tremoço nas
quintas (…) Quando há dois anos foste viajar, eu, tomando a gerência da nossa ex-
portação, dei-te um belo resultado, mas desta vez não posso ser tão feliz. O mal é de
todos, com pouca diferença.

(…)
Aproveitei a ida do Manuel à Terceira para pintar o meu carrinho, que em breve

deve ficar pronto. O Vilhena escreveu-me muito contente com a sua estreia, e creio
que efectivamente ele safou-se melhor do que os outros. O assunto sobre que falou,
sendo muito controvertido e mais ao alcance de todos os que têm ilustração, granje-
ou-lhe por isso mais celebridade. Ferveram as descomposturas dos contrários, e os
elogios dos partidários do Governo, e esse encontro de opiniões – nenhuma das qua-
is deslustrou porém o seu mérito literário – tornou-o mais conhecido como adversá-
rio ou amigo político. E foi só a ele que a Câmara em peso foi cumprimentar no fim,
levantando-se todos dos seus lugares, inclusive os ministros.

Tu já deves estar farto de Lisboa, pois que, na realidade, as capitais e centros
mais populares são muito boas para quem tenha algumas dezenas de contos de
reis para gastar, mas os meios mais pequenos são mais agradáveis para quem tem
menos.

Adeus, vem depressa, apresenta os meus respeitos e as expressões de amizade da
Joana a tua mulher, e recebe um abraço do

Teu irmão muito amigo
Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro

P.S. Desejava que me escolhesses no Sally Frenckel 12 peitilhos de camisas, que
não sejam maus, porque eu queria mandar fazer aqui 12 camisas de peitilho liso, e
além disso fazer outros 12 com os peitilhos diferentes, mas não lisos, que tu me trou-
xeres.



6. 

Lisboa, Hotel Universal, 31 de Dezembro 1876

Meu caro Artur

Não sei ainda se o paquete poderá amanhã romper o mau tempo e sair. Ontem foi
um dia de muita chuva, hoje de muito vento; o tempo sempre mau, e nestes últimos
dias tempestuoso. O paquete está efectivamente anunciado para amanhã, resta saber
se o temporal que tem (…?) fora da barra lhe consentirá a viagem.

Nós safámo-nos bem, só com um dia e uma noite de mar e vento proceloso; não é
já de todo mau nesta estação. Aportámos no domingo ás 3 e meia da tarde. E aqui
estamos.

Por ora tudo me tem corrido bem e apesar de haverem apenas decorrido 15 dias
desde a nossa chegada, posso já dar-te três notícias importantes: a primeira é que
na próxima quinta feira deve subir à assinatura régia o decreto que me nomeia para
a comissão revisora da legislação comercial (pena é que todas as comissões deste
género sejam gratuitas); a segunda é que o Cortez veio instar comigo para desde já
o ir substituir na regência da cadeira de Finanças em Coimbra; a terceira é que o
Barjona - que já foi nomeado par do Reino, pelo que se acha vago o seu círculo por
Cantanhede – se comprometeu a – no caso de, como ele espera, os eleitores mais in-
fluentes do seu círculo lhe responderem ás cartas que lhes dirigiu (participando-lhes
aquela nomeação) pondo à sua disposição o círculo – me propor em sua substituição
empregando para isso os passos necessários.

Esmiucemos estes pontos:
O Vilhena, por ora, tem sido incansável em me acompanhar a toda a parte onde

nos tem parecido conveniente eu ir. Dois dias depois de aqui chegar apresentei-me
sozinho ao Barjona, que me recebeu muito bem e me aconselhou a que viesse para
aqui e deixasse S. Miguel; eu respondi-lhe que isso me não repugnava, mas que es-
tando aí bem estabelecido, não abandonaria no ar o que aí tenho; que no entanto es-
tava pronto para o que quisessem e me punha à sua disposição e de seus colegas; o
Barjona reparou nisso e perguntou-me logo onde eu estava, ao que lhe respondi com
a minha morada. Vi que ele lá tinha a sua ideia, mas como então a guardou para si,
arredondei a visita e despedi-me.

Depois disso o Vilhena – que, em verdade, tem por enquanto manifestado desinte-
ressado empenho em me servir – instou para me apresentar ao Avelino, actual minis-
tro da Justiça, e lá fomos procurá-lo. Recebeu-me igualmente muito bem, e como o
Vilhena lhe contasse a natureza da publicação que eu empreendera, ele para logo me
pediu aceitasse o seu convite de fazer parte da Comissão de legislação comercial,
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caso eu não tivesse ideia de ir já a concurso na Universidade, pois então tinha me-
lindre em  (…?), ao que eu respondi que os concursos não estavam abertos, que não
sabia mesmo – com certeza – se concorreria e que por isso, como a comissão não
era permanente, não tinha dúvida em aceitar o seu convite.

Dois dias depois, indo com o Vilhena ao seu escritório, lá encontrámos o Cortez
que estava à espera do Vilhena para lhe perguntar onde me poderia encontrar, e en-
tão, aproveitando a ocasião, disse-me que havia requerido à Reitoria da Universida-
de para que o relevasse de reger a cadeira de finanças durante dois anos afim de
completar um livro que está escrevendo para a cadeira e que só em Lisboa pode fa-
zer, por só aqui ter à mão os necessários documentos, e que lhe fora isso concedido
mas com a condição de apresentar quem devidamente o substituísse, pelo que se di-
rigia a mim para esse fim, pedindo-me que aceitasse.

Eu não quis – nem me convinha – responder de pronto, e pedi-lhe que me desse
até quarta-feira próxima (3 de Janeiro) tempo para amadurecer a ideia e melhor lhe
responder. Conversámos largamente e quando ele se foi embora reflecti no seguinte:
Deixar S. Miguel só para ir para Coimbra, não me serve. Mas se a isso acresce o
rasgarem-se-me horizontes políticos, serve-me. Círculos actualmente vagos aqui no
Continente, só há dois – o de Moura e o de Cantanhede. Quanto ao de Moura, o Vi-
lhena foi sondar o Fontes, mas sem falar em mim, e o Fontes disse-lhe que estava
empenhado pelos Palhas, a quem queria obsequiar, para fazer eleger o Conde da
Foz, que lá tem alguma influência. Quanto ao de Cantanhede, tornava-se mister fa-
lar com o Barjona sem perda de tempo, a fim de ver o que ele dizia, ou se estava já
comprometido. Fui para isso com o Vilhena à Secretaria da Justiça, onde ele estava
em conferência com o Avelino e o Lourenço de Coimbra; esperámos um pouco e de-
pois entrámos. Estava também o Tomás Ribeiro e Avelino veio logo receber-me e dis-
se ao Tomás Ribeiro que tomasse apontamento do meu nome para se lavrar o decreto
para a minha entrada na comissão da legislação, o que se fez. Foi porém impossível,
pela generalidade do cavaco que se seguiu, o falar particularmente com o Barjona, e
por isso tivemos de deixar isso para o dia seguinte, que foi ontem.

Ontem, eu e o Vilhena procurámos o Barjona, primeiro na sua antiga residência
de S. Mamede, mas tinha-se já ultimamente mudado para a rua do Alecrim, onde
também o não encontrámos. Fomos então à Secretaria da Justiça e perguntámos
pelo Barjona; estava em conferência com o Tomás Ribeiro, esperámos numa sala,
chegou, mas após ele o Avelino e um deputado por nome Moita Vasconcelos, e eu,
vendo o caldo entornado, quando em uma aberta chamei o Barjona, logo atrás veio
o Vilhena e então expusemos-lhe a questão; ele disse-me que ia falar com inteira
franqueza: que logo quando eu da primeira vez o visitara se havia lembrado de mim
para o círculo de Cantanhede, mas que, como não me podia dar a certeza da elei-
ção, se absteve de me dizer o que esperava, e era que tendo sido nomeado par, dias
depois recebera uma carta de Cantanhede dizendo-lhe que os dois principais influ-
entes do círculo que o tinham sempre coadjuvado, com os quais a eleição era certa,



estavam um pouco admirados de ele ainda não lhes ter escrito a participar a sua no-
meação; que o fizera pois, porque se reuniram e o tal que lhe escreveu esperava que
a decisão que tomassem seria agradável ao Barjona. O Barjona, passados 2 ou 3
dias, escreveu aos seus influentes, dando-lhes parte do ocorrido, e que esperava eles
lhe levariam a bem o seu procedimento e lhes continuaria a merecer a sua confian-
ça. Ainda não recebeu resposta. Ele espera que de lá lhe peçam de indicar quem de-
seja para o substituir, e em tal caso me indicará não só no círculo mas se empenhará
com o Fontes para eu ser apresentado como candidato do Governo. Os contras que
pode haver é, ou os influentes do círculo terem algum compromisso, ou algum deles
querer ser deputado; de contrário a minha eleição será certa e se deverá verificar
em Junho aproximadamente, entrando para a Câmara no próximo futuro ano.

Em vista de todo o exposto, as minhas tenções são estas – se garantem a eleição
por um dos círculos actualmente vagos, fico em Lisboa na Comissão de Legislação, e
se houver concursos na Universidade irei a eles. Se me não puderem meter na Câmara
nesta legislatura, mas se me prometerem seriamente um círculo certo nas primeiras
eleições, demoro-me algum tempo em Lisboa e depois vou para Coimbra reger qual-
quer cadeira até que pelos concursos possa entrar na Universidade e assim, ganhando
dinheiro, me coloque em circunstâncias de esperar pela candidatura. Se me não pude-
rem garantir um círculo dos dois vagos, ou então nas primeiras eleições, irei em Mar-
ço para S. Miguel. Em todo o caso, ainda que me resolva a estabelecer-me aqui no
Continente, lançando para isso mão da Universidade e da política, irei no verão a S.
Miguel. No entanto, como na quarta-feira tenho de dar uma resposta ao Cortez e não
me convém desgostá-lo – muito menos dar lugar a que a Universidade suponha que
me recuso a reger cadeira – estou na ideia de acertar o ir, logo depois destas férias
(naturalmente de hoje a 8 dias), estar duas semanas em Coimbra regendo a Cadeira
de finanças, que de todas é a mais difícil de reger por não haver um curso escrito de
disciplina a explicar. Por esta forma, mostro a minha boa vontade ao Cortez e à Fa-
culdade, dando tempo a que o Cortez se possa fazer substituir mais de espaço, não
comprometo os meus interesses daqui, porque pouco mais me demoro do que 15 dias,
vindo em seguida para a Comissão Comercial, e aproveito o ter de ir a Coimbra e daí
à Figueira, para, com a simples diferença de mais alguns dias, satisfazer a tudo. 

Na certeza de que só procurarei fazer o que se me afigurar mais conveniente, sem
me deixar iludir pelas aparências. Mas como bem podes ver, o terreno é escorrega-
dio e preciso de andar com muita circunspecção. Ora, parece-me desnecessário lem-
brar que, conquanto não ache inconveniente que aí se saiba da primeira e segunda
notícias que te dei – para que bem compreendam aí que se regressar para lá não é
porque me não encontrasse aqui uma apreciação sem dúvida mais lisonjeira do que
a entendem dever-me tributar aí – acho que seria, todavia, inconvenientíssimo que se
divulgasse a terceira notícia, porque ao passo que as duas primeiras são uma reali-
dade, a terceira é uma esperança, menos mal fundada, mas que por qualquer motivo
pode falhar.
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A impressão do meu livro está a caminho, mas só em meados de Fevereiro pode
estar concluída, razão pela qual o mais cedo que aí poderei voltar é em 1 de Março.
Tenho-te contado tudo com a mais completa franqueza. Agora passemos a outros as-
suntos.

Na minha carta ao Manuel pedi-lhe para me arranjar e enviar 4 ananases, para
presentear com eles o Barjona e o Vilhena, mas, reflectindo bem, se eles forem real-
mente grandes e bonitos, que venham só 3, e do contrário os 4. Desejo também que ve-
jas se em S. Gonçalo tenho algum cacho de bananas bem criado, ou das Capelas, afim
de mo enviares por este paquete. E também te peço de veres se no Convento da Espe-
rança me arranjas 2 dúzias de canecos de batatada para me remeteres por este paque-
te; e não havendo, talvez comprando-se a batata, a Florinda o possa fazer para vir.

(……)
Olha que a minha mesada do tio Cristiano deve ser entregue ao Machado do Ja-

cinto Gil, à conta das rendas atrasadas da casa do tio, conforme combinei com o
Cristianinho.

Por agora, adeus. Muitas saudades para toda a família, os meus respeitos à pri-
ma, dois beijos ao Antonino, e para ti um estreito abraço do teu

Irmão muito amigo
Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro  

7. 

Lisboa, Hotel Universal, 14 de Janeiro 1877 

Meu caro Artur

Recebi a tua carta no dia de Reis e foi-me então bastante agradável saber notí-
cias daí. Talvez que no mesmo dia recebessem vocês aí notícias nossas. Estimarei sa-
ber que o teu incómodo dos dentes desapareceu. Joana passou ao princípio muito
bem, depois teve um defluxo que passou, mas ultimamente perdeu um pouco do belo
apetite que teve quando aqui chegou, e por conseguinte sentiu-se logo mais abatida.
Espero, porém, que isso lhe passará, pois como o tempo está agora melhor procura-
rei dar-lhe alguns passeios. Eu também tenho estado com uma das minhas bronqui-
tes, não muito forte; estou já melhor e espero que em breve ficarei completamente
restabelecido. Valeram-me as receitas que daí trouxe, e que me dispensaram de cha-
mar médico.



Vejo o que me dizes a respeito do partido das Furnas. Quisera fazer o que me di-
zes quanto ao Marquês de Ávila, mas não é possível. Eu ainda lhe não apresentei a
carta do Conde. A razão é simples: o partido tem-me recebido tão bem, que fora al-
tamente inconveniente o ir-me apresentar ao Marquês de Ávila, que não está em
completo acordo com os regeneradores, o resultado seria perder tudo por tudo que-
rer abarcar. Bem vês que fora um ventoinha – e andaria com bem pouca lisura se
fosse – depois de filiado e obsequiado pelo partido regenerador, pedir favores – e,
por consequência, oferecer serviços – a um grupo que hostiliza o meu partido. Além
do que, bem vês que eu não poderia apresentar-me ao Marquês de Ávila com uma
carta do Conde da Praia, para pedir ao Marquês de Ávila que recomendasse uma
pretensão minha ao próprio Conde da Praia. Se eu me tivesse oferecido já de ante-
mão ao Marquês, poderia acidentalmente pedir-lhe tal obséquio, mas assim não o
devo fazer. O que posso é escrever ao Conde da Praia, e tu se entenderes que ele me
atenderá, lhe mandarás entregar a carta que vai inclusa. Como eu o servi na questão
da imprensa e tenho estado sempre em boas relações com ele, talvez isso te sirva.

Os meus interesses políticos estão fortemente em jogo. O Avelino já me fez nome-
ar para a Comissão da Legislação Comercial. De Cantanhede responderam à pri-
meira carta do Barjona, felicitando-o pela sua nomeação de par, e dizendo-lhe que
estavam indecisos sobre qual devera ser o candidato pelo círculo, conhecendo aliás
que era necessário tratar disso (…) e referiam isto ao Barjona que, de combinação
comigo,  lhes escreveu nova carta dizendo-lhes que estimava muito que qualquer de-
les se decidissem a vir, mas que no caso de nenhum deles se resolver a isso, desejaria
que a candidatura fosse dada a um seu amigo, cujo nome lhes não declarava logo,
mas declararia caso aceitassem a proposta. 

Até depois de amanhã deve vir a resposta a esta ultima carta. Desta resposta de-
pende o meu futuro destino. Daqui não há dificuldades, todos me têm recebido muito
bem e quarta vou ser apresentado pelo Barjona ao Fontes que recebe todas as quar-
tas feiras em sua casa, em soirée de rigor. A questão está, pois, exclusivamente de-
pendente dos de Cantanhede. Aí está a chave da minha sorte política. Se a felicidade
me sorrir, será magnífico.

Bem vês que o meu empenho é entrar na Câmara em 1878 por um círculo do
Continente, afim de ver se melhor consigo entrar na legislatura que começa em 1879
por um círculo de S. Miguel. Os círculos do Ultramar só me dariam entrada em
1879, conquanto agora em Março vá o decreto para as eleições. Veremos pois o que
a minha estrela faz por mim. A Coimbra não tenho podido ir por causa das cheias
que danificaram a linha a ponto de que ainda por enquanto não se acham restabele-
cidas as comunicações do caminho de ferro em todo o seu trajecto. Além do que,
como eu subordino a política à minha entrada na Universidade, convém-me, antes
de lá ir, saber com que posso contar.

As tuas encomendas aí vão, juntamente com as da Jorgina, que são dois chapéus,
e as do Manuel, que são um vestido e vários pacotes sobreescritados para ele (…) e
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dois penicos para mim, que tu farás pôr em minha casa em prova de que só abando-
narei S. Miguel quando aqui me ofereçam seguras vantagens de permanência.

(… … …)
Adeus, escreve-me miudamente, apresenta os meus cumprimentos a tua esposa e

beijos ao Antonino, e acredita-me

Teu irmão muito amigo
Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro

8. 

Lisboa, Hotel Gibraltar, 31 de Janeiro 1877

Meu caro Artur

Escrevo-te de Lisboa, para onde regressei de Coimbra no dia 25 do corrente. Va-
mos aos pormenores. A minha eleição por Cantanhede estava dependente tão só de
um forte inconveniente fortuito, qual o de nenhum dos dois influentes do círculo se
propor a deputado, pois dada esta hipótese e como são eles que fazem as eleições
(…) só restava aceitar de muito bom grado o que de tal se lembrasse. E foi precisa-
mente o que aconteceu; um deles, que é rapaz novo, rico e com pretensões, pediu que
o elegessem e não houve remédio senão aceitá-lo, porque era essa a condição do
meu convénio com o Barjona. (…) Era uma questão de acaso, de branco ou preto, e
desta vez saiu-me preto. Não tenho porém motivo para queixa, não só porque não foi
por falta de vontade dos meus amigos daqui que deixei de ser eleito, mas porque fora
demasiada sorte o alcançar tão de pronto os meus bons desejos. Não desanimo, po-
rém. Ainda há alguns círculos, embora muito poucos, com disponibilidade, e con-
quanto, como é natural, já haja compromissos para eles (…) é possível todavia que
se eu tiver a felicidade de se disporem bem as circunstâncias locais, possa ter entra-
da na Câmara em 1878 e, do contrário, asseguram-me que nas eleições gerais, não
haverá então duvida. Veremos. No entanto, o que me convinha era obter daqui até 15
de Março eu tivesse candidatura segura para 1878, pois que entrando no futuro ano
trataria de me acreditar com o fito de nas eleições gerais me poder propor com con-
fiança por S. Miguel depois de já estar conhecido aqui e de ter (….?) aos de lá que
podia bem desempenhar o seu mandato. Por isso, até ás eleições gerais, qualquer
círculo daqui ou do ultramar me serviria. Do contrário fico numa espécie de colisão,
porquanto não conseguindo eu ser deputado antes de 1879, chegada esta época, uma



de duas, ou me propunha pelo Continente e então, conhecido o ministério, ficaria
com pouca probabilidade de reeleição, ou me propunha logo por S. Miguel, e como
aí muitos querem governar, arriscava-me a perder e ficar outra vez de fora.

Além desta, uma outra colisão se apresenta: é natural que em Novembro deste
ano haja concursos na Universidade; se pois eu não conseguir desde já uma candi-
datura, uma de duas: ou vou a concurso e arrisco-me a ter de ficar em Coimbra, só,
sem família nem comodidades durante pelo menos um ano, ou não vou a concurso e
perco o meu lugar na altura em que devo entrar, podendo-se passar anos sem que se
abra novo concurso, e ficando eu para trás dos que se doutoraram depois de mim e
que forem ao próximo concurso. E uma vez que encetei o capítulo das colisões, aí
vão mais duas: se eu consigo desde já uma candidatura para 1878, devo estabelecer-
me aqui como advogado, ou devo firmar-me na Universidade? A primeira solução é
mais cómoda porque ficaria em Lisboa, mas mais precária, não só porque preciso de
contar com meios de subsistência que nos primeiros anos me poderiam faltar, mas
porque a política tira tempo à advocacia e esta precisa de grande regularidade no
desempenho dos deveres forenses, que mal se compadecem com as exigências do
parlamento, conquanto aberto, e porque mesmo a reputação política é muito diferen-
te e por vezes prejudicial à reputação forense; a segunda solução é mais segura, por-
que uma vez aprovado no concurso ficarei com um lugar certo e um abrigo
estabelecido, mas mais contrária à política que muito reclama a presença dos seus
adeptos no centro de suas manifestações, e mais penoso para mim porque a vida de
Coimbra é sobremaneira monótona e erma de distracções. Uma outra solução pode-
ria haver: a de advogar aí em S. Miguel, isso teria a imensa vantagem de estar muito
tempo com vocês, mas o pesado encargo de ter de atravessar o oceano duas vezes
cada ano no Inverno (o que não é graça) e de estar muito longe do centro político, o
que de forma alguma me poderia convir, sem contar que a advocacia precisa de esta-
bilidade e não se dá bem com a vida nómada de um deputado aí residente. 

A outra colisão, e bem má, é a seguinte: se eu não conseguir desde já uma candida-
tura, devo regressar logo à Ilha? À primeira vista parece que não, porque aí tenho
(…?) os meus interesses, e aqui vivo do crédito; mas contra isto se alevanta a dura re-
alidade a mostrar-me que se eu pretendo afirmar-me pela política, não me convém sair
daqui ou de ter para isso de sofrer repercussões ruinosíssimas, porque quem não apa-
rece esquece, e as dificuldades que surgirem, só estando eu aqui se podem resolver.

E se me perguntas se estou bem resolvido a entrar na política, respondo-te com
franqueza que cada vez se arreiga mais em mim essa ideia, que só em ultimo caso, e
com grande desgosto, poderia abandonar. No meio de todas estas colisões só peço
uma coisa – boa sorte – e só procurarei guiar-me por um farol – a prudência. O que
te posso dizer é que Barjona, Serpa e Vilhena trabalham por mim com boa vontade,
e que, pois, o que se puder fazer se fará. Tenho frequentado as Cortes, assistido aos
seus incidentes, estudado a sua vida, e aparte a modéstia, posso dizer-te que é aque-
le o elemento que me sorri, e em que me parece estarei à minha vontade. Agora vou-
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te mostrar qual o empenho que o Barjona tem principalmente em me servir. Logo ás
primeiras vezes que o procurei, ele me fez a seguinte proposta, entrando eu na políti-
ca: assentarmos bancos de advocacia em comum; discutiremos juntos as questões;
ele contribuir com o seu nome, as suas relações com muitos delegados e empregados
de justiça que tem despachado; e o trabalho que for compatível com o desempenho
do seu cargo no Supremo Tribunal de Contas (o qual se reduz a ele ir ao Tribunal ás
terças e sextas); e eu contribuir com o meu trabalho e a minha prática de foro; de-
pois dividiremos os lucros ao meio. Ora esta proposta, no seu fundo, é leonina para
mim, porque ele como é indolente, pouco trabalharia, e quanto ao seu nome, está
acreditado na política …mas não na sociedade; já vês que a aliança me não convi-
ria, porque a reputação de um advogado não assenta só na sua inteligência, mas
também – e muito – na sua moralidade. Todavia, como ele me deu para pensar todo
o tempo que decorrer até ao encerramento das Cortes, convém-me não porque me
dará tempo a procurar colocar-me na política eficientemente para, sob um pretexto
qualquer (que não faltará!), lhe mostrar o quanto era lisonjeira a proposta e o quan-
to eu sinto não poder aderir a ela.

Que isto porém se não divulgue, porque do contrário ficaria eu comprometido.(…)
Fui a Coimbra já sem tenção de reger cadeira, porque como sabia que os concursos se
não realizariam neste ano lectivo, escuso eu de me ir maçar antecipadamente a reger
cadeira, com prejuízo da minha estadia em Lisboa, indispensável como vês do que te
tenho expendido. Em Coimbra estive com os seguintes lentes – com o António Jardim,
o Seco e o Garcia – que queriam que eu fosse reger cadeira e que me asseguraram os
seus bons desejos a meu respeito – recomendando-me todavia que me não metesse em
política, porque a maioria da Faculdade pertencia ao partido Histórico e não via com
bons olhos quem se filiasse em partidos adversos, tanto assim que tinham já estranha-
do que eu aceitasse a nomeação para a Comissão revisora da legislação comercial;
com o Pais, que me recebeu muito bem e me assegurou que na Faculdade eram todos
meus amigos e me veriam lá com prazer; e com o Vaz, que chegou a dizer-me que se
eu tivesse ido ao concurso passado teria ficado (nota que a este concurso foram o Ca-
listo e o Pitta, que ficaram; o Vilhena, que ficou de fora; e o Alves de Sá, que desistiu),
porque as provas dos concorrentes tinham sido más e por certo inferiores às que eu te-
ria dado; com o Aires, o Chaves e o Pedro Penedo, que todos me trataram perfeita-
mente. Os outros não encontrei em casa. Ora com todos combinei que achando-se
apenas vago um lugar na Faculdade, e sendo difícil o serviço com o actual número de
lentes que há, conviria restabelecer as duas substituições ordinárias que o Bispo de Vi-
seu abolira quando esteve no ministério, e que então procedendo-se ás respectivas di-
ligências se fariam os concursos em Novembro próximo.

(………)
Ora, é evidente que filiando-me eu na política e alcançando uma candidatura an-

tes dos concursos, isso levantará contra mim uma certa animosidade, como se levan-
tou contra o Vilhena. Mas, criando-se os dois novos lugares, e havendo por isso três



vagas, eles não teriam contra mim o pretexto que alegaram contra o Vilhena, de que
sendo ele mais novo do que os outros concorrentes, o não tinham propriamente ex-
cluído, mas só haviam preferido os mais antigos; em segundo lugar, eles já se arre-
penderam um pouco do que fizeram ao Vilhena, e tanto que para se desculparem
dizem que o Vilhena andou pessimamente no concurso; em terceiro lugar, eu posso
contar com o Seco, Pais, António Jardim, Cortez, Luís Jardim, Aires; o mais notável
(é) que o Vaz e o Bernardo se desdizem do que tem dito a meu respeito. Por isso, e
por este lado, creio que as coisas estão bem figuradas.

(………)
Tenho realmente pena de que não tivesses gostado do teu fato, com que eu aliás fi-

cara contente. Vou, por isso, justificar-me para contigo: eu procurei no Strauss panos
fortes para casaco e colete, mas não havia. A razão é porque aqui ninguém usa casaco
de fantasia feito de tal pano, e o que exclusivamente tenho visto usar aos que se sabem
vestir, são casacos no gosto do que te mandei (…) O casaco que mandei fazer para
mim é em tudo semelhante ao teu, com a diferença que o mandei fazer estofado, atento
ao clima daqui ser mais rigoroso do que o daí,. (…) E se o Strauss não forrou todo de
seda o teu casaco, foi porque isso se não usa, e tanto assim que uma casaca e sobreca-
saca que mandei fazer para mim, tem apenas um forro igual ao do teu casaco.

(………)
Agora adeus, muitos cumprimentos de Joana para tu esposa (…) e para ti um

apertado abraço do teu irmão muito maçador, mas muito amigo

Ernesto

9.

Lisboa, Hotel Gibraltar, 14 de Fevereiro 1877

Meu caro Artur

Estamos na quarta feira de cinzas. Passou o Carnaval e, como sempre me aconte-
ce, não me deixou grandes saudades. Os nossos divertimentos foram muito plácidos.
Da bela varanda que descobre todo o Chiado e ambas as ruas do Carmo e do Almada,
vimos passar os cortejos das máscaras, que foi muito concorrido. Pelo fim deste mês
espero ter pronta a impressão da minha obra, e se não houver contratempo tenciono ir
em 15 de Março para a Ilha; em todo o caso o mais tarde será em 10 de Abril. Por ora
não posso, porque ainda nada tenho assente; mas até lá, se as combinações que tenho
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pendentes com os meus amigos e estes com os respectivos ministros não falharem, con-
to ter alguma coisa determinada. Por isso nada refiro, porque tenho nisso mau agoiro,
em vista da malograda tentativa de Cantanhede (…) e como sabes eu sou homem todo
de agoiros. Por isso me limitarei a dizer-te que estou sinceramente dispondo as coisas
para que no caso de não poder alcançar circulo vago para o futuro ano de 1878, que é
o ultimo ano desta legislatura (se é que ela for até ao fim, o que é possível não aconte-
ça, porque se a política se embrulha, promulga-se a reforma eleitoral e dissolvem-se
as Cortes), entrar com certeza nas primeiras eleições.

A propósito de Cantanhede sempre te contarei que no dia em que se devia realizar
a eleição, noticiou o Diário de Notícias que era eu o candidato governamental por
aquele circulo. No dia seguinte o Diário Popular declarava que por notícias telegrá-
ficas se sabia haverem vingado as eleições do Governo, sendo eleitos os candidatos
propostos, entre os quais figurava o meu nome. O resultado foi que os jornais de to-
das as cores apregoaram que eu havia sido eleito. E quando se disse que não era eu,
ninguém queria acreditar. (…) Como quase sempre acontece, este boato teve para
mim dois resultados, dos quais um desagradável e outro vantajoso. Foi desagradável
enquanto me criou uma posição falsa, obrigando-me a receber e desmentir para-
béns. E foi conveniente enquanto me tornou mais conhecido, e fez com que no Minis-
tério houvesse maior desejo de tornar verdadeira a minha entrada no parlamento.

Agora quanto à reforma eleitoral, de que há pouco te falei, vou-te explicar o que
é: Antes do Ministério reformista do Bispo de Viseu, as circunscrições eleitorais
eram mais pequenas, e por consequência era maior o número de círculos. O Bispo,
com o seu exagero reformador suprimiu muitos círculos, distendendo a área dos cír-
culos. Hoje está no pensamento de toda a Câmara o restabelecer os antigos círculos,
e para isso há uma comissão nomeada pela Câmara de entre os seus membros, da
qual é relator o Tomás Ribeiro. O Governo, querendo aguentar-se o mais possível,
não tem empenho em que esta reforma se opere senão quando lhe seja conveniente
dissolver as Cortes, porque então serve-lhe de esplêndido pretexto a reforma eleito-
ral, pois que promulgada ela, é consequência constitucional o consultar-se logo a
vontade do país, procedendo-se a eleições na conformidade da nova lei.

Esta reforma é para mim de grande conveniência, porque S. Miguel e S. Maria fi-
cam tendo, creio, 3 ou 4 representantes, e é pois muito mais fácil segurar-me lá.

(………)
Vi com prazer que tinhas ido às Capelas passar um dia com a prima e o Antoni-

nho. Eu conto irmos todos lá passar o dia 29 de Março, mas enfim, não o posso asse-
verar.

(…) E agora adeus

do teu irmão muito amigo
Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro



10.

Lisboa, Hotel Gibraltar, 14 de Fevereiro 1877

Meu caro Artur

Estamos na quarta feira de cinzas. Passou o Carnaval e, como sempre me aconte-
ce, não me deixou grandes saudades. Os nossos divertimentos foram muito plácidos.
Da bela varanda que descobre todo o Chiado e ambas as ruas do Carmo e do Almada,
vimos passar os cortejos das máscaras, que foi muito concorrido. Pelo fim deste mês
espero ter pronta a impressão da minha obra, e se não houver contratempo tenciono ir
em 15 de Março para a Ilha; em todo o caso o mais tarde será em 10 de Abril. Por ora
não posso, porque ainda nada tenho assente; mas até lá, se as combinações que tenho
pendentes com os meus amigos e estes com os respectivos ministros não falharem, con-
to ter alguma coisa determinada. Por isso nada refiro, porque tenho nisso mau agoiro,
em vista da malograda tentativa de Cantanhede (…) e como sabes eu sou homem todo
de agoiros. Por isso me limitarei a dizer-te que estou sinceramente dispondo as coisas
para que no caso de não poder alcançar circulo vago para o futuro ano de 1878, que é
o ultimo ano desta legislatura (se é que ela for até ao fim, o que é possível não aconte-
ça, porque se a política se embrulha, promulga-se a reforma eleitoral e dissolvem-se
as Cortes), entrar com certeza nas primeiras eleições.

A propósito de Cantanhede sempre te contarei que no dia em que se devia realizar
a eleição, noticiou o Diário de Notícias que era eu o candidato governamental por
aquele circulo. No dia seguinte o Diário Popular declarava que por notícias telegráfi-
cas se sabia haverem vingado as eleições do Governo, sendo eleitos os candidatos pro-
postos, entre os quais figurava o meu nome. O resultado foi que os jornais de todas as
cores apregoaram que eu havia sido eleito. E quando se disse que não era eu, ninguém
queria acreditar. (…) Como quase sempre acontece, este boato teve para mim dois re-
sultados, dos quais um desagradável e outro vantajoso. Foi desagradável enquanto me
criou uma posição falsa, obrigando-me a receber e desmentir parabéns. E foi conve-
niente enquanto me tornou mais conhecido, e fez com que no Ministério houvesse mai-
or desejo de tornar verdadeira a minha entrada no parlamento.

Agora quanto à reforma eleitoral, de que há pouco te falei, vou-te explicar o que
é: Antes do Ministério reformista do Bispo de Viseu, as circunscrições eleitorais
eram mais pequenas, e por consequência era maior o número de círculos. O Bispo,
com o seu exagero reformador suprimiu muitos círculos, distendendo a área dos cír-
culos. Hoje está no pensamento de toda a Câmara o restabelecer os antigos círculos,
e para isso há uma comissão nomeada pela Câmara de entre os seus membros, da
qual é relator o Tomás Ribeiro. O Governo, querendo aguentar-se o mais possível,
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não tem empenho em que esta reforma se opere senão quando lhe seja conveniente
dissolver as Cortes, porque então serve-lhe de esplêndido pretexto a reforma eleito-
ral, pois que promulgada ela, é consequência constitucional o consultar-se logo a
vontade do país, procedendo-se a eleições na conformidade da nova lei.

Esta reforma é para mim de grande conveniência, porque S. Miguel e S. Maria fi-
cam tendo, creio, 3 ou 4 representantes, e é pois muito mais fácil segurar-me lá.

(………)
Vi com prazer que tinhas ido às Capelas passar um dia com a prima e o Antoni-

nho. Eu conto irmos todos lá passar o dia 29 de Março, mas enfim, não o posso asse-
verar.

(…) E agora adeus

do teu irmão muito amigo
Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro

11.

Lisboa, Hotel Gibraltar, 14 de Março 1877

Meu caro Artur

Chegámos ontem pela madrugada da Figueira, via Coimbra, e com a mudança de
temperatura aconteceu que tanto a Joana como eu nos constipámos, estando ambos
encatarrados.

Para aí contamos no 1º de Abril p.f., salvo o caso em que isso me seja de manifes-
ta inconveniência, o que eu não espero.

Os horizontes políticos cambiaram muito de cores. Caiu o ministério regenerador,
e sucedeu-lhe um gabinete presidido pelo Marquês de Ávila! Isto inesperadamente.

Não houve choque algum nas Câmaras. Pelo contrário, no dia 2, em que o minis-
tério se demitiu, ainda na Câmara Alta o Martens Ferrão e o Casal Ribeiro, falaram
largamente em favor do Governo, ficando a palavra reservada ao Casal. E na câma-
ra electiva correu nesse dia animada discussão acerca do caminho de ferro da Beira,
respondendo o Lourenço de Carvalho (ministro das obras públicas) ao Pinheiro
Chagas com bastante felicidade, e ficando também com a palavra reservada para
continuar no dia seguinte.

Não houve desorganização alguma na maioria das duas câmaras, que continuava
apoiando compacto o governo, e que só depois de se demitir o ministério teve disso



conhecimento. Também não houve desinteligências entre os diferentes ministros que
ocasionaram uma queda. E finalmente não houve atritos com a Coroa, pois que mui-
to embora a oposição espalhasse que o Fontes pedira ao Rei o adiamento das Cortes
por 15 dias, o que lhe fora negado, isso não se passou, todavia, de mero boato sem
fundamento.

Na véspera da demissão, ninguém suspeitava que ela estivesse próxima; e até,
poucos dias antes, em casa do Barjona, onde se achavam muitos deputados, todos
eram unânimes que a situação regeneradora duraria mais dois anos. 

No dia em que a demissão se efectuou, todos perguntavam se havia alguma coisa,
mas ninguém nas Câmaras o sabia ao certo. A origem dos rumores era uma carta que
se dizia escrita pelo Serpa ao Fontes, e em que aquele declarava não poder continuar
no ministério. Mil boatos circulavam, uns negavam absolutamente, outros falavam em
reconstrução ministerial, outros asseveravam que o governo ia cair em situação aber-
ta (frase parlamentar), entregando as pastas aos seus amigos políticos, e sendo o Mar-
tens ou o Casal chamados a constituir um novo gabinete de feição regeneradora – do
que ninguém se lembrava então era de ser chamado o Marquês de Ávila.

O que se sabia era que o Tomás Ribeiro, tendo escrito ao Barjona a pedir-lhe que
viesse à câmara electiva dizer-lhe o que havia, o Barjona apareceu dizendo particu-
larmente aos seus amigos, que o governo ia cair, sem consultar pessoa alguma, pois
ele mesmo não fora ouvido. Sabia-se também que nenhum dos ministros fora à sua
repartição, e que o da justiça, o Avelino, mandara dizer que não ia porque deixava
de ser ministro. Sabia-se, enfim, que o Serpa estava realmente doente e por isso não
ia à Câmara Alta assistir à discussão do bill de indemnidade. Mais tarde é que se
soube que o Fontes fora visitado em sua casa pelo Rei, que com ele conferenciara
largamente resolvendo de comum acordo a demissão daquele ministério e o ser cha-
mado o Marquês de Ávila. Começaram então novos boatos sobre quem formaria
parte do novo ministério, sendo versão mais corrente que o Marquês formaria Gabi-
nete com a maioria regeneradora e alguns amigos.

O período da concepção foi de três dias, até que afinal se verificou um parto pou-
co feliz. Ficou presidente, ministro do reino e interino dos Estrangeiros, o Marquês
de Ávila, ministro da Fazenda o Carlos Bento (muito forte em charadas e logogrifos,
mas pouco forte em algarismos); ministro da Guerra o general Florêncio de Sousa
Pinto (que foi forçado a aceitar a pasta, mas só interinamente, até se arranjar outro
melhor); ministro da Marinha e Ultramar o Melo Gouveia (homem de pouca inteli-
gência, e pois verbo de encher); ministro da Justiça o Mexia Salema (juiz da relação
de Lisboa … e mais nada); e ministro das Obras Públicas o Barros Cunha (de quem
até então todos se haviam rido na câmara electiva, chegando ele ás vezes a rir-se de
si mesmo). Afora o Marquês, não há pois um único homem de verdadeira aptidão no
ministério.

Este gabinete tem, por enquanto, o apoio de todos os partidos, com excepção do
grupo do José Dias Ferreira. Mas bem vês que uma situação com tão fracos elemen-
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tos, não pode por muito tempo ser simultaneamente apoiada por dois partidos tão ir-
reconciliáveis como são o regenerador e o dos granjolas.

Por isso o Marquês está inquieto que chegue o dia 2 de Abril, para se fecharem as
Cortes e ele ficar mais livre até ao próximo Janeiro. E tão vacilante está ele que, tendo-
se demitido os Governadores Civis de Coimbra, Porto, Braga, Lisboa, etc., ele ainda
não efectuou as novas nomeações, porque tem medo de se indispor com os regenerado-
res ou com os progressistas, nomeando indivíduos de um ou outro dos partidos.

Ora esta mudança que se operou foi-me altamente prejudicial, porque eu tinha
uma candidatura certa pelo Ultramar, tinha a simpatia do partido regenerador, que
sempre me recebeu perfeitamente, e tinha o apoio do Fontes para qualquer candida-
tura que eu razoavelmente desejasse. Com o Avelino estava em belas relações, e con-
tava com elas para o melhor êxito do livro que escrevi. Enfim, tudo combinava bem e
a questão era só de tempo e de ocasião.

Agora o caso mudou de figura. Como o partido regenerador apoia o actual gabine-
te, eu posso, sem inconveniente, apresentar ao Marquês de Ávila a carta que tenho do
Conde da Praia, e naturalmente o farei brevemente, mas essa recomendação servir-me-
á? O Lajes dá-se perfeitamente com o Carlos Bento, e o Vilhena está pronto a apresen-
tar-me ao Mexia Salema; mas tirarei daí algum proveito? Por ora não o posso dizer.

Depois, uma circunstância desfavorável, é que o Marquês por ora só tenta de não
levantar incidentes nas Câmaras, e adia todas as outras questões para depois de elas
se fecharem; eu tenciono ir  justamente quando elas se fecham. São os vaivéns da
política.

Far-se-á, pois, o que for possível, e esperar-se-á que as circunstâncias se dispo-
nham melhor. O que é curioso é que não tendo eu encontrado aqui atritos alguns
pessoais, e tendo-se-me, pelo contrário, franqueado todas as portas do partido rege-
nerador, aconteceu que as circunstâncias ou ocasiões, e os factos ocorridos tem feito
com que todos os meus planos se não tenham podido realizar. Em questão de sorte,
esta tem-me sido sempre adversa.

Mas deixando esta maçadora dissertação sobre política, cumpre-me agradecer-te
o teu muito estimado oferecimento de jantar, se aí chegarmos a horas competentes.
Mas como sabes, Joana chegará cansada, desejará estar com todos, e pois também
com a sua família, e como as nossas criadas aí ficaram à boa vida, far-se-ão (???)
de terem tudo pronto para quando aí chegarmos, e como a nossa casa é muito cen-
tral, aí teremos o já muito apetecido prazer de estarmos com todos vocês.

Tomei nota do chapéu que desejas te leve; mas olha que não há por aqui novida-
de alguma nesse género; são os cocos duros que ainda governam as nossas cabeças.

Quanto ao partido das Furnas, oxalá eu te possa servir aí de alguma coisa.
E agora adeus; os meus respeitos a tua esposa, beijos ao Antoninho, e para ti um

apertado abraço do teu irmão muito amigo

E.



12.

Ponta Delgada, sem data  [Junho 1877]

Meu caro Artur

Segundo a praxe, devia esperar carta tua para te escrever, mas como eu não sou
de cerimónias, venho dizer-te que cada vez me custa mais a lembrança de que estan-
do aqui apenas por meses, nem mesmo esse tempo poderei estar contigo.

Demais a mais o bazar do Asilo não se pode verificar no dia 24 por haver nesse
dia uma festa e coroação a expensas do Kopke e à noite reunião de família, o que fa-
ria mal ao bazar, e só pode ter lugar no dia 29, o que retarda alguns dias a minha
(ida) às Furnas, que todavia conto realizar logo no dia 30 do corrente.

No sábado fiz a tua féria do Espigão no total de 58$840, e a do Vulcão no de 8$000
rs. O dinheiro para Lisboa seguiu viagem, depois de segurado – foi em ouro. O Barbo-
sa disse-me que o Jacinto Furtado (homem seu conhecido) ofereceu 100$000 rs. pela
lenha do Espigão, a pagar por todo o futuro mês de Março. Queres?

(………)
O capitão Silva publicou na Gazeta da Relação um ofício que junto envio para le-

res. Parece-me melhor não responder para não aumentar a polémica, que de si nada
vale; no entanto farás o que julgares melhor.

Nós por aqui vamos andando. (…) Como vão vocês por aí? Que tal é o mês de
Junho nas Furnas?

Escreve, e crê-me 

teu irmão muito amigo
Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro

13. 

Ponta Delgada, sem data [Setembro de 1877]

Meu caro Artur

O Neptuno já aí está; creio que não sai hoje porque entrou na doca. Em todo o
caso, a 29 ou a 30 deve partir. Tu quando vens? Estou inquieto que venhas afim de
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ainda podermos estarmos juntos alguns dias. Para isso estou-me desembaraçando
de visitas e transportes, afim de nos últimos dias poder estar livre. Mesmo é necessá-
rio que eu te entregue os papéis da casa, fazendo-te a respeito deles as necessárias
indicações. Vem, pois, quanto mais cedo melhor. O motivo é justo, e visto que não
tens aí mais doentes, não há motivo a reparo.

Nós aqui estamos instalados na tua casa, mando e abusando de tudo. Será pois
conveniente que venhas pôr termo a esta pilhagem. O leilão de domingo rendeu mui-
to menos do que eu esperava – apenas 277$  e tanto. Mas particularmente tenho ven-
dido a grande maioria dos objectos, de forma que no próximo domingo abro apenas
novo leilão de um pequeno resto. Como no domingo passado acharam tudo caro,
agora anuncio com redução de preços. Da outra vez houve pouca concorrência e,
sobretudo, poucos lanços contrariados; agora veremos (…) Pelo que toca aos volu-
mes que tem de ir, estão quase todos prontos e conto mandá-los esta semana por na-
vio de vela, afim de me sair mais barato

(………)
Adeus. Muitas recomendações nossas (…) e aceita um apertado abraço do teu

Ernesto

14.

Lisboa, sem data [Outubro de 1877]

Meu caro Artur

Chegámos na quinta feira, 4 do corrente, ás 6 horas da tarde, tendo saído de S.
Maria no dia 1 ás 8 horas da manhã. A viagem foi bonançosa e o vapor balançou
muito menos do que o Luso, de forma que não tivemos em todo o trajecto um salpico
de água no convés. Em compensação, porém, o hélice, que é enorme (…) faz tremer
o navio, especialmente à ré, onde estão os beliches, (pelo) que os nossos intestinos
foram sempre violentamente remexidos até aqui.

(………)
Falemos agora dos meus negócios. Entre os meus papéis, e creio que dentro do

meu livro de depósitos, deve estar o cheque passado a favor do Teves pela quantia de
850 e tantos mil reis, que me pertencem e que se vencem a 4 de Outubro corrente
(…) Também junto deve estar a declaração do Kopke por 579$000 rs (salvo erro).
Ora talvez o Júlio Gomes, que é o fac-totum do Kopke, te tenha já procurado para tu



lho entregares, como deves fazer, visto que ele já depositou a meu crédito no banco
do Clemente a respectiva importância. (…) Em matéria de despesas previno-te de
que até à minha saída me não apresentaram a da carruagem da Ribeira Grande, que
me trouxe no 1º de Setembro das Furnas para a cidade.

(………)
Incluso remeto uma norma do anúncio que desejo se publique uma vez em to-

dos os jornais aí da terra e no Estrela Oriental da Ribeira Grande (onde não sei
se te lembrou mandar também publicar o meu agradecimento de despedida). Aqui
o Diário Ilustrado do dia 13, e o Jornal da Noite de 13 para 14, e não sei mais al-
gum, noticiaram a minha chegada em termos os mais lisonjeiros – segundo me
disseram quanto ao Diário Ilustrado, e segundo li no Jornal da Noite – cujo ex-
tracto te mando para te provar a amarga verdade que eu aí, a sós contigo, te repe-
tia: de que em Lisboa me consideravam mais – conhecendo-me menos – do que
em S. Miguel jamais me consideraram, apesar de me deverem conhecer melhor.
Não digo isto por vaidade (e só a ti to digo), mas por um resto de ressentimento
que ainda de todo se não dissipou. E agora adeus, informa-me miudamente de
tudo o que aí houver, e aceita os sinceros votos que faço pela saúde e felicidade
de ti e dos teus, a quem muito me recomendo, com vivíssimas saudades do nosso
fraternal convívio.

Ernesto

15.

Lisboa, 14 de Novembro de 1877

Meu caro Artur

Os meus parabéns se foste eleito presidente da Câmara, isto é, por ora só cama-
rista, a presidência virá em Janeiro. Estavas bem longe dessa ideia. Foi uma surpre-
sa do Carlos Machado, tornada necessária pelas aberrações do Manuel Rebelo que
fez exactamente o contrário do que aí lhe indiquei e pedi, e ele me prometeu.

Por uma lado acho que não deixa de te ser proveitoso, porque te acostuma a
lidar em coisas públicas, o que é sempre conveniente, e porque procedendo pru-
dentemente podes aí granjear muitas simpatias e consideração. Por outro tenho
dó de ti, porque não estás afecto ás convenções políticas, nunca apanhaste uma
descompostura num jornal, e desde o momento em que vamos, é natural que al-
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guns jornais adversos te mimoseiem  de vez em quando com algumas estúpidas
advertências. 

Tem paciência. Uma vez que te indicaram é necessário prosseguir. E depois,
para os negócios de expediente, lá está o Morais que nunca te deixará ficar mal, e
para os negócios de maior importância tens o Ernesto do Canto, e muitos outros
que da melhor vontade te esclarecerão; para a parte política o Carlos, e para os
negócios forenses o advogado da Câmara, que é o Chico Pereira, e o Moreira.
Tens pois muito quem te apoie e auxilie em ocasiões difíceis. Demais, em melhora-
mentos locais e higiene, podes fazer uma bonita figura com os conhecimentos que
possuis.

Trata pois de restabelecer a tua saúde, lê o essencial do Código Administrativo
para formares uma ideia clara da organização administrativa e avante.

(………)
Como sabes, desde que a mamã faleceu, nunca mais festejei os meus anos, e sem-

pre me tenho limitado – como vejo te aconteceu – a ficar em casa unicamente para
as pessoas muito intimas que se lembram disso. Jantámos sós e fizemos-te uma saú-
de, à noite veio o António de Melo (…) e o Vilhena. De casa do Lopes ninguém sabia
e, por isso, ninguém veio.

Já tenho casa de habitação muito a meu contento por todos os motivos. Alu-
guei-a ao Pinto da Fonseca (vulgo Monte Cristo). É na rua das Chagas, o que
para a Joana é de uma grande vantagem por ficar tão perto da tia Alexandrina,
que a toda a hora lá pode ir sem ter de esperar por mim. Demais o sítio das Cha-
gas é muito bom porque, sendo central, é todavia muito sossegado. A casa está-se
acabando de consertar e por isso ninguém moral nela, o que é também uma gran-
de vantagem porque tenho todo o mês de Dezembro para a pouco e pouco a ir
montando, pondo lá os meus trastes e arranjando-a toda com o meu vagar, de for-
ma que no dia 1 de Janeiro entramos para ela, como se sempre nela tivéssemos
habitado. É independente, isto é, toda ela me pertence, não tendo por isso mais
inquilinos, o que é não pequena comodidade. Não tem quartos escuros, com ex-
cepção da alcova em que dorme o criado. Tem gás em todos os quartos e água na
cozinha, e talvez no quarto de toilette de Joana. A distribuição é a seguinte: no
rés de chão tem um bom quarto para eu me vestir e trabalhar, com 3 janelas, um
quarto para hóspede (o Francisquinho ou a tia Guilhermina quando vierem a Lis-
boa) e o quarto do criado. No 1º andar, um corredor que dá para os seguintes
quartos: a sala que é de bom tamanho e tem 4 janelas, 2 para cada lado (a casa
tem frente para a Rua das Chagas e frente para a Travessa; o quarto de serão,
que é bom e tem 2 janelas (para a Travessa); o quarto de toilette de Joana, com 2
janelas (uma para a Travessa e outra para o lado de trás, que é todo sobranceiro
ás outras casas); e o quarto de dormir, com uma janela também para trás. No 2º
andar, um corredor que dá para os respectivos quartos: a casa de jantar, com 2
janelas para as Chagas e uma para a Travessa; 2 quartos com uma janela cada



um para a Travessa, que servirão para copa, engomar etc. (não são grandes); e a
cozinha, que é clara, com 2 janelas para o lado de trás, e espaçosa. Nas águas
furtadas, uma falsa corrida com duas janelas pequenas, para os criados, e vários
escaninhos para malas e despejos.

Não te pareça que é um palácio, como vês tem para a rua das Chagas só 2 ja-
nelas, mas tem três frentes, é bem ventilado, e conquanto não seja novo, deve fi-
car razoável com os consertos que o senhorio está fazendo. Absolutamente
falando, não é barata, a renda é de 350$000 rs., mas se tu visses os preços que
aqui pedem por qualquer casa! Por qualquer 3º andar, 50, 60 libras ou mais; por
um 2º ou 1º razoável 160 libras! Há dias estive num 3º andar que apenas tinha 2
quartos com boa luz, e pelo qual pediam 300$000 rs.! Mais para os extremos da
cidade há casas muito baratas, mas que me não podiam convir pela distância da
baixa, que em muitos dias ou me forçaria a ter carruagem, ou a deixar de ir ao
escritório. (…) Escritório é que ainda não pudemos obter. É realmente muito difí-
cil. Veremos o que conseguimos. Estou realmente embaraçado com a alta do câm-
bio sobre esta praça. Tenho comprado muita coisa para casa e por isso pouco me
resta do que trouxe, e agora a 25 deste mês tenho de pagar o 1º semestre futuro da
casa das Chagas e em Dezembro tenho de pagar uma encomenda de trastes ao
Barros e de completar o meu recheio de casa. Todas as despesas grandes se avizi-
nham, pois, agora, e por isso tenho precisão de que me mandes 400 libras, para
me por a coberto de todas as despesas e ficar com um fundo de reserva para os
próximos, até ver o que posso fazer. Vê pois as condições mais favoráveis que po-
des obter e manda-me pelo paquete um saque naquela importância. Quanto ao
resto do dinheiro, custa-me na verdade tê-lo aqui a 3% mas também me custa ir
pagar um despropósito de cambio. Aqui, tentei dois bancos; o Lusitano, que me
disse que o melhor era eu sujeitar-me à comissão que na sua caixa filial me qui-
sessem levar pela transferência de fundos; e o de Lisboa & Açores, que me pedem
2&! Se pois puderes em melhores condições transferir tudo o que aí tenho, esti-
maria isso, afim de poder desde já empregar convenientemente o que não precisar
para já, ou de contrário, manda-me pela publica forma as 400 libras, e depois ve-
remos se o resto virá mais vantajosamente.

(………)
Os meus cumprimentos à prima, um beijo ao Antonino e para ti um cordialíssimo

abraço do teu

Ernesto

P.S. Para o próximo ministério regenerador indigita-se com insistência o Vilhena.
Isso é que vinha a calhar.
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16.

Lisboa, 14 de Novembro de 1877

Meu caro Artur

Os meus parabéns se foste eleito presidente da Câmara, isto é, por ora só cama-
rista, a presidência virá em Janeiro. Estavas bem longe dessa ideia. Foi uma surpre-
sa do Carlos Machado, tornada necessária pelas aberrações do Manuel Rebelo que
fez exactamente o contrário do que aí lhe indiquei e pedi, e ele me prometeu.

Por uma lado acho que não deixa de te ser proveitoso, porque te acostuma a lidar
em coisas públicas, o que é sempre conveniente, e porque procedendo prudentemente
podes aí granjear muitas simpatias e consideração. Por outro tenho dó de ti, porque
não estás afecto ás convenções políticas, nunca apanhaste uma descompostura num
jornal, e desde o momento em que vamos, é natural que alguns jornais adversos te
mimoseiem  de vez em quando com algumas estúpidas advertências. 

Tem paciência. Uma vez que te indicaram é necessário prosseguir. E depois, para
os negócios de expediente, lá está o Morais que nunca te deixará ficar mal, e para os
negócios de maior importância tens o Ernesto do Canto, e muitos outros que da me-
lhor vontade te esclarecerão; para a parte política o Carlos, e para os negócios fo-
renses o advogado da Câmara, que é o Chico Pereira, e o Moreira. Tens pois muito
quem te apoie e auxilie em ocasiões difíceis. Demais, em melhoramentos locais e hi-
giene, podes fazer uma bonita figura com os conhecimentos que possuis.

Trata pois de restabelecer a tua saúde, lê o essencial do Código Administrativo
para formares uma ideia clara da organização administrativa e avante.

(………)
Como sabes, desde que a mamã faleceu, nunca mais festejei os meus anos, e sem-

pre me tenho limitado – como vejo te aconteceu – a ficar em casa unicamente para
as pessoas muito intimas que se lembram disso. Jantámos sós e fizemos-te uma saú-
de, à noite veio o António de Melo (…) e o Vilhena. De casa do Lopes ninguém sabia
e, por isso, ninguém veio.

Já tenho casa de habitação muito a meu contento por todos os motivos. Aluguei-a ao
Pinto da Fonseca (vulgo Monte Cristo). É na rua das Chagas, o que para a Joana é de
uma grande vantagem por ficar tão perto da tia Alexandrina, que a toda a hora lá pode ir
sem ter de esperar por mim. Demais o sítio das Chagas é muito bom porque, sendo cen-
tral, é todavia muito sossegado. A casa está-se acabando de consertar e por isso ninguém
moral nela, o que é também uma grande vantagem porque tenho todo o mês de Dezembro
para a pouco e pouco a ir montando, pondo lá os meus trastes e arranjando-a toda com o
meu vagar, de forma que no dia 1 de Janeiro entramos para ela, como se sempre nela ti-



véssemos habitado. É independente, isto é, toda ela me pertence, não tendo por isso mais
inquilinos, o que é não pequena comodidade. Não tem quartos escuros, com excepção da
alcova em que dorme o criado. Tem gás em todos os quartos e água na cozinha, e talvez
no quarto de toilette de Joana. A distribuição é a seguinte: no rés de chão tem um bom
quarto para eu me vestir e trabalhar, com 3 janelas, um quarto para hóspede (o Francis-
quinho ou a tia Guilhermina quando vierem a Lisboa) e o quarto do criado. No 1º andar,
um corredor que dá para os seguintes quartos: a sala que é de bom tamanho e tem 4 jane-
las, 2 para cada lado (a casa tem frente para a Rua das Chagas e frente para a Travessa;
o quarto de serão, que é bom e tem 2 janelas (para a Travessa); o quarto de toilette de Jo-
ana, com 2 janelas (uma para a Travessa e outra para o lado de trás, que é todo sobran-
ceiro ás outras casas); e o quarto de dormir, com uma janela também para trás. No 2º
andar, um corredor que dá para os respectivos quartos: a casa de jantar, com 2 janelas
para as Chagas e uma para a Travessa; 2 quartos com uma janela cada um para a Tra-
vessa, que servirão para copa, engomar etc. (não são grandes); e a cozinha, que é clara,
com 2 janelas para o lado de trás, e espaçosa. Nas águas furtadas, uma falsa corrida com
duas janelas pequenas, para os criados, e vários escaninhos para malas e despejos.

Não te pareça que é um palácio, como vês tem para a rua das Chagas só 2 janelas,
mas tem três frentes, é bem ventilado, e conquanto não seja novo, deve ficar razoável
com os consertos que o senhorio está fazendo. Absolutamente falando, não é barata, a
renda é de 350$000 rs., mas se tu visses os preços que aqui pedem por qualquer casa!
Por qualquer 3º andar, 50, 60 libras ou mais; por um 2º ou 1º razoável 160 libras! Há
dias estive num 3º andar que apenas tinha 2 quartos com boa luz, e pelo qual pediam
300$000 rs.! Mais para os extremos da cidade há casas muito baratas, mas que me
não podiam convir pela distância da baixa, que em muitos dias ou me forçaria a ter
carruagem, ou a deixar de ir ao escritório. (…) Escritório é que ainda não pudemos
obter. É realmente muito difícil. Veremos o que conseguimos. Estou realmente embara-
çado com a alta do câmbio sobre esta praça. Tenho comprado muita coisa para casa e
por isso pouco me resta do que trouxe, e agora a 25 deste mês tenho de pagar o 1º se-
mestre futuro da casa das Chagas e em Dezembro tenho de pagar uma encomenda de
trastes ao Barros e de completar o meu recheio de casa. Todas as despesas grandes se
avizinham, pois, agora, e por isso tenho precisão de que me mandes 400 libras, para
me por a coberto de todas as despesas e ficar com um fundo de reserva para os próxi-
mos, até ver o que posso fazer. Vê pois as condições mais favoráveis que podes obter e
manda-me pelo paquete um saque naquela importância. Quanto ao resto do dinheiro,
custa-me na verdade tê-lo aqui a 3% mas também me custa ir pagar um despropósito
de cambio. Aqui, tentei dois bancos; o Lusitano, que me disse que o melhor era eu su-
jeitar-me à comissão que na sua caixa filial me quisessem levar pela transferência de
fundos; e o de Lisboa & Açores, que me pedem 2&! Se pois puderes em melhores con-
dições transferir tudo o que aí tenho, estimaria isso, afim de poder desde já empregar
convenientemente o que não precisar para já, ou de contrário, manda-me pela publica
forma as 400 libras, e depois veremos se o resto virá mais vantajosamente.
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(………)
Os meus cumprimentos à prima, um beijo ao Antonino e para ti um cordialíssimo

abraço do teu

Ernesto

P.S. Para o próximo ministério regenerador indigita-se com insistência o Vilhena.
Isso é que vinha a calhar.

17

Lisboa, 31 de Novembro de 1877

Meu caro Artur

(…) 
Apesar de toda a minha diligência ainda não pude obter um escritório! Parece

impossível, mas é verdade, que numa cidade tão grande não há um escritório? Pois é
assim (…) Como porém a nossa casa aqui tem um quarto com entrada independente
e boa luz (era o de toilette da Joana), vamo-nos apertar um pouco mais, e vou aqui
servir-me provisoriamente de escritório até que cheguem os escritos para o futuro
semestre e então se possa obter escritório em sítio mais próximo da baixa. O mesmo
direi a respeito de casa para o futuro. Já ando à espreita mas ainda nada achei. Eu
desejava uma casa perto da do Lopes, com quem nos damos muito bem, afim da Joa-
na ter companhia mais vezes. Veremos. No que o Lopes me falou foi na próxima ven-
da de uma casa da Condessa de Bobone, na rua da Emenda, que tem 4 janelas de
frente, dois andares e águas furtadas, e que se julga se venderá por cerca de
8.000$000. Isto acho eu que me convinha a todos os respeitos: 1º porque era um só-
lido emprego de capital, e valia a pena empregar aí o que tenho apurado; as casas
aqui sobem de rendas a olhos vistos, de ano para ano, e as inscrições podem descer,
e sendo excelente a posição da casa, acho que era uma bela compra; 2º porque mo-
rando no 1º andar e alugando o 2º andar com as águas furtadas e a cocheira, ficava
com um bom juro de capital tendo em atenção a renda que eu pouparia, porque só
esses arrendamentos me produziriam por certo 350$000 rs.; 3º porque nada há me-
lhor do que ter uma casa nossa. Pensa e diz-me se não achas que tenho razão. O es-
sencial é que ela se venda e por aquele preço.

(………)



Remeto-te os punhos e colarinhos. São os mais modernos e nada achei melhor ou
de mais novidade. (…) um apertado abraço 

Do teu irmão muito amigo
Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro

18.

Lisboa, 14 de Dezembro de 1877

Meu caro Artur

(…) 
Com a tua primeira carta recebi as duas letras sobre o Banco de Portugal e sobre

o Germano; já as cobrei e depositei três contos de reis no cofre do tesouro que me
abona 5%, podendo eu retirar quando quiser e quanto quiser, e recebendo logo o
juro de 3 meses adiantadamente – isto por intervenção do Lopes, o que me convém
muito (…) depositei no Banco Lisboa & Açores 1.250$000 rs à minha ordem para os
meus compromissos (…) Eu estou inquieto de ter tudo no seu lugar e de poder entrar
nos meus hábitos quotidianos de escritório. Isto porém só pode acontecer no princí-
pio do próximo Janeiro, em que conto estar definitivamente instalado.

(………)
Quanto a jornais, faltam-me vários números de Outubro e Novembro do Courier

de l’Europe, pois só ultimamente e depois de várias instancias é que se resolveram a
mandar-me o jornal directamente para aqui. Talvez aí estejam no correio, ou mesmo
em tua casa ou na do Kopke (…) Quanto ao Diário dos Açores, peço-te de mandares
dizer à administração desse jornal que com a minha vinda cessou a minha assinatu-
ra (…) Em todo o caso eu não desejo ter questão com o Manuel Tavares de Resen-
des, pois sempre aí me dei bem com ele e por isso o que posso fazer é pagar o jornal
até ao fim deste mês de Dezembro – e disse.

(………)
Deixa-me dizer-te que fizeste muito mal em ires levantar dinheiro na Companhia

para satisfazeres o teu débito para comigo – o absurdo é tão palpável, que dispensa
comentários. (…) Pela tua ultima carta vejo que o lugar das Furnas te foi conferido
por mais três anos e com o honorário de 190$000 rs mensais; mas olha que não esti-
mo isso muito porque receio te não dês bem com o clima das Furnas e porque me
tira a esperança de aqui te ver em algum ameno verão.
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Achei notável que o Carlos Machado  sendo administrador da casa do Caetano e
todo íntimo do José Jácome, desse batalha contra o José Maria Raposo nas eleições
da Misericórdia. Como elas já se realizaram, é tarde para te dizer o que faria no teu
lugar, mas procuraria manobrar as coisas de forma a não me indispor de forma al-
guma com os tubarões. Principalmente, vindo o Rosa para Lisboa, como ouço, e va-
gando por isso o lugar dele no Hospital, é claro que nada tens a esperar dos
Avelares e tudo dos tubarões, que sempre te tem sido favoráveis, e aos quais em caso
algum desampararei. Isto entre nós: que mais ninguém ouça. Em todo o caso, é sem-
pre necessário toda a prudência e discrição em questões de política local.

Por hoje termino (…) um abraço muito apertado do teu irmão

Ernesto

Texto do anúncio a ser publicado na imprensa micaelense (enviado em folha sepa-
rada):

O dr. Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro, enquanto não assenta definitivamente o seu
escritório, recebe toda a correspondência ou procurações de advocacia na rua do
Alecrim nº 69, 1º andar, em Lisboa, onde se acha actualmente residindo.

(para publicar 1 vez em todos os jornais)

19.

Lisboa, 11 de Janeiro de 1878

Meu caro Artur

(…) 
Visto que estás, mau grado teu, na política local, vou dizer-te o que me parece a

esse respeito. Aprovo completamente o que fizeste relativamente à tua adesão ao
José Jácome. O procedimento do Carlos é para mim de todo o ponto inesperado. Te-
nho por vezes falado aqui a esse respeito com o Pedro Jácome, e este diz-me que o
irmão nada refere a tal respeito, e só por outras cartas soube do acontecido.

Não te desligues do José Jácome. Bem vês que todos os outros são mais ou menos
ventoinhas, tão depressa protestam dedicação, como declaram guerra, ao passo que
a amizade do José Jácome e dos seus amigos é mais segura, tanto quanto o pode ser
uma amizade política que, de sua natureza, é falível em muitas circunstâncias.



Não sei o que fizeram aí na Câmara quanto ás eleições de presidente. O que sei é
que no teu caso, se não tivesse sido eleito presidente, ou renunciava o lugar de ca-
marista, ou deixava de comparecer ás sessões, em todo o caso não me submeteria à
presidência do Barãozinho ou do Manuel Chalupa – isso de forma alguma: a tua
dignidade literária não pode consentir em tal sacrifício.

Faria porém o menos barulho possível com semelhante coisa. Retraía-me, daria a
razão a quem por ela me perguntasse, mas sem mostrar acrimónia nem despeito,
pois que entre o pundonor e o despeito há grande diferenças. (…) O silêncio do José
Jácome para com o irmão é por nós ambos interpretado como prova de que ele – que
tem um génio eminentemente conciliador e que só em ultimo caso abre hostilidades
com os seus amigos – não perdeu ainda a esperança de levar o Carlos a bom cami-
nho; e nisto me confirma ainda o facto de me haver o Carlos escrito reiterando os
seus protestos de dedicação. E como a verdadeira política a seguir aí é a da concili-
ação e harmonia, e como, ainda que haja um esfriamento de relações políticas, esse
pode ser tão só de momento e convém que dure o menos possível, acho que a prudên-
cia pede que à parte o legitimo cumprimento dos ditames da dignidade pessoal, haja
para com todos a maior consideração e até benevolência. Muito me enganarei se
não for esta a política que o José Jácome seguir.

Quanto a mim, recebi cartas de todos os 3 grupos – uma do Manuel Rebelo, em que
ele e os seus amigos me pedem lhes signifique desde já se aceito a candidatura que me
propõem, e em que termos. Responderei, adiando a resposta definitiva e agradecendo
a atenção e os seus bons desejos, mas não lhes dando de mão de forma alguma. – Ou-
tra do Carlos, dizendo-me que se deram desinteligências que não pode evitar, devidas
a falta de franqueza do Caetano, mas que no mais espera que tudo caminhará bem, e
conclui pedindo esclarecimentos acerca de várias diligencias de que me encarregou.
Responderei como se nada soubesse do que se passou, e como se tudo estivesse na an-
tiga. – Outra do Caetano fazendo-me empenho pela nomeação do Filigénio para 3º
oficial da Alfândega, e oferecendo-se para o que eu quiser. O pedido que me faz é so-
bremaneira difícil de realizar (…) No entanto farei o que puder e agradecer-lhe-ia sua
boa vontade para comigo, que em tempo oportuno aproveitarei.

O meu propósito é pois aderir ao grupo do José Jácome (a quem agora vou nova-
mente consultar)  não desprezando contudo elemento algum que me possa servir. Isto
fica entre nós dois. 

O ministério por estes 15 dias deve cair. A dissolução das cortes não é provável.
Há 3 discussões principais iminentes – são a da resposta ao discurso da coroa, que o
José Dias e o Casal exigem a todo o transe e em que todos os aspirantes a alguma
coisa tomarão parte; a da penitenciária, levantada pelo Vilhena com verdadeiro vi-
gor e em que tomam parte todos os garraios; e a dos Caminhos de ferro do Douro e
Minho, suscitada pelo Lourenço de Carvalho. Em qualquer destas três discussões
deve o Ministério cair, como porém os chefes se inclinam a dar a primeira batalha
na resposta ao discurso da Coroa, é provável que aí se dê o golpe final.
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O grupo do José Dias está inteiramente aliado aos regeneradores. Anteontem
teve lugar a primeira reunião do Fontes em sua casa; eu lá estive e vi pela primeira
vez lá o José Dias, Vanzeller e Moreira de Rei. Por isso é quase certa a entrada do
José Dias para o ministério do Fontes. Se o Vilhena continuar com a mesma energia
e felicidade que até aqui, é natural que também entre.

Morreu Vítor Emanuel. Por isso as sessões do Parlamento só recomeçam no dia
14. O Dr. Henrique foi apepinado na Câmara logo no dia em que chegou. Os pro-
gressistas (inimigos declarados do grupo do José Dias a que ele diz pertencer) não
podendo combater a reeleição do Mamede para presidente de Câmara, resolveram
achincalhá-lo votando no deputado mais idiota, e para isso escolheram o Paula Me-
deiros, que provou que o era, tomando a sério a votação dos seus adversários! Teve
13 votos! Creio que escreve para aí todo ufano. Será bom que se saiba a verdade.

Adeus, desculpa esta maçada (…) estreito abraço do teu irmão

Ernesto

20. 

Lisboa, 19 de Janeiro de 1878

Meu caro Artur

(…) 
A minha eleição foi aprovada no dia 9, entrando em discussão no dia 8, como po-

derás ver dos diários das câmaras de 8 e 9. O debate correu bem, o Arouca, Adolfo
Pimentel e eu fizemos frente aos chefes da oposição e portámo-nos a contento dos
entendidos. Da oposição votaram a favor da eleição o José Luciano e o Adriano Ma-
chado. Os outros levantaram no primeiro dia uma questão de adiameno para não te-
rem de intervir na questão de frente, e como o debate se não concluísse no dia 8 e
tivesse um adiamento natural até ao dia 9, quando no dia seguinte nós esperávamos
que eles, não tendo já desculpa da falta de tempo para estudar o parecer viessem
discutir a fundo, calaram-se, e só o José Dias que tinha a palavra de véspera se le-
vantou para falar sobre a segunda conclusão do parecer. (...)

(...)
Isto, porém, está muito complicado por aqui. A eleição de Ceia, em que venceu a

muito custo o candidato governamental, foi vivamente discutida, chegando anteon-
tem as paixões partidárias a um tal excesso de exaltação, que foi necessário fechar



tumultuosamente a sessão no meio de uma algazarra infernal. Agora está em discus-
são a de Castelo Branco, que também é muito impugnada pela “coterie” do José
Dias; depois vem alguns pareceres menos importantes e em seguida o parecer acer-
ca da eleição de Belém de que eu sou o relator. Suponho que será renhidíssima a pe-
leja; oxalá eu me restabeleça depressa, afim de poder aguentar toda essa manada. 

(...)
O Pedro Jácome tem-se portado sempre bem comigo; o Paula Medeiros, pelo

contrário, abandonou todos os amigos do governo para com alguns da oposição vo-
tar contra a minha eleição! Com este não tenho que ter contemplações.

(...)
E agora, adeus, pede muitas desculpas ao Manuel de agora lhe não escrever, mas

não posso, e recomenda-me a tua esposa, dá um beijo ao Antonino e acredita-me

Teu irmão muito amigo
Ernesto  

21.

Lisboa, 31 de Janeiro de 1878

Meu caro Artur

(…) 
A respeito de política subiram, os fundos no meu mercado. O gabinete Ávila caiu

e sucedeu-lhe um ministério organizado pelo Fontes, e em que entraram Corvo, Ser-
pa, Sampaio, Barjona, Lourenço e TohomazRibeiro. A discussão que motivou a de-
missão do Ávila foi muito vigorosa. A moção de censura foi iniciada pelo José Dias,
e depois falaram o Lopo, Vilhena, Assumpção e Thomaz Ribeiro. (...) O Lopo e Vilhe-
na fizeram excelentes discursos, tão bons que o Rei pediu que lhos levassem para ler,
e que o Casal Ribeiro aconselhou o Fontes a que chamasse para o ministério ou am-
bos, ou pelo menos o Vilhena.

Efectivamente, a opinião pública pronunciou-se energicamente a favor da entra-
da do Vilhena, a ponto de lhe ir uma filarmónica tocar à porta (...) O Fontes, porém,
achou cedo, o que desgostou altamente os garraios que mal ocultam o seu descon-
tentamento (...) Eu espero, porém, que o Barjona, que foi chamado para a justiça
precisamente pelas boas relações em que está com os garraios, consiga suavizá-los,
o que eu muito desejarei.
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O José Dias recusou entrar porque sendo desafeiçoado ao Sampaio, e esperando
ser o primeiro a quem o Fontes consultasse, o que não sucedeu porque logo o com-
promisso de Fontes foi com os seus colegas do último ministério, e pretendendo além
disso a pasta do Reino ou da Fazenda, que já estavam dados quando lhe falaram,
entendeu ser melhor abster-se, e para isso pretextou os seus interesses forenses.

O seu fim, que ele por ora oculta sob a aparência de um inteiro apoio ao Fontes,
a cujas reuniões vai sempre com os seus amigos, é formar partido seu nas próximas
eleições, aproveitar o descontentamento dos garraios e o de alguns progressistas, e
prepara-se assim para daqui a algum tempo poder derribar este governo e formar
um sob a sua presidência. 

Eu contrario estas dissenções, porque prezando sobretudo o partido regenerador,
custa-me ver que os meus amigos mais íntimos maquinam já uma cisão. Isto porém é
entre nós que o digo.

(...) 
Hoje fui felicitar o Barjona e oferecer-lhe a minha actividade para quaisquer tra-

balhos legislativos que ele queira empreender. Ele agradeceu-me declarando-me que
aceitava o meu auxílio e que desejaria que eu colaborasse não só na comissão de le-
gislação comercial, para que fui nomeado no ano passado, mas na do Código Penal
para que me nomearia. Isso serve-me porque me torna mais conhecido, o que me é
sobretudo conveniente.

(...)
Adeus, apresenta os meus respeitos à prima Margarida, beijos ao Antonino (de

quem nunca me falas) e aceita para ti um abraço bem estreito do

Teu irmão muito amigo
Ernesto 

22. 

Lisboa, 14 de Fevereiro de 1878

Meu caro Artur

(…) 
Não me tenho descuidado em matéria de política. Como (e isto que só fique entre nós)

tenho pouca confiança no círculo de Ponta Delgada, pois panela em que muitos mexem
não dá bom caldo, tratei de me reservar um círculo aqui do continente, e efectivamente te-



nho um em Viana. No distrito de Viana é onde o partido regenerador está mais bem orga-
nizado. Ali quem manda é o Manuel da Rocha Peixoto, tio do Alfredo Felgueiras da Ro-
cha Peixoto, que foi nosso contemporâneo e que se doutorou em Matemática. (...)

Ora eu estou já de acordo com eles e o tio já até falou ao Fontes nesse sentido. Por
consequência creio que não haverá duvida a meu respeito e se eu até ao fim de Abril
não tiver a certeza de não poder ser eleito por S. Miguel, ater-me-ei a um círculo de
Viana e deixarei aos meus conterrâneos completa liberdade para fazerem o que quise-
rem; dizendo só como Coriolano ... ingrata pátria não possuirás meus ossos.

(...)
Foi nomeado para aí governador civil o Visconde de Castilho! O Pedro jácome fi-

cou codilhado. O Sampaio tinha-lhe dito que indicasse quem queria, ele disse que se
lembrava de dois, que eram o Ernesto do Canto e o Caetano de Andrade, mas que ( e
nisto fora aconselhado por mim) achava mais prudente consultar para a Ilha e resol-
ver-se segundo as indicações de lá. Ficou-se nisto, mas o Sampaio que só a muito custo
tinha consentido em tirar o Castilho da Horta, encaixou-o em Ponta Delgada.

(Entre nós) é muito bem feito porque se S. Miguel tivesse no parlamento represen-
tantes sérios e que se soubessem impor aos ministros, não fariam estes quotidiana-
mente tão pouco caso, como fazem, de uma Ilha tão importante como S. Miguel.

(...)
Adeus (...) um apertado abraço do teu irmão muito amigo

Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro 

23. 

Lisboa, 28 de Fevereiro de 1878

Meu caro Artur

(…)
No entretanto vou tratando de me firmar pelo círculo de Viana para à última hora

não ficar desmontado. 
S. Miguel e S. Maria formam três círculos; um composto do concelho de Ponta Del-

gada tão somente; outro composto da Ribeira Grande e Nordeste; outro da Povoação,
Vila Franca, Lagoa e S. Maria, salvo algumas alterações que ainda venham a fazer-se.

O Pedro Jácome creio se propõe pelo círculo de Vila Franca. Quem se proporá pelo
da Ribeira Grande? Talvez que se o José Jácome vir que não convém propor-me pela ci-
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dade, me lembre como candidato pela Ribeira Grande. Isto porém é mera ideia minha,
pois ignoro completamente o que a política dessa localidade premedita fazer. Veremos.

(...)
Todos os vapores me chegam cartas de pedidos e empecilhos. Se a minha candi-

datura não vai por diante, faço como o camelo e deito a carga a terra. Um deles foi
desta vez bem insolente (é o Sr. Francisco Júlio de Sousa, boticário) pedindo-me
para lhe arranjar o lugar de verificador de produtos químicos, acrescentou que fica-
va contando com isso, porque dispunha de cem votos de que eu precisava como can-
didato!! A todos vou respondendo, menos a este patife.

(...)
Adeus (...) um apertado abraço do teu irmão muito amigo

Ernesto 

24.

Lisboa, 14 de Março de 1878

Meu caro Artur

(…)
Afinal fomos passar o Entrudo em Sintra. (...) Na cidade todos os divertimentos

foram caríssimos e afinal insípidos. Houve quem desse 20$000 reis por um camarote
de 3ª ordem em S. Carlos, por uma só noite! Tudo cheio, tudo tomado. 

Em Sintra estivemos no Lawrence, que é um hotel muito sossegado e fomos à
Pena, Castelo dos Mouros, matas do Romo, Fonseca, etc., Cortiça, Monserrate, Re-
galeira, Seteais, Monte Cristo, Palácio Real, Granja, Marquês de Valada, Marquês
de Viana e Ramalhão e à ida para lá estivemos em Queluz.

Recebi agora uma carta do Caetano, dizendo-me que estimava muito a minha
candidatura por S. Miguel, e que por dever de amizade me vinha falar com franque-
za – que se eu me propusesse por qualquer dos círculos de fora da cidade, trabalha-
riam, ele e os seus, ostensivamente por mim, envidando todos os seus esforços para
eu sair eleito. Que porem, se eu me propusesse pela cidade, partindo a iniciativa do
Carlos Machado, era tal a incompatibilidade que com este tinh, que só poderia dar-
me o seu voto por dever de honra, mas não poderia combater ostensivamente ao
lado do Carlos. (...) Por outro lado diz-me o Carlos que o José Jácome e os Barões
de Fontebela estão com ele. Eu desta embrulhada nada entendo. 



Respondi ao Caetano que teria muita honra em representar Ponta Delgada (úni-
co círculo que aceitava) caso o meu nome fosse um ponto de união, mas que no caso
de ele só despertar discórdias, o retiraria por não desejar ser instrumento de retalia-
ções pessoais.

(... ...)
O Lopes ontem à noite, em casa do Fontes, falou-lhe a respeito do círculo de Via-

na e o Fontes prontamente acedeu, observando todavia que se eu me quisesse propor
por S. Miguel seria apoiado pelo Governo. 

Se estiveres com o José Jácome faz-lhe saber esta última parte e muito particular-
mente para lhe desvanecer os escrúpulos a respeito do Henrique.

(...)
Adeus (...) e crê-me teu irmão muito amigo

Ernesto 

25. 

Lisboa, 1 de Abril  1878

Meu caro Artur

(…)
Eu estou quase resolvido a abandonar S. Miguel e propor-me definitivamente por

Viana, pois me parece que não terei para isso grandes dificuldades em vencer. O
Fontes gostaria mais de que eu me propusesse por Ponta Delgada, mas não põe dú-
vida alguma em me aceitar por um dos círculos do distrito de Viana.

(...)
Eu confesso que tenho vergonha de solicitar um círculo onde (.... linha cortada ...)

natural que me propusesse por Ponta Delgada, onde tenho família e relações, e onde
sempre me esforcei por não desmerecer do conceito que me foi chancelado em Coim-
bra. Mas enfim, isso não prova contra mim e só é mais um motivo para me aplaudir
de ter deixado uma terra que me foi madrasta.

(...) 
E agora adeus (...) teu irmão muito amigo

Ernesto 
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26.

Lisboa, 14 de Abril de 1878

Meu caro Artur

(…)
O Braancamp tem efectivamente perdida sua eleição pelo círculo que representa,

e como a oposição tem muito pouca força no continente, e ele por isso se vê “in ex-
tremis” apega-se à candidatura por Ponta Delgada, por entender que aí só conhecerão
o seu nome e não o que ele realmente vale, que é bem pouco. Creio pois que ele,
lembrando-se do que se deu outrora com o Mendes Leal, se aterá ao círculo de Ponta
Delgada e fará todos os esforços para se fortificar aí. 

Ora sendo assim, e pondo de parte a modéstia, eu não vou longe de acreditar que o
Governo, logo que daí colha informações acerca dos candidatos que tem mais probabi-
lidades de poderem vencer o Braancamp, estimará que seja eu proposto por aí (...)

Logo que se fechem as Cortes, e bem quisera que se fechassem já, vou-me enten-
der com o Fontes terminantemente, indo comigo o Lopes e o Rocha Peixoto, tio, afim
de regularmos definitivamente a minha candidatura. Se o Fontes convier em que eu
venha por Viana, muito bem; do contrário, se ele insistir em que me proponha por
Ponta Delgada, mostrar-lhe-ei que preciso para isso de vários despachos, etc.

(...)
Adeus (...) teu irmão muito amigo

Ernesto 

27. 

Lisboa, 14 de Maio de 1878

Meu caro Artur

(…)
Quanto à minha candidatura já falei com o Fontes, e este deu-me claramente a

entender o seguinte: o Governo não tem empenho algum na candidatura do Paula



Medeiros, mas como ele o acompanhou sempre nas votações mais graves, entende
que mal lhe ficaria voltar-lhe de chofre as costas e nem ao menos lembrar o nome
dele. Eu expliquei claramente as minhas intenções ao Fontes. Disse-lhe que por Pon-
ta Delgada é que tinha elementos para uma candidatura séria, que se porem ele ab-
solutamente não desejava que eu hostilizasse o Paula Medeiros, eu me absteria de o
fazer, mas que esperava então que ele me desse um círculo por aqui. O Fontes disse-
me que não podia resolver de pronto a questão como eu lha apresentava, mas que
contasse com ele.

(...)
O Fontes disse-me que o Governo estava contando comigo para o círculo novo que

se criou em S. Miguel; eu disse-lhe que por aí tinha poucos elementos e que ao mesmo
se propunha um filho de um dos influentes desse círculo, por quem o Pedro Jácome se
interessava, e que por isso não deveria arriscar-me. (...) Veremos o que ele decide.

(...)
O Carlos Machdo creio que está um pouco irado; ele assim o manifestou pelo va-

por passado, e agora pelo Luso não me escreveu. Ele amaciará, porem, pois não en-
contra candidato que lhe convenha mais

Adeus (...) teu irmão e amigo

Ernesto 

28.

Lisboa, 31 de Maio de 1878

Meu caro Artur

Provavelmente  já recebes esta carta nas Furnas. (...) Com que então vossemecê
que era em Ponta Delgada o meu braço direito, esgueirou-se para as Furnas e eu
que arranje como puder a respeito de eleições? Bonito.

Pois olha que me fazes bem boa falta, porque eras tu quem estava mais no caso
de ali me fazer valer. 

O Fontes indigita-me pela Ribeira Grande. Eu não tenho verdadeiramente tenção
de por ali me propor, porque o Estrela faz empenho em eleger o filho e os Machados
dizem-me que tem pedido votos a toda a gente.

Mas entendo que me convinha ser proposto pelo Governo, embora pela Ribeira
Grande, porque tendo e mostrando o favor do Governo para comigo, melhor me po-
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dia passar para a cidade. O Fontes, como te disse, não quer tomar a iniciativa de
pôr de parte o Henrique, e por isso indica o nome dele por Ponta Delgada (...) 

(...)
Aqui entre nós, se eu vir que as coisas se complicam, e que se torna necessário ir

aí passar o Verão, irei; espero, porem, que as coisas se disporão bem sem isso se fa-
zer preciso. Eu porem estou disposto a tudo.

Para mim é hoje uma questão capital o sair eleito.
Se isso estivesse mais perto e o mar se não metesse de permeio, já aí dava um sal-

to, porque uma coisa é ir, outra é escrever. As viagens são porem um obstáculo pode-
roso.

(...)
Adeus (...) teu irmão muito amigo

Ernesto

29. 

Lisboa, 14 de Junho de 1878

Meu caro Artur

(...) 
Não me parece que os meus negócios políticos vão mal, antes pelo contrário, a

não sobrevirem dificuldades imprevistas, conto que tudo correrá na melhor forma.
É escusado dizer que abandonei completamente a ideia de me propor pela cidade. 
A Ribeira Grande é verdade que me não dá a importância local que teria como

deputado por Ponta Delgada, mas é um círculo que me dará ainda menos trabalho, e
com que eu espero poder contar de futuro.

Vamos aos factos:
Não têm vocês razão para desconfiar do José Jácome. Ele é pouco comunicativo,

mas os factos falam por ele. Tanto pelo Açor como pelo Luso tive carta dele. Assegu-
ra-me positivamente o seu apoio. Para o bom êxito da minha candidatura disse-me
com franqueza o que eu precisava obter aqui – a indicação oficial do Governo; um
baronato em duas vidas para o António Manuel; uma carta do Francisco Costa para
o Frederico Estrela pedindo-lhe que desistisse da candidatura e me apoiasse, ofere-
cendo-lhe em compensação o baronato; e finalmente que falasse ao Visconde da
Praia. 



Tudo isto se fez completamente.
(...)
O Pedro Jácome tem sido incansável em me acompanhar em todos os passos que

foram necessários para obter isto (à excepção do Visconde da Praia, ao qual fui só).
(...)
Adeus (...) abraço do teu irmão

Ernesto 

30.

Lisboa, 14 de Julho de 1878

Meu caro Artur

(...) Pelo vapor passado o Estrela escreveu ao Francisco Costa rejeitando o baro-
nato em seu nome e no do pai, e declarando que insistiam na sua candidatura (...) Por
este vapor escreveu José Jácome ao Pedro dizendo que o António Manuel o procurara
(...) e diz não havendo acordo o não pode guerrear, já pelas antigas relações políticas
com ele, já por o não entender conveniente, pois que dividindo-se os votos pelos dois
candidatos regeneradores, se assegurava a eleição da oposição, ficando o governo
com menos um deputado seu, e mais um contrário(...) O Visconde do Botelho e o Er-
nesto do Canto é que acederam ao meu pedido de votos, alegando todavia a sua bem
pequena influência. Teu sogro não me respondeu. Clemente disse que se abstinha, José
Maria Raposo que tinha outros compromissos, Caetano que não me guerreava.

(...)
Fontes não está cá. Foi ao Norte (...) Valadares escreveu ao Sampaio que não de-

sistindo o Estrela era impossível a luta a meu favor. E como os Estrelas declararam
não desistir, julgo perdida a eleição.

Isto porem fica entre nós; a todo o tempo é tempo de anunciar que ao passo que o
Governo se empenhava por mim, S. Miguel me negava o seu apoio.

Narro simplesmente os factos, e só acrescento que oxalá em tempo algum se dêm
motivos tão superiores que me forcem a voltar aí.

(...)
Adeus (...) crê na viva amizade do teu irmão muito dedicado

Ernesto 

83Aqui Entre Nós. Correspondência…



84 Carlos Guilherme Riley

31.

Lisboa, 19 de Agosto de 1878

Meu caro Artur

(...) O Fontes empenhou a sua palavra de que eu seria deputado, e parece-me que
as coisas se dispõem para eu vir por Figueiró dos Vinhos, círculo seguro e por onde
eu fui recomendado pelo Governador Civil que é o Pinto de Carvalho.

No entanto ainda nada posso asseverar, por que com esta delonga altamente im-
política das eleições de deputados, o Governo perde terreno e a cada passo surgem
complicações em vista dos seus compromissos.

Hás de crer que daí alguém (que suponho ser o Valadares) informou ao Fontes
que eu não tinha 20 votos em Ponta Delgada e que nem sequer simpatias contava,
pois que era aí mal visto? O Fontes tem cartas nesse sentido que se prontificou a
mostrar, e passada que seja esta efervescência do momento, eu sempre diligencia-
rei deslindar o negócio com ele em vista de cartas minhas que também lhe posso
mostrar.

Isto porem não vem agora para o caso.  Eu rompi as minhas relações com S. Mi-
guel e daí só pretendo conservar a boa amizade dos que me são caros por laços de
família.

O inevitável resultado é, porem, não ficar nas circunstâncias de patrocinar as
pretensões locais.

(...)
A minha teima em vir por aí não era tão egoísta como te poderia parecer. Eu já

há muito que podia ter por aqui um círculo e estar inteiramente descansado a este
respeito se me não deixasse levar pela ideia que sendo eleito por S. Miguel não só
seria útil para mim, mas para todos os meus. Assim, abdico.

Mas basta de política.
(...) aceita um apertado abraço do teu irmão muito amigo

Ernesto



32.

Lisboa, 4 de Setembro de 1878

Meu caro Artur

(...) A respeito de política, pouco tenho a acrescentar à minha última carta.
Espero vir por Figueiró pois por aí é que tenho as coisas bem dispostas, mas o
Governo, e em especial o Fontes, o Barjona, o Serpa e o Sampaio têm positiva-
mente declarado que ainda por aí não possa vir, me trarão à câmara por outro
círculo.

Por aqui a política tem andado bravia. Os jornais descompõem-se mutuamen-
te, mas o pior é que o Governo tem perdido terreno.

(...)
É possível que a sessão legislativa não vá ao fim, e que o Governo caia den-

tro de dois anos, e em todo o caso é certo que os debates parlamentares serão
renhidos. Disto gosto eu, mas se as cortes forem dissolvidas, como o círculo que
aqui me deram é puramente de ocasião, corro o risco de ficar apeado, se à for-
ça de teima não conseguir vencer aí , em desforra da minha derrota de agora.
Veremos.

(...)
um apertado abraço do teu irmão muito amigo

Ernesto

33.

Lisboa, 19 de Setembro de 1878

Meu caro Artur

(...) As últimas cartas que daí recebi diziam-me que se eu não desistisse tinha muitas
probabilidades de vencer. Trop tard! Quando eu desisti todos me advertiam de que a
luta era desesperada. E nem eu podia prever uma mudança em contrário, nem podia fi-
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car de braços cruzados à espera de que a política local se dignasse despachar um sor-
riso sobre a minha eleição. Tratei de me segurar por cá – à qui la faute? 

(...)
um apertado abraço do teu irmão muito amigo

Ernesto

34.

sem local [Lisboa], sem data [ 4 de Outubro 1878]

Meu caro Artur

(...) As eleições estão à porta. O Governo assentou a minha candidatura por Fi-
gueiró e creio que salvo inopinado caso de força maior, sairei eleito por lá. Estou an-
sioso por esse dia; até à ultima hora ainda me parece ver sempre obstáculos. Enfim, já
está por pouco. Por aí estou curioso de saber o que resulta de tanta trapalhada.

O Henrique é que os compreendeu, dispensou a simpatia platónica dos influen-
tes, e impôs a sua eleição aos que o aborrecem, e neste caso, creio, estão quase to-
dos os seus eleitores.

O Pedro Jácome disse-me que a oposição apresentara no círculo o João Cândido de
Morais, mas que não tinha probabilidade de vencer, e que lhe parecia segura a sua elei-
ção. Na Ribeira Grande o Estrela persiste, e creio que o Francisquinho Machado tam-
bém; e como os influentes do Nordeste me escreveram, pondo ao meu dispor a sua
influência eleitoral, e alguns amigos desejam dar combate, eu deixo-lhes plena liberda-
de de o fazerem, pois que olhando para o futuro vejo que as próximas eleições far-se-ão
provavelmente com outro ministério, e a estas, estando nós na oposição, eu não posso
contar com círculo no continente, e convém-me por isso ter compromissos com os do
Nordeste para a todo o transe me propor por lá. Veremos o que sai de tudo isto.

Se quando em 76 aqui vim, eu conseguisse sair por Cantanhede, estaria a estas
horas perfeitamente bem, assim como estão os da minha troupe. O Vilhena há já tem-
po que foi nomeado ajudante do Procurador Geral da Coroa, o Assumpção e o Mar-
çal foram agora despachados chefes de repartição no Ministério da Justiça, e o
Lopo apanhou a Direcção Geral de Instrução Pública! Que belos nichos, que todos
rendem por cima de 1:200$000 reis.  

(...)
Adeus (...) teu irmão muito amigo

Ernesto



35.

Lisboa, 19 de Outubro 1878

Meu caro Artur

(...) Uma traição de última hora fez-me perder a eleição de Figueiró dos Vinhos.
E todavia era um dos círculos mais seguros para o Governo. São coisas minhas. A
fatalidade parece andar a divertir-se comigo

(...)
Tentaram-se os últimos esforços, o Barjona foi incansável em ver se me salvava,

mas tudo foi baldado. Ganhei nos concelhos de Figueiró e Alvaiázere por 715 votos
de maioria, mas em Pedrógão, onde não havia rei nem roque, fizeram batota e apre-
sentaram uma suposta votação de 59 votos para mim (por decência) e 1.322 para a
oposição. Perdi, pois, por 548 votos. 

(...)
Eu nada espero já. Quando isto falhou, que era tão certo, em nada mais posso ter

confiança. Não sei o que aí se passou, conjecturo, porem, que a minha má sorte até
lá transformaria tudo. Se porem, contra a minha expectativa, a eleição da Ribeira
Grande fico empatada, então vê se é possível que os nossos amigos por um supremo
esforço conseguem para mim um desempate favorável. É esse o último recurso que
me fica.

(...)
Adeus (...) teu irmão muito amigo

Ernesto

36.

Lisboa, 4 de Novembro de 1878

Meu caro Artur

(...) O maluquinho Barros e Cunha venceu ontem a eleição de desempate. A sua
sorte foi muito parecida com a minha. No dia 13 foi votado nos dois círculos (Mafra e
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Lisboa), perdeu num (Mafra) e empatou no outro, sendo neste o segundo votado, com
uma diferença de 200 votos em relação ao primeiro (Elias Garcia). Ontem desempatou
e ganhou. Acontecer-me-ia o mesmo? Deus o queira. Sei que os nossos amigos empre-
gariam para isso todos os esforços, e a todos sou por isso muito obrigado.

O que te posso afirmar é que tenho sentido tanto a falta de telégrafo, que logo
que seja deputado tratarei solicitamente de o obter para aí.

Que pena eu tenho se não vieres dar um passeio até cá. O que devias era trazer a
Margarida e o pequeno afim de vires descansado. (...) Olha que o futuro é largo, o
teu não tem grandes nuvens e todos nós, à excepção do Manuel, passamos aqui mui-
to melhor

(...)
aceita para ti um abraço do teu irmão muito amigo

Ernesto

37.

Lisboa, 19 de Novembro de 1878

Meu caro Artur

Esta manhã recebi o telegrama do Mariano Rodrigues, anunciando-me a nossa vitó-
ria por 596 votos. Bravo! Que bela campanha, e que viridentes louros para os denoda-
dos campeões que tão bem pelejaram contra tudo e contra todos. Agradecer um
pequeno favor é fácil, mas uma dedicação tão grande como a que vocês todos manifes-
taram por mim, não sei nem posso. Oxalá que no futuro se me deparem muitas ocasi-
ões de lhes mostrar que não sou ingrato a tantos sacrifícios que por mim fizeram aí. 

(...)
Uma notícia que me alegrou de sobremaneira, foi saber que te reconciliaras com

teu sogro, a quem sei devo a mais dedicada protecção.
Vou contar ao Fontes todas as patifarias que na Ribeira Grande fizeram a vocês.

(...) Fui eleito unicamente pela influência dos meus irmãos e amigos, a minha posi-
ção política é pois independente da acção do Governo. Sou regenerador de coração,
mas primeiro que tudo a lealdade para com os que me elegeram

(...)
acredita-me muito sinceramente teu irmão muito amigo

Ernesto



38.

Lisboa, 4 de Dezembro de 1878

Meu caro Artur

(...) Com que então a assembleia de apuramento da Ribeira Grande recusa-se a
passar o diploma! Que grandes pedaços de asnos! Como se isso pudesse desfazer
todo o trabalho que vocês tiveram em me fazer eleger! 

Não lhes dê isso cuidado. Falei aqui com o Fontes e o Sampaio e contei-lhes o
que havia. Não há a menor dúvida sobre a aprovação da minha eleição. Apenas, por
melindre, me absterei de ir à Câmara até que esta tenha aprovado os outros eleito-
res, o que deve ser com diferença de poucos dias. Foram três as assembleias de apu-
ramento que deixaram de cumprir a lei – Belém, Madeira e a da Ribeira Grande.

(...)
Admira-me o que me dizes a respeito do Clemente António de Vasconcelos, e acho

mau o pretexto que tomou, pois enquanto aí estive sempre ele me tratou com toda a
consideração, vindo várias vezes ao meu escritório consultar-me sobre assuntos da
administração da Câmara da Ribeira Grande (...) Para destruir a má impressão que
isso devia causar, e porque em política só devemos guerrear os que têm uma cor po-
lítica manifestamente contrária, escrevo ao José Jácome e ao Barãozinho, sentindo
que eles por anteriores compromissos me não tivessem podido auxiliar, e agradecen-
do-lhes o interesse que apesar disso tomaram pela nossa vitória.

(...)
A política aqui está muito mexida. A demora na nomeação do novo ministério

despertou ambições que agora se traduziram em despeitos. O Vilhena é um dos des-
peitados. O Barjona creio que breve romperá com a regeneração. O José Dias exulta
com a esperança de novos adeptos. O facto de ir o Fontes buscar para ministro da
Justiça um homem que não era deputado nem par, desagradou em geral.

(...)
Adeus (...) recebe um apertado abraço do teu irmão muito amigo

Ernesto

89Aqui Entre Nós. Correspondência…



90 Carlos Guilherme Riley

39.

Lisboa, 19 de Dezembro de 1878

Meu caro Artur

(...) Acho muito boa a ideia de aproveitar as adesões criadas pela ultima luta
eleitoral, constituindo um grupo político que de futuro pode ser de grande utilidade.
Com união e energia tudo se vence: a prova obtiveram-na vocês, e bem significativa.

(...)
Vou começando a crer que atravessaremos a próxima sessão da Câmara. Para

mim o grande perigo estava na vinda do Valbom, que ligado (embora temporaria-
mente, porque o acordo não podia ser duradouro) por um lado com o José Dias e os
seus (Moreira de Rei, Vanzeller, Pinheiro Chagas, Vaz Preto, Queiroz, Torres Carnei-
ro etc.) e por outro com o Barjona e os seus (Marçal, Marta e Vasconcelos, Vilhena
etc.) podia muito bem derribar este governo, operando uma cisão na maioria, e for-
mar depois um gabinete seu, ou dar lugar a que os progressistas se aproveitassem da
“pêle mêle” da maioria e empolgassem o Poder, dissolvendo a Câmara.

Mas o Fontes, que é frio, deu o lugar vago de conselheiro de Estado ao Valbom
(dizem mesmo que o Rei lhe escrevera) e é certo que ele já não vem. Ora, perdida a
cabeça que estava destinada a ser Presidente do Conselho, o Rei nem condescende-
ria em chamar para Presidente o José Dias (o que o Barjona reconhece), nem o Bar-
jona (que o José Dias não toleraria em tal posto). O resultado é que os descontentes
da maioria, não vendo na revolta uma probabilidade de bom êxito, terão de subme-
ter-se, e não se operando a cisão os franjolas não têm probabilidades de vencer o
Governo.

Em todo o caso, por mim estou resolvido a ficar com o Fontes, estadista experi-
mentado e a quem o Rei é afeiçoado, em vez de correr aventuras, que mesmo que tri-
unfassem, só teriam um êxito pouco duradouro e que de nada me serviria. Que os
que têm a fúria de ser ministros lhe corram o risco. Pelo contrário, estou resolvido a
defender dedicadamente o Governo, salvo se ele em questões de política local me
desconsiderar, o que não acontecerá, pois sei que ele conta comigo (...)

Adeus (...) recebe um apertado abraço do teu irmão muito amigo

Ernesto



40.

Lisboa, 4 de Janeiro de 1879

Meu caro Artur

(...)
Passo agora a falar da minha pessoa. No dia 2 fui à reunião da maioria no Mi-

nistério do Reino, para sondar a disposição que havia a meu respeito; presidiu o Ge-
neral Sá Carneiro, e eu e o Arouca fomos secretários. O Fontes botou discurso
violento e a maioria aplaudiu muito.

Desde o dia 3 passei a ir à Câmara tomar parte nos trabalhos da Junta Prepara-
tória. Assim mo aconselharam o Fontes , Sampaio e Serpa, porque vistas as disposi-
ções das leis e ouvidos os entendedores no assunto, apurou-se que tendo as
assembleias de apuramento declarado ter eu a maioria de 600 votos, e não podendo
por lei deixar de ser considerado deputado eleito, incumbia-me o dever de ir à Junta
Preparatória, sendo praxe sempre requerida que os deputados eleitos lá devem ir in-
dependentemente de diploma, por isso que a assembleia de apuramento não tem atri-
buições para contar os votos, e uma vez contados não pode conceder nem tirar
direitos aos deputados que reunirem a maioria desses votos.(...)

E tanto assim o entenderam que fui logo escolhido para uma das comissões de
verificação de poderes, e aí me designaram para relator do processo eleitoral que
tem sido mais discutido – o de Belém. Creio, pois, que ficam assim bem respondidas
as bravatas do Francisco Estrela. O relator do meu processo é o Arouca, que é todo
meu e hábil como sabes.(...) O Paula Medeiros hoje declarou que enviava para a
mesa alguns dos documentos que os eleitores da Ribeira Grande lhe tinham pedido
de entregar, mas que os deixava à apreciação da câmara e nada mais diria. Pedi
logo a palavra para apresentar a contra representação que daí recebi, assinada por
uma grande parte dos próprios eleitores que tinham assinado a do Estrela. 

Não tiveram pois os exaltados da Ribeira Grande o gostinho de impedirem que eu
fosse à Câmara logo desde o princípio.

E agora adeus (...) aceita um apertado abraço do teu irmão muito amigo

Ernesto
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41.

Lisboa, 4 de Fevereiro de 1879

Meu caro Artur

(...) agora que as câmaras estão abertas e que eu tenho tido imenso que fazer, não
só com projectos de comissões e expediente diário, mas com a discussão do parecer
acerca da eleição de Belém, que me tem dado água pela barba, pois sou eu só em
campo para defender a eleição contra os ataques da oposição ( o que tudo felizmente
tem corrido bem, com grande despeito da oposição que tem por isso sido implacável
para comigo nos seus jornais, e mesmo com um certo despeitosinho de amigos nos-
sos em política, que não vêm com muitos bons olhos que quem vem pela primeira vez
à câmara tem desde logo uma certa posição) tudo isto me preenche por tal forma o
tempo que de todo me é impossível responder para aí, individualmente, a cada um
dos nossos amigos. (...)

Num desses dias (...) veio a terreiro a questão da penitenciária, e quando a con-
trovérsia estava mais acesa fui chamado à mesa da presidência para aí o Francisco
Costa e o Corvo me dizerem que era indispensável que pedisse a palavra e falasse
sobre o assunto. (...) Pois nestas condições me vi obrigado a falar com calor e entu-
siasmo, por que as conveniências partidárias o exigiam. Foi na sessão de 30 de Ja-
neiro que podes ler. (...) Mas como te disse, não só a oposição, mas muitos amigos
nossos, têm levado a custo o eu assumir desde o começo uma posição um pouco mais
saliente.

Porque estudar em casa um discurso e depois, chegada a ocasião, recitá-lo, isso é
fácil; mas falar quando menos se espera, responder de pronto às objecções que os
outros estudam em casa e com toda a cábula, e estar sempre na brecha, pronto a
aparar todos os golpes, aí está a verdadeira dificuldade.

Felizmente que eu tenho uma cara que fica inalterável e não sinto comoção algu-
ma ao levantar-me para falar.

(...) 
E agora adeus (...) acredita-me teu irmão muito amigo

Ernesto



42.

Lisboa, 19 de Março de 1879

Meu caro Artur

(...)
Perguntas-me o que há a respeito do Francisco Ricardo (...) é assunto muito  me-

lindroso e sobre o qual vejo que nem todos os nossos amigos estão de acordo (...)
Francamente, a minha opinião é que satisfeitos com a nossa vitória, pouco lucrare-
mos em acrescentar rancores e manter desinteligências (...) Indo à Ilha eu voto pela
política de conciliação, não abusando do nosso triunfo, antes tratando de o consoli-
dar para as futuras eleições; criar adesões, fortificarmo-nos pelos nossos actos e
não pelas nossas represálias; mostrarmos o que podemos fazer e não o que podemos
impedir que se faça – eis o se me afigura mais acertado em política.

(...)
Adeus (...) crê-me sempre teu irmão muito amigo

Ernesto

43. 

Lisboa, 19 de Março de 1879 (bis)

Meu caro Artur

Desta vez tenho de ser muito lacónico. Chegou-me hoje a palavra na discussão
do orçamento e fiz um longo discurso, que me deixou satisfeito, e o que os meus cole-
gas apreciaram lisonjeiramente para mim.

Era este o meu desejo; eu precisava fazer um bom discurso para assentar os meus
créditos e firmar a minha posição.

Não sei o que os jornais dirão amanhã; é natural que os do governo digam bem,
e os da oposição (que eu combato com energia, embora com deferência) digam mal.
(...) Talvez que alguns desses jornais sigam já neste paquete.

(...)
Adeus (...) e crê-me teu irmão muito amigo

Ernesto
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44.

Lisboa, 4 de Maio de 1879

Meu caro Artur

Dou-te os meus sinceros parabéns pelo baptismo da tua filha e muita pena tive de
aí não estar para tomar parte nessa festa de família. (...) Já agora, será no Verão, se
Deus quiser, que os poderei ver e matar saudades.

Por enquanto estou aqui preso. As Câmaras foram prorrogadas até 2 de Junho, e
provavelmente o serão ainda até ao fim de Junho.

Agora discute-se a especialidade do orçamento – como sabes, foi sobre a genera-
lidade que eu falei. Tive um trabalhão para rever o meu discurso a tempo de ser pu-
blicado no lugar competente. Levou-me essa maçada 14 horas, pois que (...) tive de
rever com todo o cuidado as notas taquigráficas afim de restabelecer com toda a
possível exactidão o que eu dissera. Vai no Diário de 19.

O mais bonito é que eu ataquei principalmente os reformistas e os históricos (hoje
progressistas), e o Lopo, que falou há dias, atacou principalmente o ministério da Ja-
neirinha (1868) de que fez parte o José Dias. Este veio a campo desagravar-se das
acusações do Lopo; mas os progressistas entenderam mais prudente não responder de
frente, de forma que o Saraiva e o Pereira de Miranda, que se me seguiram, apenas
em fogo de retirada se pretenderam justificar. Do partido constituinte foi o Pinheiro
Chagas e o Moreira do Rei que vieram levantar algumas frases que eu proferira. Por
isso não tive de retorquir. Em compensação, os jornais da oposição disseram várias
coisas feias, ao passo que os do Governo, especialmente o Jornal do Comércio, a Re-
volução de Setembro e Actualidade, o trataram muito lisonjeiramente. Até O Trinta,
jornal satírico que aqui se publica, me disse várias coisas agradáveis.

Agora, a não ser no projecto dos Visitadores fiscais, se ele chegar a discutir-se
(pois que desse eu sou relator), ou em algum projecto de interesse de campanário,
não tenciono falar mais nesta sessão. É verdade que o homem põe, e Deus dispõe.

(...)
Adeus (...) e crê-me sempre teu irmão muito amigo

Ernesto
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INTRODUÇÃO

Forte de Santa Bárbara importante marco histórico, localizado no centro de
Florianópolis, ainda é pouco conhecido. Demonstrar que é possível dar a um

espaço centenário como este o reconhecimento e importância que ele merece é o pa-
pel assumido pela Fundação de Cultura do município de Florianópolis, desde que
passou a ocupar este edifício há nove anos. E esta divulgação específica no “VI Se-
minário Regional de Cidades Fortificadas” e no “Primeiro Encontro Técnico de Ges-
tores de Fortificações” fortalece a manutenção deste espaço como instituição cultural
de amplo acesso público, na medida em que poderá ser divulgada na mídia e aprovei-
tada em outros eventos, inclusive junto à Marinha Brasileira.

Queremos registrar que desde que a Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin
Cascaes se estabeleceu no Forte de Santa Bárbara, demos início, através de um siste-
mático trabalho da Coordenadoria de Patrimônio Cultural da FCFFC, ao redescobri-
mento da identidade do Forte de Santa Bárbara, até então visto apenas como a sede
da Capitania dos Portos. Se o tombamento deste patrimônio cultural em 1984 o pro-
tegeu do risco de desaparecer, foi efetivamente a sua ocupação pela Fundação Cultu-
ral de Florianópolis - Franklin Cascaes que possibilitou a apropriação dos seus
espaços pela comunidade em geral, por meio da geração de oportunidades culturais
criadas pela Fundação de Cultura, assim como abriu espaço para a pesquisa e divul-
gação da sua história, através de impressos, palestras, eventos e divulgação geral.

Para que o antigo forte recupere ainda mais sua identidade e visibilidade e torne-
se efetivamente uma referência histórica e arquitetônica de Florianópolis é conve-
niente divulgar ainda mais seus valores, inclusive no âmbito internacional, e
fortalecer a sua importância como presença marcante no cenário cultural da cidade. A
participação em eventos culturais, seminários e encontros de gestores de fortificações
representa mais um reconhecimento do valor deste monumento cultural e a preocupa-
ção com o resgate e divulgação da memória material.

FORTE DE SANTA BÁRBARA:
HISTÓRIA, RESISTÊNCIA E MODERNIDADE

Eliane Veras da Veiga

O

Insulana. Órgão do Instituto Cultural de Ponta Delgada, 63 (2007): 97-108
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Construído no final do século XVIII, junto de outros quatro fortes – o Santana, o
São Luis, o São Francisco e o São João, o Forte de Santa Bárbara guarnecia a Vila
Capital contra eventuais ataques àquelas embarcações que ultrapassassem as defesas
maiores, estabelecidas nas barras ao norte e ao sul da Ilha de Santa Catarina. O Forte
de Santa Bárbara tinha a finalidade de evitar a passagem pelo canal do Estreito e pro-
teger a Vila de Nossa Senhora do Desterro, que era considerada extremamente vulne-
rável, principalmente se algum ataque inimigo viesse a ultrapassar a Fortaleza de
Nossa Senhora da Conceição.

Desde 1738 a Ilha de Santa Catarina passou a fazer parte de um sistema de defesa
que se completou em 1744, com a construção de quatro grande fortificações: São
José da Ponta Grossa, Santa Cruz de Anhatomirim, Santo Antônio de Ratones, todas
situadas à Barra Norte, e Nossa Senhora da Conceição, na Ilha de Araçatuba, guarne-
cendo a Barra Sul.

O forte de Santa Bárbara já aparece como “forte novo” em planta de 1774 e sua
aparência faz parte dos registros da viagem de La Pérouse, em 1785, onde ele é visto
sobre uma pequena ilha rochosa, bem próxima da praia. A edificação de um pavi-
mento, feita em alvenaria de pedras, tinha a cobertura em quatro águas e abrigava os
quartéis da tropa, o armazém e a casa da pólvora.

Construído aproximadamente em 1785, em estilo arquitetônico colonial, locava-se
sobre um terrapleno, guarnecido por uma muralha de aproximadamente setenta centí-
metros de espessura, na parte superior, e altura de quase cinco metros, comunicando-
se com a terra somente por um passadiço, construído sobre arcos de alvenaria. O
Forte de Santa Bárbara possuía doze canhões de ferro e um de bronze. Pode ter abri-
gado a Capela de Santa Bárbara, conforme registra o mapa de 1868. Mas, desde
1851, com o forte já desativado e desprovido de sua artilharia, cogitava-se reformá-lo
para instalar ali a Capitania dos Portos.

Em 1871, o edifício encontrava-se em ruínas, quando teve início um processo
contínuo de descaracterizações. O antigo quartel da tropa foi demolido e um galpão
de dois pavimentos, para o alojamento de colonos, foi acrescentado. Posteriormente,
foram fechadas as canhoneiras, construído um parapeito na muralha, pavimentado o
terrapleno e instaladas floreiras.

A partir de 11 de janeiro de 1875, a Capitania dos Portos das Províncias do Rio
Grande de São Pedro do Sul e de Santa Catarina foi instalada no forte que, já lembra-
va um edifício gótico, com suas janelas ogivais e um ar vetusto, distanciado da apa-
rência original, espartana e colonial.

Predominou o tempo em que ele sediou a Capitania dos Portos, mas o antigo
Forte de Santa Bárbara serviu também como enfermaria militar, em meados do sé-
culo XIX, e, em 1893, após outra reforma, sediou o Governo do Estado. Nesta épo-
ca, os primeiros aterros da cidade já envolviam a pequena ilhota, ligando-a
definitivamente à Ilha de Santa Catarina. As linhas ecléticas que haviam adornado
as fachadas do Forte foram abandonadas no início do século XX, quando nova re-



forma lhe imprimiu uma fachada geométrica, art decô, típica dos anos trinta, apa-
rência que conserva até hoje.

Já nos anos 70, em função das obras viárias do novo aterro da Baía Sul, preten-
deu-se demolir o Forte de Santa Bárbara. A imprensa local promoveu uma série de
debates sobre a pertinência ou não da sua preservação e, apesar do acentuado grau de
descaracterização, tanto de sua arquitetura quanto de seu entorno originais, o Forte
foi preservado, sendo tombado em 1984, como património histórico e artístico nacio-
nal. Uma agência da Capitania dos Portos continuou instalada no Forte de Santa Bár-
bara até 1999, quando foi transferida para o Estreito, no Continente. Em janeiro de
2001, a Fundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes, órgão de cultura da
prefeitura, passou a ocupar as dependências deste monumento histórico e se encontra
nesta sede até hoje. O Terminal Urbano Cidade de Florianópolis, inaugurado em 28
de agosto de 1988, foi o principal da cidade, até o ano de 2003, quando foi inaugura-
do o Ticen – Terminal Central e, então, o Terminal Cidade de Florianópolis foi parci-
almente desativado.

A instalação do Terminal Cidade de Florianópolis no final da década de oitenta,
desencadeou uma grande polêmica, em função da grande proximidade do Forte Santa
Bárbara, na época muito ignorado e sem identidade, considerado apenas a sede da
Capitania dos Portos. Durante a construção do Terminal Cidade de Florianópolis, o
antigo Forte esteve em vias de ser demolido. Ele não era visto por muitos como um
patrimônio de interesse histórico e sim como um entrave ao desenvolvimento do sis-
tema viário e ao progresso. Um ofício do Sr. Nicolau Fernando Malburg (06/Janei-
ro/1976) ao historiador Oswaldo Rodrigues Cabral exemplifica bem o pensamento de
parte da sociedade na época: ele afirmava que o forte havia perdido seu valor históri-
co e o considerava “um empecilho para o fluxo do sistema viário”.

O projetado sistema viário de acesso ao terminal fora inicialmente pensado com
um traçado que exigia a demolição do pontilhão de acesso ao forte centenário; o mes-
mo pontilhão que aparece nas gravuras oitocentistas de La Pérouse e Krusenstern.
Como o forte não era tombado na época da elaboração do projeto viário, esta ameaça
de descaracterização gerou grande movimentação na cidade, com manifestações con-
trárias e favoráveis; estas últimas consideravam seu valor histórico e terminaram por
justificar o seu tombamento.

As manifestações a favor da preservação do forte se intensificaram, levando ao
seu tombamento e justificando a necessidade da sua restauração. São diversos os do-
cumentos arquivados na Diretoria Regional do Instituto do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional, como por exemplo, um ofício do Sr. Armando Gonzaga, de
02/Setembro/1975, dirigido ao Sr. Renato Soeiro apelando para o valor do forte. Este
documento arquivado na 11ª DR do IPHAN enfatiza os valores do conjunto, face à
ameaça de sua demolição naquela época. Há outro exemplo, uma carta do historiador
Oswaldo Cabral ao então Governador de Santa Catarina Sr. Antonio Konder Reis
(1975), onde salienta os valores do antigo forte e defende a sua preservação. Existe
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um ofício de nº412/75 que o Sr. Marcondes Marchetti (na época Coordenador de As-
suntos Culturais da SEG) enviou ao Dr. Albino Zeni, recomendando proceder ao
tombamento (20/Agosto/1975); e outro, de nº 01/75, onde o Sr. Osmar Marcos Grub-
ba (na época assessor da SEG) envia ao Sr. Marcondes Marchetti outro ofício, fazen-
do considerações muito significativas para a importância da preservação do forte
(20/Agosto/1975).

Um interessante estudo apresentado ao Prefeito de Florianópolis na época da po-
lêmica, foi feito por uma equipe composta por Armando Gonzaga, arquitetos Cyro
Correa de Oliveira Lyra e José La Pastina Filho e pelo historiador Oswaldo Cabral,
defendendo o Forte de Santa Bárbara de uma eminente demolição. (Julho/1976). Há
vários artigos dos jornais da época referentes à polêmica sobre a demolição ou não
do Forte de Santa Bárbara.

Só bem mais tarde, em 1981 e 1982, é que a Prefeitura Municipal de Florianópolis
solicitou o enquadramento do Santa Bárbara no Programa Nacional de Conservação
e Restauração de Bens Culturais. E em 1984, passou a existir o Certificado do Tom-
bamento Federal do Forte de Santa Bárbara, inscrição nº 493, no Livro Tombo, data-
do em 29 de maio de 1984.

Em 2009/2010 deu-se início no forte ao restauro parcial, empregando desta vez os
princípios básicos reconhecidos internacionalmente nas Cartas Patrimoniais, tais
como: intervir o mínimo possível no monumento histórico, para garantir a reversibili-
dade da intervenção e não destruir, falsificar ou remover as evidências históricas.

Mesmo sendo utilizado como Fundação Cultural, desde 2001, a alcunha de Capi-
tania dos Portos permaneceu por algum tempo arraigada. O que menos é lembrado e
reconhecido na sua forma arquitetônica é seu nome original – Forte de Santa Bárbara
- e a razão do seu tombamento como Patrimônio Histórico Nacional, desde 1984,
num momento em que se encontrava em vias de ser demolido.

O tombamento o protegeu do risco de desaparecer e a utilização por um órgão pú-
blico, a Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin Cascaes, promoveu a apropria-
ção dos seus espaços pela sociedade e o resgate da sua história. Aliás, poucos na
cidade apontavam o local como forte há 9 anos atrás. Isto foi trabalhado pela Coorde-
nadoria de Patrimônio Cultural da Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin
Cascaes e reforçado através da sua divulgação, com o crescimento das atividades cul-
turais ali promovidas.

Mas é preciso cuidar deste patrimônio. Para que o forte recupere a sua identidade
e visibilidade e torne-se efetivamente uma referência histórica e arquitetônica de Flo-
rianópolis é necessário divulgar ainda seus valores, tantos anos escondido por detrás
de muros, de anexos e sob aterros.

Um chavão bem contemporâneo e verdadeiro diz que é conhecendo o passado que
se forja o futuro; é desvendando a história e a memória e compartilhando os saberes
com a sociedade que encontramos razões para preservar o que é realmente significa-
tivo. Por isso a Fundação de Cultura empreendeu em 2010, a uma limpeza emergen-



cial, lavação do prédio e pintura dentro das técnicas adequadas do restauro contem-
porâneo. Novas etapas estão por vir, com a aprovação de um plano completo de res-
tauro, a reedição do seu folder atualizado e a elaboração de uma revista sobre o forte,
publicada pela Editora da Franklin Cascaes.

Nestes nove anos em que o forte de Santa Bárbara é ocupado pela Fundação de
Cultura percebe-se o crescimento do entendimento de que este espaço é um antigo
forte, pois a Fundação de Cultura permite o acesso a todo cidadão nas suas depen-
dências, especialmente de quem desenvolve ações culturais. Transitando pelo antigo
edifício, é possível apreender a sua relação com a cidade.

Os principais resultados da atual gestão cultural da fundação de cultura neste forte
têm como destaque a Criação do Conselho Municipal de Política Cultural, a realiza-
ção da 2ª Conferência Municipal de Cultura, a reforma do Forte Santa Bárbara (sede
da FCFFC), a inauguração da Casadas Máquinas (Lagoa da Conceição), a inclusão
de Florianópolis no PACCH – Programa de Aceleração de Crescimento de Cidades
Históricas, a inclusão de Florianópolis no Programa de Promoção do Artesanato de
Tradição Cultural para a criação do Centro de Referência da Mulher Rendeira, a in-
clusão de Florianópolis no Programa do Governo Federal para Ampliação do Acervo
de Bibliotecas, a digitalização e recuperação de material sonoro do “Acervo Zininho”
sob a guarda da Casa da Memória e o lançamento do DVD “Um Manezinho Chama-
do Zininho” (em parceria com a Secretaria Municipal de Educação e Câmara de Ve-
readores de Florianópolis).

Ainda: o lançamento de cinco títulos pela FFC-Publicações/via Programa Monu-
menta (Minc): os livros “Florianópolis: Memória Urbana”, “Roteiro das Manifesta-
ções Culturais do Município de Florianópolis”, “Florianópolis: Síntese Histórica”,
“Bruxaria nos Desenhos de Franklin Cascaes” e o DVD “Memórias de uma Cidade.
Lançamento do DVD Franklin Cascaes”, lançamento do Prêmio Silvio Coelho dos
Santos; realização do Projeto Oficinas de Arte-Educação nas Comunidades: são 45
oficinas gratuitas (Teatro, Arte Circense, Música, Dança, Artes Visuais, Artesanato e
Cultura Popular) em 27 comunidades de Florianópolis, com 3.200 participantes no
projeto. Realização do Projeto Orquestra-Escola, com 135 alunos atendidos com au-
las gratuitas de música, 13 oficinas de ensino instrumental e prática de orquestra.
Formação da Orquestra Sinfônica Juvenil, que fez 24 concertos em 2009, para 13 mil
espectadores.

Quanto a eventos, foram promovidos: O 1º Encontro de Bois de Norte a Sul, com
25 grupos participantes de seis estados brasileiros (SC, AM, PB, CE, PA, MA); 600
brincantes de bumbameu- boi; boi-de-mamão e boi bumbá; 44 atrações musicais e
folclóricas; 10 mil espectadores em 4 dias de evento; num investimento de R$ 131
mil reais da FCFFC e R$ 80 mil reais da iniciativa privada. Realização do 1º Circuito
Cultural das Oficinas de Arte-Educação, com apresentações gratuitas de boi-de-ma-
mão e do boneco Frankolino em praças e escolas de seis municípios catarinenses
para um público de 5 mil espectadores em 4 dias de evento, realização do 1º Circuito
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Cultural “Curta a Costa” – Costa da Lagoa; Música, teatro, artesanato, cinema, com-
petições esportivas e gastronomia; realização da Alameda Cultural, com atrações de
música, artes cênicas, artesanato, folclore, artes visuais e literatura, durante o final de
semana, em espaços públicos da cidade, com mais de 100 artistas envolvidos e cerca
de 2 mil pessoas beneficiadas. Realização da 15ª Maratona Fotográfica de Florianó-
polis (Aniversário da Cidade), com 305 fotógrafos participantes; realização do 16º
Floripa Teatro – Festival Isnard Azevedo, com 138 apresentações em 13 espaços, pe-
las regiões Norte, Sul, Leste, Centro da Ilha de Santa Catarina e na região Continen-
tal; 32 grupos de teatro de sete estados brasileiros; 30 oficinas gratuitas ministradas
pelos participantes da mostra; 40 mil espectadores, sendo 8 mil estudantes de 65 es-
colas públicas, municipais, estaduais e de organizações não governamentais; 80% da
programação gratuita; investimento de R$ 78 mil reais (FCFFC) e R$ 600 mil reais
de patrocinadores privados. Outros eventos e realizações: Apoio financeiro, artístico
ou logístico a 122 eventos religiosos, comunitários ou sócio-culturais, beneficiando
cerca de 70 mil pessoas.

Além do Forte de Santa Bárbara, a Fundação de Cultura têm sedes desdobradas
em outros edifícios históricos: o Teatro da UBRO, a Casa da Memória, o Centro Cul-
tural Bento Silvério e a Galeria de Artes Pedro Paulo Vecchietti.
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1 Fragmento da letra em melodia de Zé Guilherme, Caieira. fonte: www.webletras.com.br em 16/jan/2008. 

“Eu fiz de barro 
Uma canção a luz do dia 
Pra te entregar 
Junto com as conchas do mar 
... De barro puro eu construí minha alegria 
Barro molhado na esperança de secar 

Se de barro foi minha ilusão, caieira
Vai desmancha e volta, vai pro chão
Não, não me desmanche em solidão, caieira
Vai pra terra e forma uma canção.”1

aieira é nome de canção, grupo musical, cachaça, apelido de pessoas, além de
toponímia. Caieira é um indicativo histórico e pitoresco muito curioso, que

traduz de tudo um pouco: afetividade, poesia, crendices, fatos, memórias, detalhes
sobre a paisagem, os lugares e as pessoas. 

As expressões que dão nome aos lugares guardam esta característica anedótica:
Estrada dos Velhacos – um caminho alternativo para os maus pagadores - Morro do
Padre Doutor - onde se encontrava o religioso, concorrendo com as benzeduras da
época, fazem parte de um passado preservado nos textos antigos e na oralidade. Tais
curiosidades remontam a tempos remotos, desde Vitrúvio, passando pelos poetas
inconfidentes, como Tomás Antônio Gonzaga, até cronistas como Virgílio Várzea.
Todos destacam a cal das caieiras, suas vantagens e como ela se tornou ícone do
lugar. Na descrição da Estrada da Carvoeira, por exemplo, quando localiza as
cercanias da freguesia da Trindade, em Florianópolis, em 1900, Várzea refere-se à
Colina da Carvoeira, onde se assentava parte do Saco dos Limões, outrora coberto
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de limoeiros, diz ele. Para situar seus leitores, o autor descreve antigos arraiais e
freguesias, como Pedra Grande, Saco dos Limões, Pantanal, Trás-do-Morro (e
Trindade), Itacorubi, Córrego Grande, Santo Antônio, Rio Vermelho, Rio Tavares,
Armação da Lagoinha, Ingleses e não se limita só à Ilha de Santa Catarina, mas
inclui “todas as povoações litorais do continente, desde os Coqueiros às Caieiras...”

A toponímia nos dá muitos sinais ligados à história ou a algum personagem do
lugar, às primeiras atividades que eram exercidas ali e às características naturais da
região. Rio Tavares, por exemplo, refere-se a um certo Miguel Tavares, nome antigo,
partícipe da colonização do lugar. Ingleses é denominação advinda de uma barca
desta nacionalidade que, depois de uma lestada, encalhou naquela praia, defronte à
ilhota Mata-Fome. Salvaram-se todos os tripulantes e alguns se fixaram no lugar.
Enfim, cada nome parece ter uma origem definitiva ou mesmo remota. O mesmo
ocorre com as Caieiras, nome de lugar encontrado em todo o Brasil.

A Lagoa da Conceição, por exemplo, é um distrito2 de Florianópolis, formado por
várias regiões, inclusive uma, denominada Caieira. Temos assim: Costa da Lagoa,
Sertão Grande, Ponta Grossa, Canto dos Araçás, Ponta das Almas, Freguesia (hoje
corresponde ao Centrinho), Canto da Lagoa, Morro do Badejo, Porto da Lagoa,
Canto do Retiro (Praia da Joaquina), Retiro da Lagoa, Praia Mole e Praia e Parque
da Galheta. 

Um dos nomes mais curiosos é Ponta das Almas, em função do sítio arqueológico
ali encontrado e escavado, revelando sepultamentos indígenas, e depósitos de
conchas. 

Na seqüência localiza-se a Caieira, antes da antiga Freguesia (conhecida mesmo
como Lagoa, o centro), e posteriormente o Canto da Lagoa, Morro do Badejo e
Porto da Lagoa. O Retiro da Lagoa atualmente marca o cruzamento da Avenida das
Rendeiras e a estrada geral que leva à Praia da Joaquina, e, no sentido da Barra da
Lagoa está a Praia Mole (que recebeu este nome devido a areia grossa e mole que
tem) seguida da Praia da Galheta.

Vou me ater a uma expressão - Caieira - a fim de valorizar o papel da toponímia
em nosso cotidiano, como fio condutor de importância histórico cultural. Em
Florianópolis, a Caieira da Barra do Sul, por exemplo, é uma das últimas
comunidades da Baía Sul da Ilha de Santa Catarina, a cerca de 40 quilômetros do
centro. Naquela localidade, próximo à praia, construía-se, há muito tempo, fornos de
caieira, de produção de cal. As conchas eram retiradas de extensos depósitos
milenares, colocadas em uma cova, em camadas intercaladas com lenha. Ateava-se
fogo e a cal resultava das conchas calcinadas. Durante a época de colonização, esse
processo foi muito comum, provocando a destruição de concheiros e sambaquis -
hoje reconhecidos como sítios arqueológicos que testemunham a presença de
populações indígenas primitivas. Essa cal era elemento importante na composição

2 Distrito - Divisão administrativa de um município (compreendendo geralmente mais de um bairro).



das argamassas, utilizadas na pintura dos edifícios e na higienização do piso de chão
batido das primeiras habitações.

Existe ainda a Caieira do Saco dos Limões e mesmo o Alto da Caieira, no Maciço
do Morro da Cruz, em Florianópolis. 

Em geral, as caieiras do litoral foram montadas justamente onde havia sambaquis,
amontoados de conchas acumuladas pela civilização tupy-guarani, no decorrer de
milênios. Os sambaquis, onde os antigos habitantes enterravam seus mortos,
continham, desde esqueletos, a urnas funerárias, machados e flechas de pedra,
utensílios indicadores da vida indígena. Virgílio Várzea, nas suas ricas descrições da
Ilha de Santa Catarina já reconhecia os sambaquis existentes em toda a costa
meridional do Brasil, estendendo-se de São Francisco, ao norte até o Cabo de Santa
Marta, ao sul:

“Na Ponta das Canas, na parte que olha para a enseada de Canasvieiras, existe
um casqueiro ou montículo de sambaquis coberto no alto de rasteira vegetação, cuja
forma é a de um cômoro ou pequena coxilha. Compõe-se ele de berbigão e caramujo
de onde os trabalhadores de caieiras, que o exploram para o fabrico da cal, têm
extraído por vezes ossos dispersos de esqueletos humanos, como crânios, tíbias,
fêmures, etc.” 

A cal pura não se encontra na natureza. Até início do século XX, a cal no Brasil
(litoral) era obtida de conchas ou mariscos queimados; quando em falta, era
substituída pelo calcário, ou pela tabatinga (tawa´tiga para os indígenas), uma argila,
encontrada no interior do Brasil). Seu emprego na argamassa de revestimento das
construções era feito em pelo menos 3 demãos. Inicialmente a argamassa de barro era
misturada com esterco fresco animal e um pouco de areia. Nas demãos seguintes, a
terra e o esterco diminuem até desaparecer, predominando a areia e a cal. 

A produção desta cal gerava certo trabalho, e tinha um custo, sendo empregada
nas habitações melhores, pois a população mais simples construía casas de pau-a-
pique, barreadas à mão, muitas vezes cobrindo-as com ramos de palmeiras. O
emprego da cal foi largo nas igrejas, fortalezas e quartéis, além dos sobrados
oitocentistas, mas as paredes internas destas construções continuaram a ser erguidas
em taipa de mão, ou seja, o pau-a-pique. Ao citar Canasvieiras, com sua praça e
igreja, Várzea registra que os prédios são aí todos de pedra e cal. E ao descrever o
casario no entorno da imponente igreja da Lagoa da Conceição, consagrada a Nossa
Senhora, ele valoriza a cal: 

“Achavam-se alinhadas em volta as principais casas do povoado, algumas
envidraçadas e assobradadas, todas em geral caiadas e de um só pavimento, vastas e
bem edificadas como obras antigas, que são, e onde habitam os mais abastados
agricultores do lugar.”
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Isto tudo justifica a grande quantidade de lugares com o nome caieira, pois ali era
produzido o importante material de construção. A cal era misturada às argamassas de
areia e pedra, era usada para a pintura dos edifícios e também para a higienização dos
pisos, especialmente das cozinhas de chão batido. A expressão “ponha-se uma pá de
cal sobre este assunto” querendo dizer, que não se fala mais num assunto
desagradável, é uma analogia metafórica ao poder da cal de exterminar micróbios.

Segundo Virgílio Várzea, as caieiras e a pesca constituíam as maiores ocupações
do açoriano que colonizou a Ilha de Santa Catarina, sendo, a agricultura e a criação
de uma vaca leiteira, atividades que visavam apenas o consumo familiar. As caieiras
descritas por ele proliferaram em vários pontos da costa catarinense: 

“Na linha da praia, a um lado e outro, quer na altura onde começa a estrada do
Pantanal, quer ao norte, no lugar denominado o Canto, em que se ergue o outeiro do
Mato da Figueira – as casas são rareadas, não passando em seu maior número de
meiáguas e ranchos, por entre os quais vêem-se os varais das redes, muitas canoas de
pescaria puxadas em terra ou fundeadas, e, em terrenos mais altos e preparados como
eiras, o disco elevado e amplo das caieiras primitivas, feitas com certa arte.

Estas caieiras, em cujo serviço se ocupa uma parte dos habitantes do Saco, são
preparadas por dois ou três homens acostumados neste trabalho, no espaço de um a
dois meses. São dispostas, como dissemos, em forma circular, e a confecção de cada
uma começa por uma grossa camada de mangue da altura de um pé, cujas varas bem
ajustadas em comprimento dispõem-se, unidas em raios, sobre um centro ou eixo
composto de um molho de paus finos e secos lançado em posição vertical. Sobre esta
camada de mangue assenta uma de conchas (em geral as chamadas berbigão, muito
abundantes em toda a costa da Ilha e do continente, à embocadura dos rios e nos
montículos de sambaquis ou kjökkenmöddings aí existentes em profusão) com a mesma
espessura da outra e em ordem simétrica; e assim alternadamente – concha e mangue –
até à altura de quatro metros.

Pronta a caieira, que fica como uma imensa e grossa roda deitada, formando uma
massa grisalha pelo escuro do mangue e o pintalgado miudinho das conchas – prende-
se-lhe fogo, em cima e embaixo, e começa a fabricação da cal, que dura de dois a três
dias, numa crepitação de onde se ergue um cheiro acre, por entre labaredas vermelhas e
novelos de fumaça. Cada caieira dá comumente de seis a oito moios de cal.” 3

Ainda no estado catarinense, em Governador Celso Ramos, existe a Caieira do
Norte. E em Joinville, há o Parque da Caieira, que abriga ecossistemas de
manguezais e restingas, e possui rico acervo arqueológico de sambaquis e oficinas
líticas, hoje uma área tombada como patrimônio cultural. Aquela caieira joinvilense
que agora dá nome ao parque, funcionou na produção da cal, pela queima em fornos

3 Virgílio Várzea (pag. 84/85). Santa Catarina: A Ilha. Florianópolis: Lunardelli, 1985.



de cerâmica, até a década de 50. Atualmente estes fornos desativados foram
totalmente restaurados, formando o Museu do Cal, uma das atrações do parque, às
margens da Lagoa do Saguaçu. 

No litoral do Paraná, fica a localidade da Ponta da Caieira, próxima a Guaratuba.
E há uma Caieira na Paraíba. Em Parati, no Rio de Janeiro, e em Belmonte, na Bahia,
as Praias da Caieira são atrações turísticas conservadas com orgulho pelos pescadores
locais. Em Pernambuco e em Fernando de Noronha existem Enseadas da Caieira e
praia do mesmo nome. 

A Ilha das Caieiras, no Espírito Santo, à margem do manguezal de Vitória, tem
sua história intimamente ligada à produção artesanal de cal de ostras ali instalada
na época das Capitanias Hereditárias, pelo português José Lemos de Miranda. Todos
se referiam à Ilha, que hoje é uma península, como das Caieiras, devido à fábrica de
cal. Se a ilha foi centro de movimentação comercial para desembarque de
mercadorias advindas do interior, a fábrica foi responsável pelo grande número de
pessoas que para lá se dirigiu, até o início do século XX. As ostras eram catadas,
lavadas e jogadas em um grande forno em camada alternadas de ostras e de lenha.
Cada dupla de camadas era separada por chapas de ferro perfuradas para garantir a
oxigenação e a queima. Após três dias de fogo, as ostras queimadas eram retiradas
ainda quentes e com carrinhos de mão, jogadas sobre um piso, resfriadas com água,
trituradas com pás e peneiradas. Transportada em canoas, a cal era levada em sacas
para o porto de Vitória, atividade que durou até os anos 40.

Como se vê, cal e manguezal impregnaram à toponímia brasileira do litoral,
graças à sua tradição cultural. Mas há também as caieiras do interior, em geral
vinculadas à epopéia do desbravamento territorial e da construção das cidades
coloniais. Nestes casos, a toponímia se justifica na exploração da rocha calcárea, pois
o Brasil é o sexto país no planeta com reservas de naturais deste minério. A maioria
da cal que produz resulta da calcinação de calcários/dolomitos metamórficos de
idades geológicas diferentes mas muito antigas e ainda de  calcários sedimentares e
de concheiros naturais recentes, coadjuvantes na produção. O uso da cal como
aglomerante, no Brasil, deve-se à dispersão geográfica das suas usinas de fabricação
– face às ocorrências de calcários e dolomitos por quase todo o território nacional, à
facilidade e abundância da sua oferta; daí a quantidade enorme de localidades com o
mesmo nome. 

A setecentista Fazenda da Caieira, situada entre as serras de Minas Gerais, foi
contemporânea da atividade mineradora plena, tendo sido partícipe do surgimento de
Vila Rica, fenômeno urbanizante pioneiro em todas as Américas. Ela ainda conserva,
além do casarão da família, o forno histórico que produziu a cal para construções de
toda região, inclusive de Vila Rica (Ouro Preto) e de Belo Horizonte, cujo transporte
era feito em carro de bois, através de estradas incertas e galgando serras e grotões.  O
poeta inconfidente Tomás Antônio Gonzaga, nas Cartas Chilenas, faz, em 1789,
referência à Fazenda da Caieira, dizendo nos versos que os escravos iam ali buscar
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pedras para construção da monumental cadeia, hoje transformada no Museu da
Inconfidência, em Ouro Preto.  Caieira também é o nome de um bairro próximo ao
centro histórico da cidade de Sabará, em Minas Gerais. O lugar, que foi parada dos
tropeiros com suas mulas cargueiras, ficou também registrado por Gonzaga:

“As tropas, que carregam mantimentos,
Apenas descarregam, vão de graça,
À distante Caieira com soldados
Buscar queimada pedra.”

Caieira é também um bairro “não-oficial” do município de Volta Redonda,
estado do Rio de Janeiro. Fica localizado na Zona Leste da cidade, dentro do bairro
Brasilândia.

Nos idos de 1910, a cidade de São Paulo, em franca expansão, exigia o uso cada
vez maior de cal nas edificações que iam sendo erguidas, justificando até a
construção da Estrada de Ferro S.P.R. (São Paulo Railway) Perus-Pirapora para
escoar a produção da cal explorada na região compreendida entre Caieiras e Cajamar.
As localidades, hoje cortadas pela Via Anhanguera, apresentam uma grande
concentração de calcário, cuja exploração para obtenção de cal era feita no bairro do
Gato Preto e, mais para leste, onde hoje se situa o Município de Caieiras. Passado
quase um século, a caieira original ainda opera.

Tradicionalmente, sempre se utilizou a cal, especialmente como um dos
constituintes das argamassas As caieiras produzem um material de construção tão
antigo e de boa qualidade, que Vitrúvio, o grande arquiteto e engenheiro clássico, há
mais de 2000 anos, já recomendava seu uso, no Tratado de Arquitetura – a maior
obra do gênero produzida na Antiguidade e referência até a atualidade:

“ deverá (...) recorrer-se com diligência à cal, devendo ser queimada a partir
da pedra branca, ou de tufo calcáreo.../misturar-se-á a argamassa de modo a que
se lancem nela três partes de areia, no caso de ser de origem fóssil, para uma
parte de cal.”

O tipo de cal – de uso também antigo - que se encontra hoje em dia no mercado, é
proveniente de jazidas de rocha calcárea. Depois de tratada (extraído, selecionado e
moído), é submetida a elevadas temperaturas (de 600 a 1000 graus) em fornos
industriais, num processo conhecido como calcinação, que dá origem ao óxido de
cálcio, a popular cal, que é empregada na composição de argamassas. Esta cal pura
(antigamente chamada cal virgem ou cal viva), dá ao ligante a capacidade de reagir
com água e, posteriormente, quando misturado na argamassa, endurecer em contato
com a água ou com o ar. Atualmente, além do óxido de cálcio ser um composto
sólido branco muito importante na indústria da construção civil, para elaboração das



argamassas com que se erguem as paredes e muros e também na pintura, é altamente
recomendado para as obras de conservação e restauro de edifícios antigos. Mas, com
o uso de aditivos industrializados cada vez mais difundido, o emprego da cal tem
sido abandonado, contrariando as vantagens tão apregoadas por Vitrúvio, o que na
prática, afeta a durabilidade do edifício. A perda de memória sobre os procedimentos
artesanais do uso da cal gera o distanciamento dos profissionais da construção de
práticas tradicionais altamente qualificadas. É importante implementar políticas de
capacitação para que profissionais que atuam em obras de restauro sejam
responsáveis e conscientes das vantagens da aplicação da cal. 

É impressionante também a infinidade de usos da cal nas indústrias cerâmica,
siderúrgica e farmacêutica. O óxido de cálcio é usado para produzir hidróxido de
cálcio, na agricultura, para o controle de acidez dos solos, e na metalurgia extrativa,
para produzir escória contendo as impurezas presentes nos minérios de metais. Seu
uso atual é muito variado: é agregado à celulose, para branquear as polpas de papel,
como reagente, na remoção dos compostos orgânicos e no clareamento do açúcar, nas
tintas como pigmento e incorporante para suspensões em água, destinadas às
“caiações”; na produção do alumínio, de refratários, de cerâmica, graxas, tijolos
sílico-cal, petróleo, couro, etanol, metalurgia do cobre, produtos farmacêuticos e
alimentícios e biogás. 

Com se pode perceber, aqui já se conclui que a cal - seja de mármores, calcários,
concheiros e sambaquis -  teve e tem ampla utilização e até mesmo o nome caieira
tem sua razão de ser, como indicador histórico do locus brasileiro. E, neste caso, para
o bem da memória, a caieira é um fio condutor. Não ponhamos uma pá de cal sobre a
atividade que denominou tantos lugares distribuídos pelo Brasil.
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1 Nasceu em Ponta Delgada em 26-5-1824 e faleceu em Coimbra em 17-7-1892. Casou em Coimbra com a Sr.ª D. Tere-
sa Cândida Soeiro de Almeida, de quem não teve geração. Filho segundo de André da Ponte de Quental, percorreu o primeiro
quartel da sua vida na sua cidade natal, sem grandes preocupações de sobrevivência. A chegada de António Feliciano de Cas-
tilho a Ponta Delgada acabou por alterar o rumo da sua vida. Com a presença do poeta aumentou o seu entusiasmou pelas ac-
tividades culturais e foi dos primeiros professores a leccionar pelo método de «leitura repentina», numa escola primária
fundada pela Sociedade dos Amigos das Letras e das Artes. Ligado a várias associações culturais, promoveu sessões de teatro
e organizou serões literários. Incentivado por Castilho, partiu para Coimbra. Estudou Filosofia, mas formou-se em Medicina
(1861), concluindo o doutoramento dois anos depois. Passou a lente da Universidade em 1867. Apesar das suas origens soca-
is aristocráticas, defendeu as doutrinas democráticas e esteve ligado à fundação da Sociedade de Instrução dos Operários,
onde leccionou gratuitamente. Membro da maçonaria, esteve ligado à loja Pátria e Caridade (1852-1853), que se interessou
pelas reivindicações do operariado. Em 1863, fundou a loja Liberdade, de que foi venerável, através da qual combateu a in-
fluência dos jesuítas. Embora só tivesse voltado a S. Miguel uma vez, ainda no tempo de estudante, foi eleito deputado pelo
círculo de Ponta Delgada, de 1865 a 1868, sem ter mostrado grande apetência para o cargo. Preferia a actividade docente e as
intervenções de carácter cultural, em torno do teatro, mantendo o espírito folgazão e irreverente cultivado na cidade natal. Na
tese de doutoramento, a única obra publicada, condenou o modo de cultura dos arrozais por ser atentatório da higiene e saúde
pública. Como poeta, fez parte da geração romântica, com poemas dispersos pela imprensa micaelense, enquanto lá viveu.
Algumas das suas poesias reflectiam preocupação social, que depois veio a abraçar com mais garra. Carlos Enes, Enciclopé-
dia Açoriana, http://pg.azores.gov.pt/drac/cca/enciclopedia/ver.aspx?id=9627

2 Nasceu (n. 17-9-1804 f. 21-8-1868) na Vila do Porto, pertencendo a uma das mais nobres famílias da Ilha de Santa Ma-
ria pois que era filho do capitão-mór, Manuel José da Câmara Coutinho e de D. Bernarda Miquelina do Canto Côrte-Real.
Estudou no Colégio dos Nobres, em Lisboa, e quando regressou à sua pátria foi nomeado capitão de ordenanças. Era inteli-
gente e muito patriota, empenhando-se no desenvolvimento da agricultura da sua terra e ainda pelas das Ilhas de S. Miguel e
Madeira, onde possuía grandes propriedades. Em 1824 por carta patente de El-Rei D. João VI, foi nomeado tenente-coronel
do regimento de Milícias de Ponta Delgada e em 1825 foi agraciado com o grau de cavaleiro da Ordem de Cristo. Neste últi-

ntre os papéis de família - cartas, testamentos, escrituras e fotografias – encon-
trei, há muitos anos, religiosamente guardada, esta carta, escrita e datada em

Coimbra pelo nosso conterrâneo Doutor Filipe do Quental, professor da Faculdade de
Medicina de Coimbra.1

A carta vale mais pelo prestígio do remetente do que pelo assunto em si, a simples
comunicação e explicação da doença e morte do jovem Francisco do Canto da Câma-
ra Falcão, de apenas 17 anos, recém-chegado a Coimbra e natural de S. Miguel. No
meu entender tem outros aspectos interessantes, pelo que nos revela serem os concei-
tos diagnósticos e as possibilidades terapêuticas da Medicina da altura e também por
ser reveladora do ambiente de crispação política que se vivia naquela época. 

A carta foi enviada para alguém que desconheço quem seja, mas das relações do
pai do finado, o morgado Laureano Francisco da Câmara Falcão2, a quem o destina-
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tário fez chegar carta. Ideologicamente próximo de Filipe do Quental, o destinatário
foi assim o intermediário entre o médico e a família do falecido.  

Filipe do Quental, tio paterno de Antero, foi uma figura curiosíssima. Extrovertido
e brincalhão, era a antítese de Antero de quem foi padrinho de baptismo. Eram ideo-
logicamente próximos, muito amigos e admiravam-se mutuamente, tratando-se por
Pai Filipe e Compadre Antero. O feitio galhofeiro, referido por todos, está bem ex-
presso numa carta que escreveu ao seu sorumbático amigo Dr. Ernesto do Canto, em
que se atribui a si e ao amigo cargos e nomes fantasiosos: “Abelail Pachá, general na
província da Beira, ao general Ernesto Kimiscandidoff”.3

Enquanto viveu em S. Miguel foi amigo de Castilho, seu vizinho na então Rua do
Lameiro. Foi um dos fundadores, em Ponta Delgada, em 9 de Setembro de 1848, da
Sociedade dos Amigos das Letras e Artes, fundada por iniciativa de Castilho. Deu au-
las segundo método de ensino repentino de leitura, o precursor do Método Português
de Castilho. Foi aliás por influência de Castilho que foi para Coimbra, onde estudou
e se formou em Filosofia em 18574, e só veio a formar-se em Medicina em 1861, aos
37 anos, doutorando-se em 19-6-1863, tendo publicado a sua dissertação inaugural
para o acto de conclusões magnas5, precisamente no ano anterior à da formatura do

mo ano justificou a nobreza dos seus antepassados em árvore de costados até aos seus avós em décimo grau, com dois bra-
sões de armas, cartas de filhamentos de fidalgos e nomeações de capitães e sargentos-mores, juízes dos órfãos, resíduos e ou-
tros cargos públicos. Em 1826 encartou-se no foro grande de fidalgo cavaleiro da Casa Real, por sucessão, sendo o diploma
assinado pela Infanta regente do reino, D. Isabel Maria e pelo mordomo-mor, Marquês de Torres Novas. Em 1840 foi nomea-
do coronel do Batalhão de voluntários de artilharia de Ponta Delgada, cujas honras e privilégios lhe foram garantidos por di-
ploma régio. Em 1842 foi agraciado com a comenda da Ordem de Cristo. A Ilha da Madeira  deve-lhe o estabelecimento da
cultura do milho, em 1847, cultura que inicialmente se fez no distrito do Funchal no prédio vincular chamado “ Ilha”, perten-
cente ao morgado Laureano. Sementes, trabalhadores e instrumentos de lavoura levou-os da Ilha de S. Miguel e tão bons re-
sultados deu este acto de sua iniciativa que foi louvado pelo governador do distrito, pelas câmaras municipais do Funchal e
Sant’Ana e em portaria do Ministério do Reino de 8 de Março de 1849. Em diversas épocas foi conselheiro do distrito de
Ponta Delgada, exercendo nessa qualidade as funções de governador civil, com elevado critério e grande energia, principal-
mente em 1851,por ocasião de graves motins populares que houve em Vila Franca do Campo, o que lhe valeu uma portaria
de louvor em 1 de Agosto do dito ano. Por vezes foi procurador à Junta Geral e presidente da Câmara Municipal de Ponta
Delgada , em cuja comarca exerceu durante dezoito anos consecutivos o lugar de primeiro substituo do juiz de direito. Em
1861 foi eleito deputado às Cortes pelo círculo de Ponta Delgada. A legislatura terminou em 1865 e nesse período teve lugar
a assinatura do auto de reconhecimento do então Príncipe Real D. Carlos, como sucessor à Coroa deste Reino, sendo o auto
entregue a El-Rei por uma deputação de que fez parte o morgado Laureano que era um distinto palaciano. Como deputado
conseguiu que fosse criado o curato da Almagreira, na ilha de Santa Maria que se fizessem várias dotações para obras públi-
cas, etc., etc. Como político era cartista conservador, o partido de Fontes Pereira de Melo, a que se conservou fiel, apesar do
Duque de Loulé querer atraí-lo para o seu lado, chegando a oferecer-lhe o título de Visconde de S. Jorge, nome da freguesia
da ilha da Madeira onde possuía o seu prédio vincular a “Ilha” ou Visconde da Almagreira, sítio da ilha de Santa Maria, onde
tinha um magnífico prédio que foi vinculado por seu 12º avô Heitor Gonçalves Minhoto casado com D. Joana Soares de Sou-
sa, filha do segundo capitão do donatário João Soares de Albergaria e de D. Branca de Sousa Falcão. Pelo que vem referido
se vê o alto valor do morgado Laureano Francisco da Câmara Falcão, que deixou de existir em 1868, na sua casa da Quinta
do Tanque, às Laranjeiras, subúrbios de Ponta Delgada, ficando sepultado em jazigo de família no cemitério de S. Joaquim
da mesma cidade, onde lhe prestou as devidas homenagens o extinto batalhão de caçadores n.º 11, que fazia a guarnição da
ilha de S. Miguel. Luís Bettencourt, “Album Açoreano” pág. 263,  Lisboa, Ed. Oliveira e Baptista, 1903 

3 A vida operosa e meritória de Ernesto do Canto 1831-1900, Martim Machado de Faria e Maya Separata de Insulana,
pág 85 Outubro de 1982

4 Na altura havia dois cursos de Filosofia, o de Filosofia Natural (estudo das Ciências da Natureza) e o de Filosofia Raci-
onal (estudo da Razão e Ciências do Espírito), sendo este incluído no curso de Teologia. Do primeiro faziam parte a Matemá-
tica, Física, Química, Botânica, Agricultura, Economia Rural e Veterinária. A vida operosa e meritória de Ernesto do Canto
1831-1900, Martim Machado de Faria e Maya Separata de Insulana, pág 13 Outubro de 1982

5 “Deve permittir-se a cultura do arroz em Portugal? Permittindo-a, como tornal-a innofensiva” , Filipe do Quental,
Coimbra : Imprensa Litteraria, 1863, 99 pág.



seu sobrinho Antero. Mantendo a tradição familiar foi maçon, um liberal radical e re-
publicano. Foi poeta, com obras dispersas na imprensa micaelense enquanto cá viveu
e actor teatral amador, chegando a contracenar no Teatro Académico, em Coimbra,
com o célebre actor Francisco Taborda.6

Esteve desde cedo ligado aos sectores mais radicais do liberalismo, tendo sido
uma figura influente da Maçonaria.7 Foi um republicano empenhado nas causas cívi-
cas de Coimbra e do país, sendo eleito deputado pelo partido Histórico8, para a legis-
latura de 1865, pelo círculo uninominal de Ponta Delgada (nº162), não se
conhecendo o dia em que prestou juramento. Depois da dissolução da Câmara de De-
putados, tornou a ser reeleito nesse mesmo ano pelo mesmo círculo, para a legislatu-
ra de 1865-1868, tendo prestado juramento a 26-8-1865. A sua actividade no
parlamento centrou-se na defesa e representação dos interesses ilhéus, nomeadamen-
te questão do contrato de navegação para os arquipélagos dos Açores e Madeira e à
construção do Porto de Ponta Delgada. Fez parte das comissões de Agricultura, Ins-
trução e Saúde Pública. Abandonou a política em 1868 dedicando-se exclusivamente
ao ensino e à vida académica.9
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6 Francisco Alves da Silva Taborda nasceu em Abrantes a 8 de Janeiro de 1824. Ainda criança foi para Lisboa entregue
aos cuidados de familiares. Trabalhou como aprendiz numa tipografia da capital. Fez-se sócio de um pequeno teatro, denomi-
nado “O Timbre”, situado na Rua do Arco. Neste espaço, estreou-se em “O Diplomata”. Prosseguiu a sua actividade numa
segunda produção “Mazélia”. Entretanto, o tipógrafo Motta, seu patrão, adoptou um barracão anexo à tipografia que destinou
a uma sala de teatro, a que chamou Teatro do Ginásio. Taborda estreou-se na abertura do Teatro do Ginásio, a 16 de Maio de
1846 num melodrama de César Perim de Lucce, intitulado “Os Fabricantes de Moeda Falsa”. Afastado da cena devido às agi-
tações revolucionárias da época, vai a Paris, a expensas de D. Fernando II, onde contactou com o teatro francês. Regressou
ao Teatro do Ginásio em 1852, destacando-se na interpretação do “Misantropo”. Os periódicos da época relatam o sucesso
obtido neste trabalho. A sua carreira fez-se essencialmente neste teatro de Lisboa, tendo trabalhado uma época no D. Maria I,
duas épocas no Teatro da Trindade, em diversas participações temporárias nos restantes teatros de Lisboa, do Porto e em di-
versos teatros da província, como o Teatro Rosa Damasceno, ou seja, o teatro de Santarém (1884). Sendo concedido pelo Rei
uma honrosa reforma, viveu os últimos dias de vida em Lisboa, no 2º andar, do nº 76, da Rua do Diário de Notícias, onde
veio a falecer, no dia 5 de Março de 1909. De acordo com um periódico da época, foi vontade de Taborda nunca retirar das
vitrinas “as coroas que lhe tinham sido offertadas em tantas noites de glória, e não desejava que no seu athaude fossem de-
postas corôas ou flôres”. http://www. circuloculturalscalabitano.pt/patrono.html

7 Em 1862 o tio de Antero, Filipe de Quental, tinha sido incumbido por José Estêvão de organizar uma loja maçónica
progressista em Coimbra. A agitação radical articulou-se com a agitação estudantil que, em estado endémico, perdurava des-
de meados da década de 50. Da «Sociedade do Raio», força de combate secreta contra o reitor Basílio Alberto de Sousa Pin-
to, sairia a loja «Reforma», logo regularizada na Grande Confederação Maçónica Portuguesa, a maçonaria da esquerda. O
venerável da Loja era um amigo íntimo de Antero, José da Cunha Sampaio (irmão de Alberto Sampaio). Em 1863 ambas as
lojas de Coimbra, a «Liberdade», de Filipe de Quental, e a «Reforma» de José Sampaio, votaram por J. T. Lobo de Ávila na
sua candidatura falhada à sucessão de José Estevão no grão-mestrado da Confederação Maçónica. Lobo de Ávila era o chefe
da «unha negra», a ala radical do governo histórico. Os tumultos de Coimbra de Abril de 1864 marcaram a rotura entre a ju-
ventude progressista e o heterogéneo governo de Loulé. Rui Ramos, “A formação da intelligentsia portuguesa (1860-1880)”-
Análise Social, vol. XXVII (116-117), 1992 (2.°-3.°), 483-528

8 Nos anos que antecedem a Regeneração, as forças políticas em Portugal estavam divididas em dois partidos: o Partido
Cartista, sob a chefia dos Cabrais, de direita, ao qual se opunha o Partido Progressista, surgido em 1842 como coligação de
setembristas e cartistas adversos a Costa Cabral. Em 1851, a 7 de Abril, dá-se o golpe e Saldanha que é nomeado 1º Ministro
a 1 de Maio, formando um governo com a participação de Rodrigo da Fonseca Magalhães e António Maria Fontes Pereira de
Melo, tendo como lema fundamental o desenvolvimento económico. Inicia-se a Regeneração. Saldanha, provocou uma re-
modelação daquelas forças políticas no sentido de darem lugar a dois novos agrupamentos, o Partido Regenerador, mais con-
servador, formado sobretudo por antigos cartistas aos quais se teriam juntado alguns setembristas mais moderados e o Partido
Histórico, mais avançado, reunindo o grosso dos membros do antigo Partido Progressista (Marquês de Loulé, Sá da Bandei-
ra, etc.). O Partido Cartista (Duque da Terceira, Marquês de Fronteira e os Cabrais) mantém-se pelo menos até 1860 aliando-
se desde 52 com progressistas dissidentes ou históricos, em coligações eleitorais reforçadas, por vezes, pelos próprios
miguelistas. As “fugas” cartistas sucedem-se quer no sentido do Partido Regenerador quer no do Histórico.   

9 Dicionário Biográfico parlamentar: 1834-1910/ coord. Maria Filomena Mónica – Lisboa: Instituto de Ciências Sociais:
Assembleia da República, 2004-2006 – 3 vol. 
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Teófilo Braga, com o seu agreste e execrável carácter, social e intelectualmente
invejoso e rancoroso10, chamou-lhe “o homem mais engraçado de todas as gerações
académicas, modelo de uma amizade cuja divisa é “Faire sans dire”.11 Manteve em
Coimbra, no Convento da Estrela, uma pensão de estudantes açorianos e alentejanos.
“Meteu-se ao trabalho e chegou a ganhar a sua vida leccionando”, diz Rocha Mar-
tins, que acrescenta esta informação: - “Quando os alunos distintos lhe pagavam, ele,
se os sabia seus iguais em míngua de recursos, dizia-lhes: Não recebo; os discípulos
como os senhores longe de me darem trabalho só me proporcionam prazer, e só o
trabalho merece recompensa”(“Antero de Quental e o proletariado português” in Di-
ário de Tarde, de Lisboa, de 10 de Dezembro de1925).12

Antero, enquanto estudante em Coimbra teve a sua residência em casa de Filipe
do Quental que se constituiu como uma espécie de protector de todos os estudantes
açorianos de Coimbra. Foi como médico que veio a conhecer e tratar Francisco do
Canto da Câmara Falcão, atrás referido.

Filipe do Quental morava na Travessa da Couraça de Lisboa, nº 22 a 24, na Fre-
guesia de Almedina, em Coimbra. A travessa é uma pequena viela que faz a ligação
entre os Palácios Confusos e a Couraça de Lisboa. O edifício construído no princípio
do séc. XIX é um imóvel de 4 pisos e não tem pormenores notáveis. Entre o rés-do-
chão e o 1º andar encontra-se uma lápide simples, com a seguinte inscrição:

10 “Sum Braga” foi a alcunha dada pelos companheiros de Coimbra a Teófilo Braga, por lhe descortinaram precocemen-
te a vaidade e o carácter. “Correspondia ao indivíduo cuja pessoa era tão exclusivamente tudo para si”, no dizer de João
Machado de Faria e Maia. Sempre se sentiu injustiçado por não ser o primeiro da sua geração e merecedor do maior respeito
dos colegas. Mas esse lugar pertenceu e pertencerá a Antero e isso Teófilo não suportou, nem nunca lhe perdoou. Até morrer!
O seu carácter, doentiamente egocêntrico, só buscava o seu momento de glória, sem olhar a meios. A sua origem modesta ter-
lhe-á desenvolvido um sentimento de revolta contra todos aqueles que social, económica e até intelectualmente o ultrapassa-
vam, fazendo sobressair o detestável azedume que o acompanhou toda a vida. Referia-se aos seus “amigos” (???) de Coimbra
nas cartas para F. M. Supico num tom desprezível e rancoroso: “ os ricos homens”, os “filhos segundos estúpidos e imbecis”,
“parasitas inábeis”, os “morgados de S. Miguel mandados para Coimbra, estúpidos, malvados, retrógrados, imundos, etc.”. 

Não foi amigo de ninguém a não ser de si próprio. Terá sido um adolescente infeliz, uma inteligência luminosa e um tra-
balhador incansável. Mas o seu carácter rancoroso e a sua vaidade levaram-no a cometer um dos actos mais feios e ignóbeis
de toda a literatura portuguesa. Escreveu e publicou um livro, como tendo sido escrito por aquele que em vida foi o seu maior
admirador e protector, Francisco Maria Supico, 9 anos após o falecimento deste, com o único intuito de “fazer à vontade a
glorificação da sua vida e da sua obra”! O livro chamou-se “ A Mocidade de Teófilo” e foi uma “fraude sem precedentes na
literatura portuguesa”. A sua desmontagem foi feita pelo Dr. José Bruno Carreiro no seu brilhante estudo “Antero de Quen-
tal. Subsídios para a sua Biografia”. Teófilo, pelo rancor e inveja característica dos espíritos mesquinhos e dos caracteres
perversos, sempre invejou superioridade moral, intelectual e até social de Antero, não perdendo nenhuma oportunidade para
tentar denegri-lo ou diminui-lo aos olhos de terceiros, como se fosse possível a um esforçado trabalhador intelectual diminuir
a vida e a obra de um génio!

11 José Bruno Carreiro, Antero de Quental: Subsídios para a sua Biografia. Lisboa, Instituto Cultural de Ponta Delgada,
2 vols, 1949

12 José Bruno Carreiro, Antero de Quental: Subsídios para a sua Biografia. Lisboa, Instituto Cultural de Ponta Delgada,
2 vols, 1949



AQUI MOROU QUANDO ESTUDANTE
ANTERO DE QUENTAL

HOMENAGEM DA ACADEMIA
DE COIMBRA NO 1º CENTENÁRIO

DO SEU NASCIMENTO
ABRIL DE 1942

1- Filipe do Quental – “Digno tio de Antero na in-
teligência e na bondade, fisicamente era um tipo intei-
ramente diverso: alto, cheio, bojudo, suíças e cabelos
negros e usando óculos escuros” (Pinto Osório, Figu-
ras do Passado, 85). 13

O morgado Laureano Francisco da Câmara Falcão casou duas vezes. Do primeiro
com a Sr.ª D. Maria Jacinta de Vasconcelos (n. 1807 e f. 4-7-1845) teve seis filhos14,
o último dos quais Francisco do Canto da Câmara Falcão, nascido em Ponta Delgada,
na freguesia de São José a 15-2-1844 e falecido em Coimbra a 22-1-1861. Casou 2ª
vez, em 28-4-849 com a Sr.ª D. Maria Luísa de Medeiros (n. 8-5-1827) de quem teve
mais três filhos.15

Entre os descendentes do morgado Laureano sempre correu a versão de que este
filho Francisco tinha morrido em Coimbra, com o desgosto causado pelo Pai por ter
casado com a sua namorada. Pese a diferença de idade entre o morgado e a sua 2ª
mulher - 23 anos - tal história não é verosímil porque quando casam o Francisco tem
apenas 5 anos de idade! 
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13 José Bruno Carreiro, Antero de Quental: Subsídios para a sua Biografia. Lisboa, Instituto Cultural de Ponta Delgada,
2 vols, 1949

14 Foram seus filhos deste casamento, Maria Jacinta Vasconcelos da Câmara Falcão (n. em Out. de 1822 f. 16-12-1844)
casada com João Leite Pacheco de Bettencourt (n. 19 -11-1825 f. 15-12-1874). Laureano Jorge Pinto da Câmara Falcão (n.
15-4-1833 f. 27-9-1868) casado com Maria Leopoldina Borges e Canto Sousa Medeiros (n. 1-9-1831 f. 20-7-1878). João do
Canto Vasconcelos da Câmara Falcão, Maria Matilde Vasconcelos da Câmara Falcão, António do Canto Vasconcelos da Câ-
mara Falcão (n. 7-9-1837) casado em 10-10-1857 com Luciana Blanc de Arbuez Moreira e Francisco do Canto da Câmara
Falcão.

15 Maria Luisa do Canto da Câmara Falcão (n. 17-4-1850) casada com Francisco de Melo Vaz Pacheco de Castro (1850-
1878). Luís do Canto da Câmara Falcão (n. 11-9-1851 f. 9-1-1901). Jaime do Canto da Câmara Falcão (n. 25-3-1856 f. 14-2-
1914) casado com Maria Elisa Sequeira de Aragão Morais (n. 9-11-1860).
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Francisco do Canto da Câmara Falcão saiu de Ponta Delgada a 10-11-1860, no
vapor “Açoriano” e chegou a Coimbra a 21 do mesmo mês16. Como é habitual nestas
situações o Pai fez os preparativos para a sua partida, desde Junho de 1860, que ano-
tou no seu livro de “Despeza Diária”17:

24 de Junho: “Feitio e preparos de hua jaqueta à Hespanhola, pelo M.e
J.e     Medr.ºs p.ª meu F.º Franc.º - 4$340”.18

26 de Junho: “Hum corte de calças de verão p.ª meu F.º Franc.º, pago aos
Machadinhos - 3$600.
“Pr 2 peças de panino huã pr 3:080 - outra por 3:520, p.ª ca-
misas p.ª meu F.º Franc.º, e lençoes finos - pagas hoje a Cle-
mente – 6$600.

7 de Julho: “Pr 42 metros de panno d’algodão, ou linhares a 130, p.ª len-
çoes  p.ª meu F.º Franc.º. compradas ao Borba em fins de Ju-
nho ,e pago  hoje - 5$460. 

11 de Julho: “Concerto do relógio do Franc.º - 3$000”.
13 de Julho: “Feitio de fato p.ª meu F.º Franc.º, pago a C.ªl - 10$700”. 

“Pr 10 cºs de riscado pª colxão pª o Franc.º - 1$500. 
28 de Agosto: “Panno pª camisas de dormir p.ª Franc.º e outras compras -

3$600”.
4 de Setembro: “Remonte nas botas do Franc.º - 1$920”.
1 de Outubro: “Feitio do colxão do Franc.º - $420”. 
7 de Outubro: “P.r remonte em 2 pares de botas pª o Franc.º - 3$360”. 

11 de Outubro: “A meu F.º Franc.º p.ª retratos – 2$400”.
20 de Outubro: “Hum casaco de laã p.ª o Franc.º, comprado aos Machadi-

nhos, pago hoje por Matteus – 7$200”. 
“Feitio de hum colete do Franc.º - $960”.

22 de Outubro: “Pr 5 metros de panino, forro do colxão do Franc.º - 1$000”.
“Hum par de botas a meu F.º Franc.º - 4$200”.

5 de Novembro: “Pr 200 taxas amarellas p.ª marcar os Bahús do Franc.º - $320”.
10 de Novembro: “P.ª a caixa do Sr. Sto. Christo da Esp.ça – hoje dia da sahida de

meu F.º Franc.º p.ª Coimbra p.º L.oa no vapor Açorianno - $600”. 
“Ao Escaler do Contracto do Tabaco em que meu F.º Franc.º
foi p.ª bordo – 1$200”. 

16 “A Aurora dos Açores “, nº 419, Sábado 16 de Março de 1861
17 Este livro de despesas foi-me oferecido pelo Dr. Hugo Moreira em 1983. Trata-se dum manuscrito encadernado com

113 folhas descrevendo as despesas de 1853 a 1867. Na carta que acompanhava a oferta o Dr. Hugo Moreira refere também a
história da morte do jovem Francisco como sendo de desgosto pelo casamento do pai com a sua noiva.

18 O alfaiate Mestre José de Medeiros, tinha a sua oficina de alfaiataria no Largo de Camões, no rés-do-chão do edifício
do lado nascente do largo e que faz gaveto com a Rua Dr. Ernesto do Canto e a Rua dos Clérigos, onde depois funcionou a
Farmácia Moderna. Era neste local que estava a quinhentista “Ermida Nossa Senhora da Natividade, onde os pretos da cida-
de têm sua confraria” (Gaspar Frutuoso, “Saudades da Terra”, Vol. 4º, Cap. XLIII, pág. 74). A Câmara expropriou-a e de-
moliu-a em 1859.



“Ao barco que levou a bagagem de meu F.º Franc.º p.ª bordo
do vapor - $960”.

24 de Novembro: “Hum saco d’alcatifa p.ª o Franc.º comprado ao corrieiro de-
baixo do Gonçalo e pago hoje p.º Matteus – 5$400”.

24 de Dezembro: “Pr. 6 dúzias de canecas compradas na Fábrica da louça e
pagos p.º Bernardino, sendo 4 duzias p.ª irem com doce a
meu F.º Franc.º p.ª Coimbra e 2 p.ª o Dr. Manuel Alves do
Rio19 – 2$400”.

29 de Dezembro: “Hum 13 ahú que meu F.º Franc.º levou, pago hoje ao ourives
Per.ª, pelo Matteus – 7$200”

2 de Janeiro: “Despesas n’Alf.ª papel e conhecim.tos 415, e frete de 2 
(1861) caixotes de doce e hum de tangerinas p.ª meu F.º Franc.º em

Coimbra – 1$8..”

Transcrevemos de seguida a carta do Doutor Filipe do Quental, mantendo a grafia
da época:

Coimbra
Fev. 4 de 1861

Ex.mo Sr.

Sem curar de demonstrar a V. Ex.ª q. de sobra conheço o que ao nosso ou meu brio
convem a respeito da família do meu chorado ami.º Canto sou a dizer a V. Ex.ª q. a mi-
nha falta d’escripta teve por causaes por uma parte o ignorar eu q. V. Ex.ª receberia
as m.ªs cartas pela posta restante, e por outra os acciduos cuidados, que ainda hoje
estou prestando a dois meus recommendados, q. aqui estão em m.ª casa em eminente
perigo de vida juntam.te com o desejo de remeter a V. Ex.ª a conta das despesas feitas
com o falecido Sr. Canto. Causas são estas q. julgo de força p.ª desfazer algum juízo
menos favoravel que de mim V. Ex.ª haja feito.

Satisfazendo ao justo pedido de V. Ex.ª tenho a dizer-lhe q. a morte do Sr. Canto foi
a consequencia duma Nostalgia.

De todo o principio se apoderou daquele mancebo uma profunda tristeza, e raro era o
dia em q. não vertia lagrimas da mais intima saudade da família e patria. Baldados foram
todos os meus esforços e dos seus companheiros seus patricios e amiºs de infância, entre
os quaes tinha um sobrinho19, p.ª o alevantarmos de taes tristezas, chegando eu até a pro-
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19 O Dr. Manuel Alves do Rio, nascido em Lisboa a 8-2-1809, casou em 1-6-1855 com D. Josefa Cândida de Jesus. Foi
Governador Civil de Évora (7-12-1838 a 22-07-1841) e Tesoureiro da Junta de Crédito Público. Era filho do Dr. Manuel Al-
ves do Rio, Juiz Desembargador, que veio deportado para a Terceira, em 1810, na fragata “Amazona”, onde também veio o
Dr. Vicente José Cardoso da Costa.  

20 João Leite Pacheco de Bettencourt e Câmara (n.15-9-1844 e f. 9-1-1908). Era filho da filha mais velha do morgado
Laureano, Maria Jacinta Vasconcelos da Câmara Falcão (n. Out. 1822 e f. 16-12-1844) e de João Leite Pacheco de Betten-
court (n.19-11-1825 f. 15-12-1874). João Leite Pacheco de Bettencourt e Câmara casou, a 20-4-1876, com Joana de Medei-
ros Albuquerque. 
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por-lhe o retirar-se p.ª a ilha, ao que ele se oppoz, e com as cartas da família vindas no
paquete de D.bro maiores e mais arreigadas se tornaram aquellas saudades, chegando a
um extremo tal q. no dia de Natal passou todo o dia com um caldo e quasi continuamente
a chorar. Depois d’este tornou-se para mim manifestíssima a existencia da nostalgia, p.q.
como se demorasse a vinda do paquete tomou o pobre moço um estado de inquietação fre-
netica que não havia destrahil-o, pelo principio de Janr.º a este estado de inquietação se
juntou a p.ª elle de todas a m.s terrivel ideia de q. morreria sem tornar a ver os seus e sem
exito se empregou o que humanamente era possivel p. lhe affastar da mente, até q. no dia
9 p.ª tarde retirando-se do quarto de um seu comp.º, q. se encontrava incommodado, met-
teu-se na cama, dizendo q. estava muito doente, accusando só e tam som.te securas no na-
riz e algum peso na cabeça, e q. morria sem tornar a ver os seus, p. mera complacência
dei-lhe um pediluvio e um leve sudorifico com o que o tranquilisei um pouco; No dia se-
guinte confessando q. não sentia cousa alguma não quiz levantar-se nem passar duma die-
ta rigorosa de gallinha, p. - dizia elle, não morrer; No dia seguinte vendo eu q. nenhum
outro incommodo alem da affecção mental existia pedia a um dos melhores médicos desta
terra, q. tratava o outro meu recomendado q. o visse e este tratou de o convencer q. devia
comer e levantar-se da cama o q. elle fez. M.s passadas poucas horas voltou a deitar-se
dizendo q. estava m.to fraco e q. não resistia à molestia que elle soppunha ter e q. p.r mo-
mentos se convencia comigo da verdade da sua não existência; No dia 16 appareceu-lhe
uma ligeira diarrheia um pouco biliosa sem accusar nenhum outro incomodo, redobrou
então a sua afflição e não socegava com a idea fixa de morrer, e no dia 17 accusando-lhe
uma pequena dôr sobre o fígado foram-lhe n´esta região applicadas sanguesugas e posto
no conveniente tratamento, Este estado conservou-se ate ao dia 21 em q. uma desordem
geral em todas as funcções da economia appareceu manifestando-se os m.s assustadores
symptomas de um intenssísimo estado inflammatorio de todos os órgãos abdominais mui
nomeadam.te do figado para logo convoquei uma junta de facultativos da melhor nota
mas foram mãos perdidas todos os esforços p.q. às 4 horas da manha do dia 22 deu a
alma ao creador. Eis aqui tem V. Ex.ª mui desaninhada mas com todas as circunstancias
narrado o p.ª mim m.º doloroso accontecimento com q. me podia fustigar a providencia. 

No q. respeita ao espolio do finado conservo-o em meu poder para lhe dar o destino q.
seu pae me ordenar ou V. Ex.ª.

Nesta ocasião remetto a V. Ex.ª a conta das despesas feitas com o Sr. Canto e espero q.
V. Ex.ª me determine o q. entenda por bem, para cumprindo mostrar q. sou com respeito   

De V. Ex.ª
M.to Att.º Ven.e

Fillipe do Quental
PS. Recebi os
caixões q. V. Ex.ª enviou
m.s como continhão
objectos q. se perdião
entregueios ao sobrinho do Sr. Canto para elle se utilisar do doce.



No seu livro de “Despeza Diária”, em 1861, o morgado Laureano anotou, mais de
um mês após a morte do filho: 

26 de Fevereiro: “ Hoje chegou a notícia fatal da morte de meu querido
Filho Francisco em Coimbra onde falleceu no dia 22 de
Janeiro pela 4 horas da manhã – Paciência meu Deos te-
nha o na vossa santa presença”.

25 de Março: “P.r 5 retratos do meu infeliz e querido Filho Francisco
do Canto – sendo dois grandes dos quais mandei hum a
Felippe Quental p.ª Coimbra e outro que coloquei na m.
salla junto ao meu próprio retrato – e três piquenos, dos
quais dei hum ao Fuschini f.º 21 a seu pedido – outro que
remetti a m.ª May22 p.ª St. Mª – e outro conservo p.ª mim
p.ª ter no meu escritório, e transportar com facilidade
que todos me custarão Rs. 21:600 que pelo Matteus re-
metto a M.l Ign.º Rodrigues23 – 21$600”
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21 Artur Maria de Vasconcelos Fuschini. Era filho de António Maria Eduardo Fuschini (1813-1911) que casou em 14-10-
1840 com Maria Ângela Coleta de Menezes de Vasconcelos, irmã de Maria Jacinta de Vasconcelos, 1ª mulher do morgado
Laureano Francisco da Câmara Falcão. António Maria Eduardo Fuschini casou uma 2ª vez, em 1843, com Maria Isabel Joyce
e foram pais de Augusto Maria Fuschini, Ministro da Fazenda do Rei D. Carlos de 22-02-1893 a 20-12-1893, imediatamente
antes de Hintze Ribeiro. Augusto Maria Fuschini foi um dos Conferencistas do Casino que em 1871 viu proibida a sua pales-
tra por decisão governamental. Maria Isabel Joyce era filha de Pedro Joyce e de sua mulher D.Maria Luisa Midosi. Pedro
Joyce, Cavaleiro da Ordem de Cristo, desempenhava as funções de feitor da Alfândega de Ponta Delgada e foram eles que
hospedaram Garrett, na sua casa da Rua dos Mercadores nº 52-A, assinalada hoje por lápide comemorativa, quando da sua
permanência nesta ilha em 1832, de 8 ou 9 de Maio até 27 de Junho, data da partida da famosa expedição de D. Pedro para as
praias do Mindelo. Pedro Joyce quis, naturalmente, obsequiar o pai de Garrett, o velho António Bernardo da Silva, que fora
zelador-mor da Alfândega do Porto e resignara este cargo em favor de seu filho Alexandre. Compulsando os Roteiros Qua-
resmais da Matriz de São Sebastião, vê-se que a família Joyce se compunha, nos anos de 1831 e 1833, de Pedro Joyce e D.
Maria Luísa Midosi e de seus filhos D. Mariana Júlia, D. Maria Isabel, Duarte Joyce, D. Maria Luísa e Pedro Joyce.  

22 Bernarda Miquelina do Canto Côrte-Real n. em Vila do Porto em 28-1-1782, filha de Bernardo do Canto Soares de
Sousa Albuquerque e de Umbelina Micaela da Câmara Medeiros. Casou em 15-8- 1802 em Vila do Porto com Manuel José
Pinto da Câmara Coutinho. 

23 Manuel Inácio Rodrigues, residente desde 1830 nesta ilha, aonde procurou sempre trabalhar e agenciar de maneira que se não
tornasse pesado à sociedade, estabeleceu há 12 anos uma hospedaria conhecida hoje sob o nome de – Hotel Central – para sustenta-
ção do qual, neste longo espaço de tempo, se não poupou a toda a sorte de fadigas e sacrifícios. Apelando para o testemunho de to-
dos os ilustres habitantes desta ilha que têm frequentado a sua casa, ele tem a consciência de ter em todas as ocasiões empregado os
melhores esforços para satisfazer e bem servir todos os seus hóspedes. Infelizmente, porém, não obstante a sua boa vontade e de sua
esposa, o anunciante vendo-se adiantado em idade e não tendo conseguido tirar o menor interesse deste estabelecimento de tão reco-
nhecida utilidade nesta ilha, quando pelo contrário ele lhe tem feito esgotar algumas economias que possuía, vê-se na dura necessi-
dade de fechar a sua casa e por isso lança mão deste meio para fazer público que desde já expõe à venda toda a mobília e mais
pertences da mesma casa, em globo, ou parcialmente, podendo os objectos que a compõe serem examinados a qualquer hora.
(“Açor. Or.”, de 10 de Agosto de 1861) É antiga, como se vê, a nossa aspiração a ter bons hotéis, mas não se tem passado disto. o
que temos são muito razoáveis, mas não satisfazem aos grandes ricos habituados a pagar caro o gozo de suas comodidades. O hotel
Central de Manuel Inácio Rodrigues primava pelo fino trato aos hóspedes, apuro de casa e asseio em tudo que proporcionava, tanto
em comida como em roupa, etc.. Conhecemo-lo primeiro na rua de S. Luzia, de onde se mudou para o grande prédio a leste da Ma-
triz, depois conhecido pela hospedaria de Mariana, denominação que ainda não perdeu de todo e continua a ser casa de hóspedes;
mas um perfeito contraste, agora como antecedentemente, com o que era nos tempo de Manuel Inácio. Alguns membros do corpo
comercial davam-lhe um subsídio para ajudar da manutenção da sua casa, pelo que se pode presumir que a razão de completa falta
de interesse não fosse absolutamente exacta. Outra poderia ter influído também para a liquidação do hotel. Manuel Inácio era açoria-
no e a esposa, senhora de fino trato e distintas prendas, inglesa. Tinham só uma filha que educaram a primor e se casou nesta cidade
com um moço inglês, que a levou para o seu país. É muito de supor que as saudades da filha, e o desejo de viver junto ou perto dela,
não deixasse de influir na terminação do hotel. Para Inglaterra seguiram os donos dele logo após a venda do mobiliário em leilão na
casa já indicada. F.M.Supico- As Escavações, Vol. II, pág. 869-870. A Persuasão nº 2:160 10/6/903.
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Da leitura da carta, para além das informações médicas que fornece, salta à vista
que a carta não é dirigida ao pai do falecido, a quem competiria a informação, mas
sim a uma terceira pessoa - ideologicamente próxima do remetente – que, como já re-
feri, ignoro quem seja, para que a transmitisse à família. 

Filipe do Quental tinha menos 20 anos do que o morgado Laureano e num meio
como o nosso, até pela projecção política e social do morgado Laureano, não seria
possível que não se conhecessem.24 Mas havia um fosso intransponível para o Doutor
Filipe do Quental - a politica.

O morgado era um homem da direita conservadora, profundamente católico e um
miguelista reconhecido. Foi ajudante do Almirante Sousa Prego25 e por esse motivo
esteve preso e deportado na Ilha das Flores. Foi um dos fundadores da Sociedade
Promotora da Agricultura, em 1843.26 Foi Coronel do Batalhão de Voluntários de Ar-
tilharia de Ponta Delgada, Conselheiro do distrito de Ponta Delgada, Governador Ci-
vil, Procurador à Junta Geral e Presidente da Câmara Municipal de Ponta Delgada.
Mais tarde, “malgré lui”, foi cartista conservador, o partido de Fontes Pereira de
Melo e deputado por S. Miguel e Santa Maria de 1862 - 1864.27

24 O filho do 1º casamento do morgado Laureano, António do Canto Vasconcelos da Câmara Falcão foi estudar para
Coimbra em 10-7-1853 tendo o pai anotado no já referido livro “Despeza Diária”: “Hoje, Domingo, embarcou meu F.º Ant.º
do Canto  às dez horas da manhaã no Brigue Escuna Elísia, e sguio viagem p.ª Lisboa, onde  vai ser hospedado p.º Ant.º M.ª
Fuschini; e de lá segue p.ª Coimbra a cursar os estudos da Universidade, no que Deos o proteja”. Foi contemporâneo em
Coimbra de Ernesto do Canto, Vicente (futuro 2º Visconde de Faria e Maia),  Augusto, Mariano e António Machado de Faria
e Maia , Filipe do Quental e António Borges de Medeiros Dias da Câmara e Sousa. Esteve em Coimbra até Novembro de
1855, data assinalada pelo pai a 3-12-1855: “Alvícaras pela chegada de meu F.º António de Lisboa na Michaelense no dia 28
de Nov.º”… Aparentemente terá desistido de prosseguir os seus estudos.

25 O Almirante Sousa Prego residiu em S. Miguel e foi Capitão-General de todas as ilhas dos Açores, excepto da Tercei-
ra, que permaneceu fiel aos liberais e era governada pelo Conde de Vila Flor. Quando os liberais venceram em S. Miguel,
após a batalha da Ladeira da Velha, a casa do Almirante foi cercada (actual Lar Luis Soares de Sousa) e ele teve de fugir pe-
los telhados para a vizinha casa do Cônsul Read que lhe deu protecção e o fez embarcar num barco inglês para Lisboa. (Fran-
cisco Faria e Maia, Capitães-Generais, ICPD, 1988). Porfírio Pereira da Silva, A batalha da Ladeira da Velha, Insulana, Vol.
XXXIX (1983) p. 73-92

26 Organismo inaugurado oficialmente a 3 de Maio de1843, com o fim de «promover por todos os meios ao seu alcance
o melhoramento da Agricultura da Ilha de S. Miguel», de acordo com os Estatutos publicados em 1847. A ela aderiram os ter-
ratenentes micaelenses, ficando como seu primeiro presidente José Jácome Correia. No discurso inaugural apontou os males
que deviam ser extirpados pela associação: «o pouco método com que as terras são amanhadas; o nenhum conhecimento que
existe dos convenientes afolhamentos; a falta total de prados artificiais; a situação dos gados, continuamente expostos às in-
tempéries; e a falta de plantios florestais». No mesmo ano, publicou O Agricultor Micaelense, que passou a ter como redactor
principal, A. Feliciano de Castilho, acabado de chegar a São Miguel. O periódico contém informações úteis aos lavradores,
mas de uma forma muito teórica. Posteriormente foi substituído por O Cultivador, este sim mais virado para aspectos práti-
cos. A Sociedade Promotora da Agricultura Micaelense (SPAM) foi a primeira organização do género no país, e foi nela que
o governo se inspirou para elaborar legislação (1844) que criava sociedades agrícolas em todas as capitais do distrito. A
SPAM, para além das publicações referidas, promoveu palestras, exposições agrícolas e pecuárias. A actividade da sociedade
sofreu algumas quebras ao longo dos anos, ficando quase paralisada nos anos 50. Em 1871, sofreu uma reestruturação que
lhe deu novo fôlego, para voltar a decair na década seguinte. No início do século XX, a sua existência era apenas teórica. To-
davia, saliente-se a importância da SPAM na introdução de ovas culturas na ilha de São Miguel, nomeadamente o tabaco,
numa proposta de José do Canto, em 1848, o chá, com a vinda de dois chineses em 1878, e outras culturas com menor signi-
ficado económico, mas importantes para superar a crise do ciclo da laranja. Para além das obras concretas, a existência da
SPAM foi reveladora dum novo espírito científico e cultural que se espalhou pela ilha. 

Carlos Enes  http://pg.azores.gov.pt/drac/cca/enciclopedia/ver.aspx?id=10272, Miranda, S. (1989), O Ciclo da Laranja e os
“gentlemen farmers” da Ilha de S. Miguel – 1780-1880. Ponta Delgada, Instituto Cultural de Ponta Delgada: 36 e segs. Supico,
F. M. (1995), As “Escavações”. Ponta Delgada, Instituto Cultural de Ponta Delgada, II: 630-632; 779-781. A vida operosa e me-
ritória de Ernesto do Canto 1831-1900, Martim Machado de Faria e Maya Separata de Insulana, pág 56 Outubro de 1982

27 No Dicionário Biográfico parlamentar: 1834-1910/ coord. Maria Filomena Mónica – Lisboa: Instituto de Ciências So-
ciais: Assembleia da República, 2004-2006 – 3 vol., não encontrei qualquer referência ao seu nome. No seu livro de “Despe-
za Diária”, atrás referido, o morgado Laureano anotou a 3 de Maio de 1862 : “ Sigo viagem para Lisboa hoje, no vapor



Filipe do Quental era o que hoje poderemos considerar um homem da esquerda
radical, maçon e mais tarde republicano.

Embora se movessem no mesmo meio social, eram mais do que adversários polí-
ticos. Filipe do Quental, de forma radical, deveria considerá-lo como um desprezível
inimigo, logo pela afirmação do 1º parágrafo - “Sem curar de demonstrar a V. Ex.ª
que de sobra conheço o que ao nosso ou meu brio convem a respeito da família do
meu chorado ami.º Canto”. O “ao nosso ou meu brio” parece querer dizer que o seu
interlocutor ser-lhe-ia ideologicamente próximo, mas seguramente mais tolerante no
que à política diz respeito.

Contudo o morgado Laureano não acusou o toque. No meio do seu enorme des-
gosto, de uma forma elegante, atenciosa e apaziguadora, enviou uma fotografia do fi-
lho ao Doutor Filipe do Quental, uma prenda valiosa e rara na altura28, como forma
de reconhecimento pelo seu tratamento! 29

Tal como ainda hoje, a apregoada tolerância democrática, durante a incipiente e
instável Regeneração (1852-1868), ainda não se instalara nos espíritos. Ainda estava
muito viva a memória da guerra civil (1832-1834), agravada pelas profundas divisões
entre cartistas e setembristas que culminaram na Patuleia (1847).30 A sociedade por-
tuguesa manteve-se intolerantemente dividida.

Os retratos de Francisco do Canto da Câmara Falcão ter-se-ão perdido e desco-
nhecemos o seu paradeiro. Quanto às causas da morte do desditoso jovem, mesmo
com as explicações do Doutor Filipe do Quental, parecem ainda um pouco nebulosas.

Não é habitual que uma simples “nostalgia”, por mais grave que seja, conduza à
morte um jovem saudável, em escassos dois meses. Aliás na carta é referido um aci-
dente abdominal - “no dia 17 acusando-lhe uma pequena dor sobre o fígado” - que
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Açoriano, como Deputado por S. Miguel e Santa Maria (2º círculo) – acompanhado por minha Mulher - minha filha Luisa –
meus filhos Luis e Jaime – Criados Clementina e João de Sousa – NB - Embarco às 2 horas da tarde de hoje 3 de Maio de
1862. Adiante escreveu: “Cheguei de Lisboa, com minha Mulher, minha Filha, meu filho Jaime, e a criada Clementina em 9
de Agosto de 1864, no Vapor Maria Pia, desembarcando no Cais de Ponta Delgada às 6 e ? horas da tarde do dito dia, com
3 dias e 9 horas de viagem a qual se prolongou mais umas 8 horas talvez por termos demandado Santa Maria ao Nascente
para mais segura navegação em consequência do nevoeiro e trovoada que houve na véspera do dito dia – o Meu Filho Luis
ficou em Lisboa para ir com o seu Tio Hermano para Coimbra – Louvo a Deus por nos haver restituído a nossa casa”.

28 Supico considerava que os preços em 1845 eram elevadíssimos, comparados com os que se praticavam em 1896.
F.M.Supico - As Escavações, Vol. I, pág. 118. Persuasão nº 1.801 22/7/896

29 A primeira notícia que temos sobre a fotografia em S. Miguel, chega-nos através do jornal “Cartista dos Açores” de
13 de Novembro de 1845, escassos seis anos após a sua descoberta! Isto deve-se seguramente ao facto de terem sido levanta-
dos os direitos autorais ao invento, como também à situação de desafogo em que ainda se vivia em S. Miguel. Reza a notícia
que um francês, o daguerreotipista Marcellin Turpin, se havia hospedado na Hospedaria de João António Reis, na Praça da
Cadeia nº 31 e aí fazia retratos ao “daguerreotipe” (sic) todos os dias das dez horas até às três da tarde pelo preço de 4$800
reis. Turpin viveu em S. Miguel até morrer, por volta de 1884, vivendo do ensino de francês. F.M.Supico - As Escavações,
Vol. I, pág. 117. Persuasão nº 1.801 22/7/896. F.M.Supico - As Escavações, Vol. I, pág. 123. Persuasão nº 1.802 29/7/896

30 Conjunto das lutas travadas em Portugal, de 9 Outubro 1846 a 29 de Junho de 1847, entre os Cartistas - que defendi-
am ideias de tendência conservadora, tendo como ponto de referência a Carta Constitucional de 1826, como Mouzinho da
Silveira, Costa Cabral e os duques da Terceira, de Saldanha e de Palmela - e os Setembristas - liberais radicais também co-
nhecidos por patuleias, representados por Passos Manuel, José da Silva Passos e o visconde de Sá da Bandeira. Os Setem-
bristas chegaram a aventar a hipótese de uma aliança dos cartistas com os absolutistas, chegando a correr boatos de que D.
Miguel estava a caminho do país e que os revoltosos (cartistas) o aceitariam como rei constitucional. Isto iria servir de pre-
texto ao Governo de Lisboa para pedir a intervenção de Espanha, ao abrigo do Tratado da Quádrupla Aliança de 1834. Na
falta de um acordo político, a intervenção estrangeira ditou os termos da Convenção do Gramido (29 de Junho de 1847), que
terminava com oito meses de guerra civil.
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se transforma numa verdadeira catástrofe a 21- “manifestando-se os mais assustado-
res sintomas de um intensíssimo estado inflamatório de todos os órgãos abdominais”
- que rapidamente conduz à morte, na madrugada do dia 22.

Assim, por deformação profissional e como mero exercício diagnóstico, com os
elementos disponíveis sou levado a crer que o jovem Francisco, sofrendo duma de-
pressão grave, terá feito uma apendicite aguda perfurada com peritonite generalizada
que o levou a uma morte rápida e prematura.31 É o mais frequente neste grupo etário.
Tinha apenas 17 anos de idade, feitos na semana anterior.

O obituário do semanário “A Aurora dos Açores”32, ainda que destacando a grave
“nostalgia”, refere a existência dum surto grave de “typho” na academia de Coim-
bra.33

31 Desde a Idade Média que foi reconhecida uma entidade clínica associada à inflamação cecal, chamada “tiflite” ou “pa-
ratiflite” (do grego “typhlos” que significa “cego”). A doença foi, durante séculos, considerada fatal. Só em 1886, o Professor
Reginald Fitz, da Harvard Medical School, fez pela primeira vez uma descrição clara e lógica das características clínicas e pa-
tológicas da doença usando, também pela primeira vez, o termo apendicite (Lally KP, Cox CS, Andrassy RJ. Appendix. In:
Townsend CM, Beauchamp RD, Evers BM, Mattox KL, editors. Sabiston textbook of surgery: the biological basis of modern
surgical practice. 16th ed. Philadelphia: WB Saunders; 2001. p 917-28.). Em 1889, o cirurgião de New York Charles McBur-
ney, defendeu o diagnóstico precoce e a apendicectomia imediata - recomendação que é ainda hoje considerada o melhor e
mais eficaz tratamento da doença. (Ellis H, Nathanson LK. Appendix and appendectomy. In: Zinner MJ, Schwartz SI, Ellis H,
editors. Maingot’s abdominal operations. 10th ed. Stamford, CT: Appleton & Lange; 1997. p 1191-1227). O tratamento até ao
final do séc. XIX consistia em repouso e analgesia. Era considerado na altura a melhor forma de tratamento. (Willliam Osler,
The Principles and Practice of Medicine, New York, D. Appleton and Company, 1892, pp. 411-412). 

32 “A Aurora dos Açores”, nº 419, Sábado 16 de Março de 1861
33 O tifo epidémico, coloquialmente referido simplesmente como Tifo, é uma doença epidémica transmitida por piolhos,

causado pela bactéria Rickettsia prowazekii. É uma doença distinta e não relacionada com a Febre tifóide que é causada pe-
las Salmonella Tiphy. Os termos, pela sua semelhança, podem levar à confusão entre leigos.
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política ambiental tem uma história muito recente, iniciando-se como reacção
aos problemas emergentes que se tornaram mais evidentes na década de 60 do

século XX. 
A evidência dos problemas causados ao planeta pela acção do homem poderia

sugerir uma convergência entre as diferentes correntes ideológicas, políticas, par-
tidárias ou religiosas, pelo
menos no diagnóstico dos
problemas e no estabeleci-
mento da relação entre as
causas e as consequências.
No entanto, não é isso que
se verifica. 

Não seria de esperar
consonância nas soluções,
sobretudo devido aos inte-
resses económicos em jogo
dentro de cada Estado, en-
tre os Estados e, sobretudo

mais recentemente, pelo poder exercido pelos grupos económicos e financeiros
multinacionais.

Existe, ao menos, uma convergência de opiniões de que se torna necessário
implementar mudanças na forma de encarar o papel do Homem no planeta.

Refletindo sobre as formas de pensar e agir, questionando sobre o papel da es-
pécie humana e pondo em causa os valores, ideias, preconceitos e conhecimentos,
a ética ambiental tem vindo a assumir um papel importante.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E UMA NOVA ÉTICA
AMBIENTAL PARA O SÉCULO XXI

Luís M. A. Noronha Botelho

A

Insulana. Órgão do Instituto Cultural de Ponta Delgada, 63 (2007): 133-143
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Ambientalistas ou ecologistas

As primeiras correntes ambientalistas tiveram um carácter conservacionista, preo-
cupando-se com a conservação da Natureza, preconizando a defesa de espécies e res-
pectivos habitats ameaçados pela exploração dos recursos naturais. Os ecologistas,
usaram os meios de comunicação de massas, difundindo imagens das expedições ci-
entíficas, transmitindo com eficácia as suas ideias.

A influência dos primeiros movimentos ambientalistas e dos seus activistas come-
çou a fazer-se sentir nos sectores da população mais instruídos e dos países mais in-
dustrializados, exactamente os mais beneficiados, no seu nível de vida, com os
modelos económicos adoptados. 

Os modelos mais liberais ou os modelos planificados, mais centralizados pelo
controlo do Estado, todos eles procuravam o aumento da produção para satisfazerem
as necessidades das populações, seduzidas pelos bens de consumo. 

As propostas conservacionistas, difundindo a necessidade de preservar espaços
naturais, não contrariavam os modelos económicos e satisfizeram os anseios das po-
pulações.  

A crescente mobilização das populações fez com que a intervenção ecologista vi-
esse a fazer-se sentir mais tarde no domínio político-partidário, não só protagonizado
por partidos verdes, mas também pela “crescente audiência que as questões ambien-
tais ganham nas preocupações reais (e não nas de mera cosmética eleitoral) dos parti-
dos tradicionais.” (Marques, 1994)

Viriato S. Marques (1994) considera igualmente que o domínio ético e filosófico é
a vertente mais atrasada dos vectores em que a intervenção ecologista se inclui.

O surgimento da ética ambiental e da filosofia ambiental retiram a exclusividade
do tratamento das questões ambientais aos biólogos e outros especialistas das ciên-
cias da vida. 

As questões ambientais passaram a ser entendidas como transversais tendo simul-
taneamente uma dimensão social, económica e cultural.

A Relevância das Teorias de Ética Ambiental para a Decisão Política

Mikael Stenmark, professor da Universidade de Upsala, Suécia, onde ensina Filo-
sofia da Religião e Ética Ambiental, no artigo “The relevance of Environmental Ethi-
cal Theories for Policy Making” (2002), opõe-se à ideia de Bryan Norton (professor
de ética e de política ambientais no Instituto de Tecnologia de Geórgia) que afirma
existir uma hipótese de convergência, ou seja, que os ambientalistas evoluíram para
um consenso na implementação das medidas políticas, embora se mantenham dividi-
dos quanto a valores básicos. 



Norton, no livro “Em Direcção à Unidade entre Ambientalistas” (1991), escreve
que as decisões concretas sobre crescimento, controlo da poluição, biodiversidade e
outras, tornam irrelevantes as diferenças de valores defendidos.

Stenmark pretende provar o contrário, distinguindo as diferentes correntes am-
bientalistas e caracteriza cada uma delas. Segundo ele os “antropocentristas” são os
que consideram os problemas ambientais apenas na óptica do que poderão afectar os
seres humanos, distinguindo-se dos “não antropocentristas”. Entre os antropocentris-
tas distingue os tradicionais, os que se preocupam com os problemas actuais que
afectam a população actual e os “intergeracionais”, os que se preocupam com os pro-
blemas actuais e que se reflectirão nas populações futuras.

Entre os não antropocentristas, classifica os “biocentristas”, como os que se pre-
ocupam com a generalidade dos seres vivos (incluindo os humanos). Acrescenta
que, para aqueles, os seres vivos têm valor porque pertencem a um ecossistema e
não por terem um valor intrínseco, considerado individualmente. Por outro lado, os
“ecocentristas” são os que estendem a preocupação a toda a natureza, os seres vi-
vos e respectivo ecossistema. Stenmark considera que existe um problema moral
nas diferenças de pontos de vista que se reflecte no apoio a diferentes políticas am-
bientais. As diferentes respostas correspondem a diferentes graus de “significância
moral”, segundo Stenmark, mas Norton prefere salientar o consenso em relação ao
que é essencial.

Ideias morais diferentes sustentam políticas ambientais diferentes?

A Conferência do Rio de Janeiro em 1992, que ficou conhecida como Eco 92 ou
Rio 92, teve importantes resultados, um dos principais foi a Agenda 21. 

Este documento estabelece a importância que cada país assume no compromisso
de refletir, na forma dos governos, as empresas, as organizações não governamentais
e todos os sectores da sociedade cooperarem no estudo de soluções para os proble-
mas sócio ambientais. 

A expressão “pensar global, agir local”, que começou a difundir-se a partir da Eco
92 traduz a ideia que a responsabilidade de travar as causas dos problemas globais
pertence a todos os indivíduos, em cada local, em cada região, em cada país.

Stenmark sustenta que os documentos da Agenda 21 são prova de que é difícil en-
contrar neles propostas políticas que sugiram o biocentrismo ou o ecocentrismo. Os
objectivos de “O Nosso Futuro Comum” são os de garantir a gestão dos recursos am-
bientais para assegurar o progresso humano sustentável e a sobrevivência do Ho-
mem. Seria uma lógica centrada no interesse do Homem, ou seja, antropocentrista. 

A Declaração do Rio (1992) refere que “os seres humanos são o centro no que
concerne ao desenvolvimento sustentável”. 
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Os biocentristas defendem uma protecção do ambiente em que o objectivo é a de-
fesa da vida selvagem, protegendo-a de quem viola os seus direitos. Não é apenas o
bem estar humano mas também o dos animais e Paul Taylor (1986), professor de Fi-
losofia do Brooklyn College da Universidade de Nova Iorque, acrescenta igualmente
o bem estar das plantas.

Os biocentristas recuperam as palavras de Aldo Leopold (1949) quando afirmou
que uma coisa está certa quando tende a preservar a integridade, estabilidade e beleza
da comunidade biótica e está errada quando tende para o sentido contrário.

Os objectivos da política realizada por antropocentristas, biocentristas e ecocen-
tristas não são os mesmos, segundo Stenmark.

Embora a análise esteja correcta, os objectivos não são antagónicos e não justifi-
cam qualquer disputa académica. Pelo contrário, o objectivo de cada grupo deve ser
complementar e procurar atingir cada vez mais sectores da população.

A questão do crescimento demográfico

Em muitas partes do mundo a população cresce em níveis que não podem ser sus-
tentáveis sem criar a ruptura dos ecossistemas a curto e a longo prazo, defende Sten-
mark.

A Organização das Nações Unidas concorda neste ponto, mas acrescenta que o
problema não é a população mas sim a relação entre a população e os recursos dispo-
níveis. Além disso, uma pessoa de um país industrializado consome muito mais e in-
duz maior pressão sobre os recursos naturais (pegada ecológica) do que uma pessoa
do terceiro mundo. O mesmo documento faz o balanço entre a população e a capaci-
dade da economia garantir as necessidades básicas da população, agora e nas gera-
ções mais próximas. Questiona-se o “limite” de população que o planeta poderia
suportar. 

Os não antropocentristas consideram que a conservação da Terra é mais importante
do que garantir que possa haver mais pessoas e até mesmo mais importante do que as
necessidades e o bem estar dos seres humanos existentes. No entanto todas as correntes
consideraram o crescimento demográfico como causa dos problemas ambientais.

A Organização Nações Unidas preconiza que a população mundial deve ser redu-
zida para um nível que seja compatível com o respeito pelos outros seres vivos e/ou
integridade das espécies e ecossistemas. 

Os não antropocentristas Sandy Irvine e Alec Ponton (1988) defendem medidas
como: políticas de pagamento por períodos de “não gravidez” e um prémio por “não
nascimento”; benefícios fiscais às famílias com menos de duas crianças; recompensa
pela esterilização; retirada dos benefícios de maternidade e outros similares após o
segundo filho; maiores pensões para famílias com menos de duas crianças; planea-
mento familiar facilitado e gratuito; reforço dos fundos para pesquisas dos meios de



contracepção, especialmente para homens; fim das pesquisas e tratamento da inferti-
lidade; uma aproximação mais realista ao aborto; proibição das práticas de “mães de
aluguer” e outras semelhantes e a promoção de oportunidades iguais para as mulhe-
res de todas as áreas da vida. 

Stenmark regista as diferenças de medidas preconizadas por antropocentristas e
não antropocentristas. A diminuição da população seria necessária para aumento das
áreas protegidas. Para os antropocentristas, 12% da área deveria permanecer selva-
gem como reserva das gerações futuras, para os biocentristas e ecocentristas, exacta-
mente a mesma percentagem de 12% deveria ser mantida, mas para uso das plantas e
animais. Para estes últimos a recuperação de áreas utilizadas pelo Homem reverteria
para a Natureza.

É uma falsa questão saber se os 12% da área seriam para uso exclusivo das plan-
tas e animais, ou seria o necessário para garantir o atual bem estar, ou seria uma re-
serva para gerações futuras. A criação de reservas, a “recuperação” de áreas ocupadas
pelo Homem não têm em conta que as ações de degradação do meio ambiente afec-
tam todo o globo e nem as propostas áreas de reserva escapam à depredação das con-
dições que garantem o equilíbrio e a manutenção das condições para manter a vida na
Terra tal como ela existe.

No entanto, isso não impede que se considere positiva a existência de reservas,
mas a sua existência não faz abandonar a ideia de preservação do equilíbrio global.

As ideias de limitação da natalidade e algumas medidas que vimos propostas, o
cálculo do número de habitantes que a Terra pode conter, fazem lembrar “limpezas
étnicas” próprias das ditaduras e a perspetiva de criar mais reservas de vida selvagem
ou reservar recursos para as gerações futuras, escondem as profundas desigualdades
que se têm agravado. 

Enquanto numas regiões do globo a taxa de natalidade se mantém alta e os rendi-
mentos são extremamente baixos, noutras regiões com rendimentos per capita altos,
a taxa de natalidade é baixa, pondo em perigo a sustentabilidade dos direitos sociais.

Enquanto uns poucos consomem muito mais do que é sustentável, povos inteiros
estão condenados à fome, guerra e dependência das “ajudas”. O problema não será
da falta de recursos, mas o do esbanjamento irracional dos recursos que existem, o
desperdício de matérias primas e de energia, e a criação de sistemas baseados no pa-
radigma do crescimento económico que mais não significa do que o aumento do con-
sumo e do correspondente aumento dos lucros e da especulação financeira. 

O problema ultrapassa a questão meramente ambiental, é uma questão social, eco-
nómica e com implicações morais.

É questionável se alguma autoridade política ou científica se pode arrogar ao di-
reito de decretar medidas de limitação da população ou de exigir as delimitações de
reservas a outrem.
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As políticas de gestão da vida selvagem

O terceiro aspecto que Stenmark compara é o da defesa de políticas para com a
vida selvagem. Segundo ele, os biocentristas defendem a não interferência, o impedi-
mento da manipulação, controlo, ou modificação, ou gestão dos ecossistemas. Mes-
mo que uma espécie estivesse em vias de extinção por causas naturais, seria

proibitivo contrariar a ten-
dência natural. 

Pelo contrário, os antro-
pocentristas defendem a
gestão dos recursos naturais
de modo a assegurar a so-
brevivência humana e o de-
senvolvimento sustentável.
Considerando os animais
como recursos naturais re-
nováveis, sectores como o
das pescas teriam de ser
mais eficientes e ecologica-

mente sustentáveis. Stenmark conclui que as diferenças de Ética, ou de Teoria de Éti-
ca têm relevância na prática política, contrariando a hipótese de convergência de
Norton, considerando sobretudo as áreas do crescimento demográfico, a conservação
da Natureza e a gestão das áreas naturais ou da vida selvagem, como diferenças de
valores básicos que geram políticas diferentes.

De qualquer forma, as decisões políticas podem (e devem) ser diferentes, por
exemplo em relação à demografia, de acordo com a situação de cada país, ou região.

O Ambiente – entre a teoria e a prática

Avner De-Shavit, professor de Ciência Política, dedica-se às áreas de Ambiente,
Ética e Sociedade, escrevendo e ensinando sobre igualdade, democracia, direitos hu-
manos e política ambiental. Faz uma análise segundo uma óptica que difere de Sten-
mark.

Na introdução do livro “The environment between Theory and Practice”, De-Sha-
vit (2000) apresenta sucintamente os temas que nele desenvolve.

Preocupa-se em analisar a influência que a Filosofia Ambiental tem na política e
considera que tem tido pouco impacto. A Filosofia que justifica políticas amigas do
ambiente não foi ainda incorporada nas políticas ambientais.

Considera que a primeira lacuna é a linguagem usada pelos filósofos que não é a
mesma que é usada pelos políticos. Em segundo lugar considera que os problemas



discutidos pelos filósofos ambientais não são os que ocorrem entre os activistas am-
bientais. 

Os debates filosóficos seriam irrelevantes para os activistas, mas os objectivos são
os mesmos, ou seja, mudar as atitudes da população e dos governos para ajudar a sal-
var o planeta.

Naturalmente que diferentes pessoas têm diferentes ideias de como alcançar aque-
le objectivo. Estarão em desacordo quanto à causa dos problemas que os filósofos
atribuem à forma moralmente distorcida como encaram o papel do Homem no Mun-
do que consideram “chauvinismo humano” próprio do “antropocentrismo”.

No entanto, os filósofos ambientais, os activistas e os políticos amigos do ambien-
te poderão concordar em aspectos particulares como a defesa da floresta, o uso de
energia limpa, por exemplo, mas poderão estar em desacordo quanto ao modo como
o justificar à população em geral, porque as suas audiências são diferentes.

O objectivo dos filósofos ambientais, alguns deles são também activistas, é o de
influenciar as políticas e mudar o mundo em que vivemos, Dispõem de um manan-
cial de palavras, teorias e argumentos e precisam de ter sensibilidade para usar as
mais adequadas para o público que pretendem atingir.

Muitos sentem-se felizes por envergonhar os políticos e mesmo os activistas por-
que não serão suficientemente radicais, ou seja, por não explorarem os assuntos de
forma profunda. De-Shalit analisa a “ecologia profunda” e pretende demonstrar que
esta escola tem sido mal usada no conceito de ambiente, porque se dirige unicamente
às instituições e considera improvável ter sucesso em “persuadir seja quem for do
que quer que seja”. 

De-Shavit afirma que a História está cheia de “teóricos” e “filósofos” que
abandonaram a esperança de persuadir os outros e tornaram-se impacientes e,
portanto, com ideias mais intolerantes.

Acrescenta que a maneira mais fácil de passar por cima de um problema é per-
der a fé na forma de mudar gradualmente e com respeito pelos outros humanos. 

De-Shavit crê que esta atitude traz uma nova série de problemas envolvendo ten-
dências ditatoriais, totalitaristas e de limitação de liberdades individuais.

Considera que “salvar o ambiente não é matéria teórica: é uma missão política ur-
gente”. Num sistema democrático não pode haver políticas que sejam decididas sem
que sejam expostas e legitimadas pela população.

A abertura e a transparência num regime democrático são aspectos cruciais da política. 
A legitimação depende do grau de persuasão moral ou das convicções que são geradas.

Os filósofos ambientais tiveram o desejo de avaliar o que é bom e o que é a verdade e de
verificar os graus da moral das atitudes amigas do ambiente. Esta avaliação é uma “certifi-
cação” importante e até fascinante, mas De-Shavit considera que mais importante é en-
contrar a melhor maneira de persuadir os outros a agir em favor do ambiente.

A Filosofia Ambiental é mais abrangente do que a Ética Ambiental, inclui a meta
ética, teoria política e outros métodos de pensamento filosófico acerca do ambiente.
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A ciência política contém a melhor resposta para a pergunta de que teoria melhor
se adequa para persuadir os outros da importância de ser amigo do ambiente.

Quanto mais deliberativa e participativa for a forma de democracia, mais demo-
crática e mais amiga do ambiente será, embora não garanta por si só a proteção do
ambiente.

A Ética Ambiental tem um papel importante para aumentar a consciência ambien-
tal, mas a teoria política explica melhor que tipos de instituições servem melhor o
ambiente, que para De-Shavit são as que se inserem no sistema de socialismo demo-
crático. Para ele, este sistema combina os objectivos sociais do socialismo e os objec-
tivos ambientais dos ambientalistas.

Educação Ambiental

As mudanças que acontecem no mundo de forma acelerada exigem que sejam to-
madas medidas urgentes para resolver os problemas locais, regionais e globais. 

Na análise de Mikael Stenmark fica subjacente a ideia que existem graus de moral
diferentes entre os que defendem o ambiente e que isso influencia as políticas. Este
autor classifica de forma estanque os diferentes tipos de ambientalistas, de acordo
com o seu grau de moral. Situa ainda os ambientalistas num grupo, os especialistas
de ética ambiental noutro grupo e os políticos ainda noutro. 

Nega que possa existir a hipótese de convergência, embora concretamente aponte
exemplos que na prática indicam a mesma solução.  

É uma experiência redutora “arrumar” ou classificar em grupos as pessoas que po-
dem ter tendência a estar mais próximos de determinada corrente, seja ela ambiental,
científica ou política. 

Isso significaria a negação da hipótese de qualquer cidadão que não fosse especia-
lista (Filósofo, Político, Ambientalista) poder ter o direito de contribuir para uma so-
lução. Pessoas diferentes propõem soluções diferentes e isso pode depender de
diferentes graus de informação e de aprendizagem.

Embora seja aceite a ideia que na política os responsáveis se preocupam sobretu-
do a curto prazo com o seu tempo de mandato e futuras eleições, a verdade é que as
preocupações ambientais são transversais a todas as tendências políticas. Os graus de
profundidade dessas preocupações não podem ser “arrumadas” de acordo com a for-
mação partidária, porque haverá em todas elas membros que têm maior e menor sen-
sibilidade e consciência ambiental.

O desenvolvimento da ciência ambiental que não reconheça a influência de facto-
res políticos e sociais, desperdiça a possibilidade de um entendimento integrado das
causas dos problemas ambientais. 

Alexandre Quintanilha (2008) refere que “os preços altos têm forçado até os
mais insensíveis e optimistas a, finalmente, perceberem que não poderemos conti-



nuar a desperdiçar os recursos do planeta e que todos teremos de mudar a nossa
forma de viver.” 

Poderíamos, seguindo o método de classificação de Stenmark, considerar esta
afirmação de um grau de “moral baixo” porque não está subjacente nela a ideia que
está em causa a defesa dos animais, das plantas, dos ecossistemas? Podemos classifi-
cá-lo como “chauvinista humano” ou “antropocentrista”? Que interesse tem provocar
discussões académicas sobre a profundidade de uma opinião ou proposta? 

A mudança do paradigma do estilo de vida humana é a questão central que a afir-
mação levanta, independentemente da classificação que possa ser dada ao seu autor.
A sua afirmação é uma constatação de um facto. Por exemplo, há trinta anos o inves-
timento no desenvolvimento da produção de energia a partir dos recursos geotérmi-
cos era considerado economicamente errado. O custo do investimento, os encargos
financeiros decorrentes, tornavam a produção muito mais cara que a compra de com-
bustíveis fósseis. O aumento do custo do petróleo provocou uma viragem e o aumen-
to do investimento na produção de energias produzidas a partir de fontes renováveis
em geral e da geotérmica em particular.

No limiar do século XXI, a lógica baseada apenas na economia tem de ser ultra-
passada. Não pode haver decisões políticas baseadas apenas nos objetivos do cresci-
mento económico ou do lucro. Os custos ambientais e sociais e o respeito pelos
princípios éticos e crenças religiosas têm de ser respeitados. 

Só assim será possível influenciar positivamente as populações, não pretendendo
inculcar ideias feitas, ou soluções mágicas como as que foram avançadas para o con-
trolo demográfico, mas que faça participar nas soluções para defesa do meio local.
Desta forma se cumpre a lema do Eco 92, “pensar global, agir local”.

Não é com a hostilização sistemática e a crítica aos hábitos, crenças e tradições
que se conquista a população para maior respeito pelo Ambiente. Tem de haver peda-
gogia, ou seja, como refere De-Shavit, escolher as formas mais eficazes para induzir
cada vez mais pessoas a agir em favor do ambiente. 

É isso que pretende a Educação Ambiental – cumprir a dupla tarefa de diagnosti-
car as causas e consequências da relação que o Homem mantém com a Natureza,
com a contribuição das outras ciências e propor o que deve ser corrigido nos compor-
tamentos, a fim de travar a degradação do Ambiente. Numa perspectiva holística do
papel do Homem na Terra temos de considerar que na fina camada do planeta em que
existe vida, a espécie humana é apenas uma pequena parte mas que afecta todas as
outras.  

É impossível manter a espiral de crescimento económico, se pretendermos que
haja justiça social, invertendo as profundas assimetrias no bem estar das diferentes
regiões do globo. É inevitável a mudança de comportamentos, eliminando o desper-
dício, a disparatada tendência para considerar “lixo” tudo o que foi usado numa única
ocasião, sem ser necessário afectar o que se consideram os padrões de conforto
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A Educação Ambiental assume uma importância determinante, porque se articula
com as ideias de democracia, direitos humanos e equidade, vertentes ligadas ao ob-
jectivo de desenvolvimento sustentável.

A UNESCO viria a reconhecer à educação um papel crucial de instrumento para
promoção de mudanças no conhecimento, valores, conduta e estilo de vida, para al-
cançar a sustentabilidade.

O valor que é dado às matérias primas e as suas cotações na “Bolsa” e a importân-
cia dos lucros de empresas que apenas especulam com a actividade económica, não é
acompanhado pela valorização da vida humana, da dignidade de cada cidadão, da va-
lorização da sua cultura, do respeito pela liberdade, da retribuição justa e equitativa
pelo trabalho, independentemente do local em que é prestado, da valorização das
competências e dos valores humanos de solidariedade, de tolerância e de justiça.    

É necessário ultrapassar as divergências académicas, ter tolerância com a falta de co-
nhecimentos que impedem que uma grande parte da população ainda não tenha sensibi-
lidade para as questões ambientais e, muito menos, tenha consciência ambiental.

Qualquer que seja a perspectiva de análise dos problemas e propostas de soluções
é urgente o reconhecimento de uma cidadania global informada, desafio que exige
uma expansão da educação ambiental.

Os teóricos que se sentem donos de verdades absolutas, que criticam as institui-
ções e os cidadãos que não procedem de acordo com os seus padrões de vida, que as-
sumem posições hostis relativamente ao que no seu julgamento é inadequado, não
contribuem para a formação de cidadãos mais conscientes. Pelo contrário, podem
descredibilizar uma causa correcta. Por exemplo, houve estudos que concluíam pela

negação da influência da ac-
ção do Homem no aqueci-
mento global, provocando a
aceleração de um processo
natural. Mas, por outro lado,
houve outros que criaram
cenários tão catastróficos e
pouco credíveis, que acaba-
ram por prestar um mau ser-
viço, fazendo duvidar da
sua teoria. Em vez de con-
vencer as pessoas a muda-
rem as suas atitudes,

procurando evitar o desperdício de energia e o consumo pouco responsável, tiveram
repercussão semelhante a uma história de ficção.



O caminho faz-se caminhando, é necessário insistir e persistir que é necessário
mudar o estilo de vida do Homem e qualquer passo nesse sentido é importante, crian-
do uma relação nova entre a humanidade e a fina camada de vida da qual faz parte
integrante.  
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provada num pretérito relativamente recente pelo Conselho da Europa, a Carta
Europeia do Ordenamento do Território declara que os princípios de organiza-

ção do espaço não podem ser dominados por objectivos essencialmente económicos
e de curto prazo, mas sim pelas consequências sociais, culturais e ambientais que a
longo prazo daí advirão.

Os actuais movimentos
ecológicos e outros, com
vista à manutenção e preser-
vação da espécie humana,
encontram-se imbuídos de
verificações que procuram
assumir esta dimensão futu-
ra, esta atitude típica da for-
miga da fábula, que ao
advertir a cigarra frente ao
seu optimismo constante, a
rotula de inconsequente e
perigosa.

Ora é com base em tais
postulados que os governos têm procurado desenvolver as suas políticas nas mais di-
versas áreas, sobretudo quando elas se encontram, como agora, mais interdependen-
tes do que nunca.

Qualquer decisão, humana rege-se então pela prospectividade, por uma série de
ante-processos cuja função é sopesar os erros e as virtudes, num difuso caminho
cheio de alternativas.

Nos primeiros séculos do povoamento das ilhas, para além da consciência eviden-
te de que elas constituíam um embrião de hipóteses e de riquezas a não perder de vis-
ta, não parece ter havido essa preocupação do longo alcance ou sequer a preparação
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fásica e sopesada de um plano que lhes ditasse desde logo o rumo preciso segundo o
qual tais riquezas seriam geridas.

É que o Ordenamento do Território também é, logicamente, a expressão de de-
terminada política económica e sociológica; funciona, tal como a Carta o define,
como técnica administrativa. E a administração das possessões ultramarinas reve-
lava, então, todas as características de um negócio rápido, sôfrego, vertiginoso: a
sua confusão, o desnorteamento que na Europa (e consequentemente em Portu-
gal) naqueles séculos se vivia, não permitiam a planificação pensada de várias
atitudes.

E assim, muito antes de começar a revelar os sintomas críticos que a transforma-
ram em planificação e em concepção política, esta questão dos destinos cerealíferos
arrastou-se num tom entrecortado de intriga.

Na evolução dos séculos começou, porém, a despontar a existência de algumas
convicções regionais que se procuravam salientar por entre mutações políticas, eco-
nómicas e culturais.

Não só os poderes locais surgem como protagonistas destes anseios, como por ve-
zes são as próprias populações ou os particulares que se tornam sua voz; quando, no
seio da mesma comunidade, as opiniões, geradas por interesses opostos, também se
dividem, o panorama torna-se muito mais complexo.

É do próprio Azurara a afirmação de que em Portugal só se conheceu uma
verdadeira abundância de cereais depois que o Infante D. Henrique povoou as
ilhas.

Só esta referência (hiperbólica ou não) demonstra como um dos primeiros ramos
comerciais nos Açores se constituiu, de forma incipiente mas imediata, na exportação
cerealífera. E como teria sido impossível para a coroa não tomar consciência da im-
periosidade de um feixe de atitudes que orientassem tal movimentação do grão de
forma proveitosa.

De início mostrou-se esta produção bastante abundante, de uma fecundidade qua-
se bíblica, a acreditar pelos relatos, pelo que interessava a todas as partes envolvidas.

Mas a ausência de práticas modernas de fortalecimento da terra e o aumento pro-
gressivo da população, exauriram a natureza.

Quando a abundância se deixou de sentir os conflitos começaram, numa luta de
interesses que durante bastante tempo se preocupou apenas em fazer vencer, em
cada batalha, aquele que melhor o pudesse. E sem se constituir numa real política
agrícola, tendo a seu cargo planear satisfatoriamente, congraçando os interesses de
todo o país.

Porém sub-repticiamente, recortando as suas ilações de uma forte teia de eventos
europeus, a coroa começou a assumir um papel programático que, mal ou bem, pre-
tendia levar à nação benefícios mais universais.



O procedimento e as divergências    

A descoberta das ilhas, por si só de um impacto tremendo na estrutura da Europa
da época, do país, haveria de ser secundada pelo entusiasmo inerente ao seu povoa-
mento, pelo caudal das explorações.

Algum tempo após, viriam os tormentos do domínio espanhol que, desembocando
no torvelinho da ante-luta pela restauração da independência, bastariam, revezando-
se, par a criação de uma instabilidade demorada.

Esta incerteza continuaria a ser cumprida nas ilhas pelas posteriores lutas liberais
e, se a distância em relação à metrópole forneceu motivo de queixa em muitos escri-
tos, não foi suficiente apartamento para que nelas se não fizesse sentir todos estes
abalos da história portuguesa.

Profusamente ocupado com questões europeias e internas, tornou-se quase impra-
ticável para o governo partir da análise de concepções gradativas que focassem a
questão regional e local, sempre que necessitou de tomar uma atitude.

Durante o século XV a fertilidade insular parecia dispensar pousio e rotações,
dando frutos todos os anos. Eram terreno bom e virgem. 

E, se ao longo do século seguinte a produção já não se mantinha tão alta, também
não fornecia nenhum motivo para preocupações.

Em meados de quatrocentos os monarcas limitavam-se a receber os resultados de
tal abundância, premiando-a, através de isenção de dízimos e portagens. Mas a solici-
tação desta medida contradiz um pouco as referências a que o cereal quase não tinha
valor para os colonos.

De facto, um bem, seja ele qual for, suscita de imediato variadas associações à sua
valia.

E nos primórdios do séc. XVI, foram os oficiais camarários quem primeiro se
acercou de tais possibilidades, ao engendrarem um meio de tirarem delas grossos di-
videndos: vendiam o seu trigo logo após a ceifa e impediam os restantes lavradores
de fazerem o mesmo – na sua mão estava a poderosa arma das posturas.

Assim conseguiam também mais tarde, comprar a estes produtores o trigo por
preços muito baixos, já que, após a primeira exportação efectuada, pouco ou nenhum
mercado havia onde colocar o remanescente.

Brevemente surgiriam queixas ao rei. A primeira medida objectiva de planeamen-
to foi assim despoletada pela criação do “trigo do eixame”:

Era aquele que, após uma vistoria levada a cabo pelos representantes do monarca
haveria necessariamente de ficar na terra para consumo.

Outras vezes, o facto de se isentar trigo açoriano de impostos revela apenas neces-
sidade de fazer mercê à própria cidade de Lisboa, que vivia, logo na primeira metade
de quinhentos, um fraco desenvolvimento.

Frequentes vezes, nesta época, eram mandados aos Açores homens de confi-
ança que ali ficavam com demora a escolher e a armazenar nos barcos de El-
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Rei trigo da melhor qualidade possível. Estes representantes eram sempre por-
tadores de cartas régias que lhes conferiam um passe valioso durante todo o tra-
to e faziam-se acompanhar por escrivão nomeado que deveria assentar
cuidadosamente todos os pormenores da transacção, assim como a responsabili-
dade dos implicados.

O destino quase invariável do cereal eram as praças de África, sobretudo Safim e
Zamor.

Os regimentos advertem sempre o nomeado, do perigo da compra de mau trigo,
mas também apontam as causas frequentes que fazem perder um carregamento intei-
ro durante a viagem: grãos colhidos em tempo de chuva, fracas condições de acondi-
cionamento nos navios, ou incêndios.

E neste ponto parece que se acerca do Poder já uma certa consciência de pouca
ética comercial revelada por alguns ilhéus.

Os locais de origem parecem ser sempre a ilha de S. Miguel ou a Terceira. As ou-
tras não deveriam ocasionar produções suficientemente abundantes para que os negó-
cios maiores aí se operassem.

O processo de transacção, ainda bastante rudimentar, se bem que haja a preocupa-
ção de evitar cuidadosamente as irregularidades mais evidentes:

O homem encarregado pelo rei deveria contactar alguém que o orientasse em
campo (por mais conhecedor das questões e móbeis locais). 

Toma-se assento de preços e quantidades, quer à entrada quer à saída; nunca se
prevêem, apesar de todas as outras discriminações, nenhuns problemas quanto á dis-
ponibilidade do cereal pretendido.

Se algumas vezes o monarca habilita logo à partida o agente com o dinheiro ne-
cessário, também acontece dar instruções para que se arrecade este montante, mesmo
na Terceira e S. Miguel, através do recebimento de rendas costumeiras, cuja recolha
não parece ser regular, mas sim encaminhada consoante as necessidades, como em
tais ocasiões.

Por volta de 1520, surgem algumas medidas cautelares em relação aos mestres
dos navios que levavam carga aos seus destinos, para que não tendessem a entregar
só parte do milho enviado, vendendo o restante a título particular, provavelmente
com muito maiores ganhos.

Mas se assim acontecesse, previam-se penas pesadas: não só perderiam o paga-
mento dos fretes, como lhes seriam embargados os navios.

E entre as últimas décadas de quatrocentos e as primeiras de quinhentos, as quan-
tias saídas dos Açores são cada vez mais temerárias.

Os segundos agentes a entrar em campo para serem os actores do interesse local,
são os agricultores, que se apercebem que podem fugir ao dízimo através das terras
para pastagem e começam a preferi-las às de cultivo.

Também neles acaba por reparar o rei para alçar sobre tal fuga o seu poder: pas-
sam a estar sujeitas a dízimo, em qualquer circunstância, as terras arrendadas.



Pode ver-se nisso a tentativa de dissuadir a população do uso pouco proveitoso
dos pastos ou “hervagens”, mas o que ressalta a um primeiro olhar é o imediatismo
da cobrança do imposto.

Gerou a atitude movimentos descontentes da população, que viu nela falta de jus-
tiça, tanto mais que tal medida não fora alargada ao continente Português. Esta dispa-
ridade começa a dar-lhes o sabor da clivagem que se vai insinuando e o argumento
mais forte, quase no tom de aviso, é o de que de S. Miguel é que vai a grande soma
de pão para a Madeira e para o reino.

Enquanto sua majestade entende ser a atitude dos colonos deliberadamente lesiva
para os interesses gerais, o povo das ilhas assegura que só utiliza para “hervagens” as
terras já de si impróprias para outra actividade. E avançam com a razão comum, mas
até então pouco aplicada ao local, da necessidade de descanso de muitos terrenos.

Muito embora todo o arrazoado e suas demoras burocráticas, a política governati-
va coage os habitantes ao pagamento do dízimo, sob pena de excomunhão.

Isto não significa que o abastecimento açoriano importasse pouco ao reino; antes
pelo contrário. Mas se abrissem precedentes poderiam os povos (em visível processo
de consciencialização) incrementar as suas exigências, o que reverteria numa perda
de contributos, em numerário e géneros, que o soberano nem poderia considerar.

Aliás, o poder ainda nem entrara numa fase de percepção do problema, em que a
negociação fosse um dado aceitável, como viria a suceder um tempo mais tarde.

Se no continente havia a inquestionável arma da deliberação, os locais podiam
utilizar o grande poder da substância: eles que produziam o motivo desta atitude, es-
tava ao seu alcance o argumento da necessidade e da procura.

Começa então uma nova fase de réplicas que se alongaria por décadas e segundo
as quais em certos anos não só falta cereal para consumo, como ainda aquela margem
de sementeira necessária a uma nova colheita.

E do mesmo modo os corregedores tomam a palavra das Câmaras e enviam ao so-
berano idêntico tipo de motivos, suscitando leis protectoras desta fonte de rendimen-
tos para a coroa, enquanto ao mesmo tempo chamavam a atenção subtilmente para a
realidade das ilhas enquanto sociedade particular e merecedora de créditos.

Nos finais do séc. XVI, tanto as respostas da Corregedoria como a das Câmaras,
aos pedidos de carregamentos mais vultuosos, já se desculpam com uma fraca colhei-
ta para não satisfazerem ordens recebidas. 

Parece ter sido o ano de 1585 particularmente mísero, ou então tanto a população
quanto o reino não se encontravam preparados para uma menor fartura e logo se res-
sentiram desta colheita.

De qualquer modo, enquanto os governantes continuavam a insistir na necessidade
do cereal reclamado, os poderes regionais apresentam esta inúmera lista de impeditivos:

As colheitas começam a ser fracas, os povos locais não têm o pão de que preci-
sam e a própria infantaria, aquartelada sobretudo na Terceira, absorve uma imensa
quantidade de trigo.
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Por isso as ilhas mais neces-
sitadas estão a importar cereal
de outras vizinhas e perante tal
torna-se inviável uma exporta-
ção para a Metrópole ou para
outras praças.

Em Agosto de 1585 a câma-
ra de Angra do Heroísmo, a
braços com uma crise, estreia-
se no pedido ao rei para que
proíba a livre exportação do ce-
real açoriano.

O que acontecia de facto era
que os primitivos contratos com
os arrendatários nas ilhas conce-
diam-lhes liberdade total no co-
mércio do trigo. A única ressalva

(que o fizessem depois de satisfeitos todos os tributos e após calcular o necessário para
sustento da terra) havia sido gradativamente descurada, com vista a maiores lucros.

Acresce ainda que nunca se haviam revisto leis demasiado sumárias, muito embo-
ra ao longo das décadas a população tivesse aumentado e a ela se viessem juntar
grossos contingentes do exército.

As lutas com Espanha e subsequente domínio espanhol só serviram para lançar
um véu mais grosso sobre uma rede administrativa já de si bastante confusa.

E assim, apenas quando os responsáveis in loco lançavam os seus gritos de alar-
me, citando situações como os crescentes ataques de corsários e saques, é que as exi-
gências da Metrópole sofriam um abalo.

É certo que a guerra, como sempre, traz a palco realidades ou evidências que de
outro modo continuariam dormentes por mais alguns anos. Mas as populações das
ilhas aproveitaram-nas também como ensejo para acelerar o processo de consciencia-
lização no qual estavam profundamente empenhadas: foi esta a única altura, até en-
tão, em que as câmaras açorianas, invertidos os papéis, tiveram que reclamar a
Lisboa o envio de trigo para colmatar a carestia em que viviam.

Assim assediada a máquina administrativa não teria outra alternativa senão embargar
a saída de trigo das ilhas, porém sempre ressalvando ser aquela uma medida precária
para uma situação temporária: tão logo as dificuldades diminuíssem ela seria retirada.

Nos açores era também tempo de reforçar a defesa, uma vez que rumores periódi-
cos de que o próprio Prior do Crato visitaria as ilhas constituem notícia suficiente-
mente válida para que a coroa finalmente conceda esta atenção à região!   

Até então bastaria uma carta régia nas mãos de alguém para que todos os proprie-
tários cedessem a quantidade reclamada do seu cereal para os fins necessários; dora-



vante, muitos se recusariam a fazê-lo enquanto lhes não dessem garantia oficial de
uma compensação célere. E não é esta uma ousadia do Corregedor, mas sim dos pró-
prios comerciantes e proprietários de terras…

Um monarca teria certa liberdade em tomar decisões momentaneamente lesivas
para alguns interesses locais já que se assumia como sua responsabilidade, ainda na
linha de um certo paternalismo, recompensar ou acudir a todas as localidades sob sua
alçada, sempre que necessário.

Por outro lado, os recursos de Sua Majestade eram tão vastos que lhe deviam sur-
gir quase inesgotáveis: a gestão comum era a de tirar de uma região do país aquilo
que passageiramente faltasse noutra. Pois a administração baseava-se no equilíbrio
volátil e o planeamento limitava-se a uma frágil e suposta previsibilidade.

Num passado remoto a descentralização do governo significou ainda morosidades
bastante nefastas: bastas vezes, os intermediários no poder advertiram o rei acerca da
cobiça dos vereadores ou da insuficiente clareza das suas ordens e vigilância naquele
local remoto; somente, quando estas queixas chegavam ao supremo interessado, já as
situações se haviam agravado e nem mesmo a acção de resposta era suficiente e
pronta.

Em épocas de crise, o pastel começa a alastrar nas ilhas e segundo alguns comen-
tários estava mesmo a tomar certas terras de pão, por ser esta cultura menos trabalho-
sa e mais lucrativa; as câmaras dirigem-se então ao rei em uníssono, falando-lhe na
miséria que padecem, e escrevendo nas entrelinhas que o contraste entre esta situação
e aquela de que noutros tempos gozaram se deve sobretudo ao facto de viverem em
ambiente de hostilidade criado pelas inimizades entre Espanha e Inglaterra:

Os poucos que detêm alguma riqueza investiram-na ou guardaram-na no conti-
nente, pelo medo que sentem face ao abandono a que as ilhas parecem votadas, assim
no meio do mar e apartadas da metrópole, por entre os conflitos, ideologicamente
afectadas e sem meios para revidar as investidas inimigas.

Já no século XVII alguns ilhéus pedem às autoridades para ficarem isentos do pa-
gamento de direitos sobre o trigo, cevada, vinho, milho e legumes exportados para
Lisboa. Quando responsáveis solicitam uma opinião mais alargada, o geral da popu-
lação apresenta à coroa um panorama um pouco diverso do que ela suporia:

Nem podem concordar com a facilidade em exportação que convida à total san-
gria de cereais para fora das ilhas, nem podem considerar ser um tal pedido feito
com vista ao bem comum, mas sim apenas pretendendo a supremacia de alguns be-
neficiados.

E é a visão acurada do Marquês de Pombal que procura, no século subsequente,
findar com os monopólios a favor dos oficiais da câmara e de alguns poderosos. Os
seus alvarás revelam, por contraste com os precedentes, uma criteriosa enumeração
de motivos, assim como procura de causas e listagem de possíveis argumentos; à luz
de uma doutrina económica que tomava conta da Europa e entusiasmava Portugal,
acerca-se das ilhas um poder bastante mais esclarecido.
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Importante notar que, segundo directrizes deste tipo, a desobediência ou fuga aos
princípios veiculados era considerada, não só um acto lesivo para as economias, mas
sobretudo um abuso moral.

Porém foi este alvará de 1771, assinado por D.José, que afirmava uma lei de livre
exportação e que viria criar precedentes dos quais, mais tarde, as ilhas se recusariam
a abrir mão.

A partir de 1785 a política encorajadora da exportação viria a ser entrecortada por
um lapso cerealífero de que dariam voz, já não só as ilhas, mas também toda a Euro-
pa; e é no rescaldo desta grande crise de cereais que se passa a isentar de direitos já
não o trigo que sai, mas o que é importado nos Açores – contudo, quem toma as me-
didas necessárias é o general das ilhas e não Sua Majestade, que arbitra com a mesma
morosidade de sempre: continua a ser um planeamento de visão apenas regional.
Uma atitude motivada pelo momento que a suscita, num local específico.

Três anos apenas volvidos sobre a aprovação da importação, já a metrópole, as-
sustada com a notícia das faltas europeias “deixava o dito pelo não dito” e pretendia
coagir à exportação para Lisboa, muito embora encontre oposição clara, não só dos
particulares, como do General e Corregedor de S. Miguel.

Em 1790, mal ocorrem notícias de melhoria na produção, “chovem” os avisos da
Secretaria de Estado para que se reinicie uma prática que foi vista como ocasional-
mente interrompida.

Terá lugar a partir de então uma arrastada controvérsia que coloca a região contra
a metrópole, enquanto divide a primeira no seu próprio seio em termos de exportação
livre ou parcial.

Para que marchasse decididamente o movimento de sistematização, as câmaras
seriam intimadas a remeter aos juízes de fora um mapa exacto da produção cerealífe-
ra nas zonas da sua competência, duas vezes por ano; já nada se pretende deixar no
vago – tudo deverá ficar assente e sujeito à mais restrita responsabilização. 

Uma vez que a Europa altera, de modo gradual mas em anos sucessivos, a sua
rota ordinária de cereais, dos quais Lisboa costumava prover-se, a política nacional
leva por uma vez em consideração a potencialidade de uma parcela territorial em re-
lação ao todo e define que a exportação seja canalizada somente para a metrópole e
para a Madeira.

Passa a beneficiar também aqueles que exportam géneros da sua lavoura, em de-
trimento dos que são simples comerciantes: e os anos finais de setecentos foram de
forte campanha de combate ao favoritismo que grassava nas ilhas.

O passo seguinte é o tabelamento, através da exigência de igualdade nas medidas
do grão, na compra e na venda. O poder teve que enfrentar nestes pontos a renitência
das populações locais.

No início do século. XIX a evidência de más colheitas é o pretexto para que capi-
tães generais, corregedores, juízes de fora, vereadores e até particulares se atropelem
para fazer vencer perante o governo central os seus pontos de vista.



São lutas internas, mas também passos de uma caminhada decisiva em direcção à
tomada de posições que já nada de transitório ou precário têm.

Enquanto para uns os Açores padecem, cada vez mais, de falta de grão, falta esta
que pode rapidamente converter-se em fome, para outros tal visão é tão utópica quan-
to uma política que pretendesse desfalcar o comércio ilhéu, proibindo definitivamen-
te as exportações.

Anos de carestia são males passageiros em todos os lados – dizem os últimos.
Nada melhor do que o incentivo do comércio para que a produção se restabeleça.

Por vezes as câmaras, coagidas à obediência a princípios que não lhes convêm,
sugerem que a exportação seja livre, mas dependente de licenças camarárias. Tal pre-
tensão é rejeitada pelo Supremo Tribunal.

Alertadas por esta polémica demorada as autoridades tomaram consciência da
suma importância da questão para a economia do país. E decididas a não mais se pro-
nunciarem sobre um assunto ao sabor das inclinações momentâneas, procuram deli-
near uma política precisa, da qual não restem dúvidas, após sopesadas diversas
razões. Os editais convidam a que todos, particulares ou não, se dirijam aos represen-
tantes do soberano para expor o que pensam quanto á exportação cerealífera e ao es-
tado de exaustão das ilhas.

Mostram-se os exponentes cientes desta particularidade crucial: o comércio do
grão, a “mercância de pão”, é o ramo mais exposto ao ódio popular pois se trata de
um modo de fazer lucro que lida com a mais elementar subsistência.

Sendo esse século orientado pela teoria de Colbert e Quesnay, é natural que o epí-
logo da contenda tenha substituído um amontoado de ordens hesitantes por uma le-
gislação explícita a favor da exportação agrícola e incentivos afins, base geral
(cria-se) da riqueza de qualquer povo.

Partindo de um mero ensejo à remessa de cereais para Portugal continental a atitude
dos governantes em relação ao destino cerealífero dos Açores foi-se organizando, enquan-
to progressivamente se articulava com uma política administrativa difícil e conturbada.

Este processo não foi consecutivo ou sequer fásico, porém, a partir das próprias
hesitações, logrou chegar a uma formulação mais consciente e organizada, quer por
parte dos Açorianos, quer por parte dos que os administravam.

Mesmo o alvará conclusivo, em 1817, deixava uma porta aberta a novos casos de
oportunismo com a ressalva de que se embargasse o comércio em tempos de fome.

Apoiados em tal escapatória, os poderes locais tomaram muitas vezes um sinal de
carestia como se de fome se tratasse, para não terem que exportar quando não o dese-
javam ou para poderem especular à vontade com o grão, ao ritmo pretendido.

Por isso mesmo, os governantes começaram a perceber que o cálculo do preço do
cereal deveria depender mais dos preços dos mercados exteriores do que da carestia
ou abundância internas, sempre tão oscilantes.

Assim se constituiria, como alguns a chamavam, a “tarifa natural” que era um
passo mais amplo no sentido da legislação unificadora.
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Desde que a corte se transferira para o Brasil, a sensação era a de que Portugal
não consumia toda a produção cerealífera das suas partes constituintes pelo que as
ilhas começaram a reclamar direitos de exportação para outras paragens europeias.

Pensavam que assim, a própria produção se veria animada a procurar valores mais
altos e competitivos o que, em última análise, também beneficiaria a metrópole.

E foi o que a Comissão do Comércio acabou por alvitrar, uma vez que os destinos,
já mais particulares, duma parcela do território, poderiam contribuir positivamente
para o encaminhar da economia nacional.

Análise de alguns documentos representativos das questões apresentadas:

Capítulos do Regimento de 26 de Junho de 1507 sobre a exportação do trigo na
ilha de S.Miguel.1

O rei determina que doravante as licenças de venda do cereal não dependam
dos oficiais da Câmara, mas sim do próprio soberano que a todos liberta para tal co-
mércio, após reservado o trigo para consumo interno que os seus representantes de-
cretarem.

Regimento que levou António Borges, que foy as ilhas dos Açores comprar triguo,
de 21 de Junho de 1519.2

O rei fornece aqui instruções detalhadas a António Borges, cavaleiro de sua casa,
e a Fernão de Cerveira, seu moço de câmara (que levava como escrivão) acerca da
compra de 1500 moios de trigo, na Terceira e S. Miguel, com destino a Safim, Aza-
mor e Castelo de santa Cruz.

O pão deveria ser da melhor qualidade possível e não podia ser embarcado húmi-
do.

Regimento que levou joham proule para comprar certo trigo na ilha Terceira e
enviar aos lugares dalém de 12 d’Abril de 1520.3

Repete todo o procedimento do anterior, com a particularidade de,  nas suas direc-
trizes  o rei avançar a suposição de que o cereal estará a 20 reais o alqueire “pelas no-
vidades boas que deus seja louvado somos enformados que há”.4

Além disso a missão reveste-se de um certo sigilo pois as notícias de abundância
eram tais que ainda se supunha possível negociar melhores preços. Assim diz o man-
datário “nom deres conta a nenhuma pesoa desta comisão que vos damos pêra dardes
por o dito pam a vinte reaes nem amostrares a Joham alvares nem a outra nenuma
este capitollo.5

1 Arquivo dos Açores , vol4, p. 32, P. Delgada, 1882.
2 Arquivo dos Açores, vol 3, p.327, P. Delgada, 1881.
3 Arquivo dos Açores, vol 3, p.330, P. Delgada, 1881.
4 Idem, ibidem, p.331.
5 Idem, ibidem, p.331.



Acrescenta ainda a recomendação de revolver periodicamente o cereal, mesmo
durante a viagem, para que não apodrecesse ou ganhasse fungos antes de chegar ao
seu destino.

O total da compra é bastante superior ao do ano precedente – 3000 moios.
Sobre se deve ou não pagar-se os dízimos das hervagens.6

Perante decisão real que alarga a todo o tipo de terras o tributo do dízimo, a popu-
lação riposta com desagrado, uma vez que no reino não se paga em tais casos e “me-
nos o devião ser elles moradoresna dita ilha que vivião no mar oceano com muito
trabalho de suas pessoas e gastos de suas fazendas romperão a dita ilha alongados do
reino por 300 légoas”.7

E, caso op rei o tenha esquecido, longe de deasaproveitarem terrenos agrícolas,
eles trabalham para a sua incrementação, pois cuidam apenas do descanso da gleba
“por não soffrerem as sementes todos os anos contínuos nem poderem dar tanta novi-
dade  sem se lhe dar folga e que toda a terra que um anno ficava por semear, dava no
ano seguinte dobrada novidade”.8

Memorial da Câmara d’Angra a El-rei, de 9 de Agosto.9

“E por nossos pecados – assim dizem -  as novidades não respondem com os fructos
necessários para a sustentação dos moradores da terra, quanto mays para a ynfanteria”.10

Os vereadores falam assim ao soberano, mostrando-lhe as diversas formas pelas qua-
is os têm vindo a assoberbar de encargos, pretendendo a mesma resposta de outrora.

Com o ambiente belicoso que se instalara nas ilhas, a infantaria faz sumir 600
moios de pão e será talvez a culpada pela “grandíssima necessidade de trigo”11

Por este documento percebe-se como a proibição de exportar durante uma carestia
nunca era cumprida.

Queixam-se ainda os povos de que as disposições primitivas quanto a este assunto
não são revistas com a frequência necessária, nem parecem levar em conta o evidente
aumento populacional.

Carta do Corregedor à Câmara de Ponta Delgada, sobre o trigo; 13 d’Agosto de
1589.12

O Corregedor pede abastecimento de trigo para a Terceira, onde às tropas se havi-
am acabado de juntar mais contingentes.

A Câmara, porém, desta feita não se mostra disponível para tomar nenhuma atitu-
de sem a prévia garantia de pagamento, “nem esses senhores aventurarão nada até
nesta carta sobre o trigo sem lhe fazerem outro capítolo”.13
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6 Arquivo dos Açores, vol. 5, p. 72, P. Delgada, 1883.
7 Idem, ibidem, p.331
8 Idem, ibidem, p.75
9 Arquivo dos Açores , vol. 2, p.107, P. Delgada, 1881.
10 Idem, ibidem.
11 Idem, ibidem.
12 Arquivo dos Açores, vol. 5, p.95, P. Delgada, 1883.
13 Idem, ibidem.
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Embora na resposta de cartas seguintes se note, através do tom usado, que tal afoi-
teza nada agradou ao corregedor, ele não teve alternativa senão a de utilizar o trigo de
outra ilha (a Graciosa) e remediar as tropas como pôde.

Carta de Gonçalo Vaz Coutinho, governador de S. Miguel, de 8 de Agosto de
1592.14

O Governador escreve ao rei sobre a imperiosidade de mandar vir “pão”, de tal
modo ele falta na ilha, no ano que corre:

“Avysara vossa majestade com tempo para que acuda como sempre faz a seu povo”.15

E aproveita para o aconselhar humildemente a que a ajuda seja célere, ou o povo
poderá requerê-la de outra parte, inclusive dos ingleses. É que no ano anterior já os
preços do trigo haviam subido imenso.

Aqui se sugere ao monarca que impeça o exercício da vereação a mercadores de
qualquer sorte, que a utilizam em proveito próprio.

Auto e Assento sobre se enformar a S.R.M. se he bem tirar o triguo desta villa
para fora da ilha sem que lhe paguem direitos; 3 d’Abril de 1622.16

Uma vez que se não paguem impostos, os fidalgos e outros de haveres levarão os
seus bens para outra parte e as ilhas ficarão ainda mais miseráveis. Por outro lado,
logo os mercadores correriam a um desgaste tão forte por meio da exportação  que
depressa se esgotariam os recursos que lhe restam.

Alvará de 26 de Fevereiro de 1771 sobre a livre exportação de cereais dos Açores.17

Eis-nos em presença do simples documento que despoletou uma situação de direi-
to à qual, na prática, já de facto se agarrou, para nunca mais a largar.

O Marquês de Pombal argumenta que, uma vez evacuado o presídio de Mazagão,
o pretexto de necessidade de cereal armazenado para o provimento do mesmo tam-
bém desaparece. E assim declara absolutamente livre o comércio, exceptuando casos
de necessidade (com reserva então apenas da terça parte) e separação constante de
mantimentos para socorrer a ilha da Madeira.

Aviso da Secretaria d’Estado ao General das ilhas dos Açores em 5 de Novembro
de 1785.18

Isenta-se de direitos todo o trigo que entrar nos Açores, vindo do estrangeiro, no
prazo de 3 a 6 meses. E a Secretaria de Estado louva, na pessoa do General, medidas
que revelam uma política de visão quanto ao comércio do trigo “enquanto sobre este
ponto não dá Sua Majestade as providências, que se fazem precisas”.19

Aviso da Secretaria d’Estado ao corregedor da ilha de S.Miguel em 20 d’Agosto
de 1789.20

14 Arquivo dos Açores, vol. 2, p.309, P. Delgada, 1881.
15 Idem, ibidem.
16 Arquivo dos Açores, vol. 5, p.435, P. Delgada, 1883.
17 Idem, ibidem, p.342.
18 Arquivo dos Açores, vol. 5, p.287, P. Delgada, 1883.
19 Idem, ibidem.
20 Idem, ibidem.



É a mesma Secretaria que, volvidos apenas quatro anos, dá ordem expressa para a
exportação de trigo, cevada, milho e favas para o porto de Lisboa, ameaçando com
pena de prisão aqueles que a isto se opuserem.

Aviso da secretaria d’Estado ao general das Ilhas dos Açores em 13 de Novembro
de 1789.21

Visto as máximas autoridades na região terem sido unânimes na resposta de que
seria impossível proceder a remessas enquanto a situação se manifestasse de carestia,
são intimadoos a tomar providências tão cedo se sintam melhorias.

São ainda intimados a procederem à mentalização conveniente da população para
pararem com um procedimento que tem sido no sentido de “embaraçarem quase sem-
pre a sahida deste género”.

O fulcro do problema, onde ele deveria ser procurado, está n’”os Vereadores, ou
os seus parentes, eamigos os que se aproveitão destas licenças, ficando excluídos del-
las o geral do povo e dos lavradores”.22

Aviso da Secretaria d’Estado ao Corregedor da Ilha de S. Miguel em 10 de Feve-
reiro de 1790.23

Tendo chegado ao reino novas de abundância, pretende acelerar-se o processo de
remessa de trigo.

Com grande diatribe é castigado o Corregedor pelos erros da população em geral:
“Mas o que se faz inteiramente insupportável he que os Ministros de Sua Majesta-

de, em lugar de cohibir aquella mal entendida economia, se deixem persuadir a adop-
tar o mesmo systema”.24

Aviso da secretaria d’Estado ao Governo interino das Ilhas dos Açores em 13 de
Julho de 1797.25

Neste ano chega a falar-se no “susto que há nas Ilhas de que a falta de subsistên-
cia venha a ser total”.26

Perante tal a coroa, que já não se satisfaz com paliativos, determina um inquérito
para apurar o preço máximo, médio e mínimo dos vários cereais, nos últimos anos.
Isto para que possa tabelar os preços com maior segurança e tornar a exportação livre
para todos.

Officio do capitão General dos Açores sobre a falta de trigo na Ilha de S. Miguel;
31 de Dezembro de 1805 27

Segundo o Capitão, o Príncipe Regente enviara 200 moios de trigo para socor-
rer a carestia, mas este havia sido mal distribuído pelo Juíz de fora de Ponta Del-
gada, sem que o dito Capitão tivesse tido notícia de tal iniciativa 8e neste ponto
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21 Idem, ibidem.
22 Idem, ibidem.
23 Idem, ibidem
24 Idem, ibidem.
25 Idem, ibidem, pag.294.
26 Idem, ibidem.
27 Arquivo dos Açores, vol. 10, p.399, P. Delgada, 1884.
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chama a atenção dos responsáveis para o estado caótico da organização adminis-
trativa das ilhas, na qua se recusam obedecer a qualquer plano hierárquico ideali-
zado).

Se é verdade que houve falta de trigo, não é certo que tenha havido fome, já que
as lhas podem acudir-se mutuamente e muitos géneros há que se soem consumir. Po-
rém apenas um ano volvido o governador dos Açores (já outro) viria confirmar a ne-
cessidade da ilha, apodando-a de “fome”.

Officio do Juiz de Fora da cidade de Ponta Delgada, Ilha de S. Miguel, ao gene-
ral das Ilhas dos Açores em 2 de Março de 1807 28

O Juiz de Fora considera que o comércio louvável é aquele que consiste na expor-
tação do supérfluo do país; ora, para esse homem, não existe já supérfluo nas ilhas,
pois o panorama que delas tem, após operar no local, é o seguinte:

Uma grande mortalidade grassa, oriunda da carestia alimentar. Quando não adoe-
ce ou morre, o povo é impelido a emigrar à procura de subsistência, o que na mesma
redunda em empobrecimento das ilhas.

Consequências nefastas são ainda os roubos que gassam a olhos vistos num local
“que sendo abundantíssimo de grão lho extrahem tão repentinamente, que se fica al-
guma pequena porção, he a um preço tão excessivo, que o ganho do seu jornal não
pode ministrar-lhe o preciso sustento”. 29

Propõe que, enquanto ocorram as colheitas de Outubro a Dezembro, não se per-
mitam nenhum tipo de exportações e se forem embargadas mesmo até ao mês de
Março, o trigo já terá tido tempo de secar após as chuvas. Será nesta altura que se
encontrará esgotada a produção continental e só então precisariam das remessas
Açorianas. 

Officio do General das Ilhas dos Açores ao corregedor da Ilha de S. Miguel em
16 de Maio de 1807 30

Serve este ofício para reprovar expressamente a existência de um guarda camará-
rio cuja função consiste em vigiar as ilegais exportações de grão e considera o seu sa-
lário um gasto desnecessário, já que as instruções superiores não conferem nenhum
poder à Câmara, neste sentido.

Resposta dos Proprietários lavradores da Ilha de S. Miguel ao General das Ilhas
dos Açores, acerca do conteúdo do officio que ao mesmo general havia dirigido o
Juiz de Fora da cidade de Ponta Delgada. 31

Em primeiro lugar estes maiorais apelam à lei pombalina de 1771, alegando que
as ilhas, muito embora férteis desde sempre, nunca haviam feito uso benéfico desta
fertilidade, até à data da publicação da lei.

28 Arquivo dos Açores, vol. 5, p.301, P. delgada, 1883.
29 Idem, ibidem.
30 Idem, ibidem.
31 Idem, ibidem.



Daí adveio uma melhor utilização das terras “e os mesmos lavradores se vierão a
persuadir que hum alqueire de terra cultivado produz mais folhagens para sustento do
mesmo gado, do que dois ou três de pasto”. 32

Mostram o quão ruinoso se tor-
na qualquer embargo à exportação
que, a ter que acontecer, deverá ser
absolutamente temporário e de cur-
ta duração. Provam que em 1807
foi a colheita “a mais abundante de
milhos que nunca constou”. 33 E
porém já haviam perdido na praça
os melhores compradores. 

Explicam que a colheita de ce-
reais nas ilhas não é tão concentra-
da no tempo como o afirmou o juiz
de fora: na verdade ela vai de

Agosto a Novembro, consoante a localização dos terrenos. E quando se colhem os úl-
timos, já os primeiros estão secos e prontos.

Além das razões apresentadas, ocorre que no princípio de Novembro costumam
vencer-se as rendas dos agricultores pelo que nesta altura já têm que ter feito o di-
nheiro com que as pagam. No mês de Março há a temer a perigosa concorrência dos
milhos americanos que vêm a Portugal com melhor preço.

E terminam com a irónica invectiva contra o autor da proposta a que se referem:
“que hum ministro deduza das desculpas de huns ladrões a certeza de huns prin-

cípios” 34

Quanto às emigrações, devem-se ao medo do recrutamento militar, e não a outros
motivos.

Assinam 35 proprietários, todos eles nomes sonantes na Ilha.
Os negociantes respondem num documento que revela uma tal conformidade de

razões e opiniões com este, que será difícil acreditar não terem sido ambos forjados
em conjunto.

Memória sobre a utilidade da livre exportação que apresentou João da Rocha
Ribeiro 35

Este terceirense, animado por um edital que procura auscultar a opinião da popu-
lação ainda quanto ao mesmo assunto, dá o seu contributo para a questão, começando
por felicitar as autoridades “regozijo-me de ver hum superior, que nada difficultoso
lhe seria resolver, querer, não obstante, ouvir, para depois deliberar.” 36
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32 Idem, ibidem.
33 Idem, ibidem.
34 Idem, ibidem.
35 Idem, ibidem.
36 IDEM, IBIDEM.
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O busílis da questão, para este homem, está em que a proibição de exportar “alli-
via assim huma classe  da sociedade, mas vai ferir grandemente as outras classes, e
principalmente a agricultura.” 37

Alega que em regiões de solo tão abundante e de culturas variadas como o são as
ilhas, é praticamente impossível sobrevir a fome. “A abundância que temos neste
tempo de hortaliça, fava e batata, não fallando nos mais viveres de que a Ilha abunda,
acudiria a todos sofrivelmente até chegar o trigo novo.” 38

Edital do General das Ilhas dos Açores do 1º de Julho de 1817, em que declara li-
vre a exportação do grão e legumes de umas para outras Ilhas, e de todas para o rei-
no de Portugal e Ilha da Madeira. 39

O responsável máximo pelas ilhas, Francisco António d’Azevedo, afirma também
que vigiará de perto para que não se formem monopólios e para que não surjam atra-
vessadores, aqueles que compram o pão em época de carestia parta o venderem de-
pois com maior lucro.

37 Idem, ibidem, p.322.
38 Idem, ibidem, p.327.
39 Idem, ibidem.



1 Também conhecida por igreja do Senhor dos Passos ou igreja da Misericórdia.

caso da igreja do Espírito Santo,1 no largo do Conselheiro Hintze Ribeiro na Ri-
beira Grande desperta curiosidade, até por não ser, toda ela, um tributo ao bar-

roco estrutural ou ornamental, mas exclusivamente a sua fachada central.
A edificação deste edifício insere-se no âmbito das corporações assistenciais que

fizeram a sua época em S.Miguel e que deixaram inúmeros vestígios em termos de
usos e nomenclatura, não só nos monumentos aos quais estiveram ligados, mas tam-
bém ao tipo de ocupação a que se devotaram.

Apesar de muito pouco referida na historiografia e em documentos coevos a
igreja não é, portanto, nem falha de expressividade artística nem de simbolismo
histórico.

Embora ainda hoje se mantenha também no local um outro conjunto arquitec-
tónico que sempre lhe esteve ligado (as instalações do hospital da Misericórdia,
posteriormente edifício das finanças e hoje imóvel ao abandono) não parece ha-
ver qualquer impedimento a uma análise isolada, já que a concepção dos dois
blocos não terá, de modo algum, considerado o todo ou acontecido sequer na
mesma altura.

Esteve sempre relacionada com a Irmandade da Misericórdia da Ribeira Grande;
as misericórdias haviam, como se sabe, sido instituídas em Portugal por Frei Miguel
Contreiras, sob a caridosa protecção da mulher de D. João II e a primeira confraria,
fundada em Lisboa em 11498, deveria servir de padrão a todas as outras, mesmo às
transpostas para o império Colonial, a partir do sec. XVI.

Os fins a que se propunham eram os de remir os cativos, enterrar os irmãos e os
pobres, assistir aos presos e condenados, fazer amizades, criar os expostos e tratar en-
fermos e pobres.

Acontece que esta última ocupação se veio a denotar progressivamente prefe-
rencial e o costume generalizado de erguer ermida junto ao hospital também pode
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explicar-se pela necessidade de proporcionar aos doentes a assistência aos ofícios
religiosos.2

Tudo isto surge enquanto manifestação de uma específica forma de caridade típica
das sociedades do Antigo regime; ao longo dos sécs. XV e XVI são as populações con-
celhias que se desdobram em formas de solidariedade sócio-religiosa, mas lembradas
ainda, no seu conteúdo, do tipo da caridade nobre. E é ainda no séc. XVI que a nobreza
da Ribeira grande desencadeia uma série de testamentos a favor da instituição.3

A primeira ermida da Misericórdia parece ter-se construído no ano de 1522, ou
um pouco antes, segundo o indica o testamento (do meamo ano) de Nuno Vaz e sua
mulher, Maria Gonçalves, no qual outorgaram

“que faziam doação (…) de uma casa telhada que eles tem, para que sempre renda
e seja sua, para as obras da capela do Santo Espírito que ora se faz nesta vila”.4

A irmandade devia, portanto, existir já de facto, mas não de direito, e nos anos seguintes
deve ter crescido, pois foi só em Novembro de 1532, segundo Frei agostinho de Montalver-
ne,5 que os juízes ordinários, vereadores e procuradores do concelho e dos mesteres, junta-
mente com o vigário da vila, escolheram a igreja do Espírito santo junto ao hospital
contíguo à praça, para ser sede da casa da Misericórdia. E a catorze de Fevereiro do ano se-
guinte, o bispo de Angra concedeu-lhes licença para enterrarem os mortos, com a condição
de alcançarem a mesma do rei; que obtiveram, de facto, por alvará de 20 de Fevereiro.6

No entanto é óbvio, logo ao primeiro olhar, que a actual igreja da Misericórdia
não pode ter nada de comum com a ermida que Nuno Vaz e esposa quiseram ajudar a
construir, na ribeira Grande quinhentista. E onde tal impossibilidade melhor se revela
é na sua fachada barroca.

A construção da igreja insere-se na tendência geral da Arquitectura açoriana reli-
giosa tal como a expõe, no seu estudo, Nestor de Sousa:

“Mas se é nos sécs. XVI e XVII que se edificam algumas das igrejas de maior sig-
nificado arquitectónico, o séc. XVIII é o das grandes transformações e de maior
aproximação com os novos rumos da arte nacional. Nuns casos, eles foram tão radi-
cais que de novo edifício se pode falar.”7

O problema já não será aqui o de determinar a data precisa da construção (para a
qual não há dados alguns) mas o de tentar meras hipóteses aproximativas que joguem
com os poucos factos de que dispomos.

2 Segundo Urbano de Mendonça Dias – História das Igrejas, Conventos e Ermidas Micaelenses, vol.I, Tip. De “A Cren-
ça”, Vila Franca do Campo, 1949, era costume de todas as Misericórdias levantar junto ao hospital capela própria, invocada
ao Espírito santio.

3 Além de Nuno Vaz e mulher, também o fizeram, em 1538, Pedro Roiz da Câmara e esposa; em 1557, Manuel da Costa,
em 1577, André Gonçalves Cordeiro; e muitos outros ao longo deste século e do seguinte: Urbano de Mendonça Dias – A As-
sistência Pública no Distrito de Ponta Delgada, empresa tip. Vila Franc a do Campo, 1940, págs. 161 e segs. 

4 Urbano de Mendonça Dias – idem, ibidem, pág.158. 
5 Frei agostinho de Montalverne – Crónicas da Província de S. João evangelista das ilhas dos Açores, vol.Ii, Edição do

Instituto Cultural de ponta Delgada, 1961, pág.331
6 Eu El-rei faço saber aos que este alvará virem que (…)gozem e usem de todos os privylégios e liberdades de que go-

zam e usão per minhas provisões e dos reis meus antecessores o provedor e irmãos da confraria da misericórdia da villa da
Ribeira Grande.” – Ernesto do Canto – Archivo dos Açores, Ponta delgada, 1882, pag.185.

7 A Arquitectura Religiosa de ponta Delgada nos Séculos XVI a XVIII, Universidade dos Açores, Ponta delgada, 1986, pág.250.



Em 1563, quando rebentou o vulcão do Pico do sapateiro, juntamente com outras erup-
ções numa serra próxima, apesar de alarmados pelos sismos dos dias que precederam tais
erupções, os habitantes da vila tinham esperança que não lhes acontecessem maiores des-
graças dos que as que Deus lhes enviara em 1522, quando Vila Franca fora assolada.8

Mas os desígnios do senhor haviam-lhes encomendado, desta feita, o arrasamento
quase completo do povoado e de modo tão determinado que só penosamente, ao longo
do séc. XVII, se iria refazer a economia do lugar. O séc. XVIII veria surgir muitas cons-
truções e reconstruções importantes que, ao começarem praticamente do nada, puderam
empregar novas formas, novos estilos, lançando a comunidade em outras experiências.

É muito verosímil que tão radical destruição não houvesse poupado a ermida da
Misericórdia, uma vez que afectou construções muito mais robustas, como a própria
igreja Matriz e grande parte do casario.

Alguns autores,9 ao falarem da reconstrução promovida na Igreja Matriz da Ribeira
Grande no início do séc. XVIII, dizem que foi em 1728 que se passou para a igreja da
Misericórdia o santíssimo Sacramento, juntamente com outras imagens e bens da igre-
ja. Independentemente de o motivo principal dessa mudança ser, claro está, a recons-
trução eminente da Matriz, o facto faz supor que a Misericórdia já teria sido também
reconstruída, uma vez que se considerava no momento o local mais apropriado para re-
positório e manutenção do culto (embora à época já existissem na vila outros templos. 

Refira-se ainda que a torre sineira e uma das naves da igreja principal caíra já em
1680: significarão os quarenta e oito anos de interregno uma espera de local conve-
nientemente preparado para a substituir nas funções essenciais do culto?

Frente a isto parece lícito conjecturar que: antes de 1563  existia já (o que é ponto
assente) a ermida do Espírito santo (fruto da doação de 1522). Mas os terramotos e a
erupção tê-la-iam destruído naquele ano.

Afigura-se plausível que no século XVIII fosse reconstruída, tanto mais que desta
feita a irmandade da Misericórdia já oficialmente instituída (desde o alvará de 1532)
e desenvolvida, poderia tomar a seu cargo a iniciativa e as despesas.

Após a tragédia os habitantes não capitularam, antes se ergueram com redobrada
energia, no sentido de uma franca prosperidade económica. À vaga de edificação de
seiscentos segue-se (ou acompanha-a) o crescimento económico de setecentos, pro-
gresso que também é notório no sector social, no qual as Misericórdias estavam inte-
gradas. No concelho pulula a actividade fabril de mais de mil teares e duas fábricas
de lanifícios e meias tecidas que o conde da Vila ordenara construir.

Ao levantarem, total ou parcialmente novos monumentos nas ilhas, a ausência de
tradição de arte cristã, a azáfama (juntamente com o receio) que parecem preencher
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8 Na altura desse segundo cataclismo o Dr. Francisco bicudo, “Assentado em uma cadeira sustentada por dous homens” tran-
quilizava a população com este mesmo argumento, dizendo-lhes que já antes a terra tremera várias vezes sem consequências de
maior; - Gaspar Fructuoso – Livro VI das Saudades da Terra, volII, Tip. Do Diário dos Açores, Ponta delgada, 1926, pág.136.

9 Nomeadamente luís Bernardo Leite de Athaíde – Reminiscências de vida Antiga em S. Miguel, vol. I, Oficina de Artes
gráficas, ponta Delgada, 1928, pág.136.
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toda a fase pós cataclísmica na Vila, podem ter levado a adoptar simplesmente o gos-
to do dia, sem tempo longo de interiorização;10 é ainda Nestor de Sousa que vê na
construção da Matriz de Ponta Delgada um sinal evidente da nobilitação dos morado-
res, e atribui o seu plano a mestres vindos do reino.11

Uma vez que não existiam na capital artífices mais capazes do que de uma mera
execução prática, devemos atribuir ao mérito local o programa da fachada da Miseri-
córdia? Não parece provável.

Na Ribeira Grande o sinal de construções como esta igreja é antes de aburguesa-
mento e não propriamente de nobilitação. Para o autor supracitado os criadores de
igrejas de espírito barroco em P. delgada costumavam ser membros da Companhia
Jesuítica, o que conferia aos templos uma beleza própria, ainda que tendencialmente
austera e uma sumptuosidade interior que está de todo ausente deste caso.12

Aqui saiu da comunidade social quem da igreja se encarregou (um particular ou a
própria irmandade, em termos de propósito ou de encomenda); parece declarado o
objectivo de impressionar o visitante que desemboca na praça, com um toque de
“bom gosto à ultima moda”. O propósito talvez não seja metódico e profundo, não
surja como um plano, uma vez que o interior se subtrai á orientação da frontaria, mas
é, em todo o caso marcante o impacto conseguido.

A Ribeira Grande deve também
ter sentido o que se pode chamar de
sentimento  barroco pós tridentino,
que acabou por assumir o barroco
como reacção e defesa:

Reage face ao espartilho austero
onde a Contra-reforma encerrava
numa primeira fase a arte, mas é tam-
bém, e quase simultaneamente esta
mesma igreja a defender-se, ao atacar
os ímpios, com armas capazes de in-
flamar os fiéis, teatralizando-se e
usando a plasticidade das formas
como argumentos retóricos: - Há que
convencer.

No ano de 1654, o padre António
Vieira naufraga; tudo são pretextos
para as obras de Deus – indo parar a

10 Victor Lucien Tapié – Le Barroque, presses Universitaires de France, Paris, 1963, aflora, por várias vezes, essa hipóte-
se, não sendo a ele estranha também  a ideia de um Barroco civilizacional, que se situaria sensivelmente no séc. XVII.

Nestor de Sousa é outro defensor da mesma perspectiva, ao referir-se ao barroco de P. Delgada, considerando que por
isso nunca se tenha atingido uma assumpção plena do novo código.

11 Idem, ibidem, págs. 249 e segs.
12 Idem, ibidem.



S. Miguel faz um sermão ardente em P..Delgada, no qual quase toda a ilha participou,
sentindo o sabor jesuítico que em meados do século XVII já deixava de ser severida-
de e rigorismo para se verter na mais hábil especialidade da Companhia: a arte da
persuasão.13

Não tenhamos qualquer dúvida que as personagens da ilha acabariam por, na épo-
ca, viver a gramática estilística da igreja, tal como participavam na actividade carita-
tiva para a qual, em última análise, ela fora concebida.

É que, como explicita Bruno Zevi, “a arquitectura (…) é também, e sobretudo, o
ambiente, a cena onde decorre a nossa vida”.14

Foi em trinta de Julho de 1839 que se publicou a Carta de Lei autorizando a pas-
sagem do Hospital da Misericórdia para o actual Convento de S. Francisco da Ribeira
Grande. Hoje o antigo Hospital encontra-se abandonado após ter sido tribunal Judi-
cial, Tesouraria e Fazenda Pública. A igreja lá ficou, cada vez mais isolada no seu di-
álogo artístico com uma praça que não a reconhece como outrora.

Na frontaria principal da Igreja da Misericórdia a grandiosidade barroca é transmiti-
da através da eloquência das formas e não de um corpo colossal e vasto do próprio edi-
fício. A disciplina que revela, neste “inserir-se” mais do que pensado, é um traço que
nos leva a pensar até que ponto a estética barroca significa liberdade e irreverência.

Há uma impossibilidade patente, como já se referiu, da igreja ser uma produção
unitária; esta questão está mais do que evidente na análise dos seus elementos for-
mais, na oposição entre o seu interior e exterior e entre a fachada principal e o res-
tante corpo.

Segundo se sabe, “Nas concepções unitárias existe uma coerência, uma interde-
pendência, e diria quase uma identidade entre o espaço interior e a volumetria, que,
por sua vez, é factor do espaço urbanístico criado e definido simultaneamente por
uma mesma inspiração, um mesmo tema, um mesmo artista.”15

Não se podem definir, dada a total ausência de informação, quais a szonas que se
inscrevem num mesmo momento histórico-artístico. A lógica e uma análise sumária
dizem-nos, porém, que a frontaria é muito provavelmente do séc. XVIII, reflectindo
um barroco relativamente amadurecido, de linhas decididas, não titubeantes; lateral-
mente, não existe correspondência alguma com essas formas, revelando-se mesmo
uma simplicidade que se acerca do rudimentar; Quanto ao interior, que se pauta
igualmente pela singeleza, não acompanha volumetricamente o exterior.
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13 Ernesto do Canto – Biblioteca Açoreana, Tip. Do Diário dos Açores, Ponta Delgada, 1890  onde, ao dar a notícia de
um livro sobre os Açores se refere a esta visita  do padre jesuíta. Um acontecimento desses deve ter impressionado grande-
mente o povo da ilha.

Ainda sobre a intenção da arte jesuíta Nikolaus Pevsner  - Perspectiva da Arquitectura Europeia, editora Ulisseia, Lis-
boa, 1943, pág.241: - acha que a arquitectura religiosa fora feita para “simultaneamente inflamar e magnetizar”.

14 Bruno Zevi – Saber ver a Arquitectura, Arcádia, Lisboa, 1977, pág.28. 
15 Bruno Zevi, op. Cit., pág. 36. Esta mesma descontinuidade foi notada por Nestor de Sousa, op. Cit. Em em edifícios

de muito maior destaque, com a Igreja dos Jesuítas em Ponta Delgada, a qual considera que não se deve nem pode analisar
como se a concepção do monumento participasse de um todo.
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Na Misericórdia e ao contrário da maioria das composições portuguesas da época,
não se vêem azulejos ou a rica talha barroca no interior, mas pode qualificar-se de ve-
emência decidida o que, nas formas exteriores se desenvolve através da distribuição
de côncavos e convexos, linhas sinuosas e decoração pródiga.

As únicas fachadas visíveis do exterior da igreja são as do poente e as do norte. A
sul e a nascente estão encobertas e adossadas a edifícios, um dos quais é uma mora-
dia particular, e o outro o das antigas instalações do Hospital da Misericórdia; ne-
nhum deles foi concebido em função do monumento.

Com o frontespício face ao ocidente, para quem se desloca da rua principal até ao
largo, a sensação é de que ele sofreu uma inclinação no sentido sudeste, permitindo,
assim, maior visibilidade.

É precedido por um conjunto de cinco degraus estreitos, sendo o sexto já o pavi-
mento do átrio que dá acesso à igreja. São cortados em seis arestas, de modo a lem-
brar os restos de um hexágono, começando deste modo uma sensação ondulante,
desde baixo. 

Esta fachada está dividida em dois planos, delimitados por um entablamento de
cornija denteada. No cimo do edifício, entablamento idêntico é interrompido pelo
prolongamento decorativo do remate, que é arredondado. Este coroamento superior é
recuado, tomando apenas o centro da frontaria; desenvolve-se em linhas de curva e
contracurva, volutas, pequenas esferas incrustadas como pedrarias, e estrias pronun-
ciadas. Uma cruz simples e de aspecto muito mais recente, encima o conjunto.

Os frisos e as arquitraves enrugam incisivamente a parede, porém com formas re-
solutamente lineares.

No primeiro plano abrem-se duas portas simétricas às quais, no segundo plano,
correspondem duas janelas rectangulares. O entablamento divisório é suportado por
quatro pilares de secção rectangular, na base dos quais se começam a mostrar, para
acabar antes do meio do corpo, enrolamentos como a ponta de volumosos papiros;
junto ao entablamento, e onde ele assenta, é o capitel adelgaçado na base, com suas
arestas cortadas a direito, decorado por uma espécie de setas sobrepostas e encurva-
das, que apontam para fora; e em cada face visível do ábaco, três florões quadriloba-
dos o enfeitam. 

Os pilares centrais são arrepanhados a meio por laçarias de cordões torsos, de cu-
jas pontas pendem franjas tão ténues, que parecem balançar ao vento, apesar do ma-
terial em que são talhadas.

Toda a perspectiva que nos é oferecida desenvolve-se me ritmos bem marcados de
compasso binário (duas janelas, dois planos, duas portas) no qual se introduzem as
variações de outra melodia que se pressente ao fundo e que cresce à medida que
sobe, sem perder nunca a preocupação com correspondências simétricas.

No estreito espaço que medeia os dois pórticos regulares, um desmesurado cálice
receptáculo de hóstias, em alto-relevo, introduziu o seu elegante pé, que finda em lá-
grima. E onde o cálice termina superiormente, encontra a ponta de enorme concha



que se estava abrindo já desde o remate da igreja e atravessara, despreocupada, toda a
rigidez do entablamento para vir, assim, unir-se ao sacrário. Perto da sua base os
acantos desabrocham, recurvos.

De novo um cordão torso abraça o pé do cálice, cingindo-o com um laço. Do lado
esquerdo da cobertura semi-esférica que o encima, há o vestígio de um archote aceso,
onde crescem labaredas hirtas; o mesmo motivo se repete perto do capitel da extre-
midade direita e superior do frontispício. 

Tudo isto está verdadeiramente esculpido, não apenas delineado ou sugerido. Os
denteados, as estrias e nervuras, nas platibandas, entablamentos e molduras, os volu-
mes que avançam da parede, e a profusa decoração referida, num espaço muito redu-
zido e como que por camadas, introduzem jogos de luz e movimento.16

Da fachada norte, toda a exuberância desapareceu, como se por encanto entrásse-
mos num outro mundo, ao virar da esquina: numa longa e despropositada parede, ao
corpo da nave segue-se outro sensivelmente mais baixo, o da cabeceira. No primeiro
abre-se a meio uma porta enquadrada por nervuras que assentam numa voluta baixa
enrolada para fora, em alto-relevo.

A partir desse ponto e na direcção da frontaria, começa a correr um baixo parapei-
to de pedra, que sobe gradualmente e vai morrer nos degraus.

As três janelas da nave norte estão assimetricamente dispostas. E na cabeceira, á
janela que ilumina, segue-se um óculo simples, emoldurado por nervuras circulares,
pouco salientes.

Todos estes elementos não combinam, mesmo em relação ao seu próprio conjun-
to, e demonstram uma singeleza desconcertante.

Na frontaria o portal da esquerda (e apenas ele) dá entrada a um pequeno nartex,
sobre o qual assenta parcialmente o coro, que abre para fora.

Ao cimo, o tecto de pedra foi pintado com cenas alusivas à crucifixão de Cristo,
em tons lilases, acastanhados e brancos e entremeiam-se ramagens e querubins.

A Igreja tem quatro tramos e as naves são desagradavelmente desiguais. Estão se-
paradas por uma arcaria central de três arcos de volta perfeita, suportados por dois pi-
lares cilíndricos grossíssimos. 

A capela do lado do Evangelho é a que alberga o santíssimo.
A do lado da Epístola, mais baixa e menos profunda, é precedida por uma abertu-

ra rectangular, decorada com frisos simples que imitam um arco perfeito e outro de
curva e contracurva. Aí está a imagem do Senhor dos Passos.

Nas paredes exteriores das naves, junto à cabeceira, abrem-se dois retábulos pe-
quenos. Os altares são de madeira pintada de cores claras e dourados, muito singela-
mente.
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16 Bruno Zevi, op. Cit., pág. 127, expressa magnificamente esta ideia, ao dizer que o barroco inaugura “o pictórico, a vi-
são da profundidade, a forma aberta, a unidade e a clareza relativa.”
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No andar superior da parede que separa as duas naves, no coro, abre-se uma porta
baixa que, se agora parece despropositada (pois não haveria necessidade de dividir o
coro assimetricamente em dois) outrora poderia ser a passagem para os doentes que
viessem directamente das instalações do hospital (se na parede exterior direita, com a
qual elas comunicam, tivesse existido uma abertura) poderem assim assistir ao ofício
da missa.

Aqui as partes não vivem como porções de um conjunto, mas apenas como reali-
dades isoladas. 

Usa-se, assim pare-
ce, o dinamismo formal
da frontaria como em
desafio à ambição do
contexto onde se inte-
gra. Mas a Misericórdia
não parece também es-
tar de todo alheia à ideia
protótipo do barroco ge-
ral, pelo entendimento
claro que a fachada
principal revela acerca
da sinuosidade das for-
mas, do jogo claro-escu-

ro, côncavos e convexos e primazia de superfícies rugosas.
É certo que a igreja nos fornece diversas marcas da sua descontinuidade progra-

mática: Na existência de duas naves, não só desiguais como desproporcionadas; na
inconsistência artística do diálogo entre a frontaria e as laterais; pela própria previsi-
bilidade racional a que nos impele o suporte material que preside ao monumento, ali-
ada aos dados que possuímos sobre a antiguidade da primeira construção e da
história sísmica da Ribeira Grande.

Existe ainda a situação possível de reconstruções, nomeadamente a da frontaria; é
possível que tenha ocorrido no período de prosperidade burguesa afidalgada dos fins
do séc. XVII e início do séc. XVIII. Devemos inclinar-nos para este último, dada a
cronologia do barroco açoriano e da actividade construtora e reconstrutora de que o
povoado deu provas nesta época.

Depois de ter sido levianamente conotada com a liberdade e irreverência, a movi-
mentação barroca revela-se, na verdade, crónica, vinda mais do interior, para provo-
car no espectador uma ligeira confusão de sentidos, mas só para melhor o
surpreender, num segundo momento, com a lógica interna que patenteia.

Em exemplares deste tipo a estética barroca não esmaga com excessividade e opu-
lência, mas lança subtilezas no colossal das suas construções, como um toque de fe-
minilidade oferecido á robustez do todo.



Aqui sente-se um certo preciosismo que fala sobretudo aos sentidos, mas sob a
sobriedade da rítmica de todos os seus planos, de cada um dos nichos e aberturas, das
próprias linhas que, racionalmente, balançam.

A esventragem e concavidade que muitos dos exemplares barrocos apenas suge-
rem é plenamente assumida na frontaria da Misericórdia da Ribeira Grande, uma ca-
racterística frequentemente encontrada em exemplares Espanhóis ou Italianos.

E, no entanto, que mais espanta é que, sendo assim tão expressiva, esta estética te-
nha ficado por aqui, sem seguidores perto ou sequelas na geografia do lugar onde
pertence; resumido a um estranho apontamento na paisagem…
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INTRODUÇÃO

om este ensaio pretendemos abordar a utilização das Cavalhadas de São
Pedro no processo de construção identitária do município da Ribeira Gran-

de, através da identificação e justificação do seu feriado municipal com a reali-
zação daquele popular cortejo equestre de carácter profano-religioso. Vamos
perspectivar esse procedimento reconhecendo as acções reais dos seus actuan-
tes e as relações por eles estabelecidas, articulando ideias e contextualizações
que permitam compreender o modus operandi utilizado. Para uma melhor com-
preensão do assunto falaremos também de outros passos dados na elaboração
dessa identidade ribeira-grandense. Ensaiaremos ainda uma breve introdução às
Cavalhadas, que as contextualize no seu aspecto histórico por via dos estudos
publicados e a partir do momento em que aparece o primeira notícia escrita co-
nhecida sobre elas.

Na elaboração do trabalho foram utilizadas várias fontes documentais, como
as actas municipais, jornais locais ou alguns escritos inéditos que por ligações fa-
miliares ou de amizade chegaram à nossa posse. Foi também consultada a biblio-
grafia disponível, na nossa biblioteca particular ou em instituições públicas.
Recorremos igualmente a testemunhos pessoais, através da recolha de depoimen-
tos orais de antigos actuantes ou espectadores das Cavalhadas. Registe-se ainda o
apoio precioso do Dr. Mário Moura e Dr. Hermano Teodoro, do Museu Municipal
da Ribeira Grande, pelas “dicas” e orientações dadas, e a memória de alguns se-
rões passados com D. Maria Mota (1905-2001), senhora da Casa da Mafoma, a
quem as Cavalhadas de São Pedro tanto devem.
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1. AS CAVALHADAS DE SÃO PEDRO

1.1. BREVE APRESENTAÇÃO

Todos os anos, no dia de São Pedro, 29 de Junho, na freguesia da Ribeira Seca, à
cidade da Ribeira Grande, ilha de São Miguel, Açores, sai à rua um curioso cortejo
equestre com vistosos cavaleiros que, depois de homenagear o santo junto à igreja da
freguesia (de que é o padroeiro), vai percorrer as principais ruas da cidade: são as Ca-
valhadas de São Pedro. No seu elenco conta-se um Rei ou Maioral, ladeado por dois
Lanceiros que abrem o cortejo, a que se seguem três Corneteiros e numerosos Cava-
leiros (ordenados em duas alas paralelas e em número que varia de ano para ano),
com outros dois Lanceiros a fechar o grupo. Ligadas aos Impérios do Espírito Santo,
cujos Mordomos desfilam em lugar principal junto ao Rei, reflectem a religiosidade
do povo local, pois aqueles que nelas participam o fazem por voto ou promessa. A
sua realização será bastante antiga, quanto não se sabe, mas se tivermos em conta o
vínculo entre as Cavalhadas, as Festas do Espírito Santo e o conhecimento da exis-
tência de um Império de São Pedro fundado em 1671, junto à igreja da Ribeira Seca,
podemos com alguma certeza prever-lhe raiz secular1.

1 Tanto mais que as nossas tradições populares foram quase todas introduzidas pelos primeiros povoadores, num proces-
so de mimesis que transpôs para os ambientes ilhéus aquilo que nas suas terras de origem era produzido quotidianamente. A
existência de Cavalhadas no continente português é registada de norte a sul do País desde pelo menos o século XV, assumin-
do várias tipologias. As que se realizam na Ribeira Seca podem identificar-se com os “cortejos para condução de bandeiras,
ligados a festas religiosas” (VIANA, 1973: 23-24).

Cavalhadas, 1923.
(fotografia, Coronel Afonso de Chaves, colecção Museu Carlos Machado)



1.2. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICO-LITERÁRIA

Apesar de consideradas caso único na cultura popular açoriana não se conhecem
referências à sua existência antes da década de cinquenta do século XIX.

É no Jornal A Estrela Oriental, semanário publicado na Ribeira Grande, entre os
anos de 1856 e 1866, que a 2 de Julho de 1856 se encontra a primeira notícia escrita
sobre elas: “Festividades de São Pedro – No dia 28 à noite houve arraial (...) no dia
seguinte houve missa cantada (...) acabada a função reuniram-se os festeiros da pri-
meira Dominga do Espírito Santo d’aquela freguesia [Ribeira Seca] e Lomba de San-
ta Bárbara ricamente vestidos, e montados em cavalos com as bandeiras do Espírito
Santo largas, assim percorreram as ruas de todas as freguesias d’esta vila [Ribeira
Grande], sendo seguidos d’um variado número de máscaras”. Este breve apontamen-
to inicia a historiografia das Cavalhadas, que a partir daí foram sendo notícia regular
na imprensa local e em monografias diversas. 

Será Joaquim Cândido de Abranches (1830-1912), em 1883, num pequeno excerto
publicada sob o título “Costumes michaelenses, Alvorada de São Pedro”, no Novo Al-
manache de Lembranças Luso Brasileiro para o anno de 1883 (e repetido 10 anos
mais tarde nas Lucubrações Litterarias), quem nos dá a primeira narração do evento:
“Findou a festa na igreja. Põe-se a multidão em ordem e desfila. Na frente marcha o
maioral vestido a capricho, montado em bem enfeitado cavalo; o rosto do cavaleiro é
vendado por densa máscara; na cabeça avulta-lhe imenso chapéu, ornado de inúmera
porção número de cordões de oiro, brincos e outras jóias do mesmo metal, que tudo
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Cavalhadas, 1928.
(fotografia, Tibúrcio Machado)
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junto forma um valor sempre excedente a 600 mil réis. Seguem-no quinze ou vinte ca-
valeiros adornado como ele, mas sem máscara. Atrás caminha a multidão em grande
número, mascarada e a pé; uns conduzindo uma récua de lazarentas e enfezadas burras,
outros uma parelha das mesmas, puxando um arado ou uma grade, simulando lavrar a
terra, enquanto outros semeiam baganha, mimoseando ao mesmo tempo as pessoas
presentes com mãos cheias destas lançadas com força contra todos. Alguns, ordenhan-
do as burras, ofertam do mesmo modo o leite aos assistentes. O bando sempre alegre,
sempre tocando a sua música monótona e sem variante alguma pulando continuamente
e recitando estrofes ora picantes e alusivas a particulares a autoridades locais, ora sem
significação conhecida, dirigem-se a todas as ruas onde mora algum ou alguns dos que
fazem parte da cavalhada; isto é dos quinze ou vinte que marcham na frente. Chegados
que são, passam e repassam cinco vezes em frente da casa que vão cumprimentar. D’aí
dirigem-se a outra e do mesmo modo a todas. O mesmo praticam nas igrejas onde haja
algum santo que fosse discípulo de Cristo. Se o adro é acessível à cavalhada, aí sobem
e dão cinco voltas à roda do mesmo: senão contentam-se em fazer o cumprimento
como já descrevi. São talvez 6 horas da tarde quando o bando alegre, mas exausto pelo
cansaço, tem chegado de novo ao largo da igreja de S. Pedro. Aí dá cinco voltas à roda
do mesmo, encaminhando-se para um lugar pouco distante onde se dispersam e desfi-
lam para descansar de tão aturado labor” (ABRANCHES, 1893: 73-77).

O Jornal O Preto no Branco, semanário que se editou em Ponta Delgada, traz no
seu número de 25 de Março de 1897, uma pequena notícia que pretende dar a conhe-
cer “a letra da imprecação que o Imperador de barbaças, espada em punho, em cima
do seu ginete selado à antiga, profere em laia de loa no adro da Igreja de São Pedro
antes de começar a cavalhada”, dizendo que a mesma tinha sido escrito para o evento
do ano transacto. No texto de apresentação dos versos diz-se que estes variam de ano
para ano, e que têm um cunho muito próprio revelador da ingenuidade e religiosidade
popular. O articulista afirma que o artigo é dado à letra para conhecimento dos estu-
diosos, referindo que do ponto de vista folclórico as loas são de grande interesse.

Depois, já em pleno século XX, Teófilo Braga (1843-1924), no Cancioneiro Po-
pular Português, editado entre 1911 e 1913, mais concretamente no segundo volume
(que é dedicado ao cancioneiro sagrado), vai abordar também o tema das Cavalhadas.
O seu interesse pelo folclore e pela criatividade popular espontânea leva-o a transcre-
ver, no capítulo intitulado “Fastos do Ano”, as loas entoadas pelo maioral em home-
nagem aos santo padroeiro, e ainda, nas anotações finais, a tecer breves comentários
sobre o cortejo e seus participantes. Não era essa a primeira vez que Teófilo Braga se
interessava pelas Cavalhadas, pois em 1885, na obra O Povo Portuguez nos seus
Costumes, Crenças e Tradições, já tinha feito breve referência a elas, mas limitando-
se a transcrever o texto de Abranches datado de 1883. Estes primeiros esforços dis-
cursivos sobre as Cavalhadas podem integrar-se num período onde se estudava e
compreendia a cultura popular portuguesa quase exclusivamente através do universo
formado pela literatura e pelas tradições populares.



No seguimento do século, uma plêiade de investigadores micaelenses, numa área
que então ganhava fôlego nos Açores, a etnografia, irá igualmente debruçar-se sobre
as Cavalhadas de uma forma atenta e organizada. Foram eles Luís Bernardo Leite de
Ataíde (1883-1955), Padre Manuel Ernesto Ferreira (1880-1943), Armando Côrtes-
Rodrigues (1891-1971) e Francisco Carreiro da Costa (1913-1981).

Logo em 1918, Leite Ataíde, na obra Etnografia Artística, produz um extenso ar-
tigo sobre costumes e tradições micaelenses onde refere as Cavalhadas, apontando-as
como reminiscência de antigas justas de cavalaria e teorizando sobre as suas possí-
veis origens. Também refere o texto de Abranches2, confrontando-o com o seu teste-
munho pessoal e apontando as diferenças encontradas. Os trajes dos cavaleiros
merecem-lhe cuidada descrição: “O Guia, leva calção e meia branca, dólmen e capa
vistosa e de franja dourada, máscara de verga, chapéu de dois bicos empenachado e
espada desembainhada. Os dispenseiros, de calça branca com faixa de diversas cores,
azul, cor de rosa, etc., terminando em franja de renda, acompanham em mangas de
camisa, e levam a tiracolo vistosos lenços de seda, sendo estes e as mangas das cami-
sas enfeitados com grande profusão de fitas multicores; na cabeça um chapéu de pal-
mitos que consiste em uma armação cónica de canas sobre um chapéu mole vulgar, a
qual atinge cerca de meio metro, toda enfeitada de flores de freira e fitas presas ao
papel vistoso que a forra, rematando no alto, por um grande penacho de papel fino
recortado em delgadas fitas. Estes cavaleiros e todos os outros empunham um pendão
vermelho hasteado em uma lança e todos os cavalos são cobertos por um lençol à laia
de xairel por sobre o dorso também por vezes enfeitado com fitas. Finalmente ao
aparecem os Imperadores: estes vestem como os dispenseiros, levam as mesmas ban-
deiras, montam os cavalos com o mesmo aparato, apenas com a diferença de ser o
chapéu de pelo alto carregado de ouro e jóias (...) Todos levam uma capa branca com
fitas vermelhas que têm, assim como as bandeiras, um S. E um P. (São Pedro) em
amarelo” (ATAÍDE, 1918: 118-119)3. É ele quem alude pela primeira vez ao costume
do maioral, uma vez chegado à igreja de São Pedro da Ribeira Seca, fazer avançar o
seu cavalo até à porta principal desta, obrigando-o a apoiar as patas dianteiras no de-
grau da mesma enquanto recita versos em honra do apóstolo, e, ainda, ao facto do
cortejo ter como ponto de saída a casa daquele.

O Padre Ernesto Ferreira (1880-1943), em 1927, no livro Alma do Povo Micha-
elense, descreve as Cavalhadas, os cavaleiros e seus trajes, afirmando que têm
atravessado os séculos sem alterações na sua forma e indumentária (FERREIRA,
1993: 190). Ferreira retomaria o assunto alguns anos mais tarde, em artigo para a
Revista Ocidente, de Janeiro de 1943 (e publicado postumamente), onde refunde e
amplia aquilo que escrevera em 1927, no que é talvez uma das melhores peças es-
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2 Que erradamente a atribui a José de Torres (1827-1874), estudioso micaelense que reuniu uma valiosa colecção de do-
cumentos relativos aos Açores, a que deu o nome de Variedades Açorianas.

3 Várias fotografias, datadas de 1923, da autoria do Coronel Francisco Afonso de Chaves, e conservadas no Museu Car-
los Machado de Ponta Delgada, confirmam a descrição.
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critas sobre as Cavalhadas. Para além de referir Abranches e Leite Ataíde (e as ob-
servações pertinentes que fazem ao cortejo), também transcreve a loa publicado
pelo Jornal O Preto no Branco e ensaia explicações sobre a origem das Cavalha-
das, tecendo paralelismos com eventos similares ocorridos em outros lugares e
épocas nacionais.

Em Leite Ataíde e Ferreira nota-se uma abordagem diferente às Cavalhadas, pois
estes parecem ter um contacto mais próximo com os produtores do acontecimento. A
tradição já não é vista apenas de um ponto de vista eminentemente literário, como
fora o caso de Teófilo Braga, notando-se agora um entendimento que privilegia o
cortejo e seus protagonistas como algo que deve ser olhado para poder ser apreciado
(o visual sobrepõe-se ao textual).

Francisco Carreiro da Costa (1913-1981), cuja voz animou uma série de palestras
radiofónicas semanais, aos microfones do Emissor Regional dos Açores, entre Abril
de 1945 e Maio de 1974 (e publicadas no dia imediato na imprensa local), numa ini-
ciativa inédita que difundiu e vulgarizou temas ligados às tradições e costumes popu-
lares açorianos, tratou o tema das Cavalhadas por diversas vezes. Estava-se em pleno
Estado Novo, cujo imaginário nacionalista reservava um lugar de extrema importân-
cia ao folclore, procurando identificar Portugal com o mundo rural e respectivas ma-
nifestações culturais. Promovia-se a paixão e a admiração da Pátria, recuperando um
neogarretismo que via no popular, e nos seus usos e tradições, a pureza original do
“ser português”. Carreiro da Costa aderira a essa ideologia desde os primeiros tem-
pos4, tendo-se afirmado localmente como um dos delfins da política nacionalista do
regime. Logo em 1945, no próprio dia de São Pedro, as Cavalhadas foram o assunto
da sua transmissão radialista, ali afirmou-as como uma das mais típicas e pitorescas
festas populares realizadas na ilha (que não só animam as gentes locais e como atra-
em forasteiros de outras freguesias), falando sobre as suas prováveis origens e esta-
belecendo comparação entre o que testemunhara nesse dia e os registo de há setenta
anos atrás. O motivo das Cavalhadas seria por ele retomado sucessivamente em
1956, 1958, 1962 e 1964, sempre no dia do apóstolo – ou na sua proximidade – e
com novas achegas para a sua história e compreensão5.

Também Armando Côrtes-Rodrigues (1891-1971) proferiria várias palestras6 no
Emissor Regional dos Açores, uma primeira série entre Setembro de 1961 e No-
vembro de 1962 e outra entre Agosto de 1963 e Dezembro de 1966, que depois se-
riam publicadas no Jornal Diário dos Açores. Conhecido poeta e dramaturgo,
integrava um grupo de intelectuais portugueses, de formação diversa e posiciona-
mentos políticos variados, que se interessava pelos estudos etnográficos e antropo-

4 As Actas do I Congresso Açoriano, realizado em Lisboa no ano de 1938, e no qual Carreiro da Costa participou, são re-
veladoras dessa atitude e reflectem as linhas mestras que orientariam a sua existência futura.

5 As palestras acompanhavam de perto o ciclo anual das festas, acontecimentos e trabalhos do mundo rural, sendo frequen-
te a repetição  de um tema já abordado quando era o assunto importância reconhecida para a comunidade onde se inseria.

6 Reunidas depois em livro, sob o título Voz do Longe, e publicadas postumamente, em dois volumes, no ano de 1974,
pelo Instituto Cultural de Ponta Delgada.



lógicos. Uma das palestras, difundida em 1964, tinha como título “Em louvor da
Ribeira Grande”, cujo texto falava de uma ida àquela então vila nortenha no dia de
São Pedro, nela descrevia a paisagem local com poéticas pinceladas e apresentava
as Cavalhadas da seguinte maneira: “E na Ribeira Seca, diante da mais linda casa
destes sítios, vai a azáfama dos cavaleiros que se juntam e preparam para as Cava-
lhadas. Escolhidos para os prémios os de maior mérito de arranjo e aprumo neste
tradicionalismo que renasceu das próprias cinzas, quando de todo se ia desvirtuan-
do e perdendo, o rei põe a máscara de longas barbas brancas, ergue a espada, e, ao
toque dos cornetins, lá parte a cavalgada, de bandeiras ao vento, em duas filas de
vermelho e branco, com a nota preta dos chapéus altos, enfeitados a rigor com to-
das as qualidades de ouro ou de flores de papel. Diante da igreja da Ribeira Seca,
antes da missa cantada na festa de S. Pedro, estaca o cortejo. O Rei, entre dois lan-
ceiros, que se quedam a respeitosa distância, avança até o cavalo pôr as patas dian-
teiras sobre a soleira do guarda-vento. E, quando cada um dos lanceiros termina a
sua loa, o Rei tira a máscara e recita solenemente a Embaixada que por seu enge-
nho costuma ser composta. Há dois anos que Fernando Manuel Raposo Maré man-
tém a mocidade, o desembaraço e o estro da sua realeza. Depois vêm as sete voltas
obrigatórias à roda do templo e logo se vai o luzido cortejo a correr até à Lomba e à
Ribeirinha, exibindo na sua preceituada ordenação a mais ruidosa, movimentada e
colorida das nossas tradições. Quando o sol descai, voltam os cavaleiros ao local
onde se reuniram, a solarenga residência da Senhora D. Maria Gabriela Ataíde
Mota Faria, nome que não mais será esquecido e se prestigia em exemplo proveito-
so de quem, honrando as pisadas de seu Pai, contribui criteriosamente para manter
este aspecto tradicional, único em todos os Açores. Dois nomes têm ainda merecido
destaque nesta breve referência ao correr da pena: os srs. António Augusto da Mota
Moniz, presidente do Município, e José Tibúrcio da Silva Machado, que vêm man-
tendo acesa a chama deste interesse”. Armando Côrtes-Rodrigues e Carreiro da
Costa assumiam-se como porta-vozes do povo e da cultura popular, sendo a partir
de meados da década de cinquenta do século passado convidados regulares da Co-
missão Organizadora das Cavalhadas.

Mais recentemente Carlos Guilherme Riley e Mário Moura dedicaram a sua
atenção às Cavalhadas, o primeiro com um breve trabalho intitulado As Cavalha-
das, raízes medievais e evolução histórica (contribuição para o estudo da festa
nos Açores), e o segundo com uma série de artigos espalhados em várias publica-
ções periódicas, onde ambos ensaiam novas pistas para a compreensão daquela
popular manifestação ribeira-grandense. Riley aborda a questão do ponto de vista
da historiografia e da antropologia, interrogando-se sobre o modelo e significa-
ção da festa, sua confluência entre profano e religioso e possíveis origens em jo-
gos equestres de raiz medieval. Por sua vez Moura explora as prováveis ligações
ao ciclo festivo do Espírito Santo e seus Impérios, nomeadamente o de São Pedro
da Ribeira Seca.
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2. A CONSTRUÇÃO IDENTITÁRIA

2.1. OS PRIMEIROS PASSOS

Durante a primeira metade do século XX vai verificar-se na Ribeira Grande o
desenvolvimento de uma forte consciência identitária, através da construção de
um discurso simbólico que visava dignificar a vila e o seu município enquanto
segundo concelho da ilha de São Miguel (atrás do de Ponta Delgada e por oposi-
ção a Vila Franca do Campo). O município experimentava então uma prosperida-
de económica que lhe advinha da fertilidade da plataforma vulcânica em que se
encontrava implantado, onde desde finais do século anterior, na sequência do de-
saparecimento da economia da laranja, se vinha apostando em culturas destinadas
não só a suprir as necessidades alimentícias das populações como ainda a forne-
cer matéria-prima para as indústrias locais. O cultivo de plantas com valor indus-
trial, como o chá, o linho ou a batata doce (para a produção de álcool), e o
aparecimento de fábricas que as transformavam, a par de uma nascente pecuária,
iriam proporcionar à Ribeira Grande um surto de riqueza que marcaria a história
concelhia e afirmaria a vila como a mais importante de São Miguel e a única com
aspectos de urbanidade. Será então nas décadas de trinta a cinquenta, sob a influ-
ência conjunta de um nacionalismo propagandeado pelo Estado Novo e de um re-

Cavalhadas, 1928.
(Fotografia, Tibúrcio Machado)



gionalismo estimulado pelos projectos autonomistas7, que essa movimentação em
prol da afirmação de uma identidade ribeira-grandense irá tentar fixar as simbo-
logias municipais8.

A nobilitação do Salão Nobre do edifício municipal, realizada entre 1935 e
1936, foi um dos primeiros passo dados, tendo sido Luís Bernardo Leite Ataíde,
homem de Artes e conhecedor da História local, encarregado de orientar o restauro
e melhoramento da mesma. Uma acta camarária datada de 11 de Junho de 1935,
dá conta de uma carta enviada por aquele descrevendo todas as obras que achava
necessárias. Procedeu-se então à recuperação do tecto antigo policromado adorna-
do com as armas nacionais do tempo da Rainha D. Maria I, as paredes da sala fo-
ram forradas com um lambrim de azulejos historiados9 da autoria do pintor Jorge
Colaço e encomendou-se em Lisboa o mobiliário necessário para a rechear num
condigno estilo D. João V. A intervenção mais notável foi a aposição dos azulejos,
que reproduziam aspectos importantes da vida da Ribeira Grande: um panorama
da vila, o historiador Gaspar Frutuoso pregando no púlpito da igreja matriz, as fes-
tas do Espírito Santo, as Cavalhadas de São Pedro, as plantações de chá e os moi-
nhos de água, cada um deles afirmado a identidade única do município. Por essa
altura substitui-se ainda escada de pedra interior de dois lanços por uma de madei-
ra de três e sobre ela abriu-se a alta janela que abriga actualmente o vitral dedica-
do a D. Manuel I, rei que elevara o local à condignidade de vila (MOREIRA DA
SILVA, 2000: 25-39).

Alguns anos mais tarde, em 1951 e 1952, este processo teria continuidade com a re-
integração do exterior dos Paços do Concelho, numa acção que preconizava “conservar
o melhor possível as obras de estilo dos séculos dezasseis e dezoito e tudo o que de
mais belo nos lograram os nossos antepassados”, conforme reza a acta camarária de 10
de Outubro de 1951. A cantaria foi limpa da caiação que durante anos ocultara a pedra
basáltica, refez-se aquela que estava em falta e ainda se repôs a guarda da longa varan-
da de sacada da fachada principal (MOREIRA DA SILVA, 2000: 25-39).

A regulação da heráldica concelhia tinha também sido resolvida no entretanto.
Desde finais da década de 30 o executivo camarário envidava esforços junto às enti-
dades competentes, nomeadamente à Associação de Arqueólogos Portugueses e à Di-
recção Geral da Administração Política e Civil do Ministério do Interior, para serem
estudadas e fixadas as suas Armas, Bandeira e Selo. Uma acta da sessão camarária de
22 de Fevereiro de 1940 dá-nos conhecimento dessa vontade, dizendo que o conce-
lho nunca tivera simbologia própria para além de uma velha bandeira que remontava
aparentemente a 1555, da qual apenas constava uma simbólica estrela e as armas re-
ais. O projecto subiria à Comissão de Heráldica da Associação de Arqueólogos Por-
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7 Não nos esqueçamos aqui também da importância do I Congresso Açoriano, realizado em Lisboa, no ano de 1938.
8 A todas a estas movimentações também que não seria estranho o facto de em 1955 se irem comemorar os quatrocentos

anos da elevação a vila da Ribeira Grande.
9 Pela mesma altura Leite Ataíde encomendava a Jorge Colaço vários painéis de azulejos historiados para a sua casa de

Belém, onde celebrava a história familiar num processo de construção identitária pessoal.
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tugueses em 1947, levando quase cinco anos a ser aprovado pela governo da Repú-
blica, para ser finalmente publicado em Diário do Governo n.º 77, II Série, de 31 de
Março de 1951 (MOREIRA DA SILVA, 2000: 55-71).

O acto seguinte foi a confirmação do feriado municipal, criado durante a I Repú-
blica e posto em causa pelo Estado Novo.

2.2. O FERIADO MUNICIPAL E AS CAVALHADAS

A institucionalização do dia de São Pedro, 29 de Junho, como festa maior e
feriado municipal da Ribeira Grande, na sua actual configuração, remonta aos
anos cinquenta do século passado. Foi aspiração das autoridades da terra, que
pretendiam ver restaurado o que já fora letra de lei na I República10 e extinto
no quadro do Estado Novo11, levando o executivo camarário de 1954, liderado

10 A 26 de Novembro de 1910, poucas semanas após a instauração do regime republicano, a Comissão Administrativa
Municipal considerava feriado no Concelho da Ribeira Grande o dia 29 de Junho, pela sua forte e característica tradição fes-
tiva, nomeadamente a existência das Cavalhadas de São Pedro.

11 O Decreto n.º 38596, de 4 de Janeiro de 1952, em execução do disposto no artigo 3º da Lei n.º 5029, de 5 de Junho de
1948, revia os feriados nacionais e municipais, extinguindo vários e alterando outros por não terem tradição ou justificação.
Terá no seguimento disso que a Câmara Municipal da Ribeira Grande se viu na obrigação de tornar a solicitar como feriado
municipal o dia de São Pedro, 29 de Junho, e apresentar justificativas para tal.

Cavalhadas, circa 1955.
(Fotografia, Claude Dervenn)



por Hermano da Mota Faria (1950-1955), a endereçar ao Ministro do Interior
um ofício a solicitar tal ensejo. A tramitação do processo levaria dois anos, ante
a reticência do ministro, que punha obstáculos às aspirações ribeira-grandenses,
sendo preciso a intervenção pessoal do então Governador Civil do Distrito Au-
tónomo de Ponta Delgada, Dr. Carlos José Botelho de Paiva (1954-1959), para
o assunto se resolver. O decreto a consagrar o feriado seria finalmente publica-
do em 1956, no Diário do Governo, n.º 25, I Série, de 2 de Fevereiro, quando já
era Presidente da Câmara o Dr. José Tavares Frazão Jr. (1955-1959). É ele que
escreve, no Jornal “Diário dos Açores”, de 28 de Junho de 1956, um artigo so-
bre as Cavalhadas e o feriado onde explica esse processo: “O Governo da Na-
ção houve por bem autorizar, por decreto de Fevereiro passado, a Câmara da
Ribeira Grande a considerar novamente o dia 29 de Junho como feriado muni-
cipal. A sua supressão datava de 1952, quando, também por decreto, se fez
igualmente a revisão dos feriados nacionais, no intuito de procurar, por um
lado, o seu ajustamento a grandes datas da História Pátria e, de outro, aos dias
Santos que a Igreja Católica julgou não haver dispensar. Quanto a estes últi-
mos, a sua equiparação a feriados oficiais veio harmonizar-se com as nossas se-
culares tradições religiosas, e não apresentou dificuldades de maior. Com o
ajustamento dos feriados nacionais já o mesmo não aconteceu, porque a riqueza
da nossa História não é de molde a permitir que ele se fizesse a contento de to-
dos. Houve necessariamente que reduzi-los, poupando os mais significativos,
quer sob o ponto de vista histórico, quer sob o ponto de vista político. Quanto
aos feriados municipais então existentes, resolveu-se a questão em termos dife-
rentes, aceitando-se francamente o desaparecimento daqueles que não tinham
tradição apreciável, e admitindo-se a subsistência de alguns – poucos, como diz
a própria letra da lei – que andassem ligados a festas verdadeiramente caracte-
rísticas dos concelhos. Como remédio para uma medida tão radical deixou-se,
porém, ao Governo a faculdade de, por decreto dos Ministérios do Interior ou
do Ultramar, autorizar que as Câmaras considerassem feriado o dia especial-
mente consagrado às festas que se reconhecessem como tradicionais. Foi o que
aconteceu este ano com o concelho da Ribeira Grande, o que não pode deixar
de constituir motivo de regozijo para todos os seus habitantes, porquanto o Go-
verno tem usado muito parcimoniosamente da referida faculdade. Fomos, pois,
autorizados a considerar o dia 29 de Junho como feriado municipal, atendendo-
se à longa tradição das Cavalhadas de São Pedro, e com a condição expressa
que as mesmas cavalhadas se realizem, visto que, no ano em que elas não se
efectuem, o dia será considerado de trabalho, competindo à Câmara a obrigação
de o declarar, por editais, com um mês de antecedência. Feriado e cavalhadas
estão, assim e por força de uma disposição legal, indissoluvelmente ligados”
(FRAZÃO, 1956). 
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Na fundamentação usada pela Câmara, para defesa daquele dia como feriado
municipal, seja na primeira ocorrência ou na segunda sagração, a existência das
Cavalhadas de São Pedro foi sempre argumento principal12. Veja-se a acta da reu-
nião ordinária da Câmara Municipal, datada de 27 de Maio de 1953, que delibera
solicitar ao Ministro do Interior a autorização do feriado e que diz: “A festa de
São Pedro, que se realiza no dia 29 de Junho de cada ano, neste Concelho da Ri-
beira Grande, é a sua festa mais tradicional e característica. É dos dias mais con-
corridos de forasteiros de toda a Ilha de São Miguel. A nota mais saliente e
característica deste dia vem do facto de se exibir pelas ruas da Vila as muito céle-
bres Cavalhadas de São Pedro, cujo início se perdeu no rodar dos tempos (...)”13.
Aquela manifestação popular, fonte de individualidade e originalidade, é assim
vista e valorizada como peça fundamental no desenvolvimento da consciência
municipal (MOREIRA DA SILVA, 2000: 77-82).

12 Terá sido essa argumentação que originaria a reticência do Ministro, pois o Estado Novo entendia que os feriados na-
cionais deviam comemorar figuras e factos da História nacional ou da Igreja oficial (lembremo-nos dos princípios Deus, Pá-
tria e Família), e as Cavalhadas de São Pedro apesar de celebrarem aquele santo, pelo seu carácter algo profano, fugiam à
dignidade que um dia tal era suposto ter.

13 É curioso que no enunciado da acta há o cuidado de se fazer notar que as autoridades eclesiásticas não se mostram es-
torvadas com as festividades nem se opõem à realização das Cavalhadas. Argumento de peso num Estado em que as razões
do mesmo se confundiam muitas vezes com aquelas da Igreja.

João Bernardo Oliveira Rodrigues, Armando Cortês-Rodrigues,
Fernando Maré, D. Maria Mota e Tibúrcio Machado, 1964.

(Fotografia, autor desconhecido)



3. A “MUNICIPALIZAÇÃO” DAS CAVALHADAS

3.1. DA CULTURA POPULAR AO PADRÃO DISCIPLINADOR DAS ELITES

Em meados dos anos 50 do século passado reuniam-se regularmente em casa de
D. Maria Gabriela Ataíde da Mota Faria (1905-2001), senhora da Casa da Mafoma, à
Ribeira Seca, um grupo de pessoas ligadas as elites sociais e culturais da Ribeira
Grande. Para além da dona da casa e seu marido, Dr. José Mota Faria (médico), pon-
tuavam nesses serões o Dr. José Tavares Frazão Jr. (advogado e então Presidente da
Câmara Municipal da Ribeira Grande) e D. Valentina Pascoal Frazão, António Au-
gusto da Mota Moniz (proprietário rural) e D. Conceição Mota Moniz, D. Lopo de
Sousa Coutinho (que se intitulava Conde de Caminha) e D. Virgília Peixoto, o Dr.
José Tavares Silva (veterinário) e José Tibúrcio da Silva Machado (proprietário rural)
e respectivas senhoras. Entre partidas de canasta discutiam-se vários assuntos, um
deles era o lastimoso estado a que tinham chegado as Cavalhadas, falava-se no avilta-
mento dos trajes, da ausência dos característicos chapéus ornados a ouro e flores arti-
ficiais, da desorganização do cortejo e do risco de aquelas desaparecerem se alguma
coisa não fosse feita. Desse grupo sairia uma comissão, dita de moradores ilustres da
Ribeira Seca, constituída por D. Maria Mota, D. Conceição Mota Moniz e pelo se-
nhor Tibúrcio Machado, que no Inverno de 1956 se dirigiu ao Presidente da Câmara
Municipal da Ribeira Grande, Dr. José Tavares Frazão Jr., solicitando a intervenção
da edilidade nas Cavalhadas14.

O executivo camarário não se mostrou arredio à tarefa, as Cavalhadas eram um
elemento importante da simbologia municipal e a justificação do feriado concelhio
que a lei acabara de consagrar. A Câmara sentia a necessidade de exercer a sua influ-
ência sobre elas, num misto de afirmação de poder e de intervenção estética. Foram
então contactados alguns intelectuais micaelense para opinarem sobre o assunto, no-
meadamente Francisco Carreiro da Costa e Armando Côrtes-Rodrigues, e também a
pintora Luísa Ataíde15, filha de Luís Bernardo Leite Ataíde (recentemente falecido), a
quem foi solicitada que disponibilizasse as notas que o pai deixara acerca das Cava-
lhadas, com o objectivo de se perceber como era o cortejo em tempos antigos e o re-
constituir no seu formato original.

Mas a que tempos antigos e formatos originais se apelava na tentativa de reorga-
nização das Cavalhadas? Tanto a memória colectiva como os registos conhecidos não
iam além da centúria de oitocentos, assim o modelo procurado por aqueles intelectu-
ais localizava-se naquela época, não sendo por acaso de que texto de Cândido de
Abranches (ABRANCHES, 1893: 73-77) é repetidamente citado por todos os que se
debruçam sobre o cortejo. Significativo é uma pequena memória, escrita por Leite
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14 Testemunho de D. Valentina da Ponte Carvalho Pascoal Frazão, viúva do Dr. José Tavares Frazão Jr.
15 Maria Luísa Soares de Albergaria de Ataíde da Costa Gomes (1911-199) era membro da direcção do Museu Carlos

Machado e estava directamente envolvida na recuperação do traje e folclore micaelense que pela mesma altura se efectuava.
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Ataíde por volta de 1950, sob o título de “Reminiscências Mouriscas”, que se encon-
tra entre os papéis remetidos pela filha em 1956 ao Dr. José Tavares Frazão Jr., en-
quanto Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande, em que aquele evoca as
suas lembranças das Cavalhadas, partindo de 1948 e recuando sucessivamente a 1918
e 1890, mas que acaba por recorrer a Cândido de Abranches16 para as consolidar.

Assim o arquétipo evocado e produzido para o cortejo e seus cavaleiros, pelo gru-
po de intelectuais consultado, foi o correspondente aos modelos correntes no século
XIX. As Cavalhadas do ano de 1956, realizadas já sob o patrocínio da Câmara Muni-
cipal da Ribeira Grande, seriam organizadas de acordo com esse paradigma.

3.2. O PROCESSO DE “MUNICIPALIZAÇÃO”

Quando falamos em “municipalização” das Cavalhadas estamos a referir a gradu-
al intervenção da Câmara Municipal sobre aquela realidade, organizando-a e regula-
mentando-a, com o objectivo de a integrar num modelo estético-funcional por ela
definido e aprovado.

O primeiro passo dado nesse sentido foi nomeação, em 1956, pela Câmara Muni-
cipal da Ribeira Grande, de uma Comissão Organizadora das Cavalhadas, a quem foi
concedido um subsídio de no valor de 3.500$00 para despesas de realização17. Dela
faziam parte D. Maria Gabriela Ataíde da Mota Faria, Manuel Tavares de Melo Jr. e
José Tibúrcio da Silva  Machado, sendo aquela encarregue da reconstituição dos tra-
jes, conforme testemunho seu registado em texto inédito datado de 1980 e que passa-
mos a citar: “A pedido do Snr. Dr. José Tavares Frazão Jr., então Presidente da
Câmara Municipal, fui por ele solicitada para reorganizar as Cavalhadas, como era
antigamente. Pedido que com muito prazer aceitei, lembrando-me de meu Pai, que ti-
nha muito entusiasmo por esta festa e auxiliava os cavaleiros em tudo que eles lhe vi-
nham pedir. Nessa altura foram criados os lanceiros, os dois homens que vão à frente
do rei e dos dois que fecham o cortejo, porque os cavaleiros quando davam voltas à
igreja de São Pedro muitas vezes saiam do cortejo, ficando este muito diminuído. O
traje dos lanceiros foi criado pela Tia Estrela Gigante, mulher de quem guardo a me-
lhor recordação. Era uma artista que trabalhava com paixão. Estou a vê-la sentada no
chão no seu modesto quarto, rodeada de caixas de papelão com os recortes das suas
lindas flores. O traje dos lanceiros consta de calções vermelhos debruados de galão
branco e prateado, camisa branca enfeitada com uma grande roseta de fitas nas costas
e laços nos ombros. Leva luvas brancas e uma espada cujo cabo é enfeitado com fi-
tas. O chapéu é de abas largas, com a aba levantada à frente, onde prende um pena-

16 Que erradamente a atribui a José de Torres (1827-1874), como já mencionamos na nota 3, a respeito de outra citação
feita por Leite Ataíde, na obra Etnografia Artística.

17 Atribuído na sessão camarária de 2 de Junho de 1956 e pago a 12 de Julho seguinte (conforme consta no livro de pa-
gamentos da Câmara Municipal da Ribeira Grande sob o registo n.º 669).



cho feito com penas de galinha, folhas de lata e pimentas vermelhas e amarelas”
(MARIA MOTA, 1980: 2-3). Também nos dá a descrição dos trajes dos restantes par-
ticipantes, incluindo o arreio dos cavalos: “O rei veste calções vermelhos e sapatos
da mesma cor com fivela dourada, capa azul de lã debruada de branco e galão doura-
do enfeitada com laços e laçadas de fitas de cores vivas, adorna o chapéu de dois bi-
cos todo recamado de flores de lata e penas no cimo da copa, luvas brancas e uma
espada desembainhada de cujo cabo pedem fitas de cores variadas. Os corneteiros le-
vam calções amarelo torrado capa vermelha debruada de branco e lamares dourados,
enfeitada com laços de fitas vistosas, chapéu de dois bicos forrado de amarelo, enfei-
tado de flores de lata, no cimo da copa penachos de tiras de papel de várias cores. O
cavaleiro veste calça branca comprida, boca da calça rematada com renda. Fita ver-
melha pela costura da calça, camisa branca com gravata vermelha, faixa vermelha
com as letras São Pedro bordada a branco, posto do ombro à cintura dando uma vol-
ta, caindo as pontas, muitas vezes com borlas a rematar. As mangas da camisa são le-
vemente levantadas com fitas vermelhas ando laços a segurá-las. Chapéu alto preto.
Cada cavaleiro leva na mão direita uma vara com a bandeira vermelha com as letras
S. P. Em branco e entre as duas letras as chaves de São Pedro. A rematar a vara, lança
feita de lata com as chaves de São Pedro entrelaçadas, no cimo uma cruz. Antiga-
mente os Mordomos do Senhor Espírito Santo levavam os chapéus todos enfeitados
com cordões, broches, brincos e medalhas de oiro e iam ao lado do rei. Hoje levam
os chapéus enfeitados com fantasias douradas, outros com flores de lata (...) Todos os
cavalos devem levar um lençol branco por baixo do selim, coleira com campainha e
uma flor de papel vistosa na cabeça do cavalo, entre as orelhas” (MARIA MOTA,
1980: 1-3). Eram as Cavalhadas revistas pela mão da elite intelectual e produzidas
sob o alto patrocínio municipal.

Por essa altura as Cavalhadas também começaram a sair da Casa da Mafoma, es-
crínio condigno para o evento renascido e acima de tudo lugar mais propício a um
“controle de qualidade” dos participantes, que abandonavam assim a tradição de par-
tirem das casas dos Mordomos da Festa do Espírito Santo. A instituição de um pré-
mio pecuniário para os cavaleiros melhor ataviados terá incentivado a sua
comparência no novo local, aliada de certeza a alguma pressão por parte das autori-
dades municipais. Nesse ano saíram à rua 63 cavaleiros e foram atribuídos três pré-
mios. Os jornais da época dão notícia do acontecimento, no “Diário dos Açores”, de
3 de Julho de 1956, um articulista que assina J. Caetano escreve: “Um dia memorá-
vel: As festividades de São Pedro (...) No largo fronteiro à solarenga residência da se-
nhora D. Maria Gabriela de Ataíde Mota Faria vão surgindo todos os cavaleiros,
estando presentes algumas altas individualidades, entre as quais sua Exa. o governa-
dor do distrito autónomo e o sr. Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande.
Por um júri constituído pela D. Maria Luísa Ataíde Costa Gomes e pelos srs. Drs. Ar-
mando Cortes Rodrigues e Francisco Carreiro da Costa, procedeu-se então à escolha
do cavaleiro que melhor se apresentou, honra que coube ao sr. Eduardo Manuel Tei-
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xeira Neves, a quem foi atribuído um prémio pecuniário de 250$00. Pelo sr. Eng.º
Luís de Ataíde Mota foi oferecido um segundo prémio, de 150$00, para o cavaleiro
mais antigo, e que coube ao sr. Jacinto Moniz Vieira, da Lomba de Santa Bárbara,
que há 50 anos, ininterruptamente, toma parte nas Cavalhadas. Organizado o cortejo,
composto por 63 figurantes, iniciou-se o desfile em direcção à igreja, em cujas ime-
diações já se aglomerava uma enorme multidão de forasteiros, vindos de muitos pon-
tos da Ilha, nomeadamente da nossa Cidade. Lembrando velhos tempos, a Cavalhada
apresentou-se de facto com mais aprumo e com a possível reconstituição dos trajes
antigos, o que deveras impressionou todos os que tiveram o prazer de assistir à sua
passagem. Feita a saudação pelo Rei, através de uma serviço de altifalantes, foram
pelos cavaleiros dadas sete voltas ao templo, tendo-se depois iniciado o costumado e
extenso itinerário” (J. CAETANO, 1956). Como podemos constatar pelo texto os
principais agentes do processo de transformação das Cavalhadas tornavam-se agora
no elemento controlador das mesmas, Côrtes-Rodrigues, Carreiro da Costa e Luísa
Ataíde assumiam o múnus de fiscalizar o modelo para o qual tinham produzido os
fundamentos documentais, Maria Mota zelava pela sua boa organização e a presença
do Presidente da Câmara demonstrava o empenhamento do município e a sua alta su-
perintendência. O próprio Dr. Carreiro da Costa transmitiria ao fim desse dia de
1956, através do Emissor Regional dos Açores, uma crónica panegírica onde exaltava
o trabalho realizado horas antes na Ribeira Seca dizendo: “este ano as autoridades do
concelho, de colaboração com um grupo de pessoas responsáveis da terra, tomaram a
peito a reconstituição integral das referidas Cavalhadas e imprimiram às mesmas
uma feição que sendo simultaneamente a mais antiga e a mais pura, foi igualmente a
mais original e a mais bela” (CARREIRO DA COSTA, 1956: 1).

Também a Câmara Municipal exararia, sob proposta de um do variador Ventura
Rodrigues Pereira, na sessão de 11 de Julho seguinte, um voto unânime de congratu-
lação pelo êxito da iniciativa, e que aqui registamos: “Considerando as Cavalhadas
de São Pedro uma manifestação de carácter religioso, que, tradicional e ininterrupta-
mente se realizam no dia vinte e nove de Junho, em honra do Orago da igreja da Ri-
beira Seca, deste Concelho; considerando, também, que – além do sentimento cristão
que lhe deve ter dado origem, como acto de agradecimento por algo que naquela fre-
guesia se deve a intercessão do Santo – as Cavalhadas de São Pedro são um folguedo
popular sempre bem acolhido por todas as camadas sociais; considerando a tristeza
que nos últimos anos se via estampada no rosto dos ribeiragrandenses, por terem, na
pobreza e desorganização de um cortejo tão querido, a desconfiança de o perderem;
considerando que as Cavalhadas de São Pedro são a única nota folclórica regional
que, integradas nas festas populares que se realizam naquela freguesia, são um atrac-
tivo para o povo, não só da Ribeira Seca, da Vila e arredores, mas até de toda a Ilha,
nota folclórica que é preciso manter e incentivar, para prestígio deste Concelho; con-
siderando o acerto do subsídio, que, por feliz sugestão do Senhor Presidente, a Câma-
ra concedeu à Comissão organizadora, para repor o cortejo na sua pompa tradicional;



considerando o dinamismo dos organizadores e o garbo dos componentes das Cava-
lhadas realizadas no pretérito dia vinte e nove de Junho – proponho que seja exarado
na acta da presente reunião um voto de congratulação pelo bom êxito que alcançaram
as festas populares da Ribeira Seca, pela compostura dos cavaleiros, pelo brilho e im-
ponência das Cavalhadas e pelo bom uso do dinheiro que a Câmara, em boa hora,
concedeu à Comissão organizadora das mesmas festas” (Câmara Municipal da Ribei-
ra Grande, Livro de Actas, folhas 149 e 149 verso, 11 de Julho de 1956).

Podemos ainda aqui mencionar um outro passo dado no sentido da “municipaliza-
ção”, não pela autarquia mas curiosamente por um elemento exterior a ela. Foi em
meados dos anos 60, quando, por iniciativa do Rei das Cavalhadas de então, come-
çou a ser prestado preito à edilidade camarária, numa atitude de reconhecimento e
homenagem a quem garantia o financiamento do cortejo. A partir de então, em frente
à Câmara Municipal e dirigindo-se ao seu Presidente, o Rei entoa loas que expressam
o apreço dos participantes pelo apoio prestado, já não era apenas São Pedro e o poder
sagrado o único alvo da gratidão popular mas também o poder municipal. Daí que
muita gente entenda as três voltas dadas pelos cavaleiros ao jardim frontal aos Paços
do Concelho como parte daquela homenagem, quando na realidade o objecto de re-
verência desse gesto é o Divino Espírito Santo cuja igreja pontifica na mesma praça
do lado oposto ao edifício camarário.

Em 1989 é também decidida, por iniciativa da Câmara Municipal, a elaboração de
um Regulamento das Cavalhadas18, que instituía um conjunto de normas de selecção
e atribuição de prémios aos cavaleiros (que se apresentassem vestidos com mais rigor
e respeito pela tradição) e estabelecia ao mesmo tempo vários preceitos reguladores,
sendo um deles que a nomeação da Comissão Organizadora era sempre da responsa-
bilidade camarária e presidida por um representante desta. Estava assim enquadrado
o cortejo e assegurado o seu rigor e uniformidade estética, preocupação primeira da
autarquia desde o momento que começara a intervir no processo e que assim também
via garantido em letra de lei a manutenção do status quo por ela estabelecido e dese-
jado.

Como refere Oliveira Mendes, na sua dissertação de doutoramento em Sociologia,
em que se debruça sobre várias festas populares açorianas e a importância delas na
produção de uma identidade regional, a existência das Cavalhadas de São Pedro após
1956: “mais do que representar a religiosidade de uma freguesia, passava a represen-
tar a cultura de um concelho”. (OLIVEIRA MENDES, 1999: 814). Estava assim con-
cluído o processo de construção identitária ribeira-grandense.
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CONCLUSÃO

A construção da identidade municipal ribeira-grandense processou-se principal-
mente através das projecções simbólicas articuladas pelas Cavalhadas, prática do
quotidiano local que marca as diferenças culturais da população autóctone, que se
transcrevem num mundo de “alteridades identitárias” criadoras de sentido específico.
A imagem veiculada pelo acontecimento transformou-se assim num “texto represen-
tativo” que, através de sinonímias de representação abstracta e do mundo dos signos,
redundou no processo de criação identitária municipal. As Cavalhadas passaram a
mediar a imagem da Ribeira Grande e esta identifica-se com as projecções simbóli-
cas originadas por aquelas, numa dialéctica com efeitos tangíveis apesar de produzi-
da no campo das representações mentais.

Hoje, pese a sua apropriação pelo município, as Cavalhadas detêm ainda alguma
independência, pois existe pluralidade na Comissão Organizadora, que embora no-
meada pela Câmara, e presidida por um elemento desta, integra sempre participantes
do cortejo ou da população local, e, para além disso, têm sido permitidas certas ino-
vação que as aproximam de uma contemporaneidade, como caso da recente partici-
pação de mulheres, facto impensável até há poucos anos naquilo que era então
domínio masculino exclusivo. Podemos também apontar que as suas relações com o
poder municipal são amistosas, porquanto as divisões de tarefas estão bem especifi-
cadas e a manutenção da tradição assegurada.

No entanto o perigo de um distanciamento das raízes religiosas e do seu aspecto
transcendente, por via de uma certa secularização vinculada pela própria “municipa-
lização”, constitui uma ameaça real às Cavalhadas. São as promessas, feitas a São
Pedro ou ao Divino, que produzem significados que motivam o retorno anual dos
inúmeros cavaleiros participantes19 e as mantêm próximas das suas origens popula-
res. Uma excessiva preocupação com o aspecto terreno das Cavalhadas poderá levar
o evento ser olhado como mera realização folclorista despojada de emoções e senti-
mento, perdendo a festa a sua pujança e provocando um afastamento das populações
por se deixarem de rever nele. Isto a acontecer será a perda deste fundamento essen-
cial da construção identitária ribeira-grandense.

19 Veja-se o grande crescimento de participantes, ocorrido nos anos sessenta e setenta do século XX, durante a Guerra
Colonial Portuguesa (1961-1974).
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s cartas que se seguem estão na posse do Instituto Cultural de Ponta Delgada
há já vários anos, mas por falta de oportunidade e esclarecimentos que seriam

desejáveis para a sua publicação, só agora vêm a lume.
Seguimos apenas o desejo expresso por escrito por Violante Canto da Maia, quan-

do,  no ano de 2000, as entregou ao Dr. Estrela Rego para que fossem conhecidas. In-
felizmente perderam-se pelos vários intermediários,  as razões dos textos escolhidos
serem estes, ou quem os terá seleccionado a partir dos manuscritos.

O interesse do que aqui apresentamos justifica, porém, parece-nos, que as publi-
quemos apesar das lacunas referidas.

No Outono de 1912 O jovem Canto da Maia parte para Paris. Não era a primeira
vez que estava separado dos seus, porém agora adivinhava-se uma ausência mais
prolongada, à qual acrescia a expectativa de um propósito almejado: conquistar o
futuro.

Com vinte e dois anos extravasa já nesta correspondência familiar uma índole ex-
tremamente sensitiva, onde as emoções vogam à flor da pele. E ao partir para um
destino que, a seu ver era mais um imperativo encontrado nas encruzilhadas da vida a
que se propusera do que fruto de um acto absolutamente deliberado, revela-nos um
homem cheio de interesse pelo mundo, capaz de extasiar-se com o brilho das estrelas
no firmamento nocturno, de contemplar a ilha que amava a afastar-se, envolta no
“mistério da noite” e de se fixar em pormenores e cores, cambiantes de paisagem do
modo que o faria apenas uma visão pictórica.

Numa curta paragem em Lisboa os antigos companheiros de estudo desejam-lhe
um grande futuro.

Valores como a amizade, a família e a pátria comovem profundamente a sua
crença ainda intacta e revela uma candura comovente frente às inúmeras possibili-
dades das coisas. Observa a natureza personificando-a segundo os seus estados de
espírito e os seres humanos, com uma vontade de compreensão e pertença deveras
curiosa.

CARTAS DE CANTO DA MAIA

Isabel Albergaria
Madalena San-Bento

A
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Canto da Maia não lida, nesta fase, bem com a solidão e aprecia sobremaneira a
companhia dos outros, quer por afectividade natural, quer porque se alimenta da tro-
ca viva de impressões.

Logo à chegada percorre os museus com espírito crítico e absorvente e verte as
suas ideias sobre arquitectura e escultura, aquilo que verdadeiramente o levara seden-
to a constituir um dos principais móbeis para a sua viagem. Visita igrejas e monu-
mentos, deixa-se chorar frente às estátuas; derrama o seu olhar sobre a cidade.

Procura acima de tudo, percebe-se, um escultor com quem possa estudar, alguém
que seja o seu mentor e que o oriente. Encontra-o em Bourdelle e na sua academia da
Grande-Chaumière.

O seu confronto com obras já entrevistas em réplica, ou fotografia, revela-lhe o
valor irredutível da obra de arte. Aprecia a vivacidade da cor, a intensidade da lua Na
visita ao Museu de Luxemburgo faz uma verdadeira descoberta: Puvis de Chavanne.
Amou-lhe a luz transcendente, a atmosfera quase divina, a estilização das figuras que
tem um «sabor talvez divino ou melhor primitivo de uma vida contemporânea a Adão
e a Eva».

Quem diria que desta visita de rotina, feita quase por obrigação, nasceria uma das
mais penetrantes visões inspiradoras da sua obra?!

Aos poucos Paris penetra-lhe o espírito, sente-se atraído pelos convívios descon-
traídos, a liberdade de pensamento e de acção que observava nos colegas de trabalho,
o cosmopolitismo elegante dos ambientes artísticos. Estabelece amizade com outros
portugueses que por lá andavam, como ele, à procura de um rumo artístico para a sua
vida. Mas apesar de muito reconhecido pelas atenções de Domingos Rebelo, de quem
se confessa amigo, reconhece com algum desapontamento: «os nossos espíritos não
se compreendem profundamente».

Não podiam. A visão lírica, transbordante de vida e de sentimento que Canto da
Maia transporta para a sua obra chega-lhe por via do idealismo hegeliano, penetrado
de simbolismo – como bem prova a verdadeira «descoberta» de Puvis de Chavanne e
o forte interesse por Maurice Denis. Noutra esfera de sentimento e de acção se en-
contrava, sem a menor duvida, a poética sensível, mas concreta, do seu conterrâneo e
exacto contemporâneo.  

Entre o entusiasmo e a decepção, o convívio no meio artístico de Paris levam-no a
concluir que no fundo, todas as sociedades têm em comum o género humano, bastas
vezes naquilo que possui de mais mesquinho, como a maledicência, a inveja e a dis-
simulação. Ensina a si próprio a relativizar para melhor sobreviver.

Enquanto ser de um lugar preciso e com história, ligações e sentimentos, debate-se
entre a grandeza e a novidade do que o espera e o preço que terá que pagar por isso: a
segurança no seio dos seus, um quotidiano rico e aconchegante, o conforto do usual.

Mas o desejo de se cumprir chama-o, mais forte; transmite-nos uma visão quase
cinematográfica a passagem que nos situa este jovem expectante, no centro de uma
grande sala da Academia, quando o empregado lhe traz um pedaço de barro e ele se



queda numa espécie de solidão frente à matéria sem forma; quando aos poucos se
abstrai, a vontade de criar toma conta de si lançando-se ao trabalho com entusiasmo.

No fundo, esse momento simboliza a atitude que manteve ao longo da sua vida. A
sós perante a matéria informe movido pelo enorme desafio de lhe dar forma. Paris in-
teressava-lhe mas só à sua medida. A lealdade teve-a para com um percurso indivi-
dual e independente, de que nunca abdicou, sem contudo se fechar ao mundo.

Perpassa nestes relatos a imagem de uma família culta, habituada aos diálogos na
sala de estar ou à mesa, à troca fácil de impressões. É aos membros desta família que
ele dirige a minúcia das suas impressões, como numa conversa que não tivesse che-
gado a ser interrompida.

Às vezes, a enormidade do que vê esmaga-o; parece já ser a todos nós que envia
(é quase irónica face ao que nos revelaria o futuro) a sua pergunta inquieta:

“Tanta coisa de arte, tanta coisa bela, fazem-me pensar: para que sirvo eu? Que
bem faço eu à humanidade?”…

Meus queridos pais

Mais uma vez nos separamos. E eu sinto uma espécie de revolta que é muda, por-
que o destino se impõe, mas que faz vibrar todos os meus nervos, as fibras mais ínti-
mas do meu ser como indignadas de se separarem das pessoas que mais queridas me
são. É uma revolta que se resigna mas por momentos me exaspera, separar-me da mi-
nha mãe, do meu pai, dos meus irmãos e tias e viver longe e só, não é mesmo ir con-
tra as leis da natureza ou não, o que eu sei, é que nos sentimos remexidos no mais
profundo do nosso organismo. 

Os últimos momentos foram tão rápidos que mal tive tempo de os sentir. E em
menos de uma hora passei do sossego do quarto de serão para o bulício do vapor car-
regado de Gregos. 

Assim que cheguei tive que atravessar três ou quatro vezes uma parte immunda
do vapor para chegar à cabine de segunda classe onde acomodei a minha malla e cai-
xotes. E quando voltei já não os vi, subi para a primeira câmara, procurei com avidez
o barco, mas o imenso escuro não deixava distinguir os barcos, muito menos as pes-
soas... e fiquei com a saudade de não tornar a ver as silhuetas queridas que só d’aqui
a um ano tornarão a aparecer. As luzes distinguindo-se no escuro da noite davam à ci-
dade um aspecto mais magestoso, o vapor às 10 menos uns minutos 

começou em andamento e as estrelas impassivas e muito belas contemplavam as
dores e os destinos humanos, a ilha muito escura ia correndo e eu recordando sítios
queridos, que aí ficavam mudos no mistério da noite e que só d’aqui a um ano lhes
contaria o passado nos meses de ausência. 

A vida assim manda, é necessario obedecer-lhe, e tirar o melhor partido. Perto da
meia noite deitei-me no fumoir, onde dormi esplendidamente, e passei Ontem o dia
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numa óptima disposição. Temos tido uma viagem de rosas, tão boa só fiz no Star
Line. Hoje sem esforço nenhum, como vês, estou escrevendo e hei-de ler, amanhã
continuarei e darei notícia de Lisboa. 

[p. 3]
16 Novembro 1912

Meus queridos Pais

Na manhã de 12 subimos o Tejo, ele mostrou-nos as suas margens numa riqueza
enorme de effeitos todos abundantes em verde; depois apareceu-nos a cidade, Belém,
e num momento estávamos no caes de Alcântara. O meu olhar, ao aproximarmo-nos
do caes, procurou com ânsia o Norberto, de repente encontrei-o e pareceram-me lon-
gos os momentos que se passaram até lhe poder fallar. Por fim ele entrou, abraçamo-
nos, mostrei-lhe fotografias que satisfizeram a sua crítica exigente e trocámos
impressões. Quando íamos a sair, chegou o Lacerda e o Manta. 

Encontrei Lisboa envolvida na luz de um belo dia toda sorridente e alegre, entrá-
mos em casa do Norberto que é a dois passos do caes para eu desencaixotar as estatu-
etas. Chegaram bem, felizmente, só caiu a chávena, mas é coisa insignificante.
Acabado isto, fomos para a Escola, era perto do meio dia. Os rapazes receberam-me
como um príncipe mostrando-me grande alegria e levando-me para a Montanha onde
me deram uma taça de champagne entre discursos, vivas e hurras, palavras de amiza-
de, risadas francas, coroando-me de flores por não terem loiros, mas tudo isto de uma
forma tão franca e singela (?) que me ficará para sempre a impressão desses rapazes
que me desejaram tão calorosamente um grande futuro. São belos os momentos em
que se vêem muitos corações batendo, palpitando só por um desejo, por uma ideia
em que se esquecem invejas, lutas mesquinhas, e todos os sentidos, todas as forças se
juntam no mesmo entusiasmo. Nesses momentos há um pouco da bela fraternidade,
em todos os corações quasi que passa um amor pronto ao sacrifício, à abnegação. É
uma bela recordação que eu levo de estas horas que estive em Lisboa; o pior é que
não tive tempo de ir à tia Carmo nem às Aguiares. 

Às 4 fui para bordo mas só saímos às 6 e meia. Os rapazes acompanhara-me, eu
dei-lhes cerveja, tocaram e cantaram fados. Depois ao pôr do sol, um pôr do sol que
doira tudo, eles vieram para o convés e misturando a sua alegria com o entusiasmo pa-
triótico dos Gregos deram vivas à Grécia e dançaram juntamente com eles no meio de
uma multidão de mais de mil e tantos Gregos em que brilhava um amor extraordinario
pela pátria que nos mostra bem que eles descendem d’esse povo tão grande na história.
Impressionava ver tantos homens cheios de um amor fanático cantarem o seu hino na-
cional. Era um espectáculo belo e o morrer do sol tornava-o um tanto triste. Chegou
por fim o momento em que eu tive que abraçar todos estes rapazes e o vapor partiu. O



Norberto é que ficou encarregado de fazer as coisas que não tive tempo; dei-lhe uma
carta que não estava acabada para metter no correio, devem ter percebido. 

A viagem tem continuado magnífica, dias lindos e nenhum balanço. A costa Afri-
cana acompanhou-nos sempre, desenhando-se por momentos mais nítida, por mo-
mentos affastando-se, illuminada por um belo sol que faz brilhar o Oceano, dá à
atmosfera tons diversos e muito belos. Hoje vou-me deitar. Muito boas noites, ama-
nhã continuarei. 

Temos ainda a costa Africana à vista mas o dia está sombrio, havendo grandes nu-
vens que fogem como fantasmas e encobrem o cimo das montanhas que são áridas,
sem vegetação nem homens, não há uma casa, são montanhas e montanhas desertas.
À noite passamos em frente de Alger. O que vimos foi só unia linha recta de luzes in-
tensas e a seguir outras mais fracas cobrindo (?) uma pequena colina, dos lados dois
grandes faróis. Hoje, logo de manhã, começámos a ver a grande Grécia, primeiro
duas ilhas, uma de cada lado do vapor, depois um imenso golfo parecendo dois gran-
des braços que se espreguiçassem languidamente no Oceano. São áridas nuvens que
fogem como fantasmas e encobrem o cimo das montanhas. Este país de desertos faz-
se sentir mesmo nas suas montanhas, junto ao mar parece que os grandes ventos var-
rem tudo e não deixam nem o homem, nem os animais, nem a vegetação aparecer à
flor da terra. Contudo esta costa no seu género é bela e imponente.

[5]

Ontem, à noite passámos ao longo de Alger que se mostrou numa linha de luzes
intensa, e a seguir outras mais fracas cobrindo uma pequena colina; dos lados dois
grandes faróis. Hoje de manhã começámos a ver a grande Grécia. A abóbada celeste
estava coberta por uma enorme camada de nuvens espessas que não deixavam ver o
sol e o mar extraordinariamente calmo como um lago só tendo as ondas que o vapor
produzia, tinha um belo verde. O vapor passou primeiro entre duas ilhas, depois en-
trou entre dois grandes braços de terra que se espreguiçam languidamente no Oceano
formando um lindo golfo. Estes dois braços são áridos e desertos, num só víamos al-
gumas oliveiras, nenhuma pequena casa lhe quebrava a austeridade, parece que nun-
ca por lá os homens passaram, nem os animais, que só os habitam talvez ainda os
deuses mitológicos. 

Continuámos navegando n’este golfo, vendo aproximarem-se as montanhas que
no começo eram como nuvens, de repente aparece-nos uma que se levanta como de-
sesperada entre as outras numa carranca altiva e orgulhosa, mas ao passo que o vapor
caminha, aquela expressão transforma-se, sendo finalmente quasi risonha. Ao fundo
víamos as arestas das montanhas geladas e, do lado esquerdo, apareciam-nos erguen-
do-se do mar, arrogantes, duas montanhas de rocha abrupta e escarpada como dois
gigantes que, ciumentos dos deuses e defensores de Patras, vizinhos, a guardam com
todas as suas forças. E a cidade, para os deuses não a verem quando em correrias in-

197Cartas de Canto da Maia



198 Isabel Albergaria e Madalena San-Bento

fernais passarem naquelas montanhas desertas, esconde-se humilde, sombria, confun-
dindo-se com a montanha de uma tal forma que só a um ou dois quilómetros a conse-
guimos ver. 

O vapor aproximava-se, e os 1.500 Gregos começaram cantando o seu hino e,
com uma alegria que lhes saía de todos os poros, davam vivas à pátria, davam tiros e
tocavam cometas, tinha-se a impressão que de um instante para o outro se ia lutar por
todos os lados. Eram tiros e mais tiros, viam-se revólveres a encherem-se de ballas e
outros a vazarem-se, mas todo este conjunto, todas estas almas delirantes eram belas
tão belas que as lágrimas correram-me. De terra a multidão compacta dava vivas e
mexia bandeiras, era uma loucura. O vapor parou e todos estes homens ansiosos dei-
xaram os hinos para correrem à sua pátria.

Nós fomos almoçar e saímos para terra com o médico de bordo e um outro empre-
gado; demos uma volta na cidade mas, por ser domingo, muitos estabelecimentos fe-
chados e as igrejas. Demais não tem nada de característico a não ser o costume de
uns camponeses que têm umas saítas e casacos de peles e o dos padres com barbas e
um chapéu cilíndrico preto. A cidade, pouco maior que Ponta Delgada, tendo muitas
casas ricas em arquitectura e com arcadas como no Terreiro do Paço. 

Ontem de manhã vimos a costa de Itália. É um perfeito contraste com as que ti-
nhamos visto até aqui. As montanhas são sorridentes, são verdes, têm árvores, muitas
ribeiras e continuamente casas, umas juntando-se como medrosas, outras fugindo ale-
gres pelas encostas. 

Passadas 3 horas de gozarmos esta paisagem viva e animada entramos no estreito
de Messina; mas nuvens enormes esconderam o sol e a costa impedindo-nos de ver
Messina. 

Imediatamente que nos affastamos do estreito, um belo sol apareceu e acompa-
nhou-nos até o anoitecer quando deixávamos o Stromboli que magestoso se levanta
no Oceano, negro, árido quasi, só tendo uma vegetaçãorasteira e escura e deitando
golfadas de fumo compacto e cor de chumbo que se eleva no ar e se espalha compas-
sadamente, completando assim a impressão horrorosa d’aquele monstro de aspecto
sinistro. Quando o íamos perdendo de vista, parece que o deus Vulcano, arrependen-
do-se de nos deixar passar sem nos mostrar a sua força, de repente deu ordens; e as
nuvens escuras que estavam muito ao longe aproximaram-se imediatamente, fazendo
uma enorme trovoada e uma chuva torrencial, expandiu a sua força mostrou-nos a
sua grandeza, foi belo, porque foi uma mudança extremamente rápida e curta. 

[7]

Hoje temos visto muitas ilhas, uma era um enorme rochedo, outra parecia um boca-
do de planície flutuando, e muitas outras espalhadas no horizonte. Estamos agora na
costa da Córsega, antes da noite deixal-a-hemos, e amanhã às 6 da manhã veremos
Marselha. Nunca fiz uma viagem tão boa, o mar tem sido sempre como um lago, o va-



por não dá balanços, é agradável estar a bordo quando o mar está assim calmo. De Pa-
tras para cá temos vindo sós em primeira, jantámos, o Capitão, o Médico, o Rebello e
eu, é quasi uma família. Em segunda há duas senhoras uma suissa e outra americana,
com dois pequenos, às vezes vêem para a primeira e conversamos. A suissa é mais dis-
tinta do que a americana. Quando vi a costa de Hespanha e Gibraltar, lembrei-me de de
1908 agora vinha só, quando será que a verei acompanhado. Desta vez vi muito melhor
a costa Africana e Hespanhola do que em 1908. O dia estava lindíssimo. 

Cheguei a Marseille 20 de manhã e a Paris hoje 21, também de manhã, não tenho
tempo de dar as minhas impressões. Paris não me surpreendeu. 

Não há frio. 
Tenho que metter a carta no correio para apanhar o Roma em Lisboa. Saudades a

Almeida e a Rita e 
Um abraço muito saudoso a todos sem exceptuar a tia e a avó. 
Ernesto do Canto

[8]

Meus queridos Pais

É a primeira carta de Paris. Não imaginem que vou descrevel-o, simplesmente
vou tentar dizer o que tenho sentido. Estou enfim em Paris, neste Paris que todos fal-
lam, que todos desejam, que todos adoram, ele parece-me merecedor disso mas eu
ainda não o adoro. A beleza a grandeza dos seus edifícios, boulevards e praças eu te-
nho-a sentido, mas também me fazem sentir energicamente a lucta pela vida que é
necessário manter num meio d’estes e esta pergunta vem-me constantemente ao cére-
bro: vale a pena luctar? Gozar e soffrer esta vida? Não é preferível a vida simples
num canto da província tendo o amor da família? Não se goza tanto, mas também
não se soffre. Custa muito chegar a um meio desconhecido, ver-se rodeado de pesso-
as estranhas que se não interessam, não se importam connosco. Não ouvir de nin-
guém uma palavra doce, não ter um gesto, um olhar que conforte, ninguém que nos
faça lembrar os mimos da nossa mamã, da nossa família. Oh! Como tenho saudades
dos abraços e beijos da Beatriz e do Mário que aí me aborreciam e que neste Paris
grande me seriam tão queridos. Tenho saudades de tudo e todos. 

Custa e é-me muito duro enquanto não me habituar, não crear raízes; por momen-
tos quasi que sinto desejo de deixar tudo e viver simplesmente ao pé dos meus. Feliz-
mente que não dura muito esta ideia dos pais, vêm outras menos sombrias. Vem a
esperança que no fim de um mês estarei habituado, amarei mesmo Paris. Tanta coisa
de arte, tanta coisa bela fazem-me pensar: para que sirvo eu? Que bem faço eu à hu-
manidade? Para que lhe servem os meus esforços, são o mesmo que uma gota de
água no Oceano. Isto desanima-me um pouco e é necessário uma grande vontade do
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meu eu optimista para que sempre me grite: mas luta! mas trabalha! é o teu dever e
onde achares a grande beleza da vida Não se afflijam com estas linhas de tristeza por-
que é verdade o que sinto, mas é só por momentos. Na maior parte do tempo há uma
certa inconsciência produzida pelo atordoamento de todas estas coisas que me rodei-
am. Tão diversas do que eu até aqui vi. Eu quando ia para Lisboa sentia sempre a se-
paração, não de admirar que em Paris também sinta, onde não tenho ninguém
verdadeiramente amigo. Além disso são os primeiros dias seria extraordinário se não
estranhasse.

Na última carta não fallei da minha chegada a Marseille, agora com vagar é que
vou dizer alguma coisa. 

Na madrugada de 20 o vapor parou defronte de Marseille e, assim que apareceu o
sol, acostou a um caes, de modo que não podemos ver a cidade do mar. Eu ia por os
pés em terra francesa pela primeira vez, pensava: será esta terra boa para mim, ou
ser-me-há ingrata? Ao mesmo tempo no caes apareciam empregados, homens de car-
regação, cocheiros, algumas mulheres, umas em cabelo, outras em chapéu, e toda
esta gente me causava um certo prazer quasi semelhante ao que se tem quando se
vêem pessoas conhecidas num meio estranho. É que todos estes typos eu os conhecia
por leitura, sentia-lhes a sua vida, sabia-lhes as suas ambições, adivinhava-lhes os
pensamentos. 

Passadas uma ou duas horas eu e Domingos d’Azevedo que me fez uma magnífi-
ca companhia, rodamos pelos caes numa victoria carregada de malas. Fomos à gare
deixar as mallas e tomar bilhetes, depois livres de todas as trapalhadas, começámos a
ver a cidade, boas casas, boas ruas e um lindo dia. Perguntámos onde era o museu e
para lá nos encaminhamos aparecendo-nos de repente em toda a sua beleza. É um
rico e belo edifício, admiravelmente proporcionado, onde se arranjam numa extraor-
dinária harmonia todos os elementos. Entrámos, eu fui mirando todos os detalhes, o
Rebello mais apressado. Em baixo encontra-se uma salla de escultura e duas de pin-
tura. A de escultura bastante grande tem alguns belos trabalhos, o primeiro é um de
Rodin chamado Voz interior que se destaca dos outros por qualquer coisa de imaterial
que nela vibra. A forma não é nada perfeita mas talvez seja essa mesma imperfeição
de forma que genialmente modelada lhe dá a vida superior, sobrenatural. Tem outros
trabalhos também bastante belos, entre eles uma rapariga oriental e alguns assuntos
académicos como o Cego e o paralítico, etc. etc. 

Destaca-se nas sallas de pintura um bom artista. Puget, do século passado que não
só tem magníficos óleos como também desenhos muito bem interpretados e boas es-
culturas. Nas salas de cima têm muitos quadros e alguns modernos, os que me inte-
ressaram mais foram um de Millet e um outro de assunto histórico que não sei o
nome, nem de quem. Saímos daqui e fomos almoçar, continuando depois em busca
das coisas mais curiosas, subimos a Notre-Dame de la Garde que tem uma vista so-
berba de toda a cidade e porto, entramos na igreja que é moderna, estilo romano e bi-
zantino, todas as paredes e tectos são forrados de um lindíssimo mosaico havendo um



grande número de lápides em mármore até certa altura. D’aqui descemos para ir à ca-
tedral que é rio mesmo estilo maior e tudo uns mosaicos. 

Acabámos o dia dando um agradável e esplêndido passeio chamado de la Corni-
che, em que se atravessa grande parte da cidade e em seguida extensas Avenidas onde
casas pequenas immensamente confortáveis com os seus jardins nos aparecem por
muito tempo. Por fim chega-se à beira mar mas tão junto que certamente ali ele nun-
ca se zanga, porque apenas tem um pequeno muro como o do tio José na Lagoa que o
separa da Avenida. Escanchado no muro estava com um pé em terra outro no mar.
Quando aqui chegámos ao mesmo tempo que o sol se apagava, dando tons alaranja-
dos ao céu milhares de luzes eléctricas se acendiam pelas encostas vizinhas e nas
Avenidas sendo de um efeito extraordinariamente belo os tons sombrios do fim do
dia com a iluminação espalhando-se na costa accidentada. Foi um belo fim do dia,
seguiu-se jantar, comboio, dormir mal, etc. etc. De manhã pude ver o resto da parte
da França que atravessámos, é curiosa tem mesmo muito carácter riachos campos,
villagens, mas torna-se monótono por se repetir muito. 

[11]

Cheguei a Paris muito mal disposto, vim para a Pensão de Família mas como não
tinha quarto, dormi fora duas noites e immediatamente tomei um banho almocei e
dormi, saindo em seguida, mas o meu organismo estava tão abalado que chorei em
frente das estátuas da entrada, elas são muito belas e têm tanto sentimento que é natu-
ral. Saí e vagueei pelos caes, Avenida da Ópera e Boulevard S. Michel, mas não guar-
do muito boas recordações de este dia, a minha sensibilidade estava muito sensível,
impressionando-me tudo, fazendo-me ter uma saudade atroz dos meus, da minha
mamã, do meu pai, do Mário, da Beatriz de tudo e de todos.

Passou-se. Os dias têm corrido, já estou aqui há 10, um dia depois de ter chegado
fui procurar o escultor a quem a Mayer me recomendou mas não o encontrei já não
mora ria mesma casa. Perguntei, nada me souberam dizer fui a Mme Oulman Ben-
saúde que me recebeu com uma extrêma gentileza mas não conhece nenhum escultor
com bastante intimidade. O filho conhece um russo que só vem no fim de Dezembro
e uma escultora a quem disse que me havia de apresentar mas não combinou mais
nada e eu não quero insistir quando ele quiser que me apresente. Eles têm uma mag-
nifica casa, não é um palácio, é um terceiro andar mas muito confortável, arranjado
com muito gosto e são de uma amabilidade tão grande que se fica encantado de tanta
meiguice, de tanta gentileza. Eles receberam-me não como um estranho mas como
uma pessoa da família com arte tão grande que esqueci quasi que estava em Paris en-
tre estranhos. No domingo 25 fui lá almoçar e tenho convite para, sempre que me
sinto triste, ir lá jantar ou almoçar ou à noite. Irei algumas vezes mas não serei maça-
dor. É um bom conhecimento, uma família tão meiga. Depois do almoço no domingo
Mr Oulman teve a bondade de me acompanhar ao Louvre, eu vi as tão belas estátuas
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da Grécia mas mal, porque Mr Oulman esteve doente dos olhos e incomodava-o de-
morar-se muito tempo a olhal-as. Saímos e com uma paciência incomparável ele foi
dizendo-me a história do Louvre e edifícios que víamos. Atravessámos a praça da
Concórdia que me surpreendeu, é extraordinariamente bela e grandiosa, não a julga-
va tão imponente e subimos até ao Petit Palais onde ele seguiu para casa eu desci,
sentindo-me só entre a multidão. 

Na segunda-feira matriculei-me na Grande-Chaumière, nesta academia o profes-
sor de escultura é Bourdelle, homem de bastante valor principiei logo a trabalhar.
Quando entrei no atelier estava só um rapaz e uma senhora de uns 50 anos; o empre-
gado deu-me barro e o necessário para trabalhar e foi-se; fiquei com o modelo na mi-
nha frente e entre dois estranhos, senti um certo desânimo mas uma hora depois o
trabalho entusiasmou-me, o atelier foi-se enchendo, rapazes, raparigas de todas as
idades, de todos os países, uns vivos, outros tímidos, uns excêntricos, outros modes-
tos. Impressionaram-me três raparigas: uma russa, baixa, loira, de olhar muito vivo, e
sentindo em toda ela o carácter independente, outra norueguesa, alta e loira, de boas
feições, penteado excêntrico, e também uma certa altivez e independência, e a tercei-
ra francesa, esguia, muito elegante, um tipo extremamente distinto e nobre de olhar e
cabello escuro, cor pálida, um aristocrático nariz e maneiras muito correctas e sim-
ples. São três raparigas que me despertaram o interesse, mas ainda as conheço muito
pouco: a norueguesa pediu-me para me fazer o meu busto, terei ocasião de a conhe-
cer. Não estou muito descontente com o meu primeiro trabalho académico, Bourdelle
disse que não estava mau e achou muito curiosas as fotografias dos meus trabalhos;
os rapazes, meus companheiros do atelier dizem que devo expôr no Palais de Glace
na Primavera, talvez tente, com o tempo verei. 

O Domingos Rebello apresentou-me a rapazes portugueses que aqui estão; fui um
dia destes ao seu atelier, passado um bocado entrou uma rapariga pintora que vinha
para ele a desenhar, rapariga espirituosa e inteligente. Depois saímos e eles levaram-
me para casa de uma outra que é escultora e pintora. Tem um magnífico atelier e vive
só, lá tomamos o five o’clock tea; passados momentos entraram pintores, escultores,
raparigas, falando todos em uma intimidade agradável sem haver a menor parcela de
cerimónia. Todos à vontade. Todos rindo, todos brincando e eu achava interessante ver-
me num meio destes em que uma rapariga solteira recebe quem quer em sua casa e
muito naturalmente entra um estrangeiro pela primeira vez. Lá fazendo conhecimento
com um pintor português de origem inglesa, Smith, e com a mulher francesa, escultora,
imediatamente fui convidado para as quartas-feiras, dias a que recebem. Enfim toda
esta liberdade, toda esta facilidade de conhecimentos agradou-me e interessou-me por
ser um meio que não conhecia, bem diverso do de Lisboa. Embora seja um meio de ar-
tistas, não me pareceu ser muito elevado o nível intelectual. Certamente que todos eles
têm um intelecto cultivado, fallam sobre milhares de coisas mas fizeram-me notar que
o género humano tem uma grande tendência em faltar do seu vizinho, o assunto que a
todos interessou e falou principalmente foi dos amigos criticando-os mais ou menos. 



Isto fez-me apreciar e ser menos severo com o espírito da província. Se em Paris,
entre artistas, é verdade habilmente mascarada, se encontrava essa tendência, é porque
todo o ser humano em geral necessita fallar do seu semelhante. Eu julgava que entre
artistas falassem de arte, literatura, ciência filosofia questões sociais, etc. etc., e não se
ocupassem quasi somente de uns e outros. Foi bom ter observado isto porque me aper-
feiçoei um pouco, sendo mais indulgente. Certamente que há meios artísticos elevados
onde o espírito humano não se preocupará a criticar o seu semelhante mas parece-me
que a regra geral é o que eu observei. Pode ser que eu me engane e visse somente esta
sociedade num dos seus aspectos que depois de um bom conhecimento lhe descubra
qualidades que façam esquecer esta pequena falha que, aliás, é muito humana. 

Quando o major Coelho me mandar a carta para o Chagas eu hei-de ir pedir-lhe
que me recomende a algum escultor ou professor da escola porque me disseram que,
com uma recomendação de um bom artista, talvez pudesse frequentar na escola es-
cultura, desenho, anatomia e história de Arte, cadeiras que são necessárias para o
concurso. Isto convinha-me muito porque não gastava 60 e e ia conhecendo os artis-
tas, professores; por ora pouco posso fazer. A tia Carmo mandou-me uma carta de re-
comendação para o Lambertini que está na legação mas eu não me utiliso dela senão
no caso de não ter a do major Coelho. A tia diz que qualquer dia manda as do cantor
Andrade que está fora de Lisboa a onde volta em breve.

Das 9 libras, que me deram uns 225 francos, tive as seguintes despesas:

gorgetas a bordo 30 fr 
carro para a gare 6  
passagem e gorjetas na gare 70 
comida em Marselha 6 
postaes, gorgetas, eléctricos e mais um canivete 8 
Automóvel em Paris 6 
Impermeável 49

175

Os 50 francos que faltam para os 225 gastei em pequenas coisas.
Eu preciso que me mandem 300 francos todos os meses, tirando o excesso do meu

dinheiro, porque a academia custa 60 francos por mês, o que eu não julgava. Além
disso, casa e comida 150 a 160, para a roupa 20, de modo que o que cresce dos 250 é
muito pouco, impossível dar para os milhares de pequenas coisas que aparecem. Ti-
rem do meu dinheiro o excesso que vai da minha mesada até aos 300 francos e para o
ano eu ganharei outra vez. Eu gostava de guardar, mas há despesas que quem vive de
uma certa forma não pode deixar de ter. 

Não deixem de mandar na volta do paquete, quer dizer a 17 de Dezembro, a me-
sada porque se me não mandarem eu fico sem um real. Aqui é necessário pagar tudo
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além disso não conheço ninguém a quem possa pedir como em Lisboa. Será bom
mandarem as cartas e dinheiro ao cuidado do Domingos Rebello porque não sei se no
fim do mês continuo aqui ou me mudo para um quarto, indo comer fora. As senhoras
aqui são muito amáveis e parecem boas eu não lhes disse nada porque talvez fique, se
sair digo-lhes que sou viver com um amigo meu. As razões que me fazem sair são ter
três andares a subir e talvez meterem o primeiro almoço como extraordinário. Ainda
não falei com elas a esse respeito: quando cheguei disseram-me que era 165 francos
por mês mas são capazes de meterem em excesso, pois eu como fruta e uma grande
taça de leite. Ao segundo almoço elas dão dois pratos e um legume, queijo e fruta; a
jantar sopa, dois pratos acompanhados, um de um legume, outro de salada, queijo e
doce ou fruta, não é mau e são abundantes. A família compõe-se de mãe viúva e duas
filhas e 10 ou 12 hóspedes polacos, russos, suissos, franceses. O meu quarto tem tal-
vez 4 de comprimento e perto de 3 de largo é isto mais ou menos [desenho]

[15]

1 cama, 2 caixilhos, 3 uma bela chaise longa, 4 armário com grande espelho, 5 ca-
deira, 6 mesa de escrever, 7 lavatório no vão de uma porta, 8 fogão de parede már-
more com grande espelho, 9 cómoda espécie de chiffonnier tendo em cima uma
étagère. O quarto é encerado, tem boas cortinas, a cama mole, com dois belos edre-
dons, etc. etc. O meu quarto é ao pé da sala de jantar. 

Recebi a carta da mãe que muita alegria me deu, domingo que vem, 8, dia em que
recebem naturalmente esta carta, hei-de aproveitar para visitar o Louvre. Vou seguir
algumas conferências na Sorbonne estive numa conferência que o Bourdelle (profes-
sor) deu sobre o patriotismo Grego, foi interessante.

Um grande abraço deste seu filho que os ama muito 
Ernesto do Canto
Um abraço também no Almeida e na Rita e que não se porque eu estou bem e hei-

de depressa habituar-me.
Eu gostava de saber os vapores franceses quando partem de Lisboa, para escrever. 
Paris tem sido muito gentil para comigo, dias lindos, só choveu dois dias, o resto

sol como na Primavera e sem muito frio. A 31 de Dezembro mandem-me dinheiro
para um casaco de agasalho, porque o frio deve apertar, vinte ou 23 mil reis dá um
casaco forte.

Mando postais de Marseille que me hão de guardar. Vão todos juntos como im-
pressos.

(Vou assinar L’Art décoratif Não assines porque eu mando todos os meses os vo-
lumes que vou lendo.)

[16]
Sábado 7 de Dezembro 1912



Meus queridos Pais

Paris continua gentilmente mostrando-se sorridente. Dias de um lindo sol, certa-
mente um sol enfraquecido, de uma beleza toda romântica, mas que contudo brilha
num céu azul. Há horas do dia em que esta luz produz efeitos encantadores. Não jul-
gava encontrar em Paris dias tão lindos nesta época. É verdade que eles são muito
curtos, às 8 horas é ainda quasi noite e às 4 tem que se acender a luz, mas a sua bele-
za tem-me surpreendido porque julgava ver o céu sempre envolvido em nuvens e o
sol raramente se adivinhar entre essas nuvens. Não obstante toda esta beleza de Paris,
o meu espírito sente-se indiferente, estranho a tudo e a todos, sem achar um gosto
nem sabor na vida. Em Lisboa o meu quarto mesmo me confortava, aqui até ele me é
indiferente. Não tenho já uma saudade intensa, mas sinto um aborrecimento horrível
por tudo que me rodeia e constantemente penso: para que serve isto, para que serve
aquilo, para que serve viver? Daqui a uns dias isto passará e verei tudo pelo lado op-
timista. São crises que passam, felizmente.

Mudando de assunto: Há dias visitei o Luxembourg e senti um verdadeiro prazer
a encontrar estátuas e quadros já tão meus conhecidos. É um museu onde se está um
pouco em família. Alguns quadros como um de Charles Cottet e outros de Henri
Martin que em fotografia me não agradavam, achei-lhes uma beleza particular que
me surpreendeu. Em escultura tive o prazer de ver uma bela colecção de bustos do
Rodin e algumas das suas melhores obras, e outros trabalhos de autores modernos em
que há um grande sentimento, uma grande expressão. Também visitei o Panthéon e já
de longe avistei o Penseur de Rodin que eu julgava achar horrivelmente forte e que
me não deu essa impressão vendo a uma certa distância; entrei e minuciosamente fui
olhando. Todos aqueles belos quadros históricos que ornavam as paredes eu já os co-
nhecia quasi todos, mas os originais têm uma vida palpitante que não têm as fotogra-
fias e aqui também fui surpreendido no quadros de Puvis de Chavannes uma beIeza
que eu desconhecia e me fazia não o amar muito. Os quadros dele têm uma luz, um
colorido extremamente belo e muito especial, muito particular, que tem qualquer coi-
sa de superior, de não humano, os seus personagens dispõem-se, arranjam-se, de um
modo muito calmo, muito simples quasi estilizado, que tem um sabor talvez divino
ou melhor primitivo de uma vida contemporânea a Adão e a Eva; é interessante e tem
uma forma muito especial de sentir que não se assemelha aos outros e que é bela.
Desci aos túmulos mas são medonhos e a cantilenga do guarda maçadora e ridícula. 

Saí para ver por fora a importante arquitectura do Panthéon, dei uma volta desco-
brindo uma pequena igreja parecendo antiga pela mistura de estilos, é Saint Etienne
du Mont. Dentro há uma combinação curiosa do gótico com a renascença, há belos
vitrais e um túmulo de Santa Genoveva em metal amarelo, um ouro admiravelmente
trabalhado. Mando 4 postais. Eu gosto e aprecio muito estas belas obras de arte mas
sinto muito a falta de não ter a meu lado uma pessoa amiga a quem pudesse transmi-
tir as impressões que elas me produzem. É triste estar só, não ter ninguém a quem se
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possa abrir o coração, nem sequer nas coisas as mais superficiais. O Rebello tem sido
muito bom para comigo. mas os nossos espíritos não se compreendem profundamen-
te. Eu precisava em Paris era do Norberto, com o tempo hei-de encontrar alguém pa-
recido. 

Estive num five o’clock tea na terça-feira em casa de um amigo do Rebello,
Smith, que pinta, e a senhora é escultora, eles têm trabalhos interessantes mas nada
de extraordinário. Estavam 3 raparigas vivas, animadas, um pouco pintadas, e artis-
tas, um escultor, um pintor e o Rebello. Neste meio por todos os lados são artistas,
não o ser é uma extraordinária excepção. O pintor é um rapaz inteligente, falou sobre
pintura e ideias gerais, tem uma conversa interessante e de quem observa bem a vida.
Às 7 horas todos sairam do atelier, indo apressados cada um à sua vida, eu jantei e
burguesmente deitei-me às 9, coisa que muito vulgarmente faço porque me levanto às
7 e aqui custa-me muito levantar da cama. Parece-me que nunca gostei tanto da cama
como em Paris. 

Ainda estou na Rua Madame 28. Talvez só saia em Janeiro ou mesmo fique, mas
melhor mandarem a correspondência ao cuidado do Rebello. Estou inquieto por notí-
cias, só terei amanhã ou depois, hoje escrevi esta carta porque pode ser que encontre
algum vapor francês. Mandem-me a lista dos dias em que parte de Lisboa. Uma boa
notícia, pesei-me, tendo 62 kilos, quer dizer que a mudança não me fez emagrecer,
não têm razão para se inquietarem. Amanhã é domingo, irei ao Louvre. Muitas sau-
dades à Rita e a Almeida e que eu estou muito bem. Beijos na Beatriz. Umas rapari-
gas companheiras do atelier viram o retrato dela e disseram que era uma cabeça
muito interessante e inteligente. 

Um abraço no Mário e creiam neste seu filho muito amigo. 
Ernesto do Canto

[19]
12-12-912

Meus queridos Pais

Recebi a carta da mãe que me deu grande prazer; não obstante já ter tido a carta
do correspondente do Rebello e o bilhete com os certificados. sentia sede de notícias. 

Sabe tão bem ler umas linhas de uma pessoa querida que nos vêm de muito longe,
dá-nos conforto e faz-nos viver uns instantes junto da nossa casa e de milhares de re-
cordações. Primeiro que tudo vou responder a algumas perguntas e fazer outras. 

No Século fala na taça de champanhe que os rapazes me deram? ou só nos feste-
jos dos Gregos? 

Em que dias saem de Lisboa esses rapazes da nova carreira? A madame Dubie e
as duas filhas são tão amigas de ser úteis, de agradar, que por hora não penso em me
mudar. Podem escrever para rue Madame 28. No domingo 1 de Dezembro eu visitei



o Petit Palais, tem belas esculturas e muitos quadros modernos, alguns eu já conhe-
cia, podendo assim apreciá-los melhor, qualquer dia hei-de voltar lá, porque não tive
tempo de ver tudo, às 4 horas era quasi noite e fechava o museu. Não obstante o mau
tempo não me resolvo a visitar os arredores, será na Primavera que isso agrada imen-
so. Para entrar na escola de Belas-Artes não é difícil com uma recomendação do côn-
sul. Tem-se uma promissão do professor, de modo que eu vou fazer todo o possível
para entrar porque me sai mais económico e fico conhecendo os professores. Não se
paga nada, mas nos primeiros meses tem-se algumas despesas, de modo que me de-
vem mandar os 300 frs. São trinta e tantos mil reis que eu gasto do meu dinheiro, de-
pois os 250 e quando eu precisar algum excesso mando dizer. 

Custa-me gastar tanto dinheiro mas são coisas necessárias e eu tenho medo de me
ver, nestes primeiros meses que não conheço bem as despesas, nalguma dificuldade e
aqui não tenho ninguém a quem pedir. Quando tiver a minha vida organizada hei-de
seguir algumas conferênias na Sorbonne. Um dia destes, estive lá ouvindo uma sobre
a Idade Média extremamente interessante, o conferente falava muito claro, mas é ne-
cessário seguir todas as semanas porque é um assunto vasto que o conferente desen-
volve pouco a pouco. 

Ontem à noite ia a casa de Madame Oulman mas como não a encontrei resolvi ir à
casa do José da Câmara que é relativamente perto, ele não estava, só encontrei a Ma-
ria da Glória e o pequeno que me recebeu com muita amabilidade, mesmo uma certa
meiguice. Falou na carta que tu lhe escreveste e que estava envergonhada, mas que
só a tinha recebido depois do Verão e guardando de um dia para o outro a resposta, ti-
nha chegado até agora e não sabia como desculpar-se. A verdadeira razão é da carta
ter chegado quando as filhas fugiram, é a mais simples e compreensível. 

Hoje qual não é o meu espanto quando me batem à porta e me dizem: Un Monsie-
ur vous cherche. Vou e vejo o Jacinto Gago, era a pessoa que eu menos esperava, fi-
lo entrar e durante uma longa hora ele esteve aqui falando muito e de uma
amabilidade que eu nunca lhe conheci; acabou por me convidar para no dia 25 ir jan-
tar com eles. Era uma tão grande gentileza que eu não pude recusar. Isto admirou-me
porque na ilha ele nunca mostrou por mim um grande interesse. Achei-lhe uma gran-
de diferença, muito mais alto e mais alegre. É talvez a ilha que o faz triste. 

Hoje 13 recebi a carta que veio pelo Germania que me alegrou bastante pelas notí-
cias agradáveis que me trouxe e a ordem para o Crédit Lyonnais. O pai pergunta-me
e pede-me para indagar qual será a forma mais prática para mandar o dinheiro, mas
eu julgo ser por ordem o mais simples, contudo hei-de perguntar a pessoa competen-
te; a 1 de Janeiro o pai manda-me o dinheiro para rue Madame 28 e da mesma forma. 

Ontem estive no museu de Cluny, é um bocado do passado esquecido entre a civi-
lização, o jardim cheio de pedras históricas e a arquitectura do Palácio parecem pro-
testar contra as avenidas novas, as casas modernas, o movimento das ruas, toda a
civilização que o rodeia e que parece que o quer engolir. É um contraste interessante
onde a beleza antiga se faz sentir. O dia estava escuro, de modo que não pude apreci-
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ar bem todas as preciosidades mas fiquei com uma boa impressão desses restos dos
nossos antepassados. Num dia de sol hei-de voltar para ver melhor. 

Ontem à noite fui a casa da família Oulman levar uma estatueta para o filho Al-
berto, lembrei-me que era uma gentileza para eles que têm sido tão bons para mim de
lhe oferecer uma lembrança de Noël, a estatueta representa uma mulher chic olhando
e escrevi-lhe a seguinte dedicatória: a Mr Albert Oulman, Comment les femmes vous
regardent. Ele estava na cama com febre, veio o pai que ficou encantado e me levou
ao quarto do filho que também agradeceu imenso e achou muito interessante. Mais
tarde vem a Mme Oulman que estava em casa da filha e com uma meiguice, uma
bondade que só de um longo conhecimento parece poder nascer, conversou demora-
damente comigo. Toda esta família é extremamente meiga. Às 10 e tanto saí e hoje
vou jantar com eles para conversar com a mulher do ????? que conhece um escultor
Russo e me pode dar recomendação para algum escultor da Escola. São agora 5 horas
estive-me vestindo de smoking para o jantar e venho acabar esta carta. Depois do al-
moço fui com os rapazes e raparigas da Grande-Chaumière visitar um teatro que es-
tão acabando de construir nos Champs-EIysées onde o nosso professor Bourdelle tem
alguns trabalhos de escultura e também pinturas de Maurice Denis, que são interes-
santes, representando a música, a ópera. etc. O teatro é de uma arquitectura moderna
muito sóbria, muito simples. O arquitecto explicou a forma porque o construiu e
Maurice Denis a significação da pintura. Estavam alguns artistas conhecidos, o Luci-
en Simon, o Caro Delvaille, etc. etc. Vão desta vez dois números de L’Art décoratif,
manda dizer se recebeste.
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